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INTRODUÇÃO

O Coimbra, Chaves & Batista Advogados apresenta mais 
uma edição da Retrospectiva anual, consolidando as princi-
pais movimentações jurídicas afetas ao âmbito tributário, pre-
videnciário e aduaneiro em 2024, que aponta também as pers-
pectivas para o novo ano de 2025. A obra é resultado de um 
diligente e minucioso monitoramento das decisões proferidas 
pelos Tribunais Superiores e das transformações normativas ao 
longo de todo o ano, dentre as quais se destaca a regulação, a 
nível legal, da reforma tributária do consumo veiculada pela 
Emenda Constitucional nº 132/2023. Em 2024, o STF proferiu 
cerca de 14 mil decisões tributárias1. Além disso, diversas al-
terações legislativas, nas esferas federal, estadual e municipal 
marcaram o ano. Por isso, a seguir, apresentamos uma seleção 
das principais mudanças e decisões dos Tribunais Superiores 
que repercutiram no período.

O ano de 2024 começou com grandes mudanças: no fin-
dar das luzes de 2023, dois dias antes da virada, foi publicada 
a Medida Provisória 1.202/2023, que determinou a reonera-
ção da folha de pagamentos de setores importantes da eco-
nomia. Além disso, a MP previu o fim dos benefícios fiscais 
do Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos 
(Perse), dentre outras alterações. Dentre os setores afetados 
pela revogação da Lei nº 14.784/2023, que prorrogava a vigên-
cia da CPRB por mais quatro anos, destacam-se os setores de 

1  Dados extraídos do Portal Corte Aberta, na aba decisões, utilizando os 
filtros “Ano: 2024” e “Ramo: Direito Tributário”.
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comunicação, tecnologia da informação, construção e obras 
civis, dentre outros. Posteriormente, a MP foi convertida na 
Lei nº 14.873/2024.

O ano de 2024 também começou sob o impacto da Lei nº 
14.789/23, publicada no dia vinte e nove de dezembro de 
2023, que instituiu novo tratamento tributário às subvenções 
fiscais e alterou a forma de cálculo dos Juros sobre Capital 
Próprio (JCP), bem como regras relativas à tributação de ren-
dimentos no exterior de pessoas físicas domiciliadas no país. 
O novo diploma legal excluiu para fins de cálculo dos JCP os 
valores que não tenham sido efetivamente integralizados no 
capital da pessoa jurídica.

Já em janeiro de 2024, foi publicado o Decreto de MG nº 
48.768/2024, que incorporou ao Regulamento do ICMS de 
Minas Gerais (RICMS/MG) a Lei Complementar Federal nº 
204/2023 (LCP nº 204/2023), bem como os Convênios ICMS 
nº 178/2023 e nº 225/2023, que regulamentam a transferência 
de créditos de ICMS em operações de transferência de bens e 
mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular. A partir 
disso, passou a constar expressamente no RICMS/MG que não 
incide ICMS nas operações de transferência de bens e mercado-
rias entre estabelecimentos do mesmo titular.

Em fevereiro, dentre as movimentações jurídicas afetas à sea-
ra previdenciária, teve destaque a decisão da Câmara Superior 
de Recursos Fiscais (CSRF), no sentido de que as contribuições 
previdenciárias devem incidir sobre os valores pagos a título 
de participação nos lucros e resultados (PLR), caso não respei-
tada a periodicidade mínima prevista na Lei nº 10.101/2000. 
Nesse caso, foi adotada a perspectiva fazendária de que a par-
cela teria sido paga em três parcelas, com habitualidade e de 
modo vinculado ao salário. O julgamento ocorreu no âmbito 
do Processo nº 16095.000053/2008-14.

Em março a Receita Federal do Brasil (RFB) publi-
cou a Solução de Consulta COSIT nº 64/2024, em que a 
Coordenação-Geral de Tributação (COSIT) manifestou o en-
tendimento de que o pagamento de Participação nos Lucros 
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e nos Resultados (PLR) a diretor estatutário não empregado 
está sujeito à incidência das contribuições previdenciárias e do 
imposto de renda retido na fonte. Na mesma oportunidade, a 
RFB firmou o entendimento de que os valores pagos ao empre-
gado em decorrência do trabalho interjornada ou intrajornada 
integram a base de cálculo das contribuições previdenciárias e 
do imposto de renda retido na fonte (IRRF).

Em abril uma outra movimentação no âmbito federal ga-
nhou o noticiário tributário. O Conselho Administrativo 
de Recursos Fiscais (CARF) publicou a Portaria CARF nº 
627/2024, que estabeleceu a especialização da Quarta Câmara 
da Terceira Seção de Julgamento para jugar matérias adua-
neiras. A especialização se aplicou apenas aos processos dis-
tribuídos após a data de publicação da referida Portaria. Ao 
comentar o tema, Onofre Batista, nosso sócio, manifestou o 
entendimento de que a concentração da matéria aduaneira em 
uma única Câmara tende a promover uma maior celeridade e 
eficiência na tramitação dos processos.

Em maio foi publicado o acórdão da Primeira Seção do 
STJ, que fixou o entendimento de que a limitação de 20 salá-
rios-mínimos não é aplicável à base de cálculo das contribui-
ções de terceiros (SENAI, SESC, SESI E SENAC). A decisão foi 
tomada no Tema Repetitivo 1.079, por unanimidade quanto 
ao mérito, com modulação de efeitos até o dia 25 de outubro 
de 2023, em relação às empresas que ingressaram com ação 
judicial e/ou protocolaram pedidos administrativos até a data 
do início do julgamento e que obtiveram provimento favorável 
na seara judicial ou administrativa.

Em síntese, no julgamento do Tema Repetitivo 1.079, os mi-
nistros da Primeira Seção do STJ entenderam que a norma que 
estabelecia o teto para as contribuições parafiscais devidas ao 
SENAI, SESC, SESI E SENAC foi revogada expressamente pelo 
Decreto-Lei 2.318/1986, ainda que a referida norma (que men-
cionava de forma específica o teto-limite de 20 salários-míni-
mos para as contribuições de terceiros) não tenha sido expres-
samente revogada.
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Também em maio, foi publicada a Lei nº 14.859/2024. Esse 
diploma legal previu a retomada do Programa Emergencial de 
Retomada do Setor de Eventos (Perse), que havia sido par-
cialmente revogado pelo Presidente da República por meio 
da Medida Provisória nº 1.202/2023. A MP previa a revogação 
integral do Perse a partir de 1º de abril de 2024 para o PIS/
COFINS e a CSLL e a partir de 1º de janeiro de 2024 para o 
IRPJ. Todavia, em que pese a Lei nº 14.859/2024 tenha redu-
zido o número de atividades econômicas contempladas pelo 
benefício, o programa foi mantido com validade prevista até 
o fim de 2026.

O programa previu alíquota zero de PIS/COFINS, CSLL e IRPJ 
para as atividades econômicas beneficiadas, com teto de R$ 
15 bilhões. A fruição da exoneração fiscal ficou condiciona-
da à habilitação prévia do contribuinte, no prazo de 60 dias 
a contar da regulamentação pela RFB, restrita exclusivamen-
te à apresentação, por plataforma eletrônica automatizada da 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. A lei também 
dispôs que a habilitação posterior não impediria a aplicação 
do benefício sobre períodos anteriores. A nova lei também pre-
viu condições específicas para pessoas jurídicas beneficiárias 
do Perse tributadas com base no lucro real ou lucro arbitra-
do, em relação as quais a alíquota zero se restringiria ao PIS/
COFINS durante os exercícios de 2025 e 2026.

No mesmo mês, foi publicada a Lei nº 14.873/2024, que 
resultou da conversão da Medida Provisória nº 1.202/2023. 
O novo diploma legal manteve o limite de cinco anos para 
a apresentação da primeira declaração de compensação de 
créditos federais. Sobre o tema, a RFB divulgou em janeiro de 
2024 um documento de Perguntas e Respostas, esclarecendo 
que, se o contribuinte não conseguir compensar integralmente 
seu crédito dentro do prazo de cinco anos devido às limita-
ções, será permitido utilizá-lo após esse período, desde que o 
crédito total tenha sido declarado na primeira declaração de 
compensação.
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Em junho, foi publicada a Medida Provisória nº 1227/24, 
que estabeleceu novas restrições à compensação de crédi-
tos tributários administrados pela Receita Federal e revogou 
a possibilidade de ressarcimento e compensação de créditos 
presumidos da Contribuição para o PIS e da COFINS. A MP 
também definiu condições para concessão de benefícios fiscais 
e delegou ao Distrito Federal e aos Municípios a competência 
para julgar processos administrativos fiscais relacionados ao 
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR). O prazo 
de vigência da Medida Provisória se encerrou no dia 1º de ou-
tubro de 2024, conforme o Ato Declaratório do Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional nº 95/2024.

Também em junho, o Supremo Tribunal Federal decidiu 
pela modulação dos efeitos do julgamento do Tema 985 de 
Repercussão Geral (leading case: RE 1.072.485), em que foi 
reconhecida a constitucionalidade da incidência das contribui-
ções previdenciárias sobre o terço constitucional de férias. O 
STF determinou que essa decisão produzirá efeitos apenas a 
partir de 15 de setembro de 2020, data de publicação da ata 
de julgamento do leading case. Todavia, a modulação não se 
aplicou às contribuições já pagas e que não foram objeto de 
impugnação judicial até essa mesma data.

Outra modulação de efeitos relevante ocorreu em junho, 
quando a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, deu parcial provimento aos embargos de de-
claração opostos nos recursos repetitivos do Tema Repetitivo 
1.125. A Primeira Seção elegeu como marco temporal para a 
exclusão do ICMS-ST da base de cálculo do PIS e da COFINS o 
dia 15 de março de 2017, data do julgamento do Tema nº 69 
de Repercussão Geral pelo Supremo Tribunal Federal, ressal-
vadas as ações judiciais e administrativas protocoladas até a 
data da sessão em que foi proferido o julgamento pelo STF.

No mesmo mês, foi publicada a Lei n. 14.902/2024, que ins-
tituiu o Programa Mobilidade Verde e Inovação – Programa 
Mover. O novo programa substituiu o Rota 2030, e, tal como 
seu antecessor, se mantém aplicável às montadoras e aos se-
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tores de autopeças e sistemas estratégicos para a produção de 
veículos, com foco principal na redução das emissões de car-
bono, bem como no incentivo aos projetos de pesquisa, desen-
volvimento e inovação (PD&I). Em relação ao programa ante-
rior, o Programa Mover impõe requisitos de sustentabilidade 
mais rigorosos, incluindo a medição de emissões de carbono 
“do poço à roda”, que abrange todo o ciclo da fonte de ener-
gia utilizada.

As empresas habilitadas em qualquer modalidade fazem jus 
à concessão de créditos financeiros calculados com base nos 
dispêndios realizados em atividades de pesquisa, desenvolvi-
mento e inovação (PD&I) e nos investimentos voltados à pro-
dução tecnológica. Tais créditos, vinculados à CSLL, poderão 
ser utilizados para compensação tributária ou ressarcimento. 
Além disso, a legislação prevê a possibilidade de acréscimo 
no valor do crédito, condicionado ao cumprimento de indi-
cadores específicos de desempenho em pesquisa e produção, 
definidos conforme a modalidade de habilitação aplicável a 
cada empresa.

O Programa Mover elimina a ressalva anteriormente prevista 
de forma expressa na Lei nº 13.755/2018, instituidora do Rota 
2030, que estabelecia que a contrapartida contábil do benefí-
cio fiscal não estaria sujeita à incidência de IRPJ e CSLL, nem 
integraria a base de cálculo do PIS e da COFINS. Diante dessa 
alteração, existe a possibilidade de que a Receita Federal do 
Brasil passe a exigir esses tributos sobre os créditos financei-
ros decorrentes de investimentos em pesquisa e inovação. No 
entanto, entendemos que tal cobrança seria questionável, à luz 
do regime jurídico aplicável.

O Poder Executivo poderá estabelecer alíquotas diferencia-
das de IPI para automóveis e veículos comerciais leves, con-
siderando critérios relacionados ao nível de sustentabilidade. 
Entre os fatores avaliados, destacam-se a pegada de carbono, a 
fonte de energia utilizada na propulsão e a potência do veícu-
lo, conforme requisitos técnicos definidos pela regulamenta-
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ção. Essa tributação diferenciada poderá ser implementada de 
forma progressiva ao longo do tempo.

Além disso, as empresas poderão solicitar o registro de ver-
sões sustentáveis para cada marca e modelo de veículo, des-
de que atendam a requisitos adicionais relacionados à efi-
ciência energética, reciclabilidade veicular e outros critérios 
de sustentabilidade ambiental, social e econômica. Os veí-
culos registrados como sustentáveis junto ao Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços poderão 
estar sujeitos a alíquotas específicas de IPI, conforme regula-
mentação a ser definida.

Foi publicado em julho o acórdão do Tema Repetitivo nº 
1.252, em que a Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça decidiu, por unanimidade, pela incidência da contri-
buição previdenciária patronal sobre o adicional de insalu-
bridade, em razão de seu entendimento de que a parcela tem 
natureza remuneratória e é paga de maneira habitual. O en-
tendimento do ministro Relator, Herman Benjamin, se deu 
no sentido de que o adicional não é um ganho eventual, pois 
é geralmente pago com habitualidade. O ministro destacou, 
ainda, que o adicional de insalubridade não consta no rol das 
verbas que não integram o conceito de salário de contribuição, 
previsto pelo § 9° do art. 28 da Lei 8.212/1991.

Em agosto, foi aprovado na Câmara dos Deputados o tex-
to-base do PLP 108/2024. O objeto principal do projeto é a 
regulamentação de aspectos relevantes da Reforma Tributária. 
Dentre eles, a instituição do Comitê Gestor do Imposto sobre 
Bens e Serviços - CG-IBS, o processo administrativo tributá-
rio relativo ao lançamento de ofício do Imposto sobre Bens e 
Serviços - IBS, sobre a distribuição para os entes federativos 
do produto da arrecadação do IBS, e sobre o Imposto sobre 
Transmissão Causa mortis e Doação de Quaisquer Bens ou 
Direitos - ITCMD.

Além disso, destaca-se a previsão da possibilidade de os mu-
nicípios permitirem o pagamento antecipado do ITBI no mo-
mento da formalização do contrato de compra e venda, seja 
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por meio de escritura pública ou de documento particular 
com força de escritura pública. Para incentivar a adesão a essa 
modalidade, os municípios poderão estabelecer alíquotas re-
duzidas para o pagamento antecipado, em comparação com as 
alíquotas aplicáveis no momento do registro do imóvel, oca-
sião em que o fato gerador do ITBI é efetivamente configurado.

Outro ponto de destaque é a inclusão do conceito de “va-
lor venal” no Código Tributário Nacional, que passa a defi-
nir essa base de cálculo do ITBI como o montante pelo qual 
o bem ou direito seria negociado à vista, em condições nor-
mais de mercado.

Em setembro, a Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, ao julgar o Tema Repetitivo 1.226, fixou a tese de que 
não incide IRPF sobre a aquisição de ações no regime de Stock 
Options Plan, previsto no art. 168, § 3º, da Lei n. 6.404/1976. 
Os Stock Options Plans (SOP) são um tipo de Incentivo de 
Longo Prazo (ILP) cada vez mais comum. Nesse modelo, a em-
presa oferece a seus colaboradores a opção de adquirir ações 
a um preço fixado previamente, mediante desembolso, caso 
exerçam o direito de opção. O entendimento da 1ª Seção foi 
de que a aquisição de ações no regime de SOP tem natureza 
mercantil, em vista da “inexistência de acréscimo patrimonial 
em prol do optante adquirente.” A tese fixada faz distinção, 
todavia, quanto à revenda de ações adquiridas no regime de 
Stock Options Plan, hipótese em que incidirá o IRPF sobre o 
ganho de capital.

No mesmo mês, foi aprovada a Súmula CARF nº 213, que 
consolida o entendimento de que não há incidência de con-
tribuições previdenciárias sobre o auxílio-alimentação pago in 
natura ou na forma de tíquete ou congêneres, independen-
temente de o sujeito passivo estar inscrito no Programa de 
Alimentação do Trabalhador (PAT). A vigência do novo enun-
ciado, que acompanha a jurisprudência do STJ sobre a matéria, 
se iniciou em 04 de outubro de 2024.

Já em outubro, por unanimidade, o Supremo Tribunal 
Federal decidiu que multas punitivas não podem ultrapassar 
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o patamar de 100% da dívida em casos de sonegação, fraude 
ou conluio, excetuados os casos de reincidência, conforme a 
previsão do art. 44, § 1º, VII e § 1º-A da Lei nº 9.430/1996 (in-
cluído pela Lei nº 14.689/23), nos quais a multa pode atingir o 
patamar de 150%. A decisão, proferida no RE 736.090 (leading 
case do Tema 863 da Repercussão Geral), terá efeito retroativo 
à edição da Lei 14.689/23, que estabeleceu o teto da multa em 
100%, e perdurará até a edição de uma lei complementar que 
regule o tema no país.

Na ocasião, prevaleceu no STF o entendimento de que o 
não-confisco também se aplica às multas tributárias, que de-
vem ser fixadas de maneira proporcional e razoável com vistas 
ao desestímulo à prática de infrações, mas não podem alcan-
çar patamar confiscatório. Assim, as multas qualificadas foram 
limitadas em 100%, sendo possível majoração para 150% em 
casos de reincidência.

Também em outubro, foi publicado o acórdão do REsp 
1.942.072/RS, em que a Segunda Turma do STJ entendeu, por 
maioria dos votos, que a prescrição intercorrente se aplica 
ao processo administrativo fiscal paralisado por mais de três 
anos envolvendo multas aduaneiras. O novo acórdão indica 
a formação de um posicionamento favorável aos contribuin-
tes na jurisprudência das turmas do STJ que julgam matérias 
afetas a Direito Público, pois embora ainda haja um número 
limitado de decisões, a Primeira Turma já havia decidido no 
mesmo sentido, por unanimidade, em maio de 2023 (REsp nº 
1.999.532/RJ).

Em novembro, foi remetido para a Comissão Gestora de 
Precedentes e Ações Coletivas do Superior Tribunal de Justiça 
o REsp n. 2.172.434/SP, em que se discute o julgamento, sob 
a sistemática dos recursos repetitivos, quanto à definição do 
momento em que se verifica a disponibilidade jurídica de 
renda em repetição de indébito tributário ou em reconheci-
mento do direito à compensação julgado procedente e já tran-
sitado em julgado, para fins de caracterização do fato gera-
dor do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da 
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Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), na hipótese 
de créditos ilíquidos. O caso é importante, pois, ao contrário 
do que sustenta a Fazenda Nacional, os contribuintes argu-
mentam que no momento da contabilização do crédito ainda 
não há a aquisição da disponibilidade da renda, elemento es-
sencial para caracterização do fato gerador do IRPJ e da CSLL. 
O imposto de renda não incide sobre a expectativa de direito, 
mas sim sobre a efetiva aquisição de disponibilidade, sobre 
efetivo acréscimo patrimonial disponível.

Por fim, em dezembro, foi finalizado o julgamento do RE 
n. 1.363.013, leading case do Tema n. 1.214 de Repercussão 
Geral, oportunidade em que o Supremo Tribunal Federal (STF) 
fixou a tese segundo a qual “é inconstitucional a incidência 
do imposto sobre transmissão causa mortis e doação (ITCMD) 
sobre o repasse aos beneficiários de valores e direitos relativos 
ao plano vida gerador de benefício livre (VGBL) ou ao plano 
gerador de benefício livre (PGBL) na hipótese de morte do ti-
tular do plano.” A Suprema Corte adotou o posicionamento 
de acordo com o qual o PGBL e o VGBL, quando contratados 
em favor dos próprios titulares, garantem ao titular do plano o 
pagamento de renda complementar à da aposentadoria; e, em 
relação às importâncias vertidas aos terceiros beneficiários, o 
PGBL e o VGBL passariam a cumprir finalidade acessória e a 
funcionar como seguro de pessoa/vida. Assim, o ITCMD não 
incidiria sobre os direitos e os valores repassados aos benefi-
ciários no caso de falecimento do titular do VGBL ou do PGBL.

Estes são alguns dos destaques da jurisprudência e da legis-
lação tributária, previdenciária e aduaneira no ano de 2024. 
A seguir, consolidamos as principais notícias divulgadas em 
nosso site, newsletter e redes sociais. Além disso, apresentamos 
as nossas considerações a respeito da Reforma Tributária, que 
representa uma grande mudança de paradigma a ser imple-
mentada em breve.

Esta edição de nossa Retrospectiva anual também conta com 
artigos produzidos pela equipe do CCBA, que abordam com 
mais profundidade alguns dos temas de destaque de 2024 e 
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que apontam tendências para o ano de 2025. Ao final, inseri-
mos como anexos as listas de decisões tributárias significativas 
proferidas pelo STF e pelo STJ em 2024.

O Coimbra, Chaves & Batista Advogados reafirma, por meio 
desta publicação, seu compromisso com o monitoramento da 
jurisprudência e legislação tributária, a fim de maximizar re-
sultados com responsabilidade.



I.  
REFORMA 

TRIBUTÁRIA
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1.   

INTRODUÇÃO

Em 2024, o Coimbra, Chaves & Batista acompanhou aten-
tamente os movimentos afetos à Reforma Tributária. Os nos-
sos estudos iniciais sobre o tema foram sintetizados na obra 
“Reforma Tributária do Consumo de 2023”2, de autoria de 
nossos sócios, os professores Onofre Alves Batista Júnior e 
Paulo Roberto Coimbra Silva, em parceria com a professora 
Daniela Cristina Floriano Alves Batista.

Na edição anterior de nossa retrospectiva anual, abordamos 
os principais aspectos constitucionais da reforma tributária 
do consumo. Nesta edição, nossa retrospectiva abordará uma 
síntese analítica dos principais pontos relativos à regulamen-
tação da reforma tributária, a partir dos textos atuais da re-
cém-publicada Lei Complementar nº 214/2025 e do Projeto 
de Lei Complementar nº 108/2024, ainda em tramitação no 
Congresso Nacional.

Em 15 de dezembro de 2023, foi aprovada pelo Plenário da 
Câmara dos Deputados a Proposta de Emenda Constitucional 
(PEC) nº 45 de 2019, que deu origem à Emenda Constitucional 
(EC) nº 132, de 20 de dezembro de 2023. A EC nº 132/2023 
veiculou profundas modificações no sistema tributário nacio-

2  BATISTA, Daniela Cristina Floriano Alves; BATISTA JÚNIOR, Onofre 
Alves; SILVA, Paulo Roberto Coimbra. Reforma Tributária do Consumo de 
2023. Belo Horizonte: Arraes Editores, 2024.
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nal, dentre as quais se destaca a criação dos seguintes tribu-
tos: a) Imposto sobre Bens e Serviços, de competência com-
partilhada entre os Estados, Distrito Federal e Municípios; 
b) Contribuição sobre Bens e Serviços, de competência 
da União Federal; c) Imposto Seletivo, de competência da 
União Federal. Esses tributos substituirão, ao final do pe-
ríodo de transição, o ISSQN, o ICMS, a contribuição ao PIS/
PASEP, a COFINS e, de forma geral, também o IPI, que perma-
necerá apenas quanto a itens produzidos na Zona Franca de 
Manaus (IPI-ZFM).

O Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) encontra-se previsto 
no art. 156-A da CRFB/1988, cujo caput inova no ordenamen-
to jurídico nacional por dois motivos. Em primeiro, por pre-
ver a instituição do tributo mediante lei complementar, o que 
não era o papel da lei complementar no ordenamento jurídico 
nacional (ao menos, até a promulgação da EC nº 132/2023). 
Em segundo, por prever que o tributo será de competência 
compartilhada entre os Estados, DF e Municípios. A noção de 
competência compartilhada carrega uma desarmonia inata em 
relação ao próprio conceito de competência tributária até en-
tão vigente, que era intrinsecamente relacionado à autonomia 
política e financeira dos entes federados para instituir e co-
brar tributos.

A Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), de competência 
da União Federal, é uma contribuição especial social destinada 
a financiar a Seguridade Social, e encontra-se prevista no art. 
195, V do texto constitucional. Conforme a norma do § 16 do 
mesmo dispositivo, esse tributo está sujeito a disciplina bas-
tante similar à do IBS: a) incidirá sobre operações com bens e 
serviços que integrem as cadeias destinadas a consumo, inclu-
sive direitos e importações; b) não incidirá sobre exportações; 
c) será não cumulativo, em respeito à neutralidade tributária. 
O art. 149-B da CRFB/1988 determina, ainda, que o IBS e a CBS 
se sujeitarão às mesmas regras em relação a I – fatos geradores, 
bases de cálculo, hipóteses de não incidência e sujeitos passi-
vos; II – imunidades; III – regimes específicos, diferenciados 



40

ou favorecidos de tributação; IV – regras de não cumulativida-
de e de creditamento.

O Imposto Seletivo (IS), de competência da União Federal, 
consiste em um tributo inspirado nos chamados “sin tax” es-
trangeiros (tributos sobre pecado), e incidirá sobre a produ-
ção, comercialização ou importação de bens e serviços preju-
diciais à saúde ou ao meio ambiente, conforme o art. 153, VIII 
da CRFB/1988. O IS terá incidência única e poderá ter alíquotas 
específicas ou ad valorem, fixadas em lei ordinária, conforme 
os incisos II e VI do §6º do mesmo caput.

A seguir, organizamos um resumo sobre os principais pon-
tos de atenção na regulamentação da reforma tributária, 
tema de destaque no ano de 2024 em vista da tramitação, no 
Congresso Nacional, dos PLPs nº 68/2024 (que deu origem à 
LC 214/2025) e 108/2024.
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2.   

LEI COMPLEMENTAR Nº 214, DE 16 DE JANEIRO DE 2025

Em 16 de janeiro de 2025, foi publicada a Lei Complementar 
nº 214, de 16 de janeiro de 2025, que “institui o Imposto so-
bre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição Social sobre Bens 
e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS); cria o Comitê 
Gestor do IBS e altera a legislação tributária.” A LC 214/2025 
teve origem a partir do Projeto de Lei Complementar nº 
68/2024. A nova lei regulamenta a implementação da Emenda 
Constitucional 132/2023. Trata-se do principal diploma refe-
rente aos novos tributos criados pela Reforma Tributária do 
Consumo de 2023.

2.1.	 ASPECTO MATERIAL DA HIPÓTESE 
DE INCIDÊNCIA DO IBS E DA CBS

O aspecto material da hipótese de incidência do IBS e da CBS 
é um ponto digno de nota, na medida em que a abrangência 
desses tributos não se restringe à noção anterior de “merca-
dorias” (ICMS) e “serviços” (ISSQN), como por vezes se pode-
ria induzir. Conforme previsto no texto constitucional o IBS 
(art. 156-A, §1º, I) e a CBS (art. 195, V, § 16 e art. 149-B) 
incidirão sobre “operações com bens materiais ou imateriais, 
inclusive direitos, ou com serviços.” Em âmbito legal, o art. 
4º da LC 214/2025 dispõe que o IBS e a CBS incidem sobre 
operações onerosas com bens e serviços, sendo as operações 
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não onerosas tributadas somente nas hipóteses expressamente 
previstas no mesmo diploma legal, conforme determina o § 
1º do mesmo caput3. Outras normas reforçam a noção de que 
esses tributos terão incidência bastante ampla, conforme tra-
tamos a seguir.

O art. 3º da LC 214/2025 prevê que são consideradas ope-
rações com bens “todas e quaisquer que envolvam bens mó-
veis ou imóveis, materiais ou imateriais, inclusive direitos”, 
em consonância com a previsão do art. 156-A, §1º, I da 
CRFB/1988. A alínea “b” do mesmo inciso determina que serão 
consideradas operações com serviços todas as operações que 
não se enquadrem na definição de operações com bens.

Essas definições são determinantes para a incidência ampla, 
característica dos novos tributos, e têm o intuito de afastar 
discussões quanto à classificação de prestações como “bem” 
ou “serviço”, bastante comuns na vigência da dicotomia ICMS/
ISSQN. O inciso II do art. 3º da LC 214/2025 determina que são 
consideradas como “fornecimento”, no âmbito desse diploma 
legal, as seguintes hipóteses: “a) entrega ou disponibilização 
de bem material; b) instituição, transferência, cessão, conces-
são, licenciamento ou disponibilização de bem imaterial, in-
clusive direito; c) prestação ou disponibilização de serviço.”

A definição da expressão operação onerosa encontra-se pre-
vista no § 2º do art. 4º da LC 214/2025, que determina que 
será assim considerado qualquer fornecimento com contra-
prestação, incluindo: I - compra e venda, troca ou permuta, 
dação em pagamento e demais espécies de alienação; II - loca-
ção; III - licenciamento, concessão, cessão; IV - mútuo onero-
so; V - doação com contraprestação em benefício do doador; 
VI - instituição onerosa de direitos reais; VII - arrendamento, 
inclusive mercantil; e VIII - prestação de serviços.

O § 3º do mesmo dispositivo determina que são irrelevan-
tes, para caracterização das operações como tributáveis: I) o 
título jurídico que determina a posse do bem pelo fornecedor; 

3  Sobre as operações não onerosas tributáveis, ver o art. 5º da LC 214/2025.
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II) a espécie, a forma jurídica, o tipo, a validade jurídica e os 
efeitos dos atos ou negócios jurídicos; III) o auferimento de 
lucro a partir da operação e IV) o cumprimento de exigên-
cias legais, regulamentares ou administrativas. O § 4º do art. 
4º da LC 214/2025, por sua vez, determina que o IBS e a CBS 
incidirão também sobre as operações onerosas realizadas com 
ativo não circulante ou no exercício de atividade econômica 
não habitual, sendo que, nesse último caso, os bens e serviços 
serão considerados de uso e consumo pessoal, não permitindo 
créditos da não cumulatividade (art. 57, § 4º, c/c art. 27, caput, 
LC 214/2025).

Verifica-se, assim, que a definição legal extremamente abran-
gente de operação onerosa, somada ao extenso rol exempli-
ficativo inserido no texto legal, confere ampla materialidade 
aos novos tributos. Ao que tudo indica, o sentido teleológico 
do novo regramento é fazer com que qualquer fornecimento 
mediante contraprestação esteja sujeito à incidência do IBS e 
da CBS, independentemente de sua forma, validade, regulari-
dade ou efeitos, ainda que realizado a partir do ativo não cir-
culante ou que não integre a atividade econômica habitual da 
empresa. Essa ampla incidência tributária dos novos tributos 
sobre valor acrescido é excepcionada, todavia, pelas hipóteses 
previstas no art. 6º da LC 214/2025, além das imunidades pre-
vistas no texto constitucional (art. 149-B, CRFB/1988) e regu-
lamentadas pelos arts. 8º e 9º da LC nº 214/2025.

2.2.	 NÃO CUMULATIVIDADE E BENS E SERVIÇOS 
DE USO E CONSUMO PESSOAL

O novo regramento constitucional prevê que o IBS e a CBS 
observarão a técnica da não cumulatividade4, compensando-se 

4  Nossos sócios conduziram pesquisa sobre a natureza jurídica da não 
cumulatividade no paradigma pós-reforma e seus efeitos práticos, con-
cluindo que a reforma tributária densificou e consolidou a não cumu-
latividade como técnica jurídica, enrijecendo sua eficácia interna direta 
e restringindo as hipóteses de derrotabilidade dessa regra constitucio-
nal pelo legislador infraconstitucional e pelo judiciário. Cf. VAZ, João 
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o imposto devido com o montante cobrado sobre as operações 
nas quais o contribuinte figurou como adquirente, excetuadas 
as operações de uso ou consumo pessoal especificadas em lei 
complementar e as hipóteses previstas na CRFB/19885.

A matéria também foi regulada pela LC nº 214/2025. O art. 
47 desse diploma legal prevê que o contribuinte poderá apro-
priar créditos do IBS e da CBS a partir da extinção de débi-
tos por qualquer uma das modalidades previstas no art. 27 da 
mesma lei (compensação, pagamento, split-payment, recolhi-
mento pelo adquirente, pagamento por responsável). O inciso 
II do § 1º do mesmo artigo determina que a apropriação dos 
créditos está condicionada à comprovação da operação, por 
meio de documento fiscal eletrônico idôneo. Segundo o § 2º 
do mesmo caput, os valores dos créditos corresponderão aos 
valores dos débitos que tenham sido destacados no documen-
to fiscal de aquisição ou aos valores de crédito presumido, nas 
hipóteses previstas na mesma lei complementar.

As operações sujeitas a alíquota reduzida não acarretarão 
o estorno, parcial ou integral, dos créditos apropriados pelo 
contribuinte em suas aquisições, salvo quando expressamen-
te previsto na LC 214/2025, conforme determina o art. 47, § 
10, LC 214/2025. Além disso, as operações imunes, isentas ou 
sujeitas à alíquota zero, diferimento ou suspensão não darão 
direito à apropriação de créditos pelo adquirente, conforme 
determinação do art. 49 da mesma lei complementar.

No caso da suspensão, somente haverá direito à apropriação 
dos créditos no momento da extinção dos débitos, sendo veda-
da a apropriação em relação aos acréscimos legais, conforme 
a norma do art. 50 da LC 214/2025. Já nas operações sujeitas 
à não incidência qualificada dos tributos (imunes ou isentas), 

Kleber; BATISTA JÚNIOR, Onofre Alves. Não cumulatividade pós-reforma 
do consumo. In: Controvérsias tributárias na Jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal: uma homenagem à Professora Misabel Derzi. FACHIN, 
Luiz Edson (Org.); CRUZ, Álvaro Souza; BEVILACQUA, Lucas; FRATTARI, 
Rafhael (Coord.), 2025, no prelo.

5  Art. 156-A, § 1º, VIII, c/c art. 149-B, IV e 195, V, § 16 da CRFB/1988.
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serão extintos os créditos relativos às operações anteriores, con-
forme a norma do art. 51, § 1º. Tal previsão, de acordo com o § 
2º do mesmo caput, não se aplica às exportações e às operações 
com a) livros, jornais, periódicos e papel destinado à sua im-
pressão; b) serviços de comunicação, nas modalidades de radio-
fusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita.

Os bens de uso e consumo pessoal são regulamentados pelo 
art. 57 da LC 214/2025, e não geram direito a créditos da não 
cumulatividade6. Em linhas gerais, conforme o inciso I do art. 
57 da LC nº 214/2025 e suas alíneas, enquadram-se nessa ca-
tegoria: a) joias, pedras e metais preciosos; b) obras de arte e 
antiguidades de valor histórico ou arqueológico; c) bebidas 
alcoólicas; d) derivados do tabaco; e) armas e munições; f) 
bens e serviços recreativos, esportivos e estéticos.

Além disso, o inciso II do mesmo artigo estabelece que bens 
e serviços adquiridos ou produzidos pelo contribuinte e forne-
cidos de forma não onerosa ou a valor inferior ao de mercado 
também serão considerados bens de uso e consumo pessoal, 
quando destinados a sócios, acionistas, administradores, con-
selheiros, empregados e seus respectivos cônjuges, compa-
nheiros ou parentes até o terceiro grau. O § 1º do art. 57 da 
LC 214/2025 determina que, nesses casos, serão considerados 
bens e serviços de uso e consumo pessoal, entre outros, I - o 
bem imóvel residencial e demais bens e serviços relativos à 
sua aquisição e manutenção; II – o veículo e demais bens e 
serviços relacionados à sua aquisição e manutenção, inclusive 
seguro e combustível.

Essas determinações podem ser afastadas, de modo a autori-
zar o creditamento dos tributos pagos na etapa anterior, caso 
verificada uma das hipóteses previstas no art. 57, § 3º da LC 
214/2025. Os incisos desse dispositivo preveem que não se-
rão considerados bens e serviços de uso e consumo pessoal 
aqueles que sejam utilizados preponderantemente na atividade 

6  Conforme previsto no art. 156-A, §1º, VIII da CRFB/1988 c/c art. 57, § 
5º, da LC nº 214/2025.
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econômica do contribuinte e atendam aos critérios especifi-
cados, tais como a utilização do bem para comércio ou para a 
fabricação de bens destinados à comercialização, por exemplo.

2.3.	 SPLIT-PAYMENT E MODALIDADES

O pagamento separado ou split-payment foi inserido pela EC 
nº 132/2023 no art. 156-A, §5º, II, “b”, que prevê a possibilida-
de de recolhimento do IBS e da CBS na liquidação financeira da 
transação. Trata-se de modalidade de recolhimento de tributos 
em que, efetuado o pagamento por intermédio de prestadores 
de serviços de pagamento eletrônico ou instituições operado-
ras de sistemas de pagamento, ocorre: 1) a apuração do valor 
a ser segregado para pagamento dos tributos, correspondente 
à diferença entre os valores dos débitos de IBS e CBS incidentes 
sobre a operação e as parcelas desses débitos já extintas por 
outras modalidades de extinção do débito; 2) disponibilização 
dos recursos restantes, após a subtração dos valores segrega-
dos no primeiro momento, ao fornecedor do bem ou serviço.

Esse novo método de recolhimento dos tributos é regula-
mentado pelos arts. 31 a 35 da LC 214/2025. Esse diploma 
legal prevê três modalidades distintas de split-payment:

a.	 Inteligente. No momento da transação, o prestador de 
serviços de pagamento subtrai do débito a parcela já paga 
por meio de compensação de créditos e outras modalida-
des, conforme previsto no art. 32, § 3º da LC 214/2025.

b.	 Simplificada. O cálculo do débito tributário é feito com 
base em percentual predefinido do valor da transação. 
Esse método deverá ser adotado para operações em que 
o adquirente não é contribuinte do IBS e da CBS no regi-
me regular, e está previsto no art. 33 da LC 214/2025.

c.	 Manual. O recolhimento dos tributos é feito pelo adqui-
rente. Esse método se destina aos casos em que o ins-
trumento de pagamento não permite a utilização das 
outras modalidades, como ocorre nos casos em que o 
pagamento é feito em dinheiro, e está previsto no art. 36 
da LC 214/2025.
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2.4.	 REGIMES DIFERENCIADOS E 
ESPECÍFICOS DO IBS E DA CBS

Os regimes diferenciados são regulamentados pelo Título IV 
da LC 214/2025, e determinam a aplicação de alíquotas redu-
zidas (30%, 60% ou 100%) ou concessão de créditos presumi-
dos para determinados setores e atividades.

•	 Redução de 30%

I.	 Administradores;
II.	 Advogados;
III.	 Arquitetos e urbanistas;
IV.	 Assistentes sociais;
V.	 Bibliotecários;
VI.	 Biólogos;
VII.	 Contabilistas;
VIII.	 Economistas;
IX.	 Economistas domésticos;
X.	 Profissionais de educação física;
XI.	 Engenheiros e agrônomos;
XII.	 Estatísticos;
XIII.	 Médicos veterinários e zootecnistas;
XIV.	 Museólogos;
XV.	 Químicos;
XVI.	 Profissionais de relações públicas;
XVII.	 Técnicos industriais;
XVIII.	 Técnicos agrícolas.

•	 Redução de 60%.

I.	 Serviços de educação;
II.	 Serviços de saúde;
III.	 Dispositivos médicos;
IV.	 Dispositivos de acessibilidade próprios para pessoas 

com deficiência;
V.	 Medicamentos;
VI.	 Alimentos destinados ao consumo humano;
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VII.	 Produtos de higiene pessoal e limpeza majoritaria-
mente consumos por famílias de baixa renda;

VIII.	 Produtos agropecuários, aquícolas, pesqueiros, flo-
restais e extrativistas vegetais in natura;

IX.	 Insumos agropecuários e aquícolas;
X.	 Produções nacionais artísticas, culturais, de eventos, 

jornalísticas e audiovisuais;
XI.	 Comunicação institucional;
XII.	 Atividades desportivas; e
XIII.	 Bens e serviços relacionados à soberania e à seguran-

ça nacional, à segurança da informação e à segurança 
cibernética.

•	 Redução de 100%

I.	 Dispositivos médicos;
II.	 Dispositivos de acessibilidade próprios para pessoas 

com deficiência;
III.	 Medicamentos;
IV.	 Produtos de cuidados básicos à saúde menstrual;
V.	 Produtos hortícolas, frutas e ovos;
VI.	 Automóveis de passageiros adquiridos por pes-

soas com deficiência ou com transtorno do espec-
tro autista;

VII.	 Automóveis de passageiros adquiridos por motoris-
tas profissionais que destinem o automóvel à utiliza-
ção na categoria de aluguel (táxi); e

VIII.	 Serviços prestados por Instituição Científica, 
Tecnológica e de Inovação (ICT) sem fins lucrativos.

Já os regimes específicos estão previstos no art. 156-A, § 6º 
da CRFB/1988, e são regulamentados pelos arts. 172 e seguin-
tes da LC 214/2025. A lei complementar prevê regimes especí-
ficos para os seguintes setores:

a.	 Combustíveis;
b.	 Serviços financeiros;
c.	 Planos de assistência de saúde;
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d.	 Concursos de prognósticos;
e.	 Bens móveis;
f.	 Sociedades cooperativas;
g.	 Bares, restaurantes, hotelaria, parques de diversão e 

parques temáticos, transporte coletivo de passageiros e 
agências de turismo;

h.	 Sociedades anônimas de Futebol (SAFs);
i.	 Missões diplomáticas, repartições consulares e operações 

alcançadas por tratado internacional.

2.5.	 IMPOSTO SELETIVO

O imposto seletivo7 foi introduzido no texto constitucional 
pela EC 132/2023 no artigo 153, VIII da CRFB/1988, que prevê 
a competência tributária da União Federal para instituir im-
postos sobre a “produção, extração, comercialização ou im-
portação de bens e serviços prejudiciais à saúde ou ao meio 
ambiente, nos termos de lei complementar.” O § 6º do mesmo 
caput determina que o imposto seletivo: I - não incidirá sobre 
as exportações nem sobre as operações com energia elétrica e 
telecomunicações; II – incidirá uma única vez; III – não inte-
grará a própria base; IV – integrará a base de cálculo do IBS, 
da CBS, do ICMS e do ISSQN; V – poderá ter o mesmo fato ge-
rador e base de cálculo de outros tributos; VI – terá alíquotas 
ad valorem ou por unidade de medida adotada, podendo ser 
específicas; fixadas em lei ordinária; VII – na extração, será 
cobrado independentemente da destinação, sendo que nesse 
caso a alíquota máxima corresponderá a 1% do valor de mer-
cado do produto.

7  Nossos sócios conduziram pesquisa sobre os impactos da distribuição 
de receitas do imposto seletivo em relação aos Municípios mineradores e 
outras questões relativas ao imposto seletivo. Ver BATISTA JÚNIOR, Onofre 
Alves; GUIMARÃES, Samuel Giovannini Cruz. A EC 132/2023 e a Tributação 
da Mineração: a maldição que recai sobre a Reforma, não sobre a exploração 
de recursos minerais. 2025, no prelo; BATISTA JÚNIOR, Onofre Alves. Como 
ficam os municípios mineradores na reforma tributária. São Paulo: Consultor 
Jurídico, 2024.
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O imposto seletivo é regulado pelos arts. 409 a 438 da Lei 
Complementar nº 214/2025. O art. 409, § 1º, prevê que o im-
posto terá como fato gerador a produção, extração, comer-
cialização ou importação dos bens classificados nos códigos 
da NCM/SH, o carvão mineral e os serviços listados no Anexo 
XVII da mesma lei, referentes a: I - veículos; II - embarcações 
e aeronaves; III - produtos fumígenos; IV - bebidas alcoólicas; 
V - bebidas açucaradas; VI - bens minerais; VII - concursos de 
prognósticos e fantasy sport.

O art. 412 da LC 214/2025 trata sobre o aspecto temporal da 
hipótese de incidência do imposto. O inciso I prevê que con-
sidera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Seletivo no mo-
mento do primeiro fornecimento a qualquer título do bem8. O 
imposto também poderá incidir no momento II - da arrema-
tação em leilão público; III - da transferência não onerosa de 
bem produzido; IV - da incorporação do bem ao ativo imobili-
zado pelo fabricante; V - da extração de bem mineral; VI - do 
consumo do bem pelo fabricante; VII - do fornecimento ou 
do pagamento do serviço, o que ocorrer primeiro; ou VIII - da 
importação de bens e serviços.

O art. 413 prevê casos de não incidência do tributo. O inciso 
I, que determinava que o IS não incidiria sobre as exportações 
para o exterior de bens e serviços de que trata o art. 409, foi 
vetado pelo Executivo Federal. Os incisos II e III do mesmo 
caput foram mantidos e determinam a não incidência do im-
posto sobre as operações com energia elétrica e telecomunica-
ções e sobre os bens e serviços cujas alíquotas sejam reduzi-
das, nos termos do 1º do art. 9º da EC nº 132/2023.

A base de cálculo do imposto, de acordo com art. 414 da LC 
214/2025, é I - o valor de venda na comercialização; II - o valor 
de arremate na arrematação; III - o valor de referência, no caso 
de transação não onerosa ou no consumo do bem, de extração 
de bem mineral ou de comercialização de produtos fumíge-

8  Inclusive dos negócios jurídicos que ensejam a incidência do IBS e 
da CBS, previstos nos incisos I a VIII do § 2º do art. 4º da mesma lei 
complementar
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nos; IV – o valor contábil da incorporação do bem produzido 
ao ativo imobilizado ou V – a receita própria da entidade que 
promove a atividade, no caso de concursos de prognóstico e 
fantasy sports.

O art. 417 da LC 214/2025 ainda determina que não serão 
incluídos na base de cálculo do IS: I – o IBS, a CBS e o próprio 
IS incidentes sobre a operação; e II – os descontos incondicio-
nais, assim considerada a parcela redutora do preço da opera-
ção que conste do respectivo documento fiscal e não dependa 
de evento posterior. Além disso, o § 4º do mesmo artigo deter-
mina que, até 31 de dezembro de 2032, o ICMS e o ISSQN não 
integrarão a base de cálculo do IS. Todavia, o ICMS e o ISSQN 
serão extintos a partir de 2033 (art. 129 do ADCT), pelo que, 
em qualquer caso, não integrarão a base de cálculo do IS.

As alíquotas do imposto são reguladas pelos arts. 419 e 
seguintes, e serão estabelecidas via lei ordinária. O art. 419 
determina que as alíquotas incidirão sobre veículos e serão 
graduadas a partir de diversos critérios, como a potência do 
veículo, eficiência energética e pegada de carbono. Também as 
aeronaves e embarcações tributadas terão alíquotas graduadas 
a partir de critérios ambientais, conforme determina o art. 421 
da LC 214/2025. O § 2º do art. 422 da mesma lei complemen-
tar determina que as alíquotas do IS nas operações de extração 
de bens minerais não ultrapassarão o percentual de 0,25%. Há 
outras previsões específicas sobre a fixação de alíquotas para 
produtos fumígenos e bebidas alcoólicas, por exemplo.

2.6.	 IPI-ZONA FRANCA DE MANAUS

A EC nº 132/2023 introduziu o art. 126 no ADCT, que prevê 
que o IPI terá suas alíquotas reduzidas a zero a partir de 2027, 
exceto em relação aos produtos que tenham industrialização 
incentivada na Zona Franca de Manaus (ZFM), e não incidirá 
de forma cumulativa com o IS. A partir disso, tem-se referido 
que a reforma tributária instituiu o “IPI-ZFM”, que incidirá de 
maneira paralela ao IS para garantir a competitividade da ZFM.
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Essa previsão constitucional foi regulamentada pelo art. 454 
da Lei Complementar nº 214/2025, que determina a alíquota 
zero do IPI para produtos sujeitos a alíquota inferior a 6,5% 
segundo a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (TIPI) vigente em 31 de dezembro de 2023, 
que tenham sido industrializados na ZFM no ano de 2024 
ou que tenham projeto técnico-econômico aprovado pelo 
Conselho de Administração da Suframa, entre 1º de janeiro de 
2022 e a data de publicação da LC (16/01/2025).

A redução da alíquota do IPI, todavia, não alcançará os pro-
dutos enquadrados como bens de tecnologia da informação e 
comunicação (TIC), conforme dispõe o § 2º do mesmo caput. 
Já a lista dos produtos sujeitos à alíquota zero do IPI-ZFM será 
divulgada pelo Poder Executivo, nos termos do art. 454, §3º, 
e do art. 126, inciso III, “a”, do ADCT.
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3.   

PLP 108/2024

O Projeto de Lei nº 108/2024 dispõe sobre o Comitê Gestor 
do Imposto sobre Bens e Serviços (CG-IBS), o processo admi-
nistrativo tributário relativo aos novos tributos sobre valor 
acrescido (IBS e CBS) e sobre a distribuição para os entes fede-
rativos do produto da arrecadação do IBS, dentre outras provi-
dências. Esse Projeto de Lei dará origem a um dos principais 
diplomas legislativos referentes à regulamentação da Reforma 
Tributária do Consumo de 2023.

O texto inicial foi apresentado na Câmara dos Deputados 
em 05/06/2024, e após intensa deliberação legislativa, sua 
redação final foi aprovada na Câmara em 30/10/2024, com 
remessa ao Senado Federal em 08/11/2024. De acordo com 
informações do site do Senado9, o projeto aguarda despacho 
desde 12/11/2024. Tendo em vista a sua importância, a seguir 
analisamos as principais disposições do seu texto atual, que, 
ressalva-se, poderá sofrer alterações.

3.1.	 COMITÊ GESTOR DO IBS

O Comitê Gestor do IBS (CG-IBS) encontra-se previsto no 
art. 156-B da CRFB/1988, que determina que os Estados, o 

9  SENADO FEDERAL. Projeto de Lei Complementar nº 108, de 2024. 
Disponível em: <https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/
materia/166095>. Fonte consultada em: 20/02/2025.
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Distrito Federal e os Municípios exercerão sua competência 
tributária relativamente ao IBS de maneira integrada, exclusi-
vamente através do CG-IBS. De acordo com esse dispositivo, 
o CG-IBS terá as seguintes “competências administrativas”: 
I – editar o regulamento único e uniformizar a interpretação 
e a aplicação do imposto; II – arrecadar o imposto, efetuando 
as compensações devidas e a distribuição do produto da arre-
cadação entre os entes federados subnacionais; III – decidir o 
contencioso administrativo. O § 1º do mesmo caput determina 
que o CG-IBS terá independência técnica, administrativa, orça-
mentária e financeira.

Na atual redação do PLP 108/2024, tais atribuições encon-
tram-se previstas no artigo 2º. O § 1º adiciona outras atribui-
ções ao CG-IBS, dentre as quais se destacam: a. atuar juntamen-
te com o Executivo Federal na harmonização da interpretação 
de normas comuns ao IBS e à CBS; b. coordenação da fiscaliza-
ção, lançamento, cobrança e representação administrativa em 
relação ao IBS, que serão realizadas pelas administrações tribu-
tárias dos entes federados subnacionais; c. cobrança judicial e 
extrajudicial do IBS e representação administrativa e judicial 
do IBS; e d. inscrição em dívida ativa.

O § 3º do art. 156-B da CRFB/1988 dispõe sobre a instância 
máxima de deliberação do CG-IBS, que no PLP nº 108/2024, 
recebeu a denominação de “Conselho Superior”. Conforme o 
art. 8º desse projeto de lei complementar, o Conselho Superior 
do CG-IBS será composto por 27 membros dos Estados e DF 
e 27 membros dos Municípios. Conforme o § 1º do mesmo 
caput, os representantes dos Estados e DF serão indicados pelo 
Chefe do Poder Executivo de cada ente, enquanto os repre-
sentantes dos Municípios serão indicados pelos Chefes dos 
Poderes Executivos dos Municípios e do DF, da seguinte for-
ma: a) 14 representantes eleitos com base nos votos de cada 
Município, com valor igual para todos; e b) 13 representantes 
eleitos com base nos votos de cada Município, ponderados pe-
las respectivas populações.
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3.2.	 ESTRUTURA DOS ÓRGÃOS DE JULGAMENTO

De acordo com o art. 105 do atual texto do PLP nº 108/2024, 
a Primeira Instância de Julgamento será composta por 27 
Câmaras de Julgamento virtuais, integradas, de modo colegia-
do e paritário, compostas exclusivamente por servidores de 
carreira do Estado e dos respectivos Municípios, ou do DF, 
com competência para a realização do lançamento tributário 
ou julgamento tributário. O § 1º do mesmo caput determi-
na que as Câmaras de Julgamento poderão ser compostas de 
Turmas de Julgamento.

O § 3º do mesmo caput determina que as Câmaras de 
Julgamento da primeira instância (e se for o caso, as Turmas 
de Julgamento) serão formadas por dois servidores indicados 
pela administração tributária do Estado em favor do qual o 
lançamento tenha sido realizado e 2 servidores indicados pe-
las administrações tributárias dos Municípios desse mesmo 
Estado. Além disso, as Câmaras serão presididas por servido-
res indicados pelas administrações tributárias do Estado e dos 
respectivos Municípios, que somente votarão em caso de em-
pate, a teor do § 4º do art. 105, do PLP 108/2024.

A Instância Recursal será competente para julgar o recurso 
de ofício e o recurso voluntário, bem como o pedido de reti-
ficação de suas próprias decisões, conforme dispõe o art. 106 
do PLP nº 108/2024. O art. 107 do mesmo projeto de lei com-
plementar determina que a segunda instância será composta 
de 27 Câmaras de Julgamento virtuais, integradas de forma 
colegiada e paritária, por servidores de carreira do Estado e 
dos respectivos Municípios, ou do DF, com competência para 
a realização do lançamento tributário ou julgamento tributá-
rio, e por representantes dos contribuintes. O § 1º do art. 107 
determina que também as Câmaras de Julgamento da segunda 
instância poderão ser compostas por Turmas de Julgamento.

Dispõe o § 3º do art. 107 do PLP nº 108/2024 que as 
Câmaras de Julgamento da segunda instância, bem como suas 
Turmas de Julgamento (se for o caso), serão compostas por 
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a. dois servidores indicados pela administração tributária do 
Estado em favor do qual o lançamento tenha sido realizado; b. 
dois servidores indicados pelas administrações tributárias dos 
Municípios integrantes do respectivo Estado; c. quatro repre-
sentantes dos contribuintes; d. pela presidência, cujo voto será 
circunscrito aos casos em que houver empate na votação. O § 
4º do mesmo caput determina que os representantes dos con-
tribuintes serão nomeados dentre pessoas indicadas por enti-
dades representativas de categorias econômicas e aprovadas 
em processo seletivo público para avaliação de conhecimentos 
e de experiência em matéria tributária.

3.3.	 UNIFORMIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA 
ADMINISTRATIVA

O art. 156-B, § 6º da CRFB/1988 determina que o CG-IBS, a 
administração tributária da União e a PGFN devem comparti-
lhar informações relacionadas ao IBS e a CBS, bem como devem 
atuar no intuito de harmonizar normas, interpretações, obri-
gações acessórias e procedimentos relativos a esses tributos. O 
§ 7º do mesmo caput prevê a possibilidade de implementação 
de soluções integradas para a administração e cobrança do IBS 
e da CBS, enquanto o § 8º determina que lei complementar 
poderá prever a integração do contencioso administrativo re-
lativo aos novos IVAs.

A uniformização da jurisprudência administrativa relativa 
ao IBS e à CBS é regulada pelo PLP nº 108/2024. De acordo 
com o art. 111, a uniformização será realizada pelo Comitê 
de Harmonização das Administrações Tributárias de que tra-
ta a Lei Complementar nº 214/2025. A uniformização po-
derá ser requerida, a teor do art. 112, do PLP nº 108/2024: 
I – pelo Presidente do CG-IBS; II – pela autoridade máxima do 
Ministério da Fazenda; e III – por qualquer entidade represen-
tativa de categorias econômicas responsáveis pela nomeação 
dos representantes dos contribuintes nos órgãos de julgamen-
to do CG-IBS.
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De acordo com o art. 321 da LC 214/2025, o Comitê terá 
competência para I – uniformizar a regulamentação e inter-
pretação da legislação do IBS e da CBS em matérias comuns; 
II – prevenir litígios relativos às normas comuns aplicáveis 
ao IBS e à CBS; e III – deliberar sobre obrigações acessórias 
e procedimentos comuns relativos a esses tributos. O pará-
grafo único do artigo determina que as resoluções aprovadas 
pelo Comitê vincularão as administrações tributárias de to-
dos os entes federados, a partir de sua publicação no Diário 
Oficial da União.

O art. 322 do mesmo diploma legal determina que a atuação 
do Comitê será apoiada pelo Fórum de Harmonização Jurídica 
das Procuradorias, órgão consultivo do Comitê nas ativida-
des de uniformização e interpretação das normas comuns ao 
IBS e à CBS. O Fórum será também competente para analisar 
relevantes e disseminadas controvérsias jurídicas relativas 
ao IBS e à CBS, suscitadas pelo Presidente do CG-IBS ou pelo 
Ministro de Estado da Fazenda, conforme determina o § 1º do 
mesmo caput.

De acordo com o art. 111, parágrafo único, do PLP 
nº 108/2024, no exercício da atividade de uniformiza-
ção, o Comitê deverá obrigatoriamente ouvir o Fórum de 
Harmonização Jurídica das Procuradorias, cuja participação 
nas reuniões do Comitê também será obrigatória. As decisões 
do Comitê deverão ser fundamentadas e terão caráter de pro-
vimento vinculante a partir de sua publicação no Diário da 
União, conforme o art. 113 do PLP nº 108/2024.

O § 2º do art. 322 da LC 214/2025 determina que as reso-
luções aprovadas pelo Fórum vincularão as Procuradorias de 
todos os entes federados, desde a data de sua publicação no 
Diário Oficial da União. Além disso, ato conjunto do Comitê 
de Harmonização Jurídica das Procuradorias e do Fórum de 
Harmonização Jurídica das Procuradorias deverá ser obser-
vado em todos os atos administrativos, normativos e decisó-
rios praticados pelas administrações tributárias da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e nos atos da 
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PGFN e das Procuradorias dos Estados e Municípios, conforme 
dispõe o art. 323 da LC 214/2025.

Sobre o tema da uniformização da jurisprudência adminis-
trativa, tem relevo o Incidente de Uniformização, previsto na 
atual redação do art. 99 do PLP nº 108/2024. De acordo com 
esse dispositivo, é cabível a proposição desse incidente a res-
peito de matérias efetivamente repetitivas perante a Câmara 
Superior do IBS sobre a mesma questão, unicamente de direi-
to, que prescindem de análise probatória. Conforme o § 2º 
do mesmo artigo, o julgamento do incidente fixará tese sobre 
a matéria, e caberá ao CG-IBS editar súmula que vinculará a 
administração tributária dos Estados, DF e Municípios, alcan-
çando todas as impugnações e recursos, pendentes ou futuros, 
que versem sobre a questão de direito, conforme o § 3º.

3.4.	 MUDANÇAS NO ITBI

Dentre as principais mudanças decorrentes do PLP nº 
108/2024, tem-se que os municípios poderão facultar ao con-
tribuinte o pagamento antecipado do ITBI, no momento da 
formalização do contrato de compra e venda (escritura públi-
ca ou documento particular com força de escritura pública). 
Como forma de estimular a adoção dessa alternativa, os entes 
municipais poderão adotar, nesses casos, alíquotas inferiores 
àquelas aplicáveis ao pagamento do tributo no momento da 
transferência da propriedade por ocasião do registro dos imó-
veis, quando se considera ocorrido o fato gerador do ITBI.

Essa alternativa será introduzida pelo novo art. 35-A do 
CTN, e uma vez instituída pelos entes municipais, não será 
obrigatória ao contribuinte. Trata-se de estratégia fiscal de 
enfrentamento aos denominados “contratos de gaveta”, em 
que há a transmissão da posse do imóvel, mas não o regis-
tro da transferência da propriedade. Outro aspecto relevante 
é a introdução do conceito de “valor venal” (base de cálculo 
do ITBI), a ser veiculado pelo art. 38-A do CTN, que define 
o valor venal como aquele “pelo qual o bem ou direito se-
ria negociado à vista, em condições normais de mercado”. O 
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novo dispositivo estabelece também que a apuração do valor 
de mercado deve considerar, pelo menos, um dos seguintes 
critérios técnicos:

I.	 Análise de preços praticados no mercado imobiliários;
II.	 Informações prestadas pelos serviços notariais, registrais 

e agentes financeiros;
III.	 Localização, tipologia, destinação, padrão e área de 

terreno e construção, entre outras características do 
bem imóvel;

IV.	 Outros parâmetros técnicos usualmente observados pe-
las administrações tributárias.

O contribuinte que discordar do valor venal atribuído ao 
imóvel poderá comprovar o correto valor de mercado, confor-
me seu entendimento, por meio de procedimento a ser especi-
ficado pela legislação municipal ou distrital.
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4.   

FASE DE TRANSIÇÃO PARA A UNIFICAÇÃO DOS TRIBUTOS

A transição para implementação da reforma tributária 
se encontra prevista nos arts. 124 e seguintes do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). O art. 125 
determina que o IBS e a CBS vigorarão a partir de 2026, à alí-
quota de 0,1% e 0,9%, respectivamente. Por sua vez, dispõe o 
art. 126 do ADCT que a partir de 2027 serão cobrados a CBS e 
o Imposto Seletivo, ao passo que serão extintos estes tributos: 
a Contribuição ao PIS e a Cofins, desde que instituída a CBS; e 
o IPI. Além disso, o art. 127, caput, determina que em 2027 e 
2028 o IBS será cobrado à alíquota estadual de 0,05% e à alí-
quota municipal de 0,05%, ao passo que, no mesmo período, 
a alíquota da CBS será reduzida em 0,1%.

Já de 2029 a 2032, conforme determinação do art. 128 do 
ADCT, as alíquotas do ICMS e do ISSQN deverão ser gradual-
mente reduzidas nas seguintes proporções:

Ano Proporção

2029 Redução de 0,9

2030 Redução de 0,8

2031 Redução de 0,7

2032 Redução de 0,6
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Conforme o § 1º do art. 128, as mesmas proporções deverão 
ser aplicadas aos incentivos fiscais e financeiros. Contudo, os 
benefícios ou incentivos fiscais ou financeiros já reduzidos por 
força da redução das alíquotas serão mantidos em sua integra-
lidade até 31 de dezembro de 2032, conforme dispõe o § 3º do 
art. 128 do ADCT. A extinção do ICMS e do ISSQN está prevista 
para 2033, conforme prevê o art. 129 do ADCT.

A fixação das alíquotas do IBS e da CBS no período de tran-
sição é regulada pela LC nº 214/2025. De acordo com o art. 
342 desse diploma legal, a gradual redução das alíquotas do 
ICMS e do ISSQN será acompanhada da implementação, tam-
bém gradual, do IBS e da CBS. Conforme os arts. 363 a 365 da 
LC 214/2025, em 2031, a metodologia para a determinação da 
alíquota de referência do IBS se complexifica, sendo baseada 
em um cálculo proporcional a fim de que a estimativa de re-
ceita do imposto seja proporcional a 30% da média de receita 
de outros anos (v.g. 2028, 2029).

Já a alíquota de referência da CBS é regulada pelos arts. 352 
e seguintes da LC 214/2025. De acordo com o art. 352, a alí-
quota de referência da CBS para cada ano de vigência de 2027 
a 2033 será determinada com base a) na receita de referência 
da União nos anos-base anteriores; b) na estimativa de qual 
seria a receita de CBS caso fosse aplicada em cada um dos 
anos-base a alíquota de referência, as alíquotas dos regimes 
específicos e a legislação da CBS; e c) na estimativa de qual se-
ria a receita do IS e do IPI, caso fossem aplicadas as alíquotas 
e legislação desses impostos no ano de vigência. Conforme 
os arts. 353 a 358, o cálculo da alíquota de referência da CBS 
para 2027 terá por ano-base os anos de 2024 e 2025. Em 
2028, a alíquota de referência terá por ano base os anos de 
2025 e 2026, e assim sucessivamente.
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5.   

PROBLEMÁTICAS SOBRE O SETOR DE SERVIÇOS

As críticas à Reforma Tributária são diversas. Dentre elas, 
temos pontuado, por exemplo, que a redação do novel art. 
156-A da Constituição Federal deturpa o conceito de com-
petência tributária. A competência tributária diz respeito à 
aptidão legislativa para instituir tributos e disciplinar, por lei 
stricto sensu, as relações jurídicas a ele pertinentes. Este ele-
mento importantíssimo da autonomia federativa dos Estados 
e Municípios sofreu severas distorções a partir da Reforma 
Tributária, na medida em que os novos tributos incidentes so-
bre o consumo serão instituídos por lei complementar, com le-
gislação geral única e uniforme em todo o território nacional.

Além disso, a LC 214/2025 especifica extensamente o novo 
regime, atingindo nível de detalhamento impróprio à hierar-
quia das leis complementares, cuja função precípua é a deli-
mitação dos limites e da forma do exercício da competência 
tributária. Com isso, restou aos estados e municípios apenas 
a capacidade de fixar alíquotas e o direito ao recebimento do 
produto da arrecadação. O legislador constituinte, no exercí-
cio do poder derivado, pretendeu com isso dar fim aos con-
flitos federativos decorrentes da guerra fiscal. No entanto, a 
medida enfraquece a autonomia dos entes subnacionais e cen-
traliza ainda mais o poder tributário. Em última instância, o 
preço da mudança foi o próprio pacto federativo, que se alega-
va pretender resguardar.
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Outra mudança importante é a migração da tributação sobre 
serviços para uma sistemática não cumulativa. O ISSQN é um 
imposto cumulativo, e, assim, tem alíquotas menores. O IBS e 
a CBS, por outro lado, devem ser informados pela neutralidade 
tributária, sujeitando-se, portanto, ao regime não cumulativo. 
A própria EC n° 132/2023 prevê a possibilidade de dedução 
do tributo pago na operação anterior na apuração do tributo 
devido na operação de saída.

As alíquotas nesse regime, no entanto, serão maiores, se 
comparadas à atual tributação sobre serviços: enquanto o 
ISSQN poderia ser instituído pelos Municípios com alíquotas 
que variam de 2% a 5% (Art. 8º e art. 8º-A, LC 116/2003), 
a estimativa inicial já era de que a alíquota do IBS fique em 
torno de 17,7%, conforme dados da Câmara dos Deputados. 
Além disso, há que se ter em conta a maior complexidade que 
caracteriza os regimes não-cumulativos, que pode incrementar 
gastos com despesas jurídico-contábeis para fins de manuten-
ção da conformidade tributária.

O aumento da carga tributária incidente sobre a prestação de 
serviços é notório: no caso das sociedades que atuam no setor 
e não se beneficiam de regimes específicos, tendo em conta 
as alíquotas da contribuição ao PIS e da COFINS (respectiva-
mente, 0,65% e 3% no regime cumulativo, e 1,65% e 7,6% no 
regime não cumulativo) e do ISSQN (2% a 5%), a carga tribu-
tária atual varia entre 5,65% e 8,65% no regime cumulativo da 
contribuição ao PIS e da COFINS, e 11,25% a 14,25% no regime 
não cumulativo dessas exações.

Porém, no novo regime, tendo-se em conta o IBS e a CBS, 
a alíquota incidente sobre operações com serviços será de 
26,5%, conforme estimativas e previsões para 2030. Dessa 
forma, o aumento da tributação sobre a prestação de serviços 
pode chegar a 469,02% em relação ao regime cumulativo, e 
235,55% em relação ao regime não cumulativo.

Além disso, ainda durante a tramitação do PLP nº 68/2024, 
uma nota técnica do Ministério da Fazenda já estimava que o 
incremento da alíquota de referência total (IBS e CBS) pode-
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ria atingir 1,49 ponto percentual em razão de mudanças no 
projeto, totalizando uma alíquota de 27,99% — a maior tri-
butação sobre consumo do mundo. No mesmo sentido, em 
janeiro deste ano, a Agência Senado divulgou declaração do 
secretário extraordinário da Reforma Tributária do Governo 
Federal, afirmando que a alíquota-padrão ficaria mesmo em 
torno de 28%, mas que o Poder Executivo estará obrigado a 
adotar medidas para que a alíquota chegue a 26,5% até 2030.

Em todo caso, esse aumento da carga tributária sobre o se-
tor de serviço contraria a expectativa de redução das alíquotas 
em decorrência da sensível ampliação da base de incidência. 
A majoração provavelmente será suportada pelo consumi-
dor final, que arcará com o aumento substancial do custo de 
aquisição dos serviços. Receia-se que o aumento expressivo 
da tributação de operações com serviços possa gerar inflação 
e retração no consumo, contribuindo para a ‘estagflação’, fe-
nômeno econômico que merece especial atenção nas atuais 
discussões sobre a reforma.
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6.   

CONCLUSÃO

Após a intensa atividade legislativa de 2024 voltada aos PLPs 
nº 68/2024 e 108/2024, os contornos da implementação da 
reforma tributária promovida pela EC nº 132/2023 se torna-
ram mais claros, de modo que já é possível antecipar boa parte 
do cenário porvir e os impactos setoriais do novo regime com 
maior clareza, ainda que não completamente. A regulamenta-
ção da reforma tributária por lei complementar, ao menos, pro-
porciona maior rigidez ao conjunto normativo previsto na Lei 
Complementar nº 214/2025, tornando essa norma menos vo-
látil. Todavia, as leis ordinárias e atos administrativos posterio-
res, incluindo os do Comitê Gestor, ainda são uma incógnita.

Enquanto 2024 foi um ano marcado pelas discussões legis-
lativas quanto à reforma tributária e pelo intenso debate po-
lítico, é esperado que 2025 seja o “ano da reforma tributária 
no setor privado”. Isso porque muitas empresas aguardavam 
a regulamentação da reforma tributária antes de buscar infor-
mações sobre o novo regime de maneira mais profunda10, de 
modo a obter orientações eficazes sobre o novo paradigma.

10  Conforme a pesquisa “Tax do Amanhã” da Deloitte, publicada em abril de 
2024, dentre as 166 empresas respondentes, 46% realizaram estudos sobre 
os impactos da Reforma Tributária. Dentre as empresas que ainda não reali-
zaram estudos sobre a matéria, 45% aguardavam a publicação das leis com-
plementares. A pesquisa encontra-se disponível no seguinte link:< https://
www.deloitte.com/br/pt/services/tax/research/pesquisa-taxamanha.html>.
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Diante do novo cenário, cada vez mais próximo, as empre-
sas que se organizarem estrategicamente sairão na frente e te-
rão vantagem competitiva no mercado. O complexo conjunto 
normativo veiculado pela LC 214/2025, combinado com as 
disposições do também extenso PLP 108/2024 (ainda em tra-
mitação), representam um desafio de conformidade e planeja-
mento para as empresas, dadas as especificidades da reforma 
tributária quanto a diferentes setores e as distintas inovações 
incorporadas em relação à sistemática anterior.

Diante desse cenário, o apoio de consultorias especializa-
das será determinante na adaptação e conformidade ao novo 
regime, mas principalmente, na organização das atividades 
e estruturas empresariais de maneira eficiente, de modo a 
identificar oportunidades, reduzir custos e riscos e maximi-
zar resultados, promovendo o aumento da competitividade da 
empresa no mercado. Para isso, o Coimbra, Chaves & Batista 
Advogados se coloca à disposição para apoiar seus clientes no 
planejamento tributário estratégico e na adaptação ao novo 
paradigma de tributação do consumo no país, reiterando seu 
compromisso com a excelência técnica e com a maximização 
de resultados com responsabilidade.



II.  
TRIBUNAIS 

SUPERIORES
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1.   

JULGAMENTOS DO STF DE DESTAQUE EM 2024

1.1.	 STF: TRIBUTAÇÃO DO TERÇO DE FÉRIAS 
SÓ VALE A PARTIR DE 15/09/2020

No dia 12/06, o Plenário do STF decidiu que o acórdão que 
reconheceu a incidência de contribuições previdenciárias so-
bre o terço constitucional de férias produzirá efeitos somente a 
partir de 15/09/2020, data de publicação da ata de julgamento 
do RE 1.072.485, leading case do Tema 985 da Repercussão 
Geral. Todavia, a modulação de efeitos não se aplica às contri-
buições já pagas e que não foram impugnadas judicialmente 
até essa mesma data, caso em que os tributos não serão devol-
vidos pela União.

O julgamento dos embargos de declaração que pediam a 
modulação de efeitos começou no Plenário Virtual em 2021, 
mas foi interrompido devido a um pedido de destaque do 
Min. Luiz Fux, sendo encaminhado, por isso, para o Plenário 
Físico. Naquele ano, o placar já estava em 5 a 4. Tinham vo-
tado pela modulação os ministros Luís Roberto Barroso, Dias 
Toffoli, Edson Fachin, Cármen Lúcia e Rosa Weber, no que fo-
ram acompanhados, no último dia 12/06, pelos ministros Luiz 
Fux e Nunes Marques. Contra a modulação votaram os minis-
tros Marco Aurélio, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e 
Alexandre de Moraes.
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Nas razões de decidir, o acórdão destacou que a decisão da 
Suprema Corte, em sede de repercussão geral, declarando a 
constitucionalidade da incidência da contribuição previden-
ciária sobre o terço de férias, contrariou a jurisprudência do 
STJ consolidada à época, que entendia que o adicional de fé-
rias tinha natureza compensatória, bem como a jurisprudência 
do próprio STF, que entendia pela infraconstitucionalidade da 
matéria. No âmbito do STJ, destaca-se o julgamento do REsp 
1.230.957, leading case do Tema Repetitivo 479, que assentou 
que o adicional de férias tinha natureza compensatória e não 
constituiria ganho habitual do empregado, razão pela qual so-
bre ele não incidia a contribuição previdenciária patronal.

Em seu voto, o Min. Barroso destacou que o fato de haver 
alteração da jurisprudência dominante no STJ já demandaria a 
modulação de efeitos, a fim de resguardar o sistema integrado 
de precedentes e os princípios da segurança jurídica e prote-
ção da confiança. Paralelamente, também reconheceu que a 
mudança de entendimento da Suprema Corte, no âmbito do 
Tema 985 da RG, pode reverberar em outras matérias já pacifi-
cadas em âmbito infraconstitucional, tais como a incidência da 
contribuição do empregado sobre o terço de férias.

Para nosso sócio, Paulo Coimbra, “a modulação de efei-
tos neste caso foi uma vitória dos contribuintes e, do pon-
to de vista jurídico, não poderia ser diferente, uma vez que 
a jurisprudência pacífica anterior ao julgamento de mérito 
do RE 1.072.485 era de que as contribuições não deviam in-
cidir sobre o terço de férias. O STJ, vale lembrar, decidiu a 
questão sob a sistemática dos recursos repetitivos, ao julgar o 
REsp 1.230.957.

Sendo assim, a modulação, no âmbito do Tema 985 da 
Repercussão Geral era conclamada pelos imperativos constitu-
cionais da segurança jurídica e da proteção da confiança, que 
resguardam o contribuinte em situações em que a modificação 
da jurisprudência ocorre em seu desfavor. Acertou, de modo 
geral, o Min. Roberto Barroso e aqueles que o acompanharam”.
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1.2.	 STF: IRPF SOBRE DOAÇÕES DE BENS 
EM ANTECIPAÇÃO DE HERANÇA

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) pode vir a 
decidir sobre a constitucionalidade (ou não) da incidência 
de IRPF sobre a doação de bens e direitos a valor de mercado 
em antecipação de herança. A Primeira e a Segunda Turma do 
Tribunal divergem quanto à constitucionalidade da incidência 
do imposto nessas situações e, por isso, foram opostos embar-
gos de divergência, a serem julgados pelo Plenário.

A doação em adiantamento de legítima consiste na doação 
feita pelo ascendente a seu descendente, ou de um cônjuge a 
outro, que antecipa a parte que caberia a cada um na heran-
ça. Atualmente, a legislação tributária fixa que a transferência 
em doação de bens e direitos em adiantamento de legítima 
pode ser feita a valor de mercado ou pelo valor constante na 
Declaração de Bens e Direitos do doador. Se a transferência for 
efetuada a valor de mercado, a legislação determina que a di-
ferença a maior entre o valor constante na declaração e o valor 
de mercado se sujeita à tributação do IRPF à alíquota de 15%.

Os contribuintes ajuizaram ações buscando afastar a inci-
dência do IRPF, alegando que a hipótese implicaria bitribu-
tação em relação ao ITCMD, imposto de competência dos 
Estados e do Distrito Federal que já incide sobre as doações. 
A Fazenda Nacional, por sua vez, sustenta que o objeto da 
discussão não é a possibilidade de se tributar a doação em si, 
mas sim o acréscimo patrimonial resultante da diferença entre 
o valor do bem ou direito constante na declaração do doador e 
o valor atribuído ao bem na transferência ao donatário.

Quanto a este ponto, os contribuintes defendem que a ale-
gação fazendária não se sustenta, pois tal pretensão ofenderia 
os critérios constitucionais exigidos para a tributação de ren-
da, uma vez que o doador não pode usar, gozar ou dispor da 
mais-valia suscitada pela Fazenda Pública, a qual não repre-
senta qualquer acréscimo na figura do doador, mas real dimi-
nuição de seu patrimônio, o que não constitui fato gerador do 
imposto sobre a renda.
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A Segunda Turma do STF, no julgamento de agravo interpos-
to contra decisão monocrática proferida no RE n. 1.425.609/
GO, proferiu decisão em que admitiu a constitucionalidade da 
tributação pelo IRPF sobre a doação. Já a Primeira Turma pro-
feriu decisão no sentido da inconstitucionalidade, conforme 
entendimento sustentado pelos contribuintes. Se o Plenário 
do STF julgar os embargos de divergência opostos pelo contri-
buinte, a divergência entre os órgãos que compõem o tribunal 
pode ser solucionada.

De acordo com Alice Jorge, sócia do CCBA, “a exigência do 
IRPF sobre a diferença entre o valor de custo e o valor de mer-
cado de bens transferidos a título de herança ou de doação é 
uma violação às normas de distribuição de competência pre-
vistas na CRFB/88 e acaba por afrontar e enfraquecer o nosso 
Federalismo”. Ainda conforme a nossa sócia, “a competência 
para tributar essa manifestação de capacidade contributiva em 
específico (transferência de bens a título gratuito) foi confe-
rida aos Estados e ao DF, e não à União, não sendo lícito à 
União invadir a competência dos outros entes federados sob o 
pretexto de que estaria tributando uma renda que nunca che-
gou a se realizar em favor do doador ou do de cujus, uma vez 
que os bens foram transferidos de seu patrimônio a título gra-
tuito, sem qualquer ganho em seu favor”.

Em outubro de 2024, no julgamento do RE n. 1.439.539/RS, 
a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal afastou a inci-
dência do imposto de renda sobre doação em adiantamento de 
herança. Ao proferir seu voto em sessão virtual, o Min. Flávio 
Dino (relator) destacou que o fato gerador do IR é o acrésci-
mo patrimonial, o que não se compatibiliza com a antecipação 
legítima da herança, circunstância em que o patrimônio do 
doador é reduzido, e não ampliado. Ainda assim, persiste a 
divergência entre os entendimentos das turmas do STF, o que 
se espera seja solucionado com o julgamento dos embargos de 
divergência nos autos do RE n. 1.425.609/GO.
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1.3.	 STF: NÃO HÁ REPERCUSSÃO GERAL EM PIS/
COFINS SOBRE SELIC NA REPETIÇÃO DE INDÉBITO

O Supremo Tribunal Federal (STF) apreciou a existência 
de repercussão geral no RE n. 1.438.704/CE, leading case do 
Tema n. 1.314/RG, em que se discutia a incidência de PIS/
COFINS sobre a taxa Selic recebida pelo contribuinte na re-
petição de indébito tributário. O Tribunal, por unanimidade, 
não reconheceu a existência de repercussão geral da questão 
suscitada, segundo o fundamento de que se tratava de matéria 
infraconstitucional.

O recurso extraordinário foi interposto contra acórdão do 
TRF5 que declarou constitucional a incidência da Contribuição 
ao PIS e da COFINS sobre o valor da correção monetária e dos 
juros de mora (Taxa Selic) incidentes na restituição/compen-
sação de indébito tributário. A Recorrente alega que os ju-
ros – inclusive a Selic – aplicados sobre os créditos e/ou de-
pósitos tributários não constituem faturamento ou receita, 
mas sim indenização pela demora na restituição dos créditos 
tributários, de modo que não podem ser tributados pelo PIS e 
pela COFINS.

A Receita Federal do Brasil (RFB) possui entendimento no 
sentido contrário, conforme SC COSIT n. 308/23, a qual dis-
põe sobre a incidência de PIS/COFINS sobre os ingressos de-
correntes de juros de mora calculados com base na Taxa Selic 
na repetição de indébito tributário. De acordo com a RFB, a 
hipótese de incidência do PIS/COFINS seria o auferimento de 
receitas e os juros de mora seriam caracterizados como recei-
tas financeiras, assim como as variações monetárias ativas dos 
direitos de crédito.

Assim, tendo em vista o pronunciamento do STF no sentido 
de que a matéria seria infraconstitucional, há uma tendência 
no sentido de que prevaleça o posicionamento do Superior 
Tribunal de Justiça acerca da matéria o qual é desfavorável aos 
contribuintes. Trata-se do Tema Repetitivo n. 1.237, em que 
foi firmada a seguinte tese: “Os valores de juros, calculados 
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pela taxa SELIC ou outros índices, recebidos em face de repeti-
ção de indébito tributário, na devolução de depósitos judiciais 
ou nos pagamentos efetuados decorrentes de obrigações con-
tratuais em atraso, por se caracterizarem como Receita Bruta 
Operacional, estão na base de cálculo das contribuições ao PIS/
PASEP e COFINS cumulativas e, por integrarem o conceito am-
plo de Receita Bruta, na base de cálculo das contribuições ao 
PIS/PASEP e COFINS não cumulativas.”

De acordo com Alice Jorge, sócia do CCBA, a decisão do 
Supremo Tribunal Federal não é coerente com a jurispru-
dência que o Tribunal vinha construindo acerca do concei-
to constitucional de “receita ou o faturamento”, que é a base 
sobre a qual a União tem competência para fazer incidir as 
contribuições sociais ao PIS/PASEP. Em outras oportunidades, 
inclusive no julgamento do Tema nº 69 de Repercussão Geral, 
conhecido como “tese do século” e no qual se decidiu pela in-
constitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo da 
contribuição ao PIS/PASEP e da COFINS, o STF já se manifestou 
no sentido de que o conceito de receita é constitucional e pres-
supõe um ingresso que se acresça ao patrimônio do contri-
buinte, o que não ocorre no caso dos juros de mora (inclusive 
a Taxa Selic), em que se tem uma indenização pelo atraso no 
cumprimento da obrigação.

1.4.	 STF: MULTA QUALIFICADA NÃO DEVE 
ULTRAPASSAR 100% DA DÍVIDA

No dia 03/10/2024, o STF decidiu, por unanimidade, que 
multas punitivas em casos de sonegação, fraude ou conluio 
não podem ultrapassar o patamar de 100% da dívida, exce-
tuados os casos de reincidência, conforme a previsão do art. 
44, § 1º, VII e § 1º-A da Lei nº 9.430/1996 (incluído pela Lei 
nº 14.689/23), nos quais a multa pode atingir o patamar de 
150%. A decisão, proferida no RE 736.090 (leading case do 
Tema 863), terá efeito retroativo à edição da Lei 14.689/23, 
que estabeleceu o teto da multa em 100%, e perdurará até a 
edição de uma lei complementar que regule o tema no país.
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Os contribuintes sustentaram no processo que a multa qua-
lificada que ultrapasse o valor do tributo viola o princípio do 
não-confisco (art. 150, IV, da CRFB/88), além dos princípios 
da razoabilidade, da proporcionalidade e da moralidade, por 
apresentar caráter confiscatório. Por ser acessória, a multa não 
poderia ultrapassar o valor do débito principal.

De acordo com a União, por sua vez, a multa não se equipara 
a tributo, e portanto, a ela não se aplicaria, no entendimento da 
Fazenda Pública, o princípio não-confisco. Os patamares mais 
elevados se justificariam, segundo o Fisco, em decorrência da 
finalidade de prevenção e desestímulo à prática de infrações.

O Supremo Tribunal Federal entendeu que o não-confisco 
também se aplica às multas tributárias, que devem ser fixadas 
de maneira proporcional e razoável com vistas ao desestímu-
lo à prática de infrações, mas não podem alcançar patamar 
confiscatório. Assim, as multas qualificadas foram limitadas 
em 100%, sendo possível majoração para 150% em casos de 
reincidência.

Para nosso sócio, Paulo Roberto Coimbra Silva, “O CTN é 
lacônico em matéria de sanções, pois o capítulo próprio sobre 
essa matéria, inicialmente incluído no texto do Código, foi 
extirpado do anteprojeto que resultou na Lei nº 5.172/1966. 
Por isso, o Direito carece de normas gerais que regulem (e 
limitem) as potestades punitivas estatais em seara fiscal, o que 
frequentemente leva o legislador ordinário a um sentimento 
de liberdade exacerbada quanto à instituição de penalidades, e 
assim, ao cometimento de exageros.

As sanções desproporcionais deveriam ser moderadas pelos 
aplicadores da lei e adequadas à medida da culpabilidade dos 
agentes e da gravidade da conduta, em homenagem à equidade 
(art 108, IV e §2º, CTN) e à vedação do efeito de confisco (art. 
150, IV, CRFB/1988). Todavia, sob o pálio da estrita legalidade, 
tem-se negado vigência a esses preceitos jurídicos nas instân-
cias inferiores, pelo que o STF tem se incumbido do papel de 
resguardar esses valores jurídicos e suprimir a lacuna legisla-
tiva sobre a matéria.
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No julgamento do Tema 863, o STF vem reiterar sua tradição 
de reconhecer que o princípio que veda o efeito de confis-
co também se aplica às multas tributárias – pois apesar de o 
tributo não ser sanção, as multas tributárias emanam do ius 
tributandi e devem se sujeitar aos limites do poder de tributar. 
Ainda assim, o Direito Tributário Sancionador segue caren-
te de maior individualização das sanções, a partir de critérios 
como a gravidade da conduta e a culpabilidade dos agentes 
envolvidos na realização do ilícito.”

1.5.	 STF: IMUNIDADE DO ITBI NA 
INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL

O Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade, reco-
nheceu a existência de repercussão geral da questão relativa 
ao “alcance da imunidade do ITBI, prevista no inciso I do § 
2º do art. 156 da Constituição, para a transferência de bens e 
direitos em integralização de capital social, quando a atividade 
preponderante da empresa é compra e venda ou locação de 
bens imóveis”. A decisão foi proferida no julgamento do RE n. 
1.495.108/SP (Tema n. 1.348/RG) em sessão do plenário virtual 
de 25/10/2024 a 05/11/2024.

O ITBI, de competência dos Municípios e do Distrito Federal, 
tem como hipótese de incidência a transmissão, a qualquer 
título, da propriedade de bens imóveis e direitos reais sobre 
imóveis. Todavia, a CRFB/1988 instituiu imunidade tributária 
para afastar a incidência do ITBI nos casos de (i) transmis-
são de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa 
jurídica em relação de capital e (ii) transmissão de bens ou 
direitos decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção 
de pessoa jurídica.

A Administração Tributária defende que as duas hipóteses 
de imunidades do ITBI dependem – isto é, estão condiciona-
das – da circunstância de que a pessoa jurídica adquirente dos 
imóveis não tenha como atividade preponderante a compra e 
venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou ar-
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rendamento mercantil. Já os contribuintes alegam que a imu-
nidade tributária do ITBI na integralização de capital social por 
meio de entrega de bens imóveis é assegurada, ainda que a 
pessoa jurídica adquirente tenha como principal atividade a 
compra e venda ou locação de bens imóveis. Ou seja, a condi-
ção somente seria aplicável ao segundo caso.

Em outra oportunidade, no julgamento do Tema n. 796/RG 
em que se discutia o alcance da imunidade do ITBI na inte-
gralização de capital quando o valor dos bens excedia o li-
mite do capital social a ser integralizado, o Min. Alexandre 
de Moraes – cujo voto conduziu o acórdão – mencionou que 
a imunidade do ITBI na integralização de capital seria in-
condicionada. Ao analisar o texto da constitucional, o Min. 
Alexandre de Moares demonstra que isso ficaria “muito claro 
quando se observa que a expressão ‘nesses casos’ não alcança o 
‘outro caso’ referido na primeira oração do inciso I, do § 2º, do 
art. 156 da CF”.

No julgamento da análise de repercussão geral do Tema n. 
1.348, o Min. Luís Roberto Barroso ressaltou que o Supremo 
Tribunal Federal ainda não firmou orientação vinculante a res-
peito da imunidade do ITBI alcançar pessoas jurídicas que te-
nha a atividade imobiliária como atividade principal. Por essa 
razão, estaria sendo recorrente o questionamento judicial de 
crédito tributários relacionados a essa matéria.

De acordo com Paulo Coimbra, sócio do CCBA, a razão de 
ser da imunidade tributária do ITBI é facilitar as transferências 
da titularidade da propriedade de imóveis com o objetivo de 
promover o desenvolvimento nacional – objetivo fundamental 
da República (art. 3º, III, da CRFB/1988). A interpretação te-
leológica da norma de imunidade conduz à conclusão de que 
ela alcança as pessoas jurídicas adquirente que tenham como 
a atividade imobiliária como atividade principal.
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1.6.	 STF: É INCONSTITUCIONAL A INCIDÊNCIA 
DE ITCMD SOBRE VGBL E PGBL NA 
HIPÓTESE DE MORTE DO TITULAR

No dia 13 de dezembro de 2024, foi finalizado o julga-
mento do RE n. 1.363.013, leading case do Tema n. 1.214 de 
Repercussão Geral, oportunidade em que o Supremo Tribunal 
Federal (STF) fixou a tese segundo a qual “é inconstitucional a 
incidência do imposto sobre transmissão causa mortis e doação 
(ITCMD) sobre o repasse aos beneficiários de valores e direitos 
relativos ao plano vida gerador de benefício livre (VGBL) ou ao 
plano gerador de benefício livre (PGBL) na hipótese de morte do 
titular do plano.”

No caso, os recursos extraordinários buscavam reforma de 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
(TJRJ) que declarou a inconstitucionalidade da incidência do 
tributo sobre o VGBL, mas a constitucionalidade da incidên-
cia sobre o PGBL. Na fundamentação do acórdão recorrido, o 
tratamento tributário diferenciado teve como fundamento a 
diferença de natureza jurídica entre um plano e outro.

Segundo o TJRJ, o VGBL teria natureza de seguro de pessoa, 
de modo que as contribuições feitas pelo titular não seriam 
consideradas parte de seu patrimônio, mas sim apólices de se-
guro, o que afastaria a incidência do ITCMD no caso de mor-
te do titular do plano. Por outro lado, o TJRJ entendeu que 
o PGBL teria natureza de natureza de aplicação financeira, de 
modo que no momento da morte de seu titular haveria fato 
gerador do ITCMD, pois ocorreria a transmissão de direitos aos 
herdeiros ou beneficiários. Assim, não haveria inconstitucio-
nalidade na incidência do ITCMD no caso do PGBL.

A decisão proferida pelo STF afastou a incidência do im-
posto estadual em ambos os casos. A Suprema Corte adotou 
o posicionamento de acordo com o qual o PGBL e o VGBL, 
quando contratados em favor dos próprios titulares, garantem 
ao titular do plano o pagamento de renda complementar à da 
aposentadoria; e, em relação às importâncias vertidas aos ter-
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ceiros beneficiários, o PGBL e o VGBL passariam a cumprir fi-
nalidade acessória e a funcionar como seguro de pessoa/vida. 
Assim, o ITCMD não incidiria sobre os direitos e os valores 
repassados aos beneficiários no caso de falecimento do titular 
do VGBL ou do PGBL.

Por fim, a decisão do STF ressalva que a não incidência 
de ITCMD em relação ao VGBL e ao PGBL não impede que a 
Administração Tributária combata eventuais dissimulações do 
fato gerador do imposto, criadas mediante planejamento fiscal 
abusivo utilizado para se burlar o direito à legítima.

De acordo com Paulo Coimbra, sócio do CCBA, a decisão 
proferida pelo Supremo Tribunal Federal põe fim a uma lon-
ga trajetória de resistência das Administrações Tributárias 
Estaduais em reconhecer a não incidência do ITCMD sobre o 
repasse aos beneficiários de valores e direitos relativos a VGBL 
e PGBL no caso de falecimento do titular. Nas palavras de 
Paulo Coimbra: “os valores recebidos pelos beneficiários no 
caso de falecimento do titular do VGBL ou do PGBL têm na-
tureza securitária e, portanto, não se enquadram no conceito 
de herança (art. 794 do Código Civil). O Direito Tributário, 
enquanto um ramo de superposição, incide sobre figuras 
(negócios e eventos jurídicos) do direito privado, devendo, 
assim, respeitar seus conceitos, institutos e formas. Essa ló-
gica foi, inclusive, positivada, com tom pedagógico, no art. 
110 do CTN”.
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2.   

JULGAMENTOS DO STJ DE DESTAQUE EM 2024

2.1.	 STJ: ACÓRDÃO DA TESE SOBRE O LIMITE 
DE 20 SALÁRIOS NAS CONTRIBUIÇÕES 
A TERCEIROS É PUBLICADO

Em 02/05, foi publicado o acórdão da Primeira Seção do STJ 
que fixou que a limitação de 20 salários-mínimos não é apli-
cável à base de cálculo das contribuições de terceiros (SENAI, 
SESI, SESC e SENAC). A decisão foi tomada no Tema Repetitivo 
1.079, por unanimidade quanto ao mérito. No julgamento, por 
três votos a dois, a Corte modulou os efeitos da decisão, que 
não valerá para os contribuintes que obtiveram decisão favo-
rável, na via judicial ou administrativa, até o dia 25/10/2023, 
data em que a Corte iniciou o julgamento do tema repetitivo. 
Mesmo para estes contribuintes que obtiveram decisão favorá-
vel anteriormente e que têm o direito resguardado em relação 
ao período anterior à decisão do STJ, o novo entendimento da 
Corte passará a prevalecer.

A questão submetida a julgamento no Tema Repetitivo 
1.079 foi a aplicabilidade do limite de 20 salários-mínimos 
à apuração da base de cálculo das contribuições parafiscais 
arrecadadas por conta de terceiros, especificamente aquelas 
destinadas SENAI, SESI, SESC e SENAC. Os contribuintes argu-
mentaram que os dispositivos do Decreto-Lei nº 2.318/1986 



80

que revogaram o limite de 20 salários-mínimos não se aplica-
vam a essas contribuições, mas tão somente às contribuições 
previdenciárias.

O STJ já reconhecera a aplicabilidade do limite de 20 salá-
rios-mínimos a essas contribuições em outras oportunidades. 
Porém, no julgamento do Tema Repetitivo 1.079, os ministros 
da Primeira Seção, por unanimidade, entenderam que tal limi-
te não se aplica à base de cálculo das contribuições ao SENAI, 
SESI, SESC e SENAC.

Em resumo, a maioria dos ministros entendeu que o 
Decreto-Lei 2.318/1986, em seu art. 1º, inc. I, expressamente 
revogou a norma específica que estabelecia teto-limite para as 
contribuições parafiscais devidas ao Sesi, Senai, Sesc e Senac, 
ainda que o parágrafo único do art. 4º da Lei nº 6.950/81 
(que mencionava de forma específica o teto-limite de 20 sa-
lários-mínimos para as contribuições de terceiros) não tenha 
sido expressamente revogado.

A Ministra Relatora afirmou que o art. 4º e o parágrafo único 
da Lei nº 6.950/81, que previam o limite de 20 salários-míni-
mos, inclusive para as contribuições de terceiros, constituíam 
uma unidade normativa. Portanto, mesmo que o Decreto-Lei 
nº 2.318/86 não tenha especificamente revogado o citado pa-
rágrafo único (que ampliava o teto-limite do caput para abran-
ger as contribuições de terceiros), a revogação expressa do 
caput do art. 4º da Lei 6.950/81 já implicaria a revogação de 
toda a unidade normativa e, assim, a revogação do teto-limite 
de 20 salários-mínimos para esses tributos. A relatora aplicou 
o princípio hermenêutico segundo o qual “o preceito princi-
pal, em sua queda, arrasta consigo seus componentes depen-
dentes ou acessórios”.

A tese, por sua vez, foi fixada com as complementações su-
geridas pelo Min. Herman Benjamin, que foram acatadas pela 
relatora e pela maioria dos membros do colegiado. Por esta 
razão, a redação final das teses repetitivas foi a seguinte:
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1.	 o art. 1º do Decreto-Lei n. 1.861/1981 (com a redação 
dada pelo Decreto-Lei n. 1.867/1981) determinou que as 
contribuições devidas ao SENAI, SESI, SESC e SENAC pas-
sariam a incidir até o limite máximo das contribuições 
previdenciárias;

2.	 o art. 4º e parágrafo único, da superveniente Lei n. 
6.950/1981, ao quantificar o limite máximo das contri-
buições previdenciárias, também definiu o teto das con-
tribuições parafiscais arrecadadas por conta de terceiros, 
fixando-o em 20 (vinte) vezes o maior salário-míni-
mo vigente;

3.	 o art. 1º, I, do Decreto-Lei n. 2.318/1986, revogou ex-
pressamente a norma específica que estabelecia teto para 
as contribuições parafiscais devidas em favor do SENAI, 
SESI, SESC e SENAC, assim como seu art. 3º aboliu expli-
citamente o teto para as contribuições previdenciárias; e

4.	 a partir da entrada em vigor do art. 1º, I, do Decreto-Lei 
n. 2.318/1986, portanto, o recolhimento das contribui-
ções destinadas ao SENAI, SESI, SESC e SENAC não está 
submetido ao limite máximo de vinte salários-mínimos.

Para o nosso sócio, Paulo Coimbra, “o julgamento foi marca-
do por surpresas significativas. A primeira delas foi a posição 
inesperada da Corte, que, ao analisar o mérito, discordou do 
seu entendimento anteriormente estabelecido, ao considerar 
que houve uma espécie de revogação tácita do teto de 20 sa-
lários para a contribuição de terceiros. A segunda “surpresa” 
foi a abdicação da oportunidade de, mantendo-se o teto, esti-
mular um comportamento orçamentos mais comedidos para o 
Sistema S, que, vez ou outra, parece deter interesses próprios, 
ao invés de ser um meio para a concretização dos interesses 
das categorias profissionais à que se destina, especialmente no 
que se refere à qualificação profissional e ao bem-estar dos 
trabalhadores. Afinal, sem embargo à importância dos serviços 
prestados pelo Sistema S, incluindo a qualificação da mão de 
obra e a assistência social, é notório o excesso de arrecadação 
pelo Sistema S.
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A terceira surpresa diz respeito à modulação. Uma inovação 
curiosa e lamentável foi introduzida, conferindo à modulação 
de efeitos um caráter verdadeiramente forfetário. Um mecanis-
mo, originalmente destinado a limitar os efeitos das decisões 
no tempo para garantir a segurança jurídica, agora parecer es-
tar à mercê do entendimento particular de magistrados. Ora, 
de acordo com este recente entendimento do STJ, as empresas 
que tiveram suas disputas resolvidas por magistrados favorá-
veis à sua posição se beneficiam da modulação; enquanto as 
demais não. Isso resulta em uma espécie de loteria, na qual o 
contribuinte fica à mercê da sorte para que suas disputas sejam 
decididas por juízes que compartilham suas teses, na esperan-
ça de receberem tratamento adequado se sobrevier a modula-
ção de efeitos de precedentes vinculantes desfavoráveis”.

2.2.	 STJ: EXCLUSÃO DO ICMS-ST DA BASE DO 
PIS/COFINS VALE A PARTIR DE 2017

Na sessão do dia 20 de junho de 2024, a 1ª Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, deu parcial 
provimento aos embargos de declaração opostos nos recur-
sos representativos de controvérsia repetitiva Tema n. 1.125 
para esclarecer que o marco temporal de modulação de efeitos 
da exclusão do ICMS-ST da base de cálculo do PIS/COFINS é 
15 de março de 2017, data do julgamento do Tema n. 69 de 
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, ressalvadas 
as ações judiciais e administrativas protocoladas até a data da 
sessão em que proferido o julgamento do STF.

O Supremo Tribunal Federal já fixou a tese segundo a qual 
seria infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da au-
sência de repercussão geral, a controvérsia relativa à inclusão 
do montante correspondente ao ICMS destacado nas notas 
fiscais ou recolhido antecipadamente pelo substituto em re-
gime de substituição tributária progressiva na base de cálcu-
lo da contribuição ao PIS/COFINS. A decisão foi proferida no 
Tema n. 1.098 de repercussão geral. Nesse sentido, caberia ao 



83

Superior Tribunal de Justiça dar a última palavra sobre essa 
questão jurídica.

Tendo isso em vista, a 1ª Seção do Superior Tribunal de 
Justiça fixou a tese, no julgamento do Tema n. 1.125 em ses-
são do dia 13 de dezembro de 2023, no sentido de que “o 
ICMS-ST não compõe a base de cálculo da Contribuição ao PIS 
e da COFINS devidas pelo contribuinte substituído no regime de 
substituição tributária progressiva”. O voto vencedor foi profe-
rido pelo Min. Gurgel de Faria.

O ministro argumentou que o Supremo Tribunal Federal 
já teria fixado a tese no Tema n. 69 segundo a qual o ICMS 
não compõe a base de cálculo do PIS/COFINS. Ademais, ar-
guiu ainda que o ICMS-ST continua sendo ICMS, assim como 
o ICMS-OP – operação própria. De acordo com o ministro, o 
regime de substituição tributária não seria capaz de alterar a 
natureza jurídica do ICMS, que continuaria a ser tributo indi-
reto, constituindo a previsão legal de atribuição da responsa-
bilidade tributária a terceiro, mediante antecipação do reco-
lhimento da exação, mera técnica de arrecadação que facilita o 
procedimento fiscalizatório. Tais premissas o fizeram concluir 
que o ICMS-ST não compõe a base de cálculo do PIS/COFINS 
devido pelo contribuinte substituído.

O Min. Gurgel de Faria também defendeu que entendimen-
to diverso implicaria ofensa ao princípio da isonomia tribu-
tária, no sentido de que os contribuintes que comercializam 
mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária do 
ICMS não podem ser mais onerados pelo PIS/COFINS do que os 
contribuintes que comercializam mercadorias que não estão 
sujeitas ao regime do ICMS-ST.

Na oportunidade, o Min. Gurgel de Faria já havia previsto em 
seu voto a modulação de efeitos da decisão tomada pelo Tribunal, 
a fim de que produzisse efeitos a partir da publicação da ata do 
julgamento no veículo oficial de imprensa, ressalvadas as ações 
judiciais e os procedimentos administrativos em curso. A mo-
dulação de efeitos constava apenas no voto do Min. Gurgel de 
Farias e não houve discussão do tema entre os demais ministros.
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Diante disso, os contribuintes opuseram embargos de decla-
ração arguindo obscuridade da decisão a respeito da existência 
ou inexistência de modulação de efeitos da tese, bem como de 
seus efeitos. Na sessão de julgamento do dia 20 de junho de 
2024, a 1ª Seção do STJ deu parcial provimento aos embargos 
de declaração para estabelecer que o marco temporal da mo-
dulação de efeitos seria o mesmo fixado pelo STF no julgamen-
to do Tema n. 69 de repercussão geral.

De acordo com Alice Jorge, sócia do CCBA, a decisão do STJ 
nos embargos declaração jugados no último dia 20 de junho 
de 2024 é coerente com a fundamentação adotada pela Corte 
Superior ao julgar o mérito da controvérsia. Se o ICMS-ST tem 
a mesma natureza jurídica do ICMS-OP e a sua exclusão da 
base do PIS e da COFINS encontra seu fundamento no Tema nº 
69 de Repercussão Geral, não seria lógico adotar parâmetros 
diferentes no que se refere à modulação dos efeitos da decisão. 
A exclusão do ICMS-ST da base do PIS e da COFINS deve se 
submeter à mesma modulação de efeitos que é aplicável aos 
demais casos que discutem a exclusão do ICMS da base dos 
referidos tributos.

2.3.	 STJ: JULGADO REPETITIVO DO STJ A RESPEITO 
DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu, de 
maneira unânime e sob o rito dos Recursos Repetitivos, que 
incide a contribuição previdenciária patronal sobre o adicional 
de insalubridade, em razão de seu entendimento de que a par-
cela tem natureza remuneratória e é paga de maneira habitual. 
Trata-se do Tema 1252 do STJ, cujos recursos representativos 
de controvérsia foram os Recursos Especiais 2.050.498/SP, 
2.050.837/SP e 2.052.982/SP.

Em síntese, os contribuintes alegavam violação aos artigos 
22, I e II, e art. 28, I e o § 9º, ‘e’ da Lei n. 8.212/91, que pre-
veem os requisitos da habitualidade e do caráter remunerató-
rio para a incidência das contribuições previdenciárias. Para os 
contribuintes, o adicional de insalubridade tem por objetivo 
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indenizar o funcionário que trabalha em situação de risco à 
sua saúde e à sua segurança, o que deveria afastar a tributação 
sobre a parcela.

A Fazenda Nacional, por sua vez, sustentava que o conceito 
de “folha de salários” adotado pela Constituição abrange os 
rendimentos do empregado a qualquer título. Assim, qualquer 
valor pago à pessoa física, em caráter de contraprestação no 
âmbito do contrato de trabalho, deveria integrar a base de cál-
culo das contribuições previdenciárias. No entendimento da 
Fazenda, este seria o caso do adicional de insalubridade, que 
tem cunho remuneratório, no seu entendimento.

Em seu voto, o Relator, ministro Herman Benjamin, se ateve 
a dizer que existe uma orientação pacífica da Primeira Seção 
do Tribunal de que o adicional de insalubridade é de natureza 
remuneratória, sujeitando-se à incidência da contribuição pre-
videnciária patronal. Além disso, afirmou que o adicional de 
insalubridade não consta no rol das verbas que não integram 
o conceito de salário de contribuição, previsto pelo § 9° do art. 
28 da Lei 8.212/1991. No entendimento do ministro, o adicio-
nal em questão não é um ganho eventual, pois geralmente é 
pago de forma habitual.

Conforme Guilherme Bagno, “a fixação da tese não nos sur-
preende, pois o STJ já vinha realmente decidindo dessa forma 
em relação a essa parcela. No entanto, o nosso entendimento 
é de que o adicional de insalubridade é uma verba não re-
muneratória, pois a força de trabalho empregada em locais 
insalubres, é, ontologicamente, a mesma daquela empregada 
em locais regulares, não havendo alteração na prestação dos 
serviços em si. A retribuição pelo trabalho permanece inaltera-
da, o que demonstra que a função do adicional é tão somente 
indenizar o prestador de serviços por riscos que possam pre-
judicar a sua saúde e segurança. O adicional de insalubridade 
é, inclusive, afastado a partir do momento em que o risco à 
saúde e à integridade física é eliminado (art. 194 da CLT), o 
que confirma a sua natureza de compensação financeira.
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Além disso, o fato de a verba ser paga com recorrência não 
lhe confere caráter remuneratório. A habitualidade do paga-
mento e o caráter remuneratório são requisitos constitucionais 
diferentes, porém cumulativos, necessários para a incidência 
das contribuições. Na ausência de qualquer um deles, a inci-
dência deveria ser afastada.

No cenário atual, é de extrema relevância que o STF vol-
te a se manifestar a respeito do conceito constitucional de 
“rendimentos do trabalho”, que é empregado pelo art. 195 da 
Constituição para a definição da competência tributária da 
União. Em especial, é necessário que se esclareça o conceito 
de habitualidade. A falta de clareza neste sentido gera con-
trovérsias entre o Fisco e os contribuintes, além de permitir 
interpretações ampliadas que favorecem a União em diver-
sas situações”.

2.4.	 STJ: APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS 
DE PIS/COFINS-IMPORTAÇÃO EM 
OPERAÇÕES POR CONTA E ORDEM

Em junho, a Primeira Turma do STJ entendeu, por una-
nimidade, que o importador por conta e ordem de tercei-
ros não tem legitimidade para aproveitar créditos de PIS/
COFINS-Importação, por não ser ele a arcar com o custo da 
operação. O julgamento ocorreu no REsp 1.552.605/SC. Na 
importação por conta e ordem de terceiros, uma empresa é 
contratada para promover, em seu nome, o despacho adua-
neiro de mercadorias aquiridas por outra pessoa, física ou ju-
rídica. Para os ministros da Primeira Turma, nesses casos, a 
legislação somente autoriza o creditamento pelo adquirente, 
que é autorizado para repetir o indébito.

No REsp 1.552.605/SC, a empresa importadora argumentou, 
em resumo, que a lei que instituiu a contribuição ao PIS e a 
COFINS-importação estabelece o importador como contribuin-
te, de modo que há legitimidade para este solicitar a restitui-
ção das Contribuições pagas, independentemente da moda-
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lidade da operação de importação. A empresa alegou que, ao 
afirmar que o importador-contribuinte não tem legitimidade 
para pleitear a repetição devido a convenções particulares 
do contrato de importação por conta e ordem de terceiro, o 
Tribunal Regional Federal desrespeitou o artigo 123 do CTN 
ao alterar a definição legal de sujeito passivo. A empresa tam-
bém defendeu que sua legitimidade decorreria da própria re-
gra-matriz de incidência tributária.

Além disso, a empresa sustentou que houve violação ao ar-
tigo 166 do CTN, pois a distinção feita pelo Tribunal de ori-
gem entre “contribuinte (importador por conta e ordem) e 
responsável (adquirente do bem importado)” seria inaplicável 
ao caso. Para ela, também seria possível reconhecer sua legi-
timidade para figurar no polo ativo da repetição tributária a 
partir da regra do instituto privado do mandato. Afinal, se-
gundo o artigo 110 do CTN, a lei tributária deve sempre res-
peitar o conteúdo e o alcance dos institutos de direito privado. 
Paralelamente, em relação ao importador por conta e ordem 
de terceiro, sua atuação nas operações de importação deriva 
do poder de mandato conferido pelo adquirente/mandatário.

Para nosso Sócio, Filipe Piazzi, “com a devida vênia, não 
se pode concordar com o posicionamento da Primeira Turma, 
que, infelizmente, segue o da Segunda Turma, ambos em dis-
cordância com a jurisprudência do próprio STJ. Em primeiro 
lugar, nas importações por conta e ordem de terceiro, o impor-
tador representa a empresa adquirente em todas as suas rela-
ções jurídicas com o fisco. Em segundo, o importador, mesmo 
quando atua por conta e ordem, é o contribuinte de direito, 
além de ser o sujeito passivo da obrigação tributária se houver 
autuação fiscal.

Por outro lado, o adquirente, que contrata a empresa impor-
tadora, é contribuinte de fato, que não integra a relação jurídi-
co-tributária, como já reconheceu a Primeira Seção do STJ no 
Tema Repetitivo 173 em situação similar relativa ao IPI. Assim, 
se seguirmos esse entendimento da Corte, o adquirente (con-



88

tribuinte de fato) não faz parte da relação jurídico-tributária 
referente ao PIS/COFINS-Importação, não podendo, portanto, 
suplantar a legitimidade ad causam do importador. Contudo, 
lamentavelmente, estamos diante de mais um caso que evi-
dencia a distância da previsibilidade almejada pela teoria dos 
precedentes judiciais, visto que se ignora a ratio decidendi do 
referido precedente vinculante, julgado pela mesma Corte sob 
a sistemática dos recursos repetitivos”.

2.5.	 STJ: DESCONTOS DEVEM SER 
INCLUÍDOS NA BASE DE CÁLCULO DE 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) fir-
mou a tese, no julgamento do Tema Repetitivo n. 1.174, no 
sentido de que compõem a base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal, bem como da contribuição por RAT 
e contribuições a terceiros, as verbas relativas ao imposto de 
renda retido na fonte (IRRF) e a contribuição previdenciária do 
empregado, descontados na folha de pagamento, assim como 
as parcelas relativas ao vale-transporte, vale-refeição, vale-a-
limentação e plano de assistência à saúde também desconta-
das na folha.

O julgamento envolvia duas teses distintas, com diferentes 
fundamentações. A primeira tratava da possibilidade de se 
excluir valores relativos a IRRF e contribuição previdenciária 
devida pelos empregados da base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal, bem como da contribuição por RAT 
e contribuições a terceiros. A segunda tese, por sua vez, refe-
ria-se à exclusão de descontos e coparticipação de benefícios 
indiretos (vale-transporte, refeição e plano de saúde) da base 
de cálculo das mesmas contribuições.

No que se refere à primeira tese, os contribuintes susten-
taram que os valores retidos a título de IRRF e contribuições 
previdenciárias do empregado não se enquadram no conceito 
de remuneração, em razão de não possuírem caráter retribu-
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tivo à prestação de serviços. Ademais, argumentou-se que tais 
valores não chegam a sequer transitar pela conta dos emprega-
dos, sendo repassados diretamente pelo empregador ao fisco 
federal, de modo que não configuram rendimento do trabalho, 
tampouco são pagos ou creditados ao empregado, não poden-
do, portanto, integrar a base de cálculo das contribuições.

Quanto aos descontos de benefícios de alimentação, trans-
porte e saúde, a Fazenda Nacional sustentou que as hipóteses 
de não incidência previstas art. 28, § 9º, ‘c’, ‘f ’ e ‘q’ da Lei n. 
8.212/1991 se referem apenas à parcela suportada pelo empre-
gador, enquanto as parcelas que são descontadas dos emprega-
dos estariam sujeitas à incidência das contribuições.

Contra essa posição, os contribuintes alegaram inexistir pre-
visão legal nesse sentido, ressaltando que, nas hipóteses em 
que o legislador optou pela diferenciação de tratamento entre 
as parcelas suportadas pelo empregado e pelo empregador, ele 
o fez expressamente. Esse seria o caso do art. 28, § 9º, ‘p’ da 
Lei n. 8.212/1991, por exemplo, em que se prevê que ape-
nas a parcela paga pelo empregador a título de contribuição a 
programa de previdência complementar não integra a base de 
cálculo das contribuições previdenciárias, de modo que sobre 
as parcelas suportadas pelos empregados incidiriam as con-
tribuições, se esta fosse a única previsão normativa sobre o 
tema – no caso, ainda deve ser considerada a previsão da Lei 
Complementar nº 109/2001 sobre o tema.

Prevaleceu, no entanto, o posicionamento do relator, minis-
tro Herman Benjamin, que levou em consideração decisões 
da 1ª e 2ª Turmas do STJ, desfavoráveis aos contribuintes. De 
acordo com a tese firmada, as duas hipóteses analisadas cons-
tituem mera técnica de arrecadação ou de garantia pelo cre-
dor, as quais não modificam o conceito de salário para fins 
da apuração da base de cálculo da contribuição previdenciária 
patronal, do SAT e da contribuição de terceiros.

De acordo com Paulo Coimbra, sócio do CCBA, “o va-
le-transporte, o vale-refeição e plano de saúde são hipóteses 
para as quais a lei prevê expressamente a não incidência tribu-
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tária, sem qualquer restrição quanto à inclusão de descontos 
e coparticipação dos benefícios da base de cálculo da contri-
buição. Lamentamos que o julgamento de um tema Repetitivo 
tão relevante tenha sido objeto de decisão pela 1ª Seção do 
Tribunal sem qualquer discussão aprofundada. A jurispru-
dência sobre o assunto começou a ser formada por acórdãos 
da 2ª Turma, que não apreciaram todos os aspectos envolvi-
dos na controvérsia, e, a partir de então, a 1ª Turma passou a 
replicar o entendimento da 2ª Turma, sem aprofundamento 
das reflexões.

No STJ, ainda há a possibilidade de modulação dos efeitos 
da decisão em Repetitivo. Além disso, temos atuado no STF 
para buscar o reconhecimento do impacto da controvérsia e a 
sua admissão para julgamento em sede de Repercussão Geral.

Seguimos acompanhando o assunto de maneira próxima e 
atenta, a fim de demonstrar a relevância do tema e de garan-
tir que os fundamentos constitucionais que amparam a não 
incidência das contribuições sobre descontos de alimentação 
e transporte sejam levados a conhecimento dos julgadores 
responsáveis”.

2.6.	 STJ: HÁ PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE 
NO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
SOBRE MULTAS ADUANEIRAS

Em agosto, a Segunda Turma do STJ, por maioria de votos, 
entendeu que a prescrição intercorrente se aplica ao processo 
administrativo fiscal paralisado por mais de três anos envol-
vendo multas aduaneiras. Com este novo acórdão, é possí-
vel afirmar que está se formando um posicionamento favo-
rável aos contribuintes na jurisprudência da Primeira Seção. 
Embora ainda não haja um grande volume de julgados, em 
maio de 2023, a Primeira Turma decidiu no mesmo sentido, 
por unanimidade.
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Sob a relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, a 
Segunda Turma proferiu acórdão sobre o tema, no julgamento 
do REsp nº 1.942.072/RS. O Relator consignou que em se tra-
tando de penalidade administrativa decorrente do exercício do 
poder de polícia, como é o caso das multas aduaneiras, apli-
ca-se a prescrição intercorrente prevista na Lei nº 9.873/1999, 
desde que o processo administrativo fiscal esteja paralisado 
por mais de três anos, pendente de julgamento ou despacho.

O Ministro Afrânio Vilela explicou que a multa aduaneira é 
de natureza administrativa, não tributária, ainda que sua im-
posição possa ocorrer no curso de processo administrativo fis-
cal. Por esta razão, nesses casos não se aplica a previsão da Lei 
nº 9.873/1999 que veda a prescrição intercorrente nos proces-
sos administrativos de natureza tributária. Apenas o Ministro 
Herman Benjamin divergiu do Relator, sem apresentar as ra-
zões para a divergência.

A Primeira Turma da Corte Superior já havia decidido nes-
se sentido, por ocasião do julgamento do REsp nº 1.999.532/
RJ, em maio de 2023. Com o mais recente posicionamento 
da Segunda Turma, é possível afirmar que está se formando 
entendimento favorável aos autuados de forma dominante na 
Primeira Seção.

Para o nosso sócio, Filipe Piazzi, “o recente posicionamen-
to das Turmas de Direito Público do STJ sobre a prescrição 
intercorrente marca um avanço significativo na jurisprudên-
cia, corrigindo uma distorção antiga que penalizava injusta-
mente os autuados em processos administrativos fiscais. Após 
anos de persistência da advocacia, a aplicação adequada da 
Lei nº 9.873/1999, que reconhece a distinção entre penalida-
des administrativas e tributárias, finalmente prevaleceu sobre 
os fundamentos que pretensamente justificavam a imposição 
irrestrita da Súmula nº 11 do CARF em processos de matéria 
exclusivamente administrativa ou aduaneira.

Esse recente entendimento da Segunda Turma reafirma que, 
embora as sanções aduaneiras sigam o mesmo rito processual 
das questões tributárias, elas têm uma natureza distinta e de-
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vem ser tratadas conforme suas especificidades. O reconheci-
mento dessa diferença pelo STJ representa um avanço impor-
tante, que alinha o entendimento jurídico com a lógica e a 
justiça. É também digno de destaque o papel dos conselheiros 
do CARF que, ao longo dos anos, defenderam essa distinção, 
muitas vezes sem o apoio da maioria, antecipando um en-
tendimento que agora se consolida nas mais altas instâncias 
do Judiciário.

Como é comum em nossa prática tributária, este caso bem 
ilustra a sabedoria popular do ditado que diz que ‘água mole 
em pedra dura, tanto bate, até que fura’. Nosso voto é para que 
o melhor entendimento jurídico venha prevalecer futuramente 
sem necessidade de tamanha labuta, em favor da concretização 
dos direitos dos autuados e contribuintes”.

2.7.	 STJ: IRPF NÃO INCIDE SOBRE STOCK OPTIONS PLANS

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em 
sessão de julgamento realizada em 11 de setembro de 2024, 
firmou a tese no Tema Repetitivo n. 1.226/STJ segundo a qual 
o Imposto sobre a Renda das Pessoas Físicas (IRPF) não incide 
no momento do exercício da opção de compra de ações por 
trabalhadores no âmbito de Stock Options Plans (SOP), consi-
derando sua natureza mercantil e não remuneratória. O STJ de-
cidiu ainda que o IRPF somente incidirá quando, e se, houver 
a revenda das ações com ganho de capital.

Os Stock Options Plans (SOP) são uma espécie de Incentivo 
de Longo Prazo (ILP) que vem se popularizando no Brasil. 
Nesses casos, a companhia oferta a opção de ações a pessoas 
naturais que lhe prestem serviço. A pessoa que adquire o direi-
to de opção passa a deter a faculdade de, caso deseje, desem-
bolsar um numerário (o preço fixo anteriormente acordado) e 
adquirir a ação em si.

Os Stock Options Plans têm como primordial contribuição 
o fato de trazer o colaborador para a perspectiva de não ser 
apenas um mero integrante da máquina corporativa, mas sim 
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alguém que é diretamente reconhecido e financeiramente va-
lorizado à medida que a sua companhia cresce. Isso pois o tra-
balhador que optar por adquirir as ações passa a ser acionista 
da companhia e tem interesse que as atividades empresariais 
sejam bem-sucedidas, para, dessa forma, auferir ganhos com 
a posterior revenda das ações. A exemplo da PLR, trata-se de 
um valioso instrumento de alinhamento de interesses entre a 
empresa e seus colaboradores, contribuindo para melhorar um 
pouco a distribuição de renda em nosso país (objetivo acalen-
tado na CRFB/1988).

Os Planos de Opções de Ações são costumeiramente sub-
divididos em diversas fases. De maneira resumida: (i) em um 
primeiro momento, a companhia outorga a opção da compra 
e pode fixar requisitos para sua fruição – p. ex., período de ca-
rência que deve ser superado para que o indivíduo possa exer-
cer a opção; (ii) preenchidos os requisitos, o trabalhador pode 
efetivar a opção de compra de ações (período de exercício); e 
(iii) por fim, quando já é detentora das ações da companhia, 
a pessoa natural pode realizar a venda desse ativo no mercado 
de capitais.

No caso levado à apreciação do STJ no Tema Repetitivo n. 
1.226/STJ, a Fazenda Nacional sustenta que haveria a incidên-
cia do IRPF nos dois últimos momentos: quando o trabalha-
dor exerce a opção de compra e quando revende a ação no 
mercado. O IRPF incidente no momento do exercício da op-
ção de compra seria tributado como rendimento do trabalho 
mediante aplicação da Tabela Progressiva Mensal do IRPF (até 
27,50%) sobre o valor da diferença, na data do exercício de 
cada opção, entre o valor de mercado de cada ação e o preço 
pago pelo beneficiário à companhia. Haveria ainda, segundo a 
Fazenda Nacional, outro fato gerador do IRPF quando o indi-
víduo revende a ação no mercado. Nesse caso, o imposto se-
ria calculado sobre o ganho de capital decorrente da diferença 
positiva entre o valor da ação no exercício da opção e o preço 
da venda sendo aplicável as alíquotas previstas na Tabela do 
Ganho de Capital das Pessoas Físicas (de 15% a 22,50%).
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A Primeira Seção do STJ, nos termos do voto do Min. Sérgio 
Kukina, afastou a pretensão fazendária quanto à incidência do 
IRPF no momento do exercício da opção de compra, segundo 
a constatação de que, em regra, os planos de opções de ações 
são de natureza mercantil – não se caracterizando, pois, como 
rendimentos do trabalho –, e que o acolhimento do entendi-
mento do Fisco implicaria em tributação de renda ainda não 
realizada. O posicionamento que prevaleceu na Corte foi no 
sentido de que, no momento do exercício da opção de compra, 
não se tem ainda “renda realizada”, riqueza nova advinda de 
exploração do patrimônio do titular.

De acordo com Paulo Coimbra, sócio do CCBA, “o caso é im-
portante pois os ministros reconheceram expressamente que 
somente há fato imponível para fins de incidência do imposto 
se houver real disponibilidade econômica ou jurídica de rique-
za acrescida ao patrimônio do contribuinte. É um reforço da 
necessidade de observância do conceito de renda para fins da 
exigência do tributo.

A bem da verdade, trata-se de uma compra e venda de valor 
mobiliário que tem parte de seu custo eventualmente reduzi-
do. Esse fator, no caso de venda, poderá gerar um maior ganho 
de capital a ser tributado no momento da venda, quando se 
concretiza a renda. Antes disso, não há renda, mas, diante da 
volatilidade inerente ao mercado de capitais, mera expectativa 
ou possibilidade de renda, que não é suficiente para permitir 
a incidência e cobrança do Imposto sobre a Renda. Exige-se a 
realização da renda para sua tributação.

Embora o foco da discussão tenha sido o IRPF, as razões de 
decidir deste julgado nos parecem contribuir para que futu-
ramente também se consolide entendimento favorável aos 
contribuintes no que diz respeito às contribuições previden-
ciárias. Isso porque houve o reconhecimento de que os planos 
de stock options, em sua conformação típica, não ostentam na-
tureza remuneratória, mas mercantil”.
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2.8.	 STJ: REPETITIVO SOBRE MOMENTO DA 
TRIBUTAÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO 
FEDERAL PODE SER AFETADO

Em novembro de 2024, um recurso especial em que se dis-
cute o momento da tributação do indébito tributário federal 
foi remetido para a Comissão Gestora de Precedentes e Ações 
Coletivas do Superior Tribunal de Justiça para ser julgado sob 
a sistemática dos recursos repetitivos. O STJ pode “definir o 
momento no qual é verificada a disponibilidade jurídica de 
renda em repetição de indébito tributário ou em reconheci-
mento do direito à compensação julgado procedente e já tran-
sitado em julgado, para a caracterização do fato gerador do 
IRPJ e da CSLL, na hipótese de créditos ilíquidos”.

O Min. Teodoro Silva Santos, da Segunda Turma do STJ, ao 
proferir despacho de remessa dos autos à Comissão Gestora 
de Precedentes, se manifestou no sentido de que a controvér-
sia jurídica seria multitudinária, com expressivo impacto na 
compensação tributária e ainda não submetida ao rito dos re-
cursos repetitivos. No recurso, ao contrário do que se decidiu 
no tribunal de origem, a Fazenda Nacional sustenta que, no 
caso das sentenças ilíquidas – nas quais o valor objeto de com-
pensação não é fixado -, a tributação deve ocorrer quando da 
escrituração contábil do crédito.

O fundamento apresentado é o de que o ato da escritura-
ção contábil indicaria que o contribuinte já liquidou seu cré-
dito e apurou o valor integral que entende devido, momento 
em que estaria verificada a disponibilidade da renda, que não 
poderia ser confundida com a disponibilidade financeira que 
apenas ocorreria no momento da efetivação da compensação. 
A Fazenda defende, ainda, que admitir que a tributação seja 
postergada para o momento da disponibilidade financeira 
permitiria que o aspecto temporal do fato gerador fosse livre-
mente manipulado pelo contribuinte, o que poderia retardar o 
recolhimento dos tributos em até uma década.
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Recorda-se que se trata de posicionamento já manifestado 
pela Receita Federal do Brasil (RFB) em oportunidades ante-
riores. Na Solução de SC COSIT n. 183/2021, o posicionamento 
institucional da RFB foi no sentido de que, nos casos em que 
o Poder Judiciário não fixar os valores a serem restituídos, as 
receitas decorrentes de indébito tributário devem ser reconhe-
cidas no momento do envio da declaração de compensação na 
qual se declara, sob condição resolutória, o valor integral a ser 
compensado. Posteriormente, na SC COSIT n. 308/2023, a RFB 
consignou a interpretação ainda mais restritiva de que se deve 
reconhecer a receita na (i) entrega da primeira Declaração de 
Compensação ou (ii) no momento da escrituração contábil de 
tais valores, o que acontecer primeiro.

Em contrarrazões ao recurso especial, os contribuintes sus-
tentam que o simples reconhecimento de um valor na contabi-
lidade não implica ocorrência do fato gerador dos tributos, em 
razão de não constituir efetiva aquisição de disponibilidade 
jurídica ou econômica de renda, nem auferimento de receita. 
Desse modo, se posicionam no sentido de que a tributação 
pelo IRPJ e pela CSLL apenas pode ocorrer no momento da 
homologação da compensação ou, alternativamente, quando 
da apresentação das respectivas declarações de compensação, 
na medida em que se verifique efetivo acréscimo patrimonial.

Destaca-se que, a despeito da interpretação adotada pela 
RFB, o entendimento de que a caracterização da disponibili-
dade jurídica ou econômica da renda como fato gerador ocor-
re no momento da homologação da compensação pelo fisco 
vem sendo reconhecido pela jurisprudência dominante do 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3). Agora, com 
o encaminhamento do recurso para a Comissão Gestora de 
Precedentes, a discussão potencialmente será analisada pelo 
STJ, no rito dos recursos repetitivos, o que poderá implicar em 
decisão vinculante sobre a matéria.
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Trata-se do REsp n. 2.172.434/SP.

De acordo com Alice Jorge, sócia do CCBA, “no momento da 
contabilização do crédito ainda não há a aquisição da dispo-
nibilidade da renda, elemento essencial para caracterização do 
fato gerador do IRPJ e da CSLL. O imposto de renda não incide 
sobre a expectativa de direito, mas sim sobre a efetiva aqui-
sição de disponibilidade, sobre efetivo acréscimo patrimonial 
disponível. O registro contábil do crédito pode ser útil para 
fins de informação aos usuários da contabilidade. No entanto, 
a certeza, liquidez e exigibilidade são elementos fundamen-
tais para aquisição de disponibilidade do direito de crédito. 
Nos casos em que a decisão transitada em julgado reconhece 
apenas o direito à compensação dos créditos, não há como 
sequer se cogitar a existência de disponibilidade jurídica da 
renda antes de se fazerem presentes todos os requisitos neces-
sários para a operacionalização desta compensação (a saber, a 
existência não apenas do crédito, mas também de débitos em 
montante suficiente a serem compensados, além da ausência 
de óbices ou limitações temporais ou operacionais impostos 
pela legislação tributária). Espera-se que essa seja a decisão a 
ser tomada pelo Superior Tribunal de Justiça sob a sistemática 
dos repetitivos”.





III.  
LEGISLAÇÃO 
NACIONAL E 

FEDERAL
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1.   

PRORROGADA DESONERAÇÃO DA FOLHA E ADICIONAL 

DE ALÍQUOTA DA COFINS-IMPORTAÇÃO

Foi publicada no Diário Oficial da União (DOU) do dia 28 
de dezembro de 2023, a Lei n. 14.784/23 que prorroga até 31 
de dezembro de 2027 a sistemática substitutiva da tributação 
sobre a folha de pagamentos, que consiste na Contribuição 
Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB), responsável 
pela desoneração da folha. Além disso, a lei também pror-
roga o prazo de vigência referente ao acréscimo de alíquota 
da Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade 
Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou 
Serviços do Exterior (COFINS-Importação) sobre determina-
dos bens, de que trata § 21 do art. 8º da Lei nº 10.865/04.

A desoneração da folha de pagamentos, como ficou conheci-
do, é um mecanismo por meio do qual se admite, à opção do 
contribuinte, a substituição da base de incidência da contri-
buição previdenciária patronal (CPP) sobre a folha de salários 
pela incidência sobre a receita bruta (CPRB).

A Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) 
foi instituída em agosto de 2011, no Plano Brasil Maior, visan-
do estimular a inovação e a competividade da indústria brasi-
leira por meio da desoneração da folha de pagamento. O ob-
jetivo é reduzir os custos decorrentes de relações trabalhistas 
e estimular a manutenção e geração de empregos formais no 
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país. A alíquota da CPRB pode variar entre 1% e 4,5% – a de-
pender do setor econômico beneficiado – sobre a receita bruta 
da pessoa jurídica em substituição à alíquota de 20% da CPP 
incidente sobre a folha de pagamento.

Nem todas as pessoas jurídicas podem optar pela CPRB, mas 
apenas aquelas que exerçam as atividades previstas nos artigos 
7º e 8º, da Lei n. 12.546/11. Estão incluídos alguns setores que 
empregam grande volume de mão de obra, como os setores de 
calçados, call center, comunicação, confecção/vestuário, cons-
trução civil, empresas de construção e obras de infraestrutura, 
tecnologia da informação, entre outros.

Além disso, a Lei n. 14.784/23 também prorrogou 
até 31 de dezembro de 2027 o adicional da alíquota da 
COFINS-Importação incidente sobre determinados produtos 
relacionados no § 21º do art. 8º da Lei n. 10.865/04, dentre 
os quais, citamos a título exemplificativo os seguintes: peixes 
congelados, transformadores elétricos, motores e geradores 
elétricos, carnes de animais da espécie suína, frescas, refrige-
radas ou congeladas etc.

A prorrogação do adicional de alíquota de 1% da 
COFINS-Importação somente entra em vigor no dia 1º de abril 
de 2024, por previsão expressa da lei, que reconhece a aplica-
ção da anterioridade nonagesimal.

Segundo Guilherme Bagno, “medidas que visam o aumento 
da competitividade das empresas brasileiras devem ser cada 
vez mais estimuladas. A geração de empregos e, consequente-
mente de renda, deriva de investimentos por parte dos empre-
gadores e, para isso, é primordial que tenhamos um ambiente 
de negócios propício e que forneça a necessária segurança ju-
rídica para tanto”.

Atualmente, a matéria é regulada pela Lei n. 14.973/2024, 
que fixa um regime de extinção gradual para desoneração da 
folha de pagamento (CPRB) e para o adicional de alíquota da 
Cofins-Importação.



102

2.   

LEI COMPLEMENTAR REGULA TRANSFERÊNCIA 

DE CRÉDITO DE ICMS

Foi publicado no Diário Oficial da União (DOU) do dia 29 
de dezembro de 2023, a Lei Complementar Federal n. 204/23 
(LCP n. 204/23) que altera a Lei Complementar Federal n. 
87/96 (Lei Kandir) para vedar a incidência do ICMS nas ope-
rações em transferência interestadual de mercadorias entre 
estabelecimentos do mesmo titular, assim como disciplinar a 
transferência de crédito do imposto nessas mesmas operações.

A lei complementar passa a deixar expresso que as remes-
sas em transferência de bens e mercadorias entre estabele-
cimentos do mesmo titular não configuram fato gerador do 
ICMS, na esteira do que já foi decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) no julgamento de mérito da Ação Declaratória 
de Constitucionalidade n. 49 (ADC 49). Ademais, a lei deixa 
consignada a garantia dos contribuintes à manutenção do cré-
dito do imposto relativo às operações e prestações anteriores, 
o que também já tinha sido reconhecido pelo STF no julga-
mento dos embargos de declaração na ADC 49.

Além disso, ficou expresso que, em operações interestaduais, 
o crédito será garantido (i) pela unidade federada de destino, 
por meio da transferência de crédito, limitados aos percen-
tuais equivalentes às alíquotas interestaduais estabelecidos 
pelo Senado Federal (4%, 7% ou 12%) aplicados sobre o valor 
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atribuído à operação realizada, e (ii) pela unidade federada de 
origem, em caso de diferença positiva entre os créditos per-
tinentes às operações e prestações anteriores e o transferido.

A Lei Complementar Federal n. 204/23 é fruto do Projeto 
de Lei Complementar n. 116/23 (PLP n. 116/23). O projeto 
de lei continha um dispositivo que atribuía ao contribuinte a 
faculdade de sujeitar a operação em transferência à incidên-
cia do imposto. No entanto, esse dispositivo foi vetado pelo 
Presidente da República segundo o fundamento de que “a pro-
posição legislativa contraria o interesse público, ao trazer in-
segurança jurídica, tornar mais difícil a fiscalização tributária 
e elevar a probabilidade de ocorrência de elisão fiscal ou, até 
mesmo, de evasão”, conforme consta na Mensagem de Veto n. 
743/23. Cabe lembrar que o Congresso Nacional pode rejeitar 
o veto em até 30 dias corridos contados do encaminhamento 
da mensagem de veto do Presidente da República, nos termos 
do art. 66, § 4º, da CRFB/88.

A lei publicada também revogou o § 4º do art. 13 da Lei 
Kandir que definia a base de cálculo do imposto nas operações 
em transferência. Esse dispositivo, inclusive, já tinha sido de-
clarado inconstitucional pelo STF no julgamento da ADC 49 
em 2021. Ademais, a lei nacional não definiu sobre qual base 
os percentuais equivalentes às alíquotas interestaduais deve 
incidir para se alcançar o valor do crédito a ser transferido.

Cabe recordar que os Estados e o Distrito Federal celebraram 
em 1º de dezembro de 2023, mediante o Conselho Nacional 
de Política Fazendária (CONFAZ), o Convênio ICMS n. 178/23 
por meio do qual disciplinaram a transferência de créditos de 
ICMS nas remessas interestaduais de bens e mercadorias en-
tre estabelecimentos do mesmo titular. O Convênio ICMS n. 
178/23 definiu uma base de cálculo para essas situações em 
sua cláusula quarta que, todavia, pode ter sua constitucionali-
dade questionada.

Segundo Marianne Baker, sócia do CCBA, “não obstante a 
Lei Complementar n. 204/23 ter sido recebida com entusias-
mo por ser alguma regulamentação a nível legal acerca da 
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matéria de transferência de créditos de ICMS nas operações 
em transferência de mercadorias entre estabelecimentos do 
mesmo titular, ela não foi suficientemente clara acerca de 
questões fundamentais que ainda carecem de normatização. 
Não ficou definido, por exemplo, sobre qual base de cálculo 
deve ser calculado o montante do crédito a ser transferido. 
Aguardamos, agora, a atualização do Convênio do CONFAZ a 
respeito do tema à luz da nova lei complementar. De qual-
quer forma, se forem mantidos os moldes do Convênio ICMS 
178/23, já vislumbramos algumas regras previstas que podem 
ser questionadas”.
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3.   

LEI ALTERA CÁLCULO DE JCP E TRIBUTAÇÃO 

DE CONTROLADAS NO EXTERIOR

Foi publicada em edição extra do Diário Oficial da União 
do dia 29 de dezembro de 2023, a Lei n. 14.789/23 que, além 
instituir um novo tratamento tributário às subvenções fiscais, 
altera a forma de cálculo dos Juros sobre Capital Próprio (JCP) 
e as regras relativas à tributação de rendimentos no exterior de 
pessoas físicas domiciliadas no país.

JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO (JCP)

O art. 9º da Lei n. 9.249/95 tratou sobre o instituto dos Juros 
sobre o Capital Próprio (JCP). Os JCP constituem uma forma 
de remuneração dos sócios da sociedade empresária em vir-
tude do capital investido na pessoa jurídica. A lei tributária 
permite a dedução dos valores pagos ou creditados a titular, 
sócio ou acionista, a título de remuneração do capital próprio 
da base de cálculo do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas 
(IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL).

Inicialmente, o Projeto de Lei n. 4.258/23 (PL n. 4.258/23) 
enviado pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional preten-
dia vedar a dedução do JCP na apuração do lucro real e da base 
de cálculo da CSLL. Todavia, a Lei n. 14.789/23, que veio a ser 
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aprovada pelo Congresso Nacional, não revogou a possibili-
dade de dedução dos JCP. Ocorreu apenas a alteração de sua 
forma de cálculo.

Os Juros sobre Capital Próprio são calculados sobre contas 
do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da 
Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). Desde 1º de janeiro de 
2024, passaram a ser consideradas as seguintes contas do PL 
para cálculo do JCP: (i) capital social integralizado (redação 
anterior: capital social); (ii) reservas de capital formadas na 
subscrição de ações (redação anterior: reservas de capital); 
(iii) reservas de lucros, exceto a reserva de incentivo fiscal (re-
dação anterior: reservas de lucros); (iv) ações em tesouraria; e 
(v) lucros ou prejuízos acumulados (redação anterior: prejuí-
zos acumulados).

Ademais, a lei também prevê que as variações positivas no 
patrimônio líquido decorrentes de atos societários entre par-
tes dependentes não serão consideradas no cálculo dos juros 
sobre capital próprio caso não envolvam efetivo ingresso de 
ativos no patrimônio da pessoa jurídica, de forma definitiva e 
independentemente do previsto nas normas contábeis.

CONTROLADAS NO EXTERIOR

A Lei n. 14.789/23 incluiu o art. 6º-A na Lei n. 14.754/23 
para fixar que as pessoas físicas residentes no País com enti-
dades controladas no exterior que não são atualmente obriga-
das a tributar os lucros obtidos por essas entidades em 31 de 
dezembro de cada ano podem optar por realizar a tributação 
nesses termos. Atualmente, essa regra é obrigatória para (i) 
controladas que estejam localizadas em país ou em dependên-
cia com tributação favorecida ou sejam beneficiárias de regime 
fiscal privilegiado; (ii) ou controladas que apurem renda ativa 
própria inferior a 60% da renda total.
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Segundo Alice Jorge, sócia do CCBA, “apesar da pretensão do 
Poder Executivo, que propôs a extinção da dedução de JCP na 
apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, o Poder 
Legislativo, exercendo a sua competência constitucional, op-
tou pela manutenção do instituto dos JCP no direito tributário 
brasileiro, tendo apenas alterado a fórmula para o seu cálcu-
lo, a qual sofreu mudanças voltadas especialmente à exclusão, 
para fins de cálculo de JCP, de valores que não tenham sido 
efetivamente integralizados no capital da pessoa jurídica”.
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4.   

SANCIONADA LEI SOBRE TRIBUTAÇÃO DE 

“OFFSHORES” E FUNDOS EXCLUSIVOS

Em 29/11/2023, o Senado Federal aprovou o Projeto de Lei 
n° 4.173/2023, que dispõe sobre a tributação da renda auferi-
da por pessoas físicas residentes no país em aplicações finan-
ceiras, entidades controladas e trusts no exterior (offshores); e 
a tributação de aplicações financeiras em fundos de investi-
mentos no país.

O Projeto de Lei n° 4.173/2023 foi proposto pelo Poder 
Executivo em regime de urgência constitucional, aprovado 
pela Câmara dos Deputados e aprovado também pelo Senado. 
Após veto parcial, o PL foi sancionado e transformado na Lei 
nº 14.754, de 12 de dezembro de 2023.

A lei prevê que ficarão sujeitos à incidência do Imposto 
sobre a Renda das Pessoas Físicas (IRPF) os rendimentos do 
capital aplicados no exterior, nas modalidades de aplicações 
financeiras e de lucros e dividendos de entidades controla-
das. Tais rendimentos deverão ser declarados na Declaração 
de Ajuste Anual (DDA) e estarão sujeitos à alíquota de 15%, a 
partir de 2024.

Considera-se aplicações financeiras no exterior, de modo 
exemplificativo, conforme inciso I, §1º, art. 3° da Lei nº 
14.754/2023:
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•	  depósitos bancários remunerados;
•	  certificados de depósitos remunerados;
•	  ativos virtuais;
•	  carteiras digitais ou contas-correntes com rendimentos;
•	  cotas de fundos de investimento, com exceção daqueles 

tratados como entidades controladas no exterior;
•	  instrumentos financeiros;
•	  apólices de seguro cujo principal e cujos rendimentos se-

jam resgatáveis pelo segurado ou pelos seus beneficiários;
•	  certificados de investimento ou operações de capitalização;
•	  fundos de aposentadoria ou pensão;
•	  títulos de renda fixa e de renda variável;
•	  operações de crédito, inclusive mútuo de recursos finan-

ceiros; em que o devedor seja residente ou domiciliado 
no exterior; e

•	  derivativos e participações societárias, com exceção da-
quelas tratadas como entidades controladas no exterior, 
incluindo os direitos de aquisição.

Ademais, conforme o inciso II do referido artigo, os rendi-
mentos no exterior, a título exemplificativo, compreendem:

•	  variação cambial da moeda estrangeira ou variação da 
criptomoeda em relação à moeda nacional;

•	  rendimentos em depósitos em carteiras digitais ou con-
tas-correntes remuneradas;

•	  juros, prêmios, comissões, ágio, deságio;
•	  participações nos lucros, dividendos; e
•	  ganhos em negociações no mercado secundário, inclusi-

ve ganhos na venda de ações das entidades não controla-
das em bolsa de valores no exterior

Para os rendimentos do capital aplicado no exterior, nas mo-
dalidades de aplicações financeiras e de lucros e dividendos de 
entidades controladas não será aplicada qualquer dedução da 
base de cálculo, conforme previsto no art. 2º, §1º da lei.
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Contudo, para as aplicações financeiras no exterior, defini-
das no art. 4º, inciso I e II, há a possibilidade de dedução do 
imposto sobre a renda pago no exterior desde que haja pre-
visão em acordo ou convenção internacional firmado com o 
país de origem dos rendimentos ou em caso de reciprocidade 
de tratamento em relação aos rendimentos produzidos no País.

Dentre as demais disposições da lei, também merecem des-
taque aquelas que tratam da compensação de perdas, previs-
tas no art. 9º. O texto prevê a possibilidade de o contribuin-
te compensar as perdas realizadas em aplicações financeiras 
com rendimentos auferidos em operações da mesma natureza. 
Ademais, em caso de acúmulo de perdas não compensadas ao 
final do período de apuração, estas poderão ser compensadas 
com os rendimentos apurados nos anos subsequentes.

Destaca-se, ainda, que a lei estabelece uma nova regulamen-
tação sobre a transmissão dos bens e direitos de trust no exte-
rior. O art. 10 define que a transferência de titularidade sobre 
o patrimônio do trust será considerada como doação ou trans-
missão causa mortis, sobre a qual incidirá o ITCMD (Imposto 
sobre Transmissão Causa mortis e Doação).

Outro destaque está na previsão do art. 14 de que a pessoa 
física residente no país poderá optar por atualizar o valor dos 
bens e direitos no exterior informados na declaração anual do 
IRPF para o valor de mercado de dezembro de 2023 e tributar 
a diferença entre o valor atualizado e o custo de aquisição, à 
alíquota de 8%. A opção poderá ser exercida em conjunto ou 
separadamente para cada bem ou direito no exterior, conforme 
disposto no §7º.

Recorde-se, a Câmara dos Deputados, ao aprovar o PL n° 
4.173/23, considerando a conexão temática com a Medida 
Provisória n° 1.184/23, incorporou ao texto da lei a matéria de 
tributação dos fundos exclusivos.

A lei introduziu à sistemática de tributação dos fundos 
fechados a retenção periódica do imposto de renda na fon-
te (IRRF), também denominado “come-cotas”. A alíquota do 
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IRRF introduzida é de 15%, exceto para fundos de curto pra-
zo (inferior ou igual a 365 dias), sobre os quais se aplica alí-
quota de 20%.

Antes da introdução do IRRF “come-cotas” aos fundos fecha-
dos, o fato gerador do IR ocorria apenas no resgate das cotas. 
Com a conversão do PL N° 4.173/23 em lei, os lucros acumu-
lados, mas ainda não resgatados, passaram a ser tributados nos 
fundos fechados, assim como já acontecia nos fundos abertos.

Os cotistas que optarem por antecipar o recolhimento dos 
lucros acumulados poderão se beneficiar de uma alíquota in-
centivada de 8%. Nesse caso, a opção pela redução da alíquota 
será calculada em duas etapas: (1) com base nos rendimentos 
apurados até 30 de novembro de 2023, com pagamento em 
até quatro parcelas mensais e sucessivas; e (2) com base nos 
rendimentos apurados de 1º de dezembro de 2023 a 31 de 
dezembro de 2023, em parcela única com mesmo vencimen-
to do IRRF devido na tributação periódica relativa ao mês de 
maio de 2024.

De acordo com o nosso sócio, Paulo Coimbra, “quanto ao 
ITCMD, em nossa opinião, há inconstitucionalidade formal, 
em decorrência da ausência de Lei Complementar sobre o 
tema. No caso em apreço, o Congresso disciplinou fato gera-
dor de tributo de competência dos Estados. No entanto, nos 
termos do art. 146, I, da Constituição, é necessária a edição 
de uma norma nacional, veiculada, necessariamente por Lei 
Complementar, para o tratamento do conflito de competência 
em matéria tributária.

Em relação à tributação dos fundos abertos e fechados e 
trusts offshores, compreendemos a proposta, a qual busca uma 
equiparação consentânea com a tributação da renda em bases 
universais – worldwide tax bases – tendência internacional. A 
lei prevê, ainda, uma equiparação dos fundos fechados e aber-
tos, em relação a qual não há críticas às modificações prospec-
tivas, ainda que haja dificuldade em justificar tal equiparação.
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No entanto, nos dois casos, tributa-se lucros auferidos em 
exercícios passados, violando abertamente o princípio da ir-
retroatividade. Uma norma que prevê a instituição do impos-
to de renda, ainda que mediante a revogação de uma isen-
ção, somente poderá ser aplicável a fatos geradores futuros. 
Sendo assim, os ganhos auferidos no passado não podem 
ser tributados, sob pena da retroatividade, não admitida pela 
Constituição.

Verifica-se, então, que sob a roupagem de uma vantagem, 
correspondente ao benefício de redução de alíquota, a qual 
parece ser atraente, na verdade adotou-se alternativa a uma 
tributação absolutamente inconstitucional.

Destaque-se que, além da irretroatividade, foi contrariado o 
princípio da anterioridade. A irretroatividade é violada em de-
corrência da tributação dos lucros auferidos até novembro de 
2023, ao passo que o princípio da anterioridade é contrariado 
devido à tributação imediata dos lucros auferidos em dezem-
bro de 2023. Nos termos do art. 150, III, alínea “b”, somente 
pode ser exigido tributo no ano subsequente à lei que o tiver 
instituído ou majorado. Sendo assim, em observância ao prin-
cípio da anterioridade, a tributação somente poderia ocorrer a 
partir de janeiro de 2024.”
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5.   

LEI ALTERA TRATAMENTO TRIBUTÁRIO DE SUBVENÇÕES FISCAIS

Foi publicada em edição extra do Diário Oficial da União 
(DOU) do dia 29 de dezembro de 2023, a Lei n. 14.789/23 que 
altera substancialmente o tratamento tributário das subven-
ções concedidas pelo Poder Público às pessoas jurídicas tri-
butadas pelo lucro real. A lei é fruto da conversão da Medida 
Provisória n. 1.185/23, editada pelo Presidente da República 
em agosto de 2023. Em síntese, a lei revoga a possibilidade 
de exclusão das subvenções das bases de cálculo do IRPJ e da 
CSLL e, em troca, institui a possibilidade de concessão de cré-
dito fiscal de 25% sobre o valor da subvenção que poderá ser 
utilizado pelo contribuinte para compensação tributária ou 
ressarcimento em dinheiro.

As subvenções para investimento, assim entendidos os be-
nefícios concedidos pelos entes federados com a finalidade de 
apoiar a implantação ou expansão de empreendimentos eco-
nômicos, inclusive por meio de isenções, reduções de base de 
cálculo e outras formas de exonerações tributárias, não esta-
vam sujeitas à incidência do IRPJ, CSLL e PIS/COFINS, desde 
que esses valores não fossem apropriadas diretamente pelos 
sócios e fossem utilizados apenas para absorção de prejuízos 
ou aumento de capital social (art. 30, da Lei n. 12.973/14, 
art. 1º, § 3º, X da Lei n. 10.637/02 e art. 1º, § 3º, IX, da Lei 
n. 10.833/03).
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A Lei n. 14.789/23, todavia, revogou as disposições legais 
que garantiam esse tratamento às subvenções e, em contrapar-
tida, instituiu a possibilidade de concessão de direitos creditó-
rios equivalente à aplicação do percentual de 25% (equivalente 
à alíquota do IPRJ, mas não da CSLL, da contribuição ao PIS e 
da Cofins), sobre a receita de benefício qualificado pela Receita 
Federal do Brasil (RFB) como subvenção para investimento.

Essa qualificação se realizará por meio do procedimento de 
habilitação pela RFB para concessão do crédito fiscal. A ha-
bilitação somente será concedida se o contribuinte for bene-
ficiário de subvenção para investimento concedida por ente 
federativo, mediante ato concessivo da subvenção editada an-
teriormente à implantação ou à expansão do empreendimento 
econômico e, por fim, se houver ato concessivo da subvenção 
editado pelo ente federativo que fixe de forma expressa as con-
dições e as contrapartidas a serem observadas pelo contribuin-
te relativas à implantação ou à expansão do empreendimen-
to econômico.

Ademais, a lei também prevê que o Ministério da Fazenda 
deve propor uma transação de contencioso tributário de rele-
vante e disseminada controvérsia jurídica (transação de teses) 
para fins de regularização daqueles contribuintes que excluí-
ram as subvenções governamentais das bases de cálculo de 
IRPJ e CSLL em desacordo com o, agora revogado, art. 30 da 
Lei n. 12.973/14. Os créditos envolvidos nessa transação po-
derão ser quitados por meio do pagamento em espécie da dívi-
da consolidada, com redução de até 80%, em até 12 prestações 
mensais ou sucessivas; ou por meio do pagamento em espécie 
de até 5% do valor consolidado da dívida sem redução e o 
restante sendo pago em até 84 prestações com desconto de até 
50% do valor remanescente da dívida (percentual de desconto 
variável conforme quantidade de prestações).

A lei entrou em vigor na data da sua publicação em 29 de 
dezembro 2023 e passou a produzir efeitos a partir de 1º de 
janeiro de 2024. Ademais, a lei atribuiu à Receita Federal do 
Brasil a responsabilidade por regulamentar o disposto na lei. 
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Exercendo a atribuição que lhe foi legalmente outorgada, a 
RFB editou a Instrução Normativa RFB n. 2.170/23, publicada 
no DOU de 02 de janeiro de 2024, que dispõe sobre a habili-
tação ao regime de utilização do crédito fiscal decorrente de 
subvenção para implantação ou expansão de empreendimen-
to econômico.

A habilitação ao regime deve ser requerida pela pessoa jurí-
dica por meio de serviço digital disponível no Centro Virtual 
de Atendimento – e-CAC da RFB. O pedido de habilitação de-
verá ser instruído com cópia do ato concessivo da subvenção 
editada pelo ente federativo e outros documentos que com-
provem as condições e as contrapartidas a serem observadas 
pelo contribuinte relativas à implantação ou à expansão do 
empreendimento econômico.

Segundo Alice Jorge, sócia do CCBA, “a Lei n. 14.789/2023, 
fruto da conversão da Medida Provisória n. 1.185/2023, inau-
gura mais um capítulo na disputa de entendimentos entre a 
Fazenda Pública e os contribuintes no que se refere à não in-
clusão na base de incidência do IRPJ e da CSLL de incentivos 
fiscais concedidos por Estados, Distrito Federal e Municípios. 
A União pretende tratar a não incidência do IRPJ sobre as re-
feridas subvenções e incentivos como um benefício fiscal, 
sujeito à observância dos requisitos previstos em lei federal 
e passível de restrições e limitações por opção do legislador. 
Esse, contudo, não é o entendimento mais adequado, por vio-
lar o princípio federativo, conforme já decidiu o STJ ao julgar 
o ERESP n. 1.517.492/PR. Para os casos em que se tem benefí-
cios que importem em renúncia de receita por parte de outro 
ente federado, o STJ já decidiu pela ausência de competência 
da União para tributar os respectivos valores pelo IRPJ e pela 
CSLL, conforme precedente proferido ao apreciar hipótese de 
crédito presumido. Nesse contexto, nenhuma alteração legis-
lativa poderia legitimar a exigência, que vai contra princípio 
constitucional com natureza de cláusula pétrea.

Por outro lado, para os casos em que o benefício não impor-
ta em renúncia de receita, mas apenas posterga o recolhimento 
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para etapas subsequentes da cadeia produtiva (como se tem, 
por exemplo, nas hipóteses de diferimento concedido em eta-
pa intermediária da cadeia), o STJ entendeu ao julgar o Tema 
Repetitivo n. 1182 (RESP n. 1.605.245/RS) que os requisitos 
previstos na legislação infraconstitucional devem ser observa-
dos para que se tenha o direito à exclusão do valor da benesse 
fiscal da base dos tributos federais que oneram a renda.

Para essa última hipótese, será aplicável o novo regime es-
tabelecido pela Lei n. 14.789/2023 e pela medida provisória 
que a precedeu. No que se refere aos benefícios que consti-
tuem renúncia de receita pelo ente federado que os conce-
deu, a exemplo dos créditos presumidos, a aplicação da Lei n. 
14.789/2023 é inconstitucional, como esperamos que venha 
a ser reconhecido pelo Poder Judiciário, no contencioso que 
muito provavelmente se instaurará em torno da questão”.
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6.   

NOVAS REGRAS SOBRE IGUALDADE SALARIAL E DE CRITÉRIOS 

REMUNERATÓRIOS ENTRE HOMENS E MULHERES

Em 2024, as empresas deverão estar atentas às novas regras 
sobre igualdade salarial e de critérios remuneratórios entre 
homens e mulheres. Recordamos que, em julho de 2023, foi 
publicada a Lei n° 14.611/23, que determinou que as empresas 
com mais de 100 empregados deverão publicar semestralmen-
te relatórios de transparência salarial e de critérios remunera-
tórios, com dados anonimizados que permitam comparação 
salarial entre seus empregados. Ao final do ano, foram publi-
cados o Decreto n° 11.795/2023 e a Portaria MTE n° 3.174/23, 
que regulamentaram a matéria.

A Lei n° 14.611/23 estabeleceu que o relatório de transpa-
rência deverá conter informações que permitam a comparação 
objetiva entre salários e remunerações e a proporção de cargos 
ocupados por mulheres e por homens, bem como dados es-
tatísticos sobre possíveis desigualdades decorrentes de raça, 
etnia, nacionalidade e idade. A Lei também assegurou que o 
relatório deverá observar a Lei Geral de Proteção de Dados 
(Lei nº 13.709/2018). A não publicação do relatório nos ter-
mos da Lei 14.611/23 ensejará multa de até 3% sobre a folha 
de salários do empregador, limitada a 100 salários-mínimos.

O relatório terá como base as informações prestadas pe-
los empregadores no Sistema de Escrituração Fiscal Digital 
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das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSo-
cial), bem como as informações complementares coletadas 
na aba Igualdade Salarial e de Critérios Remuneratórios a 
ser implementada na área do empregador do Portal Emprega 
Brasil. O Decreto n° 11.795/2023 dispôs que o Relatório de 
Transparência Salarial deverá ser publicado nos sítios eletrô-
nicos, nas redes sociais ou similares da empresa, devendo ser 
garantida a ampla divulgação para seus empregados, colabo-
radores e públicos em geral. A publicação dos relatórios deve-
rá ocorrer nos meses de março e setembro, de acordo com a 
Portaria MTE n° 3.714/23.

O Ministério do Trabalho e Emprego terá que disponi-
bilizar ferramenta digital para o envio dos Relatórios de 
Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios e para 
a divulgação de outros dados e informações sobre o acesso ao 
emprego e à renda pelas mulheres. O Decreto dispõe também 
que o MTE fiscalizará o envio do Relatório. Se o MTE verificar 
situação de desigualdade salarial e de critérios remuneratórios 
entre mulheres e homens, a nova legislação prevê que as em-
presas com 100 ou mais empregados deverão elaborar e imple-
mentar Plano de Ação para Mitigação da Desigualdade Salarial 
e de Critérios Remuneratórios entre Mulheres e Homens. Por 
fim, denúncias ao MTE relacionadas à discriminação salarial e 
de critérios remuneratórios devem ser apresentadas, preferen-
cialmente, através do aplicativo Carteira de Trabalho Digital, 
selecionando o tipo de denúncia “Igualdade salarial entre mu-
lheres e homens (Lei 14.611/2023).”

O Plano de Ação para Mitigação da Desigualdade Salarial e 
de Critérios Remuneratórios entre Mulheres e Homens deverá 
prever as medidas a serem adotadas pelas empresas, bem como 
suas metas e prazos. Além disso, deve constar no Plano a cria-
ção de programas de (i) capacitação de gestores, lideranças e 
empregados a respeito do tema da equidade entre mulheres 
e homens no mercado de trabalho; (ii) promoção da diversi-
dade e inclusão no ambiente de trabalho; e (iii) capacitação 
e formação de mulheres para o ingresso, a permanência e a 
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ascensão no mercado de trabalho em igualdade de condições 
com os homens.

Para a nossa sócia, Alice de Abreu Lima Jorge, “apesar dos 
louváveis fins que inspiram a Lei n° 14.611/23, a exigência 
de ampla divulgação em sítios eletrônicos e redes sociais de 
detalhes sobre o cargo e a remuneração de empregados é me-
dida controversa, que tende a violar os princípios da eficiên-
cia, praticidade, razoabilidade e proporcionalidade, por impor 
às empresas que exponham informações que são em muitos 
casos estratégicas para o negócio, com potencial de impacto 
inclusive em questões concorrenciais”.

A nossa sócia destaca, ainda, que “sem prejuízo da possibi-
lidade de questionar a nova obrigação acessória, as empresas 
devem ter especial cautela ao preparar o relatório exigido pela 
Lei n° 14.611/23, para que as informações sejam corretas e 
coerentes com as demais declarações da contribuinte, inclu-
sive com as informações prestadas para fins de incidência de 
contribuições previdenciárias, as quais incidem justamente 
sobre parcelas remuneratórias”. Alice também pontua que, 
“salvo melhor juízo, eventuais parcelas não remuneratórias, 
a exemplo daquelas pagas nos termos do art. 457, §2º da CLT, 
não devem constar do Relatório de Transparência Salarial e de 
Critérios Remuneratórios”.
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7.   

NOVA LEI MANTÉM LIMITES À COMPENSAÇÃO 

TRIBUTÁRIA FEDERAL

Foi publicada, no Diário Oficial da União do dia 29 de no-
vembro de maio de 2024, a Lei n. 14.873/24, resultado da 
conversão da Medida Provisória n. 1.202/23, que estabele-
ceu limitações quantitativas à compensação tributária federal 
de créditos decorrentes de decisões transitadas em julgado. 
A Receita Federal do Brasil (RFB) divulgou ainda, no dia 24 
de janeiro de 2024, um documento de Perguntas e Respostas 
acerca do tema.

Anteriormente à MP n. 1.202/23, os contribuintes podiam 
compensar a totalidade desses créditos de uma só vez, até o 
limite dos respectivos débitos. No entanto, com a alteração 
instituída, as compensações agora estão sujeitas a um limite 
mensal estabelecido em ato do Ministro de Estado da Fazenda. 
A Lei n. 14.873/24 mantém as limitações estabelecidas pela 
MP n. 1.202/23, fixando que o limite mensal será graduado 
em função do valor total dos créditos que excedam R$ 10 mi-
lhões. Quanto aos créditos de valor inferior, não há previsão 
de restrição.

Após a publicação da MP n. 1.202/23, e anteriormente à 
sua conversão em lei, foi editada a Portaria Normativa MF n. 
14/24, publicada no em janeiro de 2024, que fixou o seguinte 
critério de graduação dos limites mensais para compensação:



121

Valores dos créditos Limites

Crédito inferior a R$ 10 milhões Não há limite

R$ 10 milhões a R$ 99.999.999,99 Prazo mínimo de 12 meses

R$ 100 milhões a R$ 199.999.999,99 Prazo mínimo de 20 meses

R$ 200 milhões a R$ 99.999.999,99 Prazo mínimo de 30 meses

R$ 300 milhões a R$ 399.999.999,99 Prazo mínimo de 40 meses

R$ 400 milhões a R$ 499.999.999,99 Prazo mínimo de 50 meses

Crédito igual ou superior a R$ 500 milhões Prazo mínimo de 60 meses

Além disso, a Lei n. 14.873/24 mantém a limitação tem-
poral de 5 anos para apresentação da primeira declaração 
de compensação. Quanto a isso, a Receita Federal do Brasil 
(RFB) divulgou, também em janeiro de 2024, um documen-
to de Perguntas e Respostas, em que ficou consignado que, 
caso o contribuinte não seja capaz de realizar a compensação 
integral de seu crédito em 5 anos em razão das limitações, 
poderá utilizá-los em prazo superior a 5 anos, desde que o 
crédito total tenha sido demonstrado na primeira declaração 
de compensação.

Ademais, segundo o documento de Q&A, a RFB entende que 
a limitação à compensação dos créditos introduzida pela MP n. 
1.202/23 alcança todas as declarações de compensação trans-
mitidas a partir de 5 de janeiro de 2024, inclusive em relação 
aos créditos que já foram utilizados parcialmente.

Por fim, cabe destacar que foi ajuizada, em 09 de janeiro de 
2024, a Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 7.587 (ADI n. 
7.587) perante o Supremo Tribunal Federal (STF) em que se 
pleiteia a declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos 
da MP n. 1.202/23 que instituíram as limitações à compen-
sação tributária, segundo os fundamentos de que (i) as limi-
tações ofenderiam o direito fundamental à propriedade, (ii) 
as limitações teriam violado a garantia fundamental à coisa 
julgada, na medida em que os créditos foram reconhecidos 
por decisão judicial transitada em julgado, (iii) as limitações 
teriam ofendido o princípio da legalidade, haja vista que a MP 
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n. 1.202/23 delegou ao Ministério da Fazenda, órgão do Poder 
Executivo, a atribuição de fixar os limites quantitativos para o 
exercício da compensação tributária.

A ADI n. 7.587 foi distribuída ao Min. Cristiano Zanin 
e ainda não foi julgada. Tendo em vista a conversão da MP 
n. 1.202/23 em lei, será necessário acompanhar se have-
rá aditamento da petição inicial a fim de impugnar a Lei n. 
14.873/24, que manteve a previsão cuja constitucionalidade 
está em análise.

De acordo com Paulo Coimbra, sócio do CCBA: “a delega-
ção ao Ministério da Fazenda de suposta ou pretensa com-
petência para limitar a compensação de crédito reconhecido 
por decisão judicial transitada em julgado ofende o princípio 
constitucional da separação de poderes. É uma ofensa direta 
à eficácia das decisões judiciais contra o Fisco. Se pararmos 
para pensar, teríamos um condenado em uma decisão judi-
cial determinando a forma de aplicação da própria decisão ju-
dicial contra ele proferida. Como aquele que é sucumbente 
em uma decisão judicial poderá, unilateralmente, dizer quais 
as condições, prazos e formas de execução da decisão? Isso 
avilta a separação de poderes que é cláusula pétrea. Primeiro 
porque o Poder Executivo invadiu competência do Congresso 
Nacional, porque não estão presentes os requisitos constitu-
cionais de relevância e urgência para edição de medida provi-
sória. Segundo porque há uma afronta acintosa à eficácia das 
decisões judiciais, o Poder Executivo agora está dizendo como 
será aplicada a decisão judicial, o que é uma ofensa frontal ao 
Poder Judiciário”.

Além disso, Paulo Coimbra avalia positivamente o entendi-
mento segundo o qual o contribuinte tem o prazo de 5 anos 
para pleitear a compensação, e não para esgotar integralmente 
o crédito. Todavia, ao contrário do que entende a RFB, alerta 
que esse entendimento deve ser aplicado inclusive em relação 
aos créditos que não estejam sujeitos aos limites (créditos in-
feriores a R$ 10 milhões), conforme reconhecido por decisões 
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do Superior Tribunal de Justiça11. Ademais, Paulo Coimbra 
defende ser possível sustentar que “as limitações introduzi-
das pela MP n. 1.202/23, posteriormente convertida na Lei 
nº 14.873/2024, somente podem ser aplicadas aos créditos 
reconhecidos por decisões judiciais proferidas em ações que 
venham a ser ajuizadas após a data da publicação do referi-
do ato normativo, em respeito ao princípio constitucional da 
segurança jurídica e a garantia à coisa julgada. Dessa forma, 
as limitações não alcançariam todas as declarações de com-
pensação transmitidas a partir de 5 de janeiro de 2024, como 
entende a RFB”.

Também Alice Jorge, sócia do CCBA, defende ser possível 
sustentar que as limitações introduzidas pela MP n. 1.202/23 
somente podem ser aplicadas aos créditos reconhecidos por 
decisões judiciais proferidas em ações que venham a ser ajui-
zadas após a data da publicação do referido ato normativo, em 
respeito ao princípio constitucional da segurança jurídica e 
em respeito à coisa julgada. Dessa forma, as limitações não al-
cançariam todas as declarações de compensação transmitidas 
a partir de 5 de janeiro de 2024, como entende a RFB.

A sócia Marianne Baker expressou sua preocupação quan-
to à falta de clareza nas razões técnicas que fundamentaram 

11  A respeito do tema, veja a seguir transcrição de trecho da ementa 
do acórdão proferido pela 2ª Turma do STJ no julgamento do REsp n. 
1.469.954/PR: “2. A jurisprudência da Segunda Turma do STJ firmou com-
preensão no sentido de que o prazo de cinco anos para realizar a compensação 
de valores reconhecidos por meio de decisões judiciais transitadas em julgado, 
a teor do art. 165, III, c/c o art. 168, I, do CTN, é para pleitear referido di-
reito (compensação), e não para realizá-la integralmente. Precedentes: AgRg 
no REsp 1.469.926/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
13/04/2015; REsp 1.480.602/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 31/10/2014). 3. Desse modo, considerando que as decisões judi-
ciais que garantiram os créditos transitaram em julgado no ano de 2001, e os 
requerimentos de compensação foram realizados a partir de 2004, tem-se que 
o pedido de habilitação de créditos remanescentes efetuado em 2008 2008 não 
foi alcançado pela prescrição”. (REsp n. 1.469.954/PR, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, DJe de 28/8/2015.).
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a reoneração da folha de pagamento dos setores abrangidos 
pela MP 1.202/2023. Ela destaca, inclusive, que alguns setores 
antes incluídos na CPRB foram excluídos do benefício previsto 
pela nova MP.

Ainda chama atenção para a limitação mensal da compen-
sação de créditos provenientes de decisões judiciais cuja pos-
sibilidade foi estipulada e será regulamentada pelo governo 
federal. “Essa medida desconsidera a natureza desses créditos, 
que representam valores recolhidos indevidamente aos cofres 
públicos. A sua devolução não é favor ao contribuinte, mas um 
direito. A restrição de valor mensal impede que os contribuin-
tes acessem plenamente o que legitimamente lhes pertence, 
criando uma situação em que a União, devedora, escolhe como 
e quando devolverá os valores que recebeu indevidamente. Por 
outro lado, a MP tem potencial para expandir o prazo do qual 
os contribuintes dispõem para a utilização do crédito. A pre-
visão de que os contribuintes deverão apresentar a primeira 
declaração de compensação no prazo de 5 anos após o trânsito 
em julgado da decisão que reconheceu o crédito pode ser mais 
benéfica do que o entendimento da Receita Federal vigente até 
então, no sentido de que os contribuintes deveriam esgotar o 
crédito por completo dentro deste prazo de 5 anos.”

A seguir, analisamos os principais pontos da MP n. 1.202/23 
e sua evolução legislativa até a conversão na Lei n. 14.873/24. 
Antecipamos que diversas disposições foram revogadas pela 
MP n. 1.208/2024 (vigência encerrada), e posteriormente, não 
incluídas no texto da lei.

COMPENSAÇÃO

A MP 1.202/2023 introduziu alterações significativas no regi-
me de compensações dos créditos dos contribuintes reconhe-
cidos em decisões transitadas em julgado. Anteriormente, os 
contribuintes podiam compensar a totalidade desses créditos 
de uma só vez. No entanto, com a implementação da MP, as 
compensações passaram a estar sujeitas a limitações, que exi-
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gem que os créditos tributários sejam descontados dos tribu-
tos a pagar de maneira escalonada, mês a mês.

Esta restrição se aplica a créditos superiores a R$ 10 mi-
lhões, sendo que os limites mensais ainda serão definidos por 
meio de ato do Ministério da Fazenda. A MP estabeleceu que 
esse limite de compensação deve ser graduado de acordo com 
o valor total do crédito reconhecido em decisão judicial, sen-
do vedada a fixação de um limite inferior a 1/60 desse valor. 
Adicionalmente, a medida determinou que a primeira declara-
ção de compensação deve ser submetida no prazo de até cinco 
anos a partir da data do trânsito em julgado da decisão ou da 
homologação da desistência da execução do título judicial.

FOLHA DE PAGAMENTO

Inicialmente, a MP revogou a Lei 14.784/2023 que, em fa-
vor de vários setores da economia, prorrogava por mais quatro 
anos a redução da contribuição previdenciária incidente so-
bre a receita bruta, em substituição à incidência sobre a folha. 
Essa lei resultou do PL 334/2023, que havia sido vetado inte-
gralmente pela Presidência da República. O VET 38/2023, no 
entanto, foi derrubado pelo Congresso Nacional, que, no dia 
28/12, promulgou a Lei 14.784/2023. No dia seguinte, a MP 
1.202/2023 foi editada a fim de revogar essa lei

Além disso, a MP também revogou o adicional de 1% nas 
alíquotas da Cofins-Importação que tinha sido instituído para 
compensar a desoneração da folha que tinha sido prorrogada 
pelo Congresso

A MP 1.202/2023 determinava, ainda, que as empresas que 
exercem como atividade principal uma das 17 atividades lis-
tadas em seu Anexo I poderiam usufruir da redução da con-
tribuição previdenciária incidente sobre a folha de pagamen-
tos mediante aplicação das alíquotas reduzidas de a) 10%, em 
2024; b) 12,5%, por cento em 2025; c) 15%, em 2026; e d) 
16,5%, em 2027. Contudo, essas alíquotas reduzidas se apli-
cariam ao salário de contribuição do segurado somente até o 
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limite de um salário-mínimo. O que excedesse esse limite seria 
tributado sob a alíquota normal de 20%.

Todavia, todas essas modificações foram revogadas pela MP 
nº 1.208/2024, de vigência já encerrada, e excluídas do texto 
posteriormente convertido na Lei n. 14.873/24.

PERSE

A MP 1.202/2023 também revisou o Programa Emergencial 
de Retomada do Setor de Eventos (Perse), que foi criado 
em 2021 para auxiliar a retomada do setor após as medidas 
de afastamento social necessárias em razão da pandemia de 
Covid-19, proporcionando uma desoneração de tributos. O 
Perse tinha duração prevista para dois anos, mas, neste ano, o 
Congresso prorrogou sua vigência. Porém, por força da MP, o 
Perse seria descontinuado nos próximos dois anos.

Essa previsão, todavia, foi revogada pela Lei nº 14.859/2024, 
que reduziu o escopo do Perse, mas manteve o pro-
grama vigente.

MUNICÍPIOS

Inicialmente, a MP também revogou a disposição da Lei 
8.212/91 que instituía, para pequenos municípios, a alíquo-
ta da contribuição previdenciária reduzida a 8%. Nota-se que 
esse dispositivo foi criado pela Lei 14.784/2023, a princípio 
também revogada pela MP, como afirmado anteriormente.

Todavia, essa revogação também não foi tornada lei, pelo 
que a alíquota reduzida de contribuições previdenciárias para 
pequenos municípios ainda se mantém em vigor.
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8.   

PUBLICADA LEI QUE ALTERA PERSE

A partir do dia 23/05/2024, o Programa Emergencial de 
Retomada do Setor de Eventos (Perse) volta a vigorar, com 
alterações promovidas pela Lei n. 14.859/24. Instituído no ano 
de 2021, o Programa foi criado com a finalidade de conceder 
exoneração de tributos federais a contribuintes do setor de 
eventos com o objetivo de criar condições capazes de mitigar 
as perdas oriundas do estado de calamidade pública ocasiona-
da pelo coronavírus (Covid-19).

A Medida Provisória n. 1.202/2312, editada pelo Presidente 
da República em dezembro de 2023, determinava a revogação 
integral do Perse a partir de 1º de abril de 2024 para o PIS/
COFINS e a CSLL e a partir de 1º de janeiro de 2024 para o 
IRPJ. Todavia, ainda que com alterações, a Lei n. 14.859/24 
mantém o programa. Uma das principais mudanças consiste 
na redução de 44 para 30 no número de atividades econômi-
cas contempladas pelo benefício, que consiste na concessão 
de alíquota zero de PIS/COFINS, CSLL e IRPJ. O programa tem 

12  O tema foi objeto de análise por nosso sócio em artigo publicado no 
portal JOTA.info, no qual a MP nº 1.202/2023 foi analisada à luz da se-
gurança jurídica e da proteção da confiança do contribuinte. Ver ROCHA, 
Diego Pabulo Pinto Pereira da. Perse: MP viola a segurança jurídica e a 
proteção da confiança do contribuinte. Portal JOTA.info, 2024. Disponível 
em: <https://www.jota.info/artigos/perse-mp-viola-a-seguranca-juridica-e-
-a-protecao-da-confianca-do-contribuinte>. Acesso em 10 fev. 2025.
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validade prevista até o fim de 2026 e estabelece o teto de R$ 
15 bilhões para o benefício.

A fruição da exoneração fiscal está condicionada à habili-
tação prévia do contribuinte, no prazo de 60 dias a contar da 
regulamentação pela RFB, restrita exclusivamente à apresen-
tação, por plataforma eletrônica automatizada da Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil. No entanto, a habili-
tação posterior não impedirá a aplicação do benefício sobre 
períodos anteriores.

A lei também prevê condições específicas às pessoas jurídi-
cas beneficiárias do Perse tributadas com base no lucro real ou 
lucro arbitrado, em relação as quais a alíquota zero se restrin-
girá ao PIS/COFINS durante os exercícios de 2025 e 2026.

Quanto a eventuais recolhimentos de PIS/COFINS e CSLL 
realizados no período em que o Programa esteve suspenso 
por força da MP n. 1.202/23, a Lei prevê a possibilidade de 
compensação dos tributos pagos com débitos próprios ou de 
ressarcimento em espécie, mediante solicitação, observada a 
legislação específica aplicável às matérias.
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9.   

PROGRAMA MOVER SUBSTITUI O ROTA 2030

Foi publicada no Diário Oficial da União do dia 28 de ju-
nho de 2024, a Lei n. 14.902/2024, que institui o Programa 
Mobilidade Verde e Inovação – Programa Mover – o qual subs-
titui o Rota 2030. O programa, no mesmo sentido de seu an-
tecessor, se mantém aplicável às montadoras e aos setores de 
autopeças e sistemas estratégicos para a produção de veículos, 
com foco principal na redução das emissões de carbono, bem 
como no incentivo aos projetos de pesquisa, desenvolvimento 
e inovação (PD&I) em toda a cadeia do setor. Quanto aos in-
centivos fiscais concedidos, contudo, existem diferenças con-
sideráveis em relação ao programa anterior.

A Lei n. 14.902/2024 prevê três principais modalidades de 
habilitação ao Programa e os incentivos fiscais concedidos 
variam a depender da modalidade em que cada empresa se 
enquadra. Nesse sentido, podem se habilitar no programa as 
empresas que (i) produzam no País os produtos automotivos 
abrangidos pelo Acordo de Complementação Econômica nº 
14, firmado entre Brasil e Argentina, incluindo seus insumos, 
matérias-primas e componentes; (ii) tenham projetos de de-
senvolvimento aprovados para a produção de novos produtos 
abarcados pelo referido acordo; e (iii) desenvolvam serviços 
de PD&I ou engenharia destinados à cadeia automotiva, com 
integração às cadeias globais de valor.
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Para empresas enquadradas em todas as modalidades se-
rão concedidos créditos financeiros em função de dispêndios 
em PD&I e investimentos em produção tecnológica, os quais 
corresponderão a crédito de CSLL, que poderão ser objeto de 
compensação ou de ressarcimento. O crédito em questão po-
derá ser acrescido em razão do atendimento de indicadores 
de pesquisa e produção que a lei estabelece, de acordo com 
a modalidade de habilitação na qual se insere cada empresa.

O Programa Mover exclui a ressalva que existia de forma 
expressa na Lei n. 13.755/2018, instituidora do Rota 2030, 
no sentido de que a contrapartida contábil do benefício fiscal 
não se sujeita à incidência de IRPJ e CSLL, tampouco integra 
a base de cálculo de PIS/COFINS. Dessa forma, é possível que 
a Receita Federal do Brasil venha a exigir tais tributos sobre 
o valor dos créditos financeiros decorrentes de investimentos 
em pesquisa e inovação. Entendemos, todavia, que tal cobran-
ça seria questionável.

O Programa Mover prevê, ainda, a diferenciação de alíquotas 
de IPI pelo Poder Executivo a depender do nível de sustentabi-
lidade do veículo, que pode variar de acordo com os requisitos 
atendidos em cada caso, os quais levam em consideração, en-
tre outros aspectos, a pegada de carbono, a fonte de energia de 
propulsão e a potência do veículo. A tributação diferenciada 
somente é aplicável aos automóveis e aos veículos comerciais 
leves e poderá ser progressiva ao longo do tempo.

Ademais, mediante o atendimento de requisitos adicionais 
de eficiência energético ambiental, reciclabilidade veicular, 
entre outros critérios de sustentabilidade ambiental, social e 
econômica, as empresas poderão requerer o registro de versão 
sustentável de cada marca e modelo. Aos veículos sustentáveis 
devidamente registrados no Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Serviços poderá ser fixada alíquota es-
pecífica de IPI, nos termos de eventual regulamento.

Por fim, verifica-se que o Programa Mover, se comparado ao 
Rota 2030, institui requisitos obrigatórios de sustentabilidade 
mais rigorosos para a comercialização e importação de veícu-
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los novos no país. Isso se evidencia pela inclusão da modalida-
de de medição de emissões de carbono “do poço à roda”, que 
considera todo o ciclo da fonte de energia utilizada.

Ademais, há a previsão de que, no médio prazo, exista uma 
medição ainda mais ampla, “do berço ao túmulo”, que valerá 
a partir de 2027, a fim de abranger a pegada de carbono dos 
componentes de todas as etapas de produção, uso e descarte 
do veículo. Trata-se, portanto, de alteração significativa em re-
lação ao Rota 2030, que previa apenas a avaliação “do tanque à 
roda”, a qual considera unicamente as emissões dos gases que 
saem do escapamento dos veículos.

De acordo com Alice Jorge, sócia do CCBA, “os incentivos 
fiscais previstos no Programa Mover têm natureza nitidamente 
extrafiscal e buscam estimular o investimento em descarboni-
zação, eficiência energética e desenvolvimento tecnológico na 
cadeia automotiva, sendo um exemplo do uso do tributo como 
instrumento de política pública”.

O programa foi regulamentado pelo Decreto nº 12.214, de 
09 de outubro de 2024.
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10.   

NOVO CONVÊNIO DISPÕE SOBRE 

TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITO DE ICMS

Foi publicado no Diário Oficial da União de 07 de outubro 
2024 o Convênio ICMS n. 109/2024 que dispõe sobre remes-
sas interestaduais de mercadorias entre estabelecimentos do 
mesmo titular, revogando o Convênio ICMS n. 178/2023. O 
Convênio altera regras pertinentes ao ICMS nas transferências 
de mercadorias em operações dessa natureza, mantendo a 
transferência dos créditos como uma obrigatoriedade.

Em breve histórico, em dezembro de 2023, foi publicada a 
LCP n. 204/2023, que alterou a Lei Complementar Federal n. 
87/96 (Lei Kandir), com o objetivo de adequá-la ao entendi-
mento do Supremo Tribunal Federal no julgamento do mérito 
da ADC n. 49. Na oportunidade, o STF firmou entendimento 
de acordo com o qual o ICMS não incide no deslocamento de 
bens e mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular.

Ademais, no julgamento dos embargos de declaração, o 
Supremo Tribunal Federal garantiu aos contribuintes a ma-
nutenção do crédito do imposto relativo às operações e pres-
tações anteriores.

Contudo, o Convênio ICMS n. 178/2023, antecessor do 
novo convênio, determinava expressamente a obrigatoriedade 
da transferência de créditos em sua cláusula primeira, previ-
são que, nos termos da nova redação que foi conferida à Lei 
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Complementar Federal n. 87/96, deveria ser facultada ao con-
tribuinte. O Convênio ICMS n. 109/2024 garante aos contri-
buintes a opção de não transferir o crédito, todavia, fixou que 
a unidade federada de origem não tem o dever de assegurar os 
créditos relativos às operações anteriores tributadas.

Se optar por transferir, o crédito fica limitado ao resultado 
da aplicação de percentuais equivalentes às alíquotas interes-
taduais do ICMS sobre os seguintes valores das mercadorias: 
(i) o valor médio da entrada da mercadoria em estoque na 
data da transferência; (ii) o custo da mercadoria produzida, 
assim entendida a soma do custo da matéria-prima, insumo, 
material secundário e de acondicionamento; (iii) tratando-se 
de mercadorias não industrializadas, a soma dos custos de sua 
produção, assim entendidos os gastos com insumos e material 
de acondicionamento. A transferência será efetivada mediante 
consignação do valor a ser transferido no campo destinado 
ao destaque do imposto na NF-e que acompanhar a remessa 
interestadual.

Por outro lado, o contribuinte poderá optar pela possibilida-
de de a transferência da mercadoria ser equiparada à operação 
sujeita à ocorrência do fato gerador do ICMS, para todos os 
fins, quando será considerado como valor da operação, para 
determinação da base de cálculo, aquele (i) valor correspon-
dente à entrada mais recente da mercadoria; (ii) o custo da 
mercadoria produzida, assim entendida a soma do custo da 
matéria-prima, material secundário, mão de obra e acondicio-
namento; (iii) tratando-se de mercadorias não industrializa-
das, a soma dos custos de sua produção, assim entendidos os 
gastos com insumos, mão de obra e acondicionamento.

Caso o contribuinte opte pelo débito do ICMS nas transfe-
rências, a decisão será vinculante para todos os seus estabele-
cimentos no Brasil e será consignada no Livro de Registro de 
Utilização de Documentos e Termos de Ocorrências de todos 
os estabelecimentos do mesmo titular. Ademais, a opção será 
irretratável durante todo o ano-calendário e deverá ser regis-
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trada até o último dia de dezembro para vigorar a partir de 
janeiro do ano subsequente.

Dessa forma, o novo Convênio inova com relação ao revoga-
do Convênio n. 178/2023, ao trazer bases de cálculo distintas 
para as transferências de créditos e para os débitos opcionais. 
Essa possibilidade pode impactar os fluxos de saldos de cré-
ditos e débitos dos contribuintes, a depender da opção a ser 
adotada pelo contribuinte.

O Convênio ICMS n. 109/2024 entra em vigor na data de sua 
publicação e produzirá efeitos a partir de 1º de novembro 2024.

De acordo com Paulo Coimbra, sócio do CCBA, a obrigato-
riedade “disfarçada” de transferência de crédito de ICMS cer-
tamente será objeto de judicialização, tendo em vista sua in-
compatibilidade com o teor da decisão proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal no julgamento dos embargos de declaração 
na ADC n. 49. Na oportunidade, ficou reconhecido que não 
seria viável o estorno de crédito das operações que antecedem 
a operação de transferência para outro estabelecimento do 
mesmo titular. Nas palavras de Paulo Coimbra: “considerando 
que o ICMS é não cumulativo, o imposto pago nas operações 
anteriores deve ser assegurado ao contribuinte independente 
de sua decisão de manter os créditos no estabelecimento de 
origem ou de destino. A manutenção do crédito no estabe-
lecimento de origem ou sua transferência para o estabeleci-
mento de destino não altera a circunstância de que o imposto 
foi pago nas etapas anteriores. Então, cria-se um tratamento 
discriminatório sem fundamento jurídico, sobretudo à luz do 
princípio da não cumulatividade e da neutralidade”.

Este convênio foi modificado pelo Convênio ICMS n. 
124/2024, que fez alterações pontuais no texto da ementa, do 
§2º da cláusula quarta, do § 4º da cláusula sexta e no “caput” 
da cláusula oitava, sem alteração no sentido das normas desses 
dispositivos.
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11.   

NOVA LEI TRATA SOBRE DESONERAÇÃO DA FOLHA, 

RERCT E ATUALIZAÇÃO DE VALOR DE IMÓVEIS

Foi publicada em edição extra do Diário Oficial da União 
(DOU) do dia 16 de setembro de 2024, a Lei n. 14.973/2024 
que fixa um regime de extinção gradual para desoneração da 
folha de pagamento (CPRB) e para o adicional de alíquota da 
Cofins-Importação. Além disso, a Lei permite a atualização do 
valor de imóveis com tributação pelo ganho de capital a alí-
quotas reduzidas e institui o Regime Especial de Regularização 
Geral de Bens Cambial e Tributária (RERCT-Geral) para repa-
triação de recursos de origem lícita mantidos no exterior e não 
declarados ou declarados incorretamente.

A desoneração da folha de pagamentos é um mecanismo que 
permite a substituição da base de incidência da contribuição 
previdenciária patronal (CPP) sobre a folha de salários pela 
base de incidência sobre a receita bruta (CPRB). A alíquota 
da CPRB pode variar entre 1% e 4,5% – a depender do setor 
econômico beneficiado – em substituição aos 20% da CPP e 
0,5% a 6% da contribuição por RAT incidentes sobre a folha 
de pagamentos.

A desoneração da folha existe desde 2011 e tinha sido 
prorrogada até 2027 pela Lei n. 14.784/2023 promulga-
da pelo Congresso Nacional, apesar do veto do Presidente 
da República.
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Diante disso, em 24 de abril de 2024, o Presidente da 
República propôs, perante o Supremo Tribunal Federal, a 
Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 7.633 (ADI n. 7.633) 
mediante a qual requereu, entre outras matérias, a concessão 
de medida liminar para a suspensão dos efeitos de alguns dos 
artigos da Lei n. 14.784/23 e a declaração de inconstituciona-
lidade dos mesmos dispositivos legais. A CRFB/88 determina 
que a proposta legislativa que crie renúncia de receita deve 
ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário 
e financeiro.

Segundo argumentou a Advocacia Geral da União na 
ADI n. 7.633, a proposição legislativa que originou a Lei n. 
14.784/2023 não foi acompanhada, em nenhuma das etapas 
de sua tramitação legislativa, da estimativa apropriada do im-
pacto orçamentário e financeiro da desoneração. Por essa ra-
zão, a AGU argumentou que os artigos 1º, 2º, 4º e 5º da Lei n. 
14.784/23 seriam inconstitucionais por ofensa ao art. 113 do 
ADCT da CRFB/88.

No julgamento da ADI n. 7.633, o STF proferiu decisões 
determinando que o Poder Executivo Federal e o Congresso 
Nacional promovessem um diálogo institucional para que fos-
se cumprido o art. 113 do ADCT, sob pena de suspensão da 
desoneração da folha. A recente Lei n. 14.973/2024 é resultado 
desse acordo entre Executivo e Legislativo.

A Lei prevê a manutenção da desoneração durante o exercí-
cio financeiro de 2024, com o pagamento, por parte das pes-
soas jurídicas, da Contribuição Previdenciária sobre a Receita 
Bruta (CPRB), em substituição às contribuições previdenciárias 
patronais que incidem sobre a folha de pagamentos. Todavia, 
ela fixou um regime de transição a ser iniciado a partir de 
2025 com extinção em 31 de dezembro de 2027. O regime de 
transição será realizado mediante aplicação dos coeficientes 
a seguir sobre a alíquota da CPRB, prevista no art. 7º-A e art. 
8º-A da Lei n 12.546/2011, e alíquotas das contribuições pre-
videnciárias previstas no art. 22, I e II, da Lei n. 8.212/1991:



137

Ano CPRB CPP

2024 100% 0%

2025 80% 25%

2026 60% 50%

2027 40% 75%

Além disso, a nova lei fixou que as contribuições previden-
ciárias não incidem sobre o décimo terceiro salário pago aos 
empregados durante o regime de transição de 1º de janeiro 
de 2025 a 31 de dezembro de 2027. Ademais, a lei passou a 
prever que os contribuintes que optarem pela CPRB a partir de 
2025 devem firmar termo no qual se comprometem a manter, 
em seus quadros funcionais, ao longo de cada ano-calendário, 
quantitativo médio de empregados igual ou superior a 75% do 
verificado na média do ano-calendário imediatamente ante-
rior, sob pena de desenquadramento.

Já o adicional da Cofins-Importação terá sua alíquota redu-
zida em 2 décimos por cento ao ano até sua extinção integral 
em 31 de dezembro de 2027.

Por fim, a Lei n. 14.973/2024 estabeleceu novas medidas 
para compensar a perda de arrecadação decorrente da manu-
tenção da desoneração da folha de pagamentos (CPRB), tais 
como a possibilidade de que pessoas físicas e jurídicas atuali-
zem o valor de imóveis com tributação pelo ganho de capital 
a alíquotas reduzidas e o Regime Especial de Regularização 
Geral de Bens Cambial e Tributária (RERCT-Geral), para decla-
ração voluntária de recursos, bens ou direitos de origem lícita, 
não declarados ou declarados com omissão ou incorreção em 
relação a dados essenciais, mantidos no Brasil ou no exterior.

As pessoas físicas e jurídicas poderão optar por atualizar o 
valor dos bens imóveis de sua propriedade, informados em 
Declaração de Ajuste Anual (DAA) ou constantes no ativo per-
manente de seu balanço patrimonial, para o valor de mercado. 
Caso realizada esta opção, deverão tributar a diferença para 
o custo de aquisição pelo Imposto sobre a Renda das Pessoas 
Físicas (IRPF), à alíquota definitiva de 4%, ou pelo Imposto 
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sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), à alíquota defini-
tiva de 6%, e pela Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), à alíquota de 4%. A forma de exercício dessa opção 
será regulamentada pela Receita Federal.

Caso as pessoas físicas ou jurídicas que realizarem essa atua-
lização decidam vender ou baixar estes bens imóveis em prazo 
inferior a 15 anos, o valor do respectivo ganho de capital deverá 
ser calculado considerando fórmula própria prevista na lei. Além 
disso, a lei instituiu o Regime Especial de Regularização Geral de 
Bens Cambial e Tributária (RERCT-Geral), para declaração vo-
luntária de recursos, bens ou direitos de origem lícita, não decla-
rados ou declarados com omissão ou incorreção em relação a da-
dos essenciais, mantidos no Brasil ou no exterior, ou repatriados 
por residentes ou domiciliados no País, conforme a legislação 
cambial ou tributária. O prazo para adesão ao RERCT-Geral é de 
90 dias, a partir da data de publicação da Lei, e deve ser realizada 
mediante declaração voluntária da situação patrimonial em 31 
de dezembro de 2023 e pagamento de imposto e multa.

Segundo Paulo Coimbra, sócio do CCBA, a busca por ba-
ses alternativas à folha de pagamentos é algo imperativo, seja 
pelas novas características do trabalho na contemporaneidade 
da economia digital – preferência das novas gerações por di-
ferentes modelos de trabalhos alheios ao regime celetista –, 
seja por fatores econômicos adversos. A oneração da folha de 
pagamentos por meio de contribuições previdenciárias inibe 
a geração de empregos formais, associado ainda à vedação de 
crédito de PIS/COFINS (no regime atual) e da CBS (segundo a 
regulação proposta para a Reforma Tributária). Assim, é im-
portante a busca por bases alternativas à folha de pagamentos 
para que se incentive a geração de empregos, em observância a 
um dos princípios constitucionais que norteiam a ordem eco-
nômica que é a busca pelo pleno emprego. A possibilidade de 
se apropriar crédito da CBS sobre o valor da folha de pagamen-
to também seria uma hipótese viável, pois as contribuições 
previdenciárias também são contribuições sociais – a discussão 
das leis complementares da Reforma Tributária no Congresso 
Nacional é o momento propício para fincar essa bandeira.



IV.  
EXECUTIVO 

FEDERAL
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1.   

MINISTÉRIO DA FAZENDA INSTITUI PROGRAMA 

DE TRANSAÇÃO INTEGRAL (PTI)

Publicada no Diário Oficial da União do dia 30 de agosto 
de 2024, a Portaria Normativa MF n. 1.383/2024 instituiu o 
Programa de Transação Integral (PTI), que tem como objetivo 
reduzir o contencioso tributário de alto impacto econômico. 
Com o Programa, o Ministério da Fazenda busca a regularização 
de passivos e o encerramento consensual e eficiente de litígios.

O PTI é composto por duas modalidades. A primeira refere-se 
à transação na cobrança de créditos judicializados de alto im-
pacto econômico, que se dará com base no Potencial Razoável 
de Recuperação de Crédito Judicializado (PRJ). Trata-se de pa-
râmetro a ser mensurado pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), que avaliará o custo da oportunidade tendo 
como referência tanto o grau de indeterminação do resultado 
das ações judiciais que obstam os meios tradicionais de co-
brança quanto a temporalidade da discussão judicial relativa 
aos créditos objeto de negociação.

Nessa hipótese, os contribuintes interessados em aderir o 
Programa deverão formular os pedidos de transação por meio 
do Portal Regularize. No caso de créditos judicializados ainda 
não inscritos em dívida ativa, o pedido será encaminhado para 
a RFB para medidas cabíveis, após prévia análise do PRJ e do 
grau de recuperabilidade da dívida indicada.
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A segunda modalidade diz respeito à transação no con-
tencioso tributário de relevante e disseminada controvérsia 
jurídica de alto impacto econômico. Esta hipótese abran-
ge créditos tributários do contencioso administrativo e ju-
dicial sobre 17 (dezessete) temas elencados no Anexo I da 
Portaria Normativa.

Entre os temas indicados, destacamos as seguintes teses re-
lativas à incidência de contribuições previdenciárias, as quais 
serão elegíveis para transação:

1.	 discussões sobre a incidência de contribuições previden-
ciárias sobre valores pagos a título de participação nos 
lucros e resultados da empresa;

2.	 discussões sobre a incidência de contribuição previden-
ciárias do empregador nas hipóteses de contratação de 
empregados na forma de pessoa jurídica, com dissimu-
lação do vínculo empregatício (“pejotização” da pessoa 
física); e

3.	 discussões sobre a incidência de IRPF e de contribuição 
previdenciária sobre os valores auferidos em virtude de 
planos de opção de compra de ações, chamados “stock 
options”, ofertados pelas empresas a seus empregados 
e/ou diretores.

Para aderir essa modalidade, os contribuintes deverão apre-
sentar proposta de transação à RFB, por meio do e-Cac, ou à 
PGN, através do Portal Regularize. Ademais, além da lista de 
temas já elencadas no Anexo, os contribuintes poderão suge-
rir novos temas para ampliar o rol de controvérsias jurídicas 
passíveis de transação.

Ainda serão publicados atos normativos complementa-
res pela PGFN e RFB para regulamentação do Programa de 
Transação Integral, nos quais serão definidos prazos e regras 
objetivas para as transações, o que deverá ocorrer em obser-
vância às disposições da Lei n. 13.988/2020.
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De acordo com Marianne Baker, sócia do CCBA, os progra-
mas de transação possibilitam a superação transitória de crise 
econômico-financeira dos contribuintes, de modo a permitir a 
manutenção da fonte produtora de emprego dos trabalhadores 
e estímulo à atividade econômica. Por outro lado, Marianne 
Baker destaca que a conveniência da adesão da transação no 
contencioso tributário de relevante e disseminada controvérsia 
jurídica depende do prognóstico de êxito das teses, há temas 
relacionados no Anexo I da Portaria do Ministério da Fazenda 
que o prognóstico de êxito dos contribuintes perante o Poder 
Judiciário é considerável.
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2.   

PROMULGADO ACORDO PREVIDENCIÁRIO ENTRE BRASIL E ÍNDIA

No dia 14 de fevereiro de 2024 foi promulgado, por meio do 
Decreto n. 11.916/2024, o Acordo Previdenciário (Previdência 
Social) entre a República Federativa do Brasil e a República da 
Índia, firmado em Nova Délhi, em 25 de janeiro de 2020. O 
acordo visa regular a relação entre os dois países no que diz 
respeito aos benefícios e à cobertura da previdência social e 
tem impactos também sobre as contribuições previdenciárias 
devidas por empresas brasileiras que recebem empregados ex-
patriados da Índia.

O Acordo de Previdência Social entre a República Federativa 
do Brasil e a República da Índia estabelece a extensão de be-
nefícios previdenciários às pessoas nacionais que residam ou 
estejam no território da outra Parte Contratante. O principal 
objetivo do documento é assegurar que os empregadores e os 
empregados sujeitos à legislação dos países tenham adequada 
cobertura previdenciária e sejam submetidos a dupla tributa-
ção em relação ao mesmo contrato de trabalho.

Destaca-se que, conforme os termos do acordo, há previsão 
de garantia de que os benefícios serão pagos nas mesmas con-
dições e da mesma forma que seriam pagos ao beneficiário 
em seu território de nacionalidade. Essas garantias se aplicam 
quando um trabalhador ou o empregador estiverem sujeitos 
à legislação do Brasil e da Índia, em relação ao trabalho ou 
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à remuneração paga pelo trabalho, e forem deslocados para 
o outro país.

Idealmente, o beneficiário que estiver sujeito ao acordo de-
verá obter o Certificado de Cobertura que comprove que o 
empregado está sujeito à legislação do Brasil ou da Índia, e 
com a indicação da duração para a qual o certificado é válido. 
O Certificado de Cobertura é emitido a pedido do empregador 
pela Autoridade Competente do respectivo país de origem do 
trabalhador.

O Artigo 11 da Convenção fixa regras para impedir a dupla 
cobertura previdenciária nos casos de intercâmbio de traba-
lhadores entre companhias relacionadas residentes no Brasil e 
na Índia. Assim, exemplificativamente, o trabalhador que for 
enviado por empregador residente na Índia para trabalhar de 
forma não permanente para pessoa jurídica, parte relacionada, 
residente no Brasil por um período de até 36 meses, estará 
sujeito à legislação previdenciária da Índia, e não à brasileira. 
Cabe recordar que as contribuições previdenciárias só incidem 
sobre as remunerações pagas aos trabalhadores que são segu-
rados da previdência social brasileira.

De acordo com Alice Jorge, sócia do CCBA, “os tratados e 
convenções internacionais para evitar a dupla tributação são 
medidas vantajosas para os países contratantes, visto que con-
tribuem para a eliminação da concorrência fiscal, que é extre-
mamente prejudicial para a economia dos países. A fixação de 
regras específicas relativas à previdência promove a integração 
entre as economias do Brasil e da Índia e estimula a coopera-
ção, a geração de emprego e o fluxo comercial entre as par-
tes, além de garantir proteção previdenciária ao trabalhador 
expatriado”.
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3.   

MEDIDA PROVISÓRIA QUE LIMITAVA COMPENSAÇÃO 

DE CRÉDITOS DE PIS E COFINS TEM DISPOSIÇÕES 

SUMARIAMENTE REJEITADAS

Foi publicada no Diário Oficial da União do dia 04 de junho 
de 2024 a Medida Provisória n. 1227/24 (vigência encerrada), 
que entre outras disposições, limita a compensação de crédi-
tos relativos a tributos administrados pela Secretaria Especial 
da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda e revo-
ga hipóteses de ressarcimento e de compensação de créditos 
presumidos da Contribuição para o PIS e da COFINS. A MP 
ainda trata de condições para fruição de benefícios fiscais e 
da delegação de competência ao DF e aos Municípios para o 
julgamento de processos administrativos fiscais relativos ao 
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR.

Até publicação da MP n. 1.227/24, que prevê a vigência ime-
diata das novas regras, era permitida a utilização de créditos 
de PIS/COFINS para a compensação com outros tributos fede-
rais, incluindo débitos de contribuições previdenciárias das 
empresas. O pagamento de tributos federais em geral com cré-
ditos de PIS/COFINS era realidade desde a edição das Leis n. 
10.637/2002 e 10.833/2003. A possibilidade de compensação 
cruzada de débitos e créditos previdenciários com débitos e 
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créditos dos demais tributos federais, por sua vez, foi autori-
zada em 2018, pela Lei n. 13.670/2018.

A partir de agora, embora mantida a não-cumulatividade 
do PIS/COFINS, a compensação poderá ocorrer exclusivamen-
te com relação a créditos referentes às próprias contribuições 
e não mais com débitos referentes a outros tributos federais, 
para os contribuintes em geral. Ademais, a MP veda o ressar-
cimento, em dinheiro, de saldo credor decorrente de créditos 
presumidos de PIS/COFINS.

Conforme noticiado, também, que a edição da MP n. 
1.227/2024 pelo Governo Federal se deu com o intuito de 
compensar a renúncia fiscal gerada pela manutenção da deso-
neração da folha de pagamentos. A ideia seria a de realizar a 
compensação a partir de medidas que não impliquem na cria-
ção ou majoração de tributos, de acordo com o entendimen-
to do governo.

No entanto, o acúmulo de créditos de PIS/COFINS tende a 
aumentar para contribuintes de diversos setores, o que pode 
representar um incremento do ônus tributário a esses contri-
buintes que precisarão realizar um desembolso financeiro mais 
elevado para quitação de suas obrigações tributárias federais.

A MP também trata a respeito de uma nova declaração ele-
trônica que deverá ser transmitida à Receita Federal pelos con-
tribuintes que usufruem de benefícios fiscais. A Receita ainda 
deverá estabelecer quais são os benefícios a serem informados 
e as condições desta declaração. Ainda há previsão de que a 
concessão de novos benefícios fica condicionada a determi-
nados requisitos de regularidade fiscal, cadastral e perante o 
FGTS, bem como à adesão ao Domicílio Tributário Eletrônico. 
Também foram estabelecidas penalidades para descumprimen-
to, cumprimento em atraso ou com inexatidão desta declaração 
a respeito dos benefícios fiscais usufruídos pelos contribuintes.

Por fim, a nova MP também delegou ao DF e aos Municípios 
que tenham estabelecido convênio com a União para a co-
brança de ITR a competência para instrução e julgamento dos 
processos administrativos de determinação e exigência relacio-
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nados ao imposto. Há previsão expressa de que os atos norma-
tivos e interpretativos editados pela Receita Federal em relação 
a este tributo deverão ser observados pelo DF e Municípios.

De acordo com o prof. Onofre Batista, sócio do CCBA, “a 
limitação à compensação de créditos de PIS/COFINS repre-
senta grave violação ao princípio da não cumulatividade. 
Há uma clara deturpação à lógica constitucional do tributo 
para fins arrecadatórios e postergação da restituição de cré-
ditos de titularidade dos contribuintes. Trata-se de fraude à 
Constituição na forma de ilícito atípico, que deve ser combati-
da pelo Judiciário. Especialmente para os exportadores, a vio-
lação seria ainda mais grave, pois irá representar desrespeito 
à imunidade garantida a receitas de exportação. Cabe notar, 
contudo, que para estes contribuintes entendemos que a pos-
sibilidade de compensação ampla dos créditos de PIS/COFINS 
se mantém, com fundamento em dispositivo específico da Lei 
nº 10.833/2004.

Quanto à nova declaração de benefícios fiscais a ser enviada 
à Receita Federal, ainda não há clareza sobre a sua abrangên-
cia (se alcançará apenas benefícios relativos a tributos federais 
ou a quaisquer tipos de benefícios estaduais e municipais). É 
necessário aguardar a regulamentação do tema pela Receita 
Federal. É recomendável que os contribuintes acompanhem o 
tema atentamente, para evitar a aplicação das penalidades que 
podem chegar a valores relevantes, especialmente para empre-
sas que faturam acima de R$10 milhões.”

Em 11 de junho de 2024, o Presidente do Congresso Nacional, 
o Senador Rodrigo Pacheco, devolveu a MP n. 1.227/24. A me-
dida foi formalizada por meio do Ato Declaratório do Presidente 
da Mesa do Congresso Nacional n. 36/2024. A determinação 
foi formalizada por meio do Ato Declaratório do Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional n. 36/2024. O juízo negativo de 
admissibilidade quanto à MP 1.227/24 feito pelo Presidente do 
Congresso extingue, desde logo, o procedimento legislativo re-
sultante de sua edição. Ademais, a validade da MP n. 1.227/24 
também foi questionada na ADI n. 7.671/DF proposta pelo 
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Partido Progressista em 10 de junho de 2024 e distribuída ao 
Min. Gilmar Mendes.

A vigência da MP foi encerrada em 01º de outubro de 
2024, conforme comunicado através do Ato Declaratório do 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 95, de 09 de 
outubro de 2024.



V.  
RECEITA 

FEDERAL
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1.   

RFB DISCIPLINA AUTORREGULARIZAÇÃO INCENTIVADA

Foi publicada no Diário Oficial da União (DOU) do dia 29 
de dezembro de 2023, a Instrução Normativa RFB n. 2.168/23 
que regulamenta a Lei n. 14.740/23 responsável por instituir 
o programa de autorregularização incentivada de tributos ad-
ministrados pela RFB. O programa permite o pagamento de 
débitos tributários federais com redução de 100% das mul-
tas de mora e de ofício e dos juros de mora. Os contribuintes 
puderam realizar a adesão ao programa entre 2 de janeiro de 
2024 e 1º de abril de 2024.

Puderam ser incluídos na autorregularização incentivada os 
tributos que não tenham sido constituídos até 30 de novembro 
de 2023, inclusive em relação aos quais já tenha sido inicia-
do procedimento de fiscalização e os tributos constituídos no 
período entre 30 de novembro de 2023 e 1º de abril de 2024. 
A dívida tributária pode ser liquidada mediante pagamento 
de uma entrada correspondente a, no mínimo, 50% do débito 
consolidado e o restante pode ser pago em 48 prestações men-
sais e sucessivas.

O valor da entrada poderia ser liquidado mediante utilização 
de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da 
CSLL, assim como por meio de precatórios federais, próprios 
ou adquiridos de terceiro. Ademais, a lei garante que o prejuí-
zo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL podem ser de titu-
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laridade do sujeito passivo, de pessoa jurídica controladora ou 
controlada, de forma direta ou indireta, ou de sociedades que 
sejam controladas direta ou indiretamente pela pessoa jurídica 
que seja sujeito passivo do crédito tributário.

Na hipótese de utilização de créditos de prejuízo fiscal e de 
base de cálculo negativa da CSLL, os débitos poderiam ser ex-
tintos sob condição resolutória da ulterior homologação pela 
RFB. No caso de indeferimento pela RFB da utilização de cré-
ditos de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL, o 
sujeito passivo poderia, no prazo de 30 dias, fazer o pagamen-
to à vista do saldo devedor que foi amortizado com créditos 
não reconhecidos pela RFB ou recorrer administrativamente 
da decisão. Esse recurso suspende a cobrança do saldo deve-
dor amortizado até que seja proferida decisão administrati-
va definitiva.

O requerimento para adesão ao programa de autorregulariza-
ção incentivada requeria sua formalização por meio do Portal 
e-CAC. Seu deferimento, por outro lado, ficava condicionado 
ao pagamento tempestivo do valor da entrada. Durante a aná-
lise do requerimento, a exigibilidade do crédito tributário fica 
suspensa. Se o requerimento fosse deferido, a exigibilidade do 
crédito tributário ficaria suspensa sendo possível a emissão de 
certidão de regularidade fiscal, assim como será suspenso o 
registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do 
setor público federal (Cadin).

A parcela equivalente à redução das multas e dos juros con-
cedidos pelo programa não será computada na apuração do 
IRPJ, CSLL e PIS/COFINS.

Por fim, é importante registrar que o contribuinte poderia 
ser excluído do programa em caso de inadimplência de 3 par-
celas consecutivas, 6 alternadas ou 1 parcela, estando pagas 
todas as demais.

Onofre Batista, sócio do CCBA, entende que o programa de 
autorregularização incentivada pode ser interessante para os 
contribuintes quitarem débitos em relação aos quais não haja 
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boa perspectiva de êxito em defesa. Ainda segundo Onofre 
Batista: “o objetivo do programa é estimular a conformidade 
tributária e diminuir a quantidade de créditos em cobrança 
na via administrativa; assim, ao mesmo tempo em que facilita 
a regularização fiscal dos contribuintes, o programa fortalece 
as finanças públicas, de forma que atende ao fim último do 
Estado que é (e deve ser) o bem comum”. No entanto, ele 
destaca que, “não obstante o entusiasmo com que a medida 
é recebida, é recomendável que as condições relativas ao pro-
grama sejam analisadas caso a caso pelo contribuinte antes de 
realizar o requerimento de adesão”.

Posteriormente, art. 2º da Lei n. 14.859/2024 determinou 
que também poderão aderir ao programa de autorregulariza-
ção os contribuintes que usufruíram indevidamente dos bene-
fícios do Perse previstos no art. 4º da Lei nº 14.148/2021, com 
redação dada pela Lei n. 14.592/2023, em descumprimento a 
essa norma ou ao art. 22 da Lei nº 11.771/2008 (que determi-
na o dever de cadastro dos prestadores de serviços turísticos 
perante o Ministério do Turismo).

A lei determinou que, nesses casos, a adesão ao programa de 
autorregularização incentivada previsto na Lei n. 14.740/23 
deveria ser feita no prazo de 90 dias após a regulamentação 
da Lei n. 14.859/2024, que se operou através da Instrução 
Normativa nº 2.210, de 15 de agosto de 2024. Dessa forma, 
o prazo para autorregularização de débitos do Perse previsto 
no art. 2º da Lei nº 14.859/2024 se encerrou em 15 de no-
vembro de 2024.
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2.   

RFB APROVA NOVAS VERSÕES DAS NESH E DA 

COLETÂNEA DE PARECERES DA OMA

A Receita Federal divulgou as Instruções Normativas 
2.169/23 e 2.171/24, que aprovam, respectivamente, a tra-
dução para a língua portuguesa do texto consolidado das 
Notas Explicativas do Sistema Harmonizado de Designação 
e Codificação de Mercadorias (NESH) e a tradução da 
Coletânea dos pareceres de classificação do Comitê do Sistema 
Harmonizado (SH) aprovados em junho de 2023. A primeira 
IN foi publicada em 08/01, enquanto a segunda em 10/01, e 
ambas entraram em vigor partir do dia 01/02.

Além das seis regras para interpretação do Sistema 
Harmonizado (SH), a OMA também edita as Notas Explicativas 
do Sistema Harmonizado (NESH) com o propósito de elucidar 
algumas das classes que compõem o SH. A nova versão das 
NESH, aprovada por intermédio da IN RFB 2.169/2023, incor-
pora as alterações realizadas pela Organização Mundial das 
Aduanas (OMA) a partir da Recomendação de 28/06/2019 do 
Conselho de Cooperação Aduaneira (CCA).

Por sua vez, os pareceres de classificação do Comitê do 
Sistema Harmonizado (CSH) da OMA são adotados como ele-
mento subsidiário fundamental para a classificação de mer-
cadorias com características semelhantes às das mercadorias 
objeto de sua análise. Esses pareceres têm carácter vincula-
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tivo para a RFB e para todos os demais intervenientes no co-
mércio internacional, segundo determina a IN RFB 2.171/24. 
A nova versão da coletânea de pareceres está atualizada até 
junho de 2023.

As notas explicativas e os pareceres são editados original-
mente em inglês e francês, que são as duas línguas oficiais 
da OMA. A tradução da NESH e da coletânea dos pareceres 
para o português facilita a instrumentalização do Sistema 
Harmonizado. Além disso, a atualização da NESH e dos parece-
res se mostra fundamental para balizar a correta interpretação, 
na prática, dos capítulos, subcapítulos, posições e subposições 
do Sistema Harmonizado.

Para nosso sócio, Onofre Batista, “a atualização das NESH e 
da coletânea de pareceres é essencial para que os intervenien-
tes e contribuintes brasileiros envolvidos no comércio exterior 
possam realizar a correta classificação de suas mercadorias, 
evitando os transtornos decorrentes de erros nesse aspecto. 
No entanto, é importante destacar que as traduções das NESH 
e dos pareceres para o português nem sempre são as mais ade-
quadas. Em alguns casos, a tradução pode gerar problemas 
se não for compreendida em referência aos textos originais. 
Portanto, é sempre recomendável contar com uma assessoria 
de qualidade em matéria de classificação, pois além das difi-
culdades linguísticas, também há desafios jurídicos que colo-
cam à prova cotidianamente até os classificadores mais bem 
preparados, como se nota no âmbito do CARF”.
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3.   

RFB LANÇA PROGRAMA LITÍGIO ZERO 2024

Foi publicado no Diário Oficial da União do dia 19 de mar-
ço de 2024, o Edital de Transação por Adesão n. 1/2024 por 
meio do qual a Receita Federal do Brasil (RFB) tornou pública 
proposta de transação para adesão ao Programa Litígio Zero 
2024. Os contribuintes que possuam débitos tributários em 
contencioso administrativo cujo valor seja de até R$ 50 mi-
lhões poderão realizar o pedido de adesão entre 8h do dia 1º 
de abril e às 23h59 do dia 31 de julho de 2024.

A transação envolve débitos administrativos relativos a tri-
butos administrados pela Receita Federal, inclusive as contri-
buições previdenciárias incidentes sobre a remuneração paga 
pela sociedade empresária a seus empregados e as contribui-
ções devidas por lei a terceiros.

Os débitos classificados como irrecuperáveis ou de difícil re-
cuperação podem ter desconto de até 100% do valor dos juros, 
das multas e dos encargos legais, observado o limite de 65% 
sobre o valor do débito objeto de negociação. Ademais, após 
o pagamento de entrada correspondente a 10% do valor total 
da dívida, o restante pode ser parcelado em até 115 prestações 
mensais e sucessivas.

Já os débitos classificados com alta ou média perspectiva de 
recuperação podem ser pagos mediante entrada de 30% do va-
lor consolidado e o restante do saldo devedor pode ser quitado 
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mediante (i) uso de créditos decorrentes de prejuízo fiscal e 
base de cálculo negativa da CSLL, ou (ii) até 115 prestações 
mensais e sucessivas.

Entre outras causas de rescisão do acordo de transação, des-
taca-se a falta de pagamento de 3 parcelas consecutivas ou 6 
alternadas. No caso de rescisão, são cancelados as condições 
especiais de pagamento concedidas e a cobrança dos débitos 
incluídos na transação passa a ser efetuada de forma integral, 
deduzidos os valores já pagos.

O edital também prevê que, com a adesão à transação, o 
contribuinte autoriza a compensação, no momento da efetiva 
disponibilização financeira, de valores relativos a restituições, 
ressarcimentos ou reembolsos reconhecidos pela RFB, com 
prestações do acordo firmado, vencidas ou vincendas.

Onofre Alves Batista Júnior, sócio do CCBA e referência na-
cional no estudo do instituto da transação tributária, destaca 
que “a transação em matéria de obrigações tributárias pode ser 
uma boa alternativa para solução de litígios e pode permitir a 
superação de situação de crise financeira dos contribuintes. 
Contudo, as condições aplicáveis devem ser analisadas com 
cuidado, para que os contribuintes não se comprometam com 
obrigações que sejam demasiadamente onerosas. Nesse caso, 
por exemplo, o edital prevê que a mera adesão à proposta de 
transação da RFB implica a inserção como corresponsáveis tri-
butários no sistema da RFB de todas as entidades que integram 
grupo econômico do qual a aderente faça parte”.

Em 13 de maio de 2024, foi divulgado o Edital de Transação 
por Adesão n. 2/2024, direcionado a contribuintes com dé-
bitos tributários em contencioso administrativo de até R$ 45 
milhões. O edital prevê que a adesão deve ser realizada entre 
as 8h do dia 13 de maio e as 19h00 do dia 31 de agosto de 
2024. O programa permite o pagamento de entrada de valor 
equivalente a 6% (seis por cento) do valor consolidado da dí-
vida, pagos em até 6 (seis) prestações mensais e sucessivas, e 
o restante em até 114 (cento e quatorze) prestações mensais 
e sucessivas.
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4.   

RFB ENTENDE QUE INCIDE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

SOBRE PLR PAGA A DIRETOR ESTATUTÁRIO E HRA

Foi publicada no Diário Oficial da União do dia 28 de março 
de 2024, a Solução de Consulta COSIT n. 64/2024 contribuição 
previdenciária sobre PLR em que é veiculado o entendimen-
to segundo o qual o pagamento de Participação nos Lucros 
e nos Resultados (PLR) a diretor estatutário não empregado 
está sujeito à incidência das contribuições previdenciárias e 
do imposto de renda retido na fonte. Além disso, a solução de 
consulta estabelece que os valores pagos ao empregado em de-
corrência do trabalho interjornada ou intrajornada integram a 
base de cálculo das contribuições previdenciárias e do imposto 
de renda retido na fonte (IRRF).

PAGAMENTO DE PPR/PLR A DIRETOR 
ESTATUTÁRIO NÃO EMPREGADO

A SC COSIT n. 64/2024 fixou que os valores recebidos pelos 
diretores estatutários não empregados a título de Participação 
nos Lucros e Resultados (PLR) têm natureza efetiva de rendi-
mento do trabalho, para fins de incidência das contribuições 
previdenciárias e do imposto de renda retido na fonte. Neste 
ponto, a SC COSIT n. 64/2024 seguiu entendimento da RFB que 
já tinha sido consignado na SC COSIT n. 368/2014.



158

Segundo fundamenta a RFB, a Lei n. 8.212/1991 teria afas-
tado da incidência das contribuições previdenciárias os valo-
res pagos a título de participação nos lucros ou resultados da 
empresa apenas quando a participação fosse concedida nos 
termos da Lei n. 10.101/2000. Ainda segundo a RFB, pela in-
terpretação do artigo 2° da Lei n. 10.101/2000, a PLR seria ob-
jeto de negociação entre empresa e seus empregados. Sendo o 
diretor estatutário não empregado representante dos interesses 
da empresa, o órgão entendeu que, embora formalmente de-
nominada PLR, a remuneração aos diretores estatutários não 
se enquadra na hipótese prevista na Lei n. 10.101/2000, sendo 
configurada como rendimento tributável, sujeitando-se à in-
cidência do imposto de renda retido na fonte e das contribui-
ções previdenciárias.

IRRF E CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS – INTERVALO 
ENTRE JORNADAS E INTERVALO INTRAJORNADA

O valor pago ao empregado pelas horas de intervalo intrajor-
nada, também denominado Hora Repouso Alimentação (HRA), 
tem o objetivo de indenizar os empregados que se mantêm 
disponíveis no local de trabalho ou próximos, durante o inter-
valo entre duas jornadas para repouso e alimentação.

A Lei n. 13.467/2017, responsável por promover a Reforma 
Trabalhista, alterou a redação do § 4º ao art. 71 da CLT para 
fixar que a não concessão ou a concessão parcial do intervalo 
intrajornada mínimo, para repouso e alimentação, a empre-
gados urbanos e rurais, implica o pagamento, de natureza in-
denizatória, apenas do período suprimido, com acréscimo de 
50% sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho.

A SC n. 64/2024 esclarece que, mesmo após a Reforma tra-
balhista, que passou a prever expressamente que os valores 
pagos pelo intervalo intrajornada possuem natureza indeniza-
tória, os pagamentos decorrentes da supressão total e parcial 
do horário de intervalo do empregado, seja intrajornada ou 
entre jornadas, estão sujeitos à incidência das contribuições 
previdenciárias e ao imposto de renda retido na fonte (IRRF).
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Recorde-se, em março de 2023, o Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), no julgamento do AgInt no REsp nº 1.963.274, 
proferiu decisão no sentido de que a 1ª Seção do STJ teria uni-
formizado o entendimento de que a verba denominada Hora 
Repouso Alimentação (HRA) possui natureza remuneratória. 
O Tribunal decidiu que a denominação formal adotada pela 
lei é irrelevante para qualificar a natureza jurídica do tributo.

De acordo com Paulo Coimbra, sócio do CCBA, “é lamentá-
vel o entendimento restritivo da RFB sobre a PLR para diretores 
não empregados que acaba por transformar um instituto cons-
titucional voltado a prover uma melhor distribuição de rique-
za e um alinhamento de interesses entre capital e trabalho, que 
busca superar o antagonismo histórico entre capital e traba-
lho, restringindo sua aplicação a empregados. A Constituição 
garante o direito social à participação em lucros e resultados 
aos trabalhadores, sem nenhum tipo de restrição. Há diversas 
formas de trabalho e relação de trabalho, algumas delas são 
relações de emprego, outras não. Vemos um comportamento 
contraditório da RFB, ela sempre quis incluir na base das con-
tribuições previdenciárias remunerações pagas independente 
da relação de emprego. Por outro lado, ao interpretar um ins-
tituto constitucional, uma norma constitucional que assegura 
um direito social tão importante voltado ao alinhamento entre 
capital e trabalho e que contribui para uma menor concentra-
ção de riqueza, vem interpretar que tem que ser empregado”.

Já em relação às disposições relativas aos intervalos intrajor-
nada e interjornada, Paulo Coimbra destaca que “a RFB acaba 
desprezando a vontade do legislador. O legislador reconheceu, 
por meio da Reforma Trabalhista, a natureza indenizatória a 
essa verba. Evidentemente, já tinha natureza indenizatória, já 
que o valor recebido pelo trabalhador visa indenizar o fato 
de ele estar disponível quando ele deveria estar em descanso. 
Todavia, a RFB exigia contribuições previdenciárias sobre tais 
verbas ignorando sua natureza. Tendo em vista esse entendi-
mento da RFB, veio o legislador na Reforma Trabalhista escla-
recer expressamente que essa verba tem a natureza indeniza-
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tória. O posicionamento da RFB é contra legem e essa crítica é 
extensiva às decisões do STJ nesse sentido”.

Segundo Paulo Coimbra, “o Poder Judiciário não pode, sob 
o pretexto de interpretar a lei, distorcer ou mesmo contrariar 
o seu comando para dela extrair algo diametralmente opos-
to ao seu comando expresso. Quando o legislador, legitimado 
democraticamente, expressamente determina a natureza jurí-
dica de uma verba revela uma opção política que precisa ser 
respeitada pelos aplicadores da lei, não podendo ser por eles 
ignorada ou acintosamente contrariada. Definição legal da na-
tureza jurídica de uma verba não é questão terminológica e 
muito menos mera característica formal, mas identificação e 
determinação de sua essência. A questão passa longe do art. 
4º do CTN, cuja previsão parece ter servido de equivocada ins-
piração para a decisão do STJ. Não se trata de identificação de 
natureza jurídica do tributo. Não é essa a quaestio juris da lide, 
afinal, há décadas nenhuma controvérsia existe na natureza ju-
rídica das contribuições previdenciárias. Na verdade, a contro-
vérsia reside na natureza da materialidade do fato submetido à 
tributação. Ora, o legislador que tem competência para definir 
o fato gerador ou para isentar pode sim determinar a nature-
za jurídica de uma verba trabalhista para fins de incidência 
tributária. Dizer o contrário é desprezar o regime e processo 
democrático, infirmando segurança jurídica e valores inego-
ciáveis, insupríveis e irrenunciáveis num Estado Democrático 
de Direito”.
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5.   

RFB REGULAMENTA NOVA DECLARAÇÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS

Foi publicada em 18/06/2024, no Diário Oficial da 
União, a Instrução Normativa nº 2198/2024 da Receita 
Federal do Brasil (RFB), que dispõe sobre a Declaração de 
Incentivos, Renúncias, Benefícios e Imunidades de Natureza 
Tributária – Dirbi.

Por meio da Medida Provisória nº 1227/2024 (vigência en-
cerrada), o governo federal, entre outras medidas, estabeleceu 
novas condições para a fruição de benefícios fiscais. A nova 
obrigação tem sido entendida como uma demonstração de 
busca por mais controle sobre a concessão e fruição dos bene-
fícios. A Medida Provisória foi alvo de polêmica no Congresso 
Nacional e foi devolvida parcialmente, no que se referiu a cré-
ditos presumidos e à limitação de compensação de créditos de 
PIS e COFINS.

No entanto, um dos dispositivos mantidos foi aquele que 
prevê a obrigatoriedade de informação, por meio de declaração 
eletrônica, dos incentivos, renúncias, benefícios ou imunida-
des tributárias usufruídos pela pessoa jurídica. Sendo assim, a 
Instrução Normativa nº 2198/2024 cria e regulamenta a Dirbi, 
nova declaração acessória a ser exigida dos contribuintes.



162

O Anexo Único da Instrução Normativa prevê quais bene-
fícios deverão ser informados por meio da declaração. Entre 
eles estão os Programas PERSE e PADIS e os Regimes RECAP, 
REIDI e REPORTO. Além disso, também deverão ser informados 
os benefícios ligados à venda e importação de óleo bunker, à 
desoneração da folha de pagamentos e aos incentivos fiscais 
específicos de créditos presumidos ligados a produtos farma-
cêuticos, café, soja, carne suína e avícola, carne bovina, ovina 
e caprina e laranja. A especificação de que somente benefícios 
relativos a tributos federais devem ser declarados afasta – ao 
menos por ora – o receio que surgiu entre os contribuintes a 
respeito de uma possível pretensão da Receita Federal de co-
nhecer também os benefícios fiscais concedidos por Estados 
e Municípios.

Até o dia 20 de julho de 2024, o contribuinte deverá infor-
mar os benefícios fiscais usufruídos no período de janeiro a 
maio de 2024. A partir da competência de junho, os benefícios 
deverão ser informados até o vigésimo dia do segundo mês 
subsequente ao período de apuração. Quando os benefícios 
envolverem IRPJ e CSLL, os prazos serão diferentes: (i) se a 
apuração for trimestral, a declaração será informada no mês de 
encerramento do período de apuração, (ii) se a apuração for 
anual, a declaração será apresentada em dezembro.

Conforme art. 4º da Instrução Normativa, a Dirbi será ela-
borada mediante formulário próprio do Portal E-CAC. A mul-
ta pela não apresentação ou apresentação em atraso da Dirbi 
varia de 0,5% a 1,5% sobre a receita bruta da pessoa jurídica, 
limitada a 30% do valor dos benefícios fiscais.

Para nossa sócia Alice Jorge, “há dois pontos importantes a 
serem considerados sobre a Instrução Normativa e a Medida 
Provisória: o primeiro está no curto lapso temporal entre a 
publicação da IN e a obrigatoriedade de entrega da primeira 
Dirbi. Há de se levar em consideração que as empresas vão 
precisar adaptar os seus sistemas e os seus fluxos operacionais 
para a apresentação ao Fisco de mais uma obrigação acessória.
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O segundo ponto está nas penalidades previstas para a não 
apresentação ou apresentação em atraso da Dirbi. Elas foram 
estipuladas sobre o valor da receita bruta do contribuinte, que 
é uma materialidade que não está diretamente relacionada aos 
benefícios fiscais a serem declarados. Ainda que exista limita-
ção da multa a 30% do valor do benefício, sua aplicação sobre 
a receita bruta viola o princípio da proporcionalidade e pode 
prejudicar a saúde financeira e a eventual continuidade da ati-
vidade das empresas, que ainda estarão em fase de adaptação 
às novas exigências para a fruição dos benefícios”.
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6.   

RFB MANIFESTA ENTENDIMENTO VINCULANTE SOBRE 

O MOMENTO DA TRIBUTAÇÃO DE PRECATÓRIOS

Foi publicada, no Diário Oficial da União do dia 25 de ju-
nho de 2024, a Solução de Consulta COSIT n. 183/2024, que 
dispõe sobre o momento em que devem ser reconhecidos, 
como receitas tributáveis, os valores que são objeto de pre-
catórios a título de indenizações por lucros cessantes, reco-
nhecidos judicialmente como devidos pelas Fazendas Públicas 
Federal, Estaduais e Municipais, para fins da tributação pelo 
IRPJ e pela CSLL.

Na oportunidade, a Consulente declarou ser entidade asso-
ciativa de âmbito nacional que representa sociedades empresá-
rias que atuam no ramo de obras de infraestrutura rodoviária 
perante a Administração Pública.

A Consulente relata que, quando proferida uma decisão ju-
dicial que condene a Fazenda Pública a pagar quantia certa, 
são geradas determinações de expedição de precatórios (seja 
Federal, Estadual ou Municipal) para o recebimento das ver-
bas pelas entidades associadas.

Diante disso, a Consulente indaga à Receita Federal do 
Brasil se estaria correto seu entendimento de que a expedi-
ção do precatório em favor das entidades configuraria mera 
expectativa de direito – não havendo disponibilidade jurídi-
ca –, devendo haver o reconhecimento da receita somente na 
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competência em que ocorre o pagamento do precatório, sua 
compensação ou cessão a terceiros.

Além disso, a Consulente indaga ainda se a tese fixada pelo 
Supremo Tribunal Federal no julgamento do Tema n. 962/RG 
seria extensível a qualquer pagamento de juros de mora, in-
dependentemente da natureza tributária da verba principal ou 
não. A Tese fixada no Tema n. 962/RG foi a seguinte: “é inconsti-
tucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à 
taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário”.

De acordo com o entendimento da RFB consignado na SC 
COSIT n. 183/2024, os valores reconhecidos judicialmente 
como devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, 
Distrital e Municipais, devem ser considerados auferidos pela 
pessoa jurídica beneficiária na data do trânsito em julgado da 
sentença judicial que definir os referidos valores.

Na hipótese de a sentença não definir os valores, a RFB en-
tende que essas receitas seriam tributáveis pelo IRPJ: (i) desde 
a data do trânsito em julgado da sentença que julgar a impug-
nação à execução (art. 535, inciso IV, do CPC); ou (ii) desde a 
data da expedição do precatório, quando a respectiva Fazenda 
Pública deixar de oferecer impugnação à execução.

A fim de alcançar as conclusões acima expostas, a Receita 
Federal do Brasil adotou como premissa o fato de que as pes-
soas jurídicas sujeitas ao regime do lucro real devem reconhe-
cer suas receitas e rendimentos de acordo com o regime de 
competência. Argui que, de acordo com o regime de compe-
tência, reconhece-se a receita sempre que “houver o direito a 
uma prestação ou contraprestação quantificável”, ainda que não 
tenha ocorrido seu efetivo recebimento.

Já em relação à incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores 
correspondentes a juros de mora quando a obrigação principal 
não é tributária, a Receita Federal do Brasil se manifestou no 
sentido de que a Tese fixada no Tema n. 962/RG somente seria 
aplicável quando a questão envolve valores atinentes à Taxa 
SELIC recebidos em razão de repetição de indébito tributário.
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De acordo com Alice Jorge, sócia do CCBA, o entendimento 
consignado pela Receita Federal do Brasil é questionável, na 
medida em que vai de encontro ao conceito constitucional de 
renda e a rígidos princípios constitucionais.

Nas palavras de Alice Jorge: “submeter os valores referen-
tes aos precatórios à tributação pelo IRPJ e CSLL importa na 
exigência de tributo sobre valores sem disponibilidade jurí-
dica ou econômica, o que ofende o art. 43 do CTN. Enquanto 
aguarda o pagamento do precatório, o contribuinte não tem 
disponibilidade sequer jurídica sobre os respectivos valores, 
uma vez que eles não são ainda exigíveis ou passíveis de ou-
tras medidas de execução. Em se tratando de precatórios, a 
disponibilidade jurídica ocorre juntamente com a disponibili-
dade econômica, quando do respectivo pagamento”.
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7.   

RFB ESCLARECE ALÍQUOTA DE IR SOBRE GANHOS DE 

CAPITAL DE ESTRANGEIRO COM COTAS DE FII

Foi publicada no Diário Oficial da União do dia 09 de ju-
lho de 2024 a Solução de Consulta COSIT n. 202/2024 (SC 
COSIT n. 202/2024), que dispõe sobre a alíquota do Imposto 
de Renda aplicável sobre os ganhos de capital auferidos na 
alienação de cotas de fundos de investimento imobiliário (FII) 
em mercado fora da bolsa de valores, nos casos de investidor 
residente ou domiciliado no exterior que não se situa em ju-
risdição de tributação favorecida.

Na oportunidade, a Consulente relatou ser investidora re-
sidente no exterior (INR), nos termos da Resolução CMN n. 
4.373/2014, em país não considerado jurisdição de tributação 
favorecida (JTF), informou que atua no Brasil e realiza inves-
timentos em FII no País. Relatou, ainda, que ocasionalmente 
virá a alienar cotas destes fundos em mercado de balcão orga-
nizado. Diante disso, apresenta questionamento a respeito de 
aparente conflito de normas relativas à tributação do ganho de 
capital auferido nesta alienação.

Isso porque, conforme exposto pela Consulente, surgem dú-
vidas se, no caso, seriam cabíveis as alíquotas previstas de 15% 
a 22,5%, aplicáveis sobre os ganhos de capital em geral, ou se 
seria aplicável regime especial de tributação, segundo o qual 
os investidores não residentes que não se situam em jurisdição 
com tributação favorecida estão sujeitos à alíquota de 15%.
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Ademais, foi manifestada dúvida em relação à aplicabilidade da 
alíquota de 20% prevista na legislação que dispõe sobre o regime 
tributário dos fundos de investimento imobiliário. Neste ponto, 
a Consulente também se valeu do argumento da especificidade 
a fim de afastar tal previsão, tendo em vista que, enquanto a lei 
que disciplina os fundos trata de hipótese cabível aos ganhos de 
capital de qualquer beneficiário, o regime especial aplica-se ex-
clusivamente à hipótese em que se enquadra a consulente.

Diante do exposto, na SC COSIT n. 202/2004, a RFB consig-
nou entendimento pela aplicabilidade do regime especial, vis-
to que as normas que o regulamentam não fizeram remissão à 
possibilidade de aplicação de dispositivos legais ou regimes de 
tributação diversos aos casos de alienação de cotas de FII por 
investidor não domiciliado em JTF.

De acordo com a RFB, inclusive, a própria legislação dos fun-
dos de investimento imobiliário teria implicitamente consoli-
dado a aplicação do regime especial aos rendimentos e ganhos 
de capital auferidos na alienação de quotas de FII, nos casos de 
investidor não residente que se enquadre nas especificações da 
Resolução CMN n. 4.373/2014.

Fixou-se, portanto, o entendimento de que se aplica a alí-
quota de 15% a título de IRRF sobre o ganho de capital perce-
bido por investidor residente ou domiciliado no exterior na 
alienação de cotas de FII.

De acordo com Marianne Baker, sócia do CCBA, “a SC reco-
nhece expressa e especificamente a aplicação do regime espe-
cial de tributação aos resultados positivos auferidos na aliena-
ção de cotas de FII por investidores residentes no exterior, com 
alíquota de 15%, sem quaisquer exceções quando a operação é 
realizada fora de bolsa de valores. Em situações como essa, nas 
quais a legislação é complexa e intrincada, o esclarecimento 
por parte da própria Receita Federal quanto ao regime aplicá-
vel é muito bem-vindo. A clareza a respeito da legislação perti-
nente a cada situação é o primeiro elemento necessário para a 
construção de um cenário de segurança jurídica, que propicie 
o aumento dos investimentos no País”.



VI.  
PGFN
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1.   

TRANSAÇÕES TRIBUTÁRIAS EM DESTAQUE

Desde 2020, os programas de transação ganharam destaque 
como instrumento de regularização tributária. Uma equipe 
especializada do Coimbra, Chaves & Batista Advogados tem 
atuado em transações federais, estaduais e municipais, com 
experiências exitosas em relação a diferentes tipos de progra-
mas. O Prof. Onofre Batista, sócio do CCBA, é, há muito, re-
ferência nacional quanto ao tema, desde a publicação da sua 
obra “Transações Administrativas”, em 2007.

Os programas de regularização de tributos têm como objeti-
vo estimular a conformidade tributária, propiciar a redução da 
litigiosidade entre o Fisco e os particulares, diminuir a onero-
sidade dos instrumentos de cobrança, entre outros objetivos. 
Assim, esses programas facilitam a regularização fiscal dos 
contribuintes que têm débitos em cobrança cuja defesa tem 
baixa perspectiva de êxito.

Diversos planos de regularização tributária foram editados 
ao longo do ano de 2023 por entes da federação de todas as 
esferas e, em especial, pela União. No âmbito federal, a prin-
cipal via de regularização tributária é por meio dos editais 
de transação.

Atualmente, a estrutura do instituto da transação tributária 
no âmbito federal está prevista na Lei n. 13.988/20. Ela fixa os 
requisitos e as condições para que a União e os seus devedores 
realizem transação resolutiva de litígio relativo à cobrança de 
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créditos tributários. A Lei n. 13.988/20, cláusula legal autori-
zativa de transação pela Administração Pública Federal, clas-
sificou as transações em modalidades. Dentre elas, destaca-se 
a classificação entre transação por proposta do contribuinte e 
transação por adesão a edital proposto pela RFB ou pela PGFN.

Em 16/10/2023, foi publicada a Portaria PGFN n. 
1.241/2023, que prevê a observância, nas transações tributá-
rias, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) aos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) previstos em 
Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas, subscrita 
pelo Brasil. Com a sua entrada em vigor, aspectos relacionados 
à pauta ESG deverão ser considerados, de forma a se buscar 
efeitos positivos a partir das concessões recíprocas que decor-
rerem do negócio.

Ademais, foi publicado o Edital PGDAU n. 1, de 05 de janeiro 
de 2024, que tornou públicas propostas da Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional para transação por adesão para créditos 
inscritos em dívida ativa, mesmo em fase de execução ajuizada 
ou que seja objeto de parcelamento anteriormente rescindido, 
desde que seu valor consolidado seja igual ou menor do que 
R$ 45 milhões.

Por meio do Edital n. 3/2023, a PGFN e a RFB tornaram pú-
blica a proposta para adesão à transação no contencioso tri-
butário de relevante e disseminada controvérsia jurídica rela-
cionada à discussão sobre exigência de IRPJ e CSLL de lucros 
auferidos no exterior.

Ademais, a Lei n. 14.789/23 previu que os valores relativos 
a benefícios fiscais excluídos da apuração do lucro real, sem 
que tenham sido registrados em reserva de incentivos fiscais 
e que não foram utilizados para absorção de prejuízos ou au-
mento de capital, serão objeto de transação tributária especial 
em razão de disseminação de casos controvertidos no con-
tencioso administrativo e judicial que envolva o assunto. A 
transação será proposta pelo Ministro de Estado da Fazenda e 
está relacionada ao tema do tratamento tributário das subven-
ções fiscais.
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Além dos editais de transação tributária, também foram lan-
çados programas de parcelamento tributário com desconto de 
multas e juros. Foi publicada no DOU do dia 01/02/2023, a IN 
RFB n. 2.130/23, que disciplinou a opção do sujeito passivo 
pela autorregularização para fins de fruição do benefício pre-
visto no art. 3º da Medida Provisória n. 1.160/2023. No entan-
to, em razão da baixa adesão dos contribuintes ao programa, 
o Congresso Nacional aprovou e o Presidente da República 
sancionou a Lei n. 14.740/23 responsável por instituir o pro-
grama de autorregularização incentivada de tributos adminis-
trados pela RFB. O programa, regulamentado pela Instrução 
Normativa RFB n. 2.168/23, permite o pagamento de débitos 
tributários federais com redução de 100% das multas de mora 
e de ofício e dos juros de mora.

No âmbito estadual, a foi publicada no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo do dia 9 de novembro de 2023, a Lei n. 
17.843/23 que estabelece os requisitos e as condições para que 
o Estado de São Paulo realize transação resolutiva de litígio 
relativo à cobrança de créditos da Fazenda Pública Estadual 
inscritos em dívida ativa. A lei permite a utilização de saldo 
credor acumulado de ICMS e de ressarcimento de ICMS-ST para 
compensação da dívida tributária principal de ICMS.

O Estado de Minas Gerais publicou no DOE-MG do dia 27 de 
dezembro de 2023, a Lei n. 24.612/23 que institui o Plano de 
Regularização Tributária do Estado de Minas Gerais com in-
centivos e reduções especiais para quitação de créditos tributá-
rios relativos ao ICMS decorrentes de fatos geradores ocorridos 
até 31 de março de 2023. O crédito tributário consolidado po-
derá ser pago em parcela única ou em até 120 parcelas iguais, 
mensais e sucessivas, com taxas de desconto que podem che-
gar até 90% sobre as multas e demais acréscimos legais.

Em âmbito municipal, foi publicado no DOM-BH do dia 
29 de dezembro de 2023, a Lei n. 11.643/23 que instituiu 
o Programa Reativa BH, por meio do qual serão concedidos 
descontos para pagamento de créditos tributários e não tri-
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butários em favor do Município de Belo Horizonte vencidos 
até 31 de agosto de 2023. Os descontos podem chegar em 
até 100% sobre o valor das multas moratórias, dos juros de 
mora e dos acréscimos moratórios no caso de pagamento in-
tegral à vista.

Onofre Batista, sócio do CCBA, destaca que “é importan-
te que as condições para adesão às transações em cada caso 
sejam analisadas pormenorizadamente, pois podem implicar 
em repercussões relevantes. Além disso, é importante ava-
liar se o débito em cobrança de fato é devido ou se há bons 
argumentos para afastar a cobrança. O Coimbra, Chaves & 
Batista Advogados encontra-se à disposição para esclareci-
mentos e assessoria.”
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2.   

TRANSAÇÃO DE DÉBITOS DE IRPJ E CSLL 

SOBRE INCENTIVOS DE ICMS

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e a 
Receita Federal (RFB) publicaram, em 16/05, o edital 4/24, 
que trata sobre a transação de débitos e multas decorrentes da 
exclusão de incentivos e benefícios fiscais de ICMS da base de 
cálculo do IRPJ e CSLL.

A transação é uma das formas de extinção do crédito tri-
butário, sendo um instrumento celebrado pelo contribuinte e 
pela administração tributária que, mediante concessões mú-
tuas, extingue o litígio tributário. Nesse caso, o edital prevê 
condições especiais para regularização das dívidas, como, por 
exemplo, o desconto de 80% para os pagamentos em espécie 
realizados em até 12 parcelas.

A adesão poderá ser realizada até o dia 28/06, por meio de 
abertura de processo digital no Portal E-CAC, quanto aos dé-
bitos perante à RFB, ou por meio de preenchimento de formu-
lário no Portal Regularize, quanto aos débitos perante à PGFN.

Para o nosso sócio, Onofre Batista, “as empresas devem 
analisar se a adesão à transação é vantajosa, uma vez que o 
posicionamento da RFB em relação a este assunto tem sido 
restritivo e, em relação a muitos casos, não respaldado pela 
jurisprudência. Por um lado, o STJ decidiu, no Tema 1182, que 
os incentivos de ICMS, que não o crédito presumido, podem 
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ser excluídos da base de cálculo do IRPJ e CSLL se cumpridas 
as regras do art. 30 da Lei 12.973/14. Para os créditos presumi-
dos de ICMS, por outro lado, aplica-se o entendimento anterior 
da 1ª Seção do STJ no sentido de que esses incentivos não en-
tram na base de cálculo independentemente do cumprimento 
dos requisitos do artigo. É recomendável que os contribuintes 
acompanhem a evolução da jurisprudência sobre o tema, que 
ainda pode evoluir em relação a cada tipo de benefício fiscal. 
Por isso, cabe ao contribuinte realizar uma avaliação estraté-
gica de riscos conforme a espécie de incentivo de ICMS que 
usufrui, bem como considerando as possibilidades de defesa 
em caso de autuação”.
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3.   

PGFN PUBLICA EDITAL SOBRE TANSAÇÕES COM 

DESCONTOS DE ATÉ 100% DE JUROS E MULTAS

A Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) publi-
cou, em maio, o Edital PGDAU nº 2/24, que prevê modalidades 
de transação de débitos federais inscritos em dívida ativa, mes-
mo os parcelados ou em fase de execução, com possibilidades 
de descontos de até 100% sobre juros e multas, desde que o 
valor seja igual ou inferior a 45 milhões de reais. A adesão à 
transação pode ocorrer até o dia 30/08/2024. O Edital oferece 
diferentes propostas de negociação, dependendo da modalida-
de e do tipo de débito inscrito, com variadas faixas de descon-
tos e parcelamentos.

Há três modalidades principais de transação indicadas no  
Edital:

a.	 Transação por adesão na cobrança da dívida ativa da  
união:

	 A dívida pode ser negociada mediante o pagamento de 
uma entrada de 6% do valor consolidado, parcelada em 
até seis prestações mensais. O restante pode ser pago em 
até 114 prestações. Dependendo da capacidade de paga-
mento do devedor, pode haver uma redução de até 100% 
dos juros, multas e encargos legais, limitada a 65% do 
valor total de cada inscrição negociada.
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	 Outra opção permite o pagamento de uma entrada de 6% 
do valor consolidado em até 12 prestações mensais, com 
o saldo restante em até 108 meses. Também há possibi-
lidade de redução de 100% dos juros, multas e encargos 
legais, respeitando o limite de 65% do valor consolidado. 
Esta opção se aplica para créditos considerados de difícil 
recuperação ou irrecuperáveis pela PGFN, tal como espe-
cificados no edital.

b.	 Transação do contencioso de pequeno valor:
	 Para inscrições com valor consolidado de até 60 salá-

rios-mínimos, inscritas há mais de um ano e cujo de-
vedor seja pessoa física, microempreendedor individual, 
microempresa ou empresa de pequeno porte. A negocia-
ção é possível mediante pagamento de uma entrada de 
5% do valor consolidado em até cinco prestações men-
sais. O saldo restante pode ser pago com reduções que 
variam de 30% a 50%, dependendo do prazo escolhido 
(de 7 a 55 meses).

c.	 Transação de inscrições garantidas por seguro garantia 
ou carta fiança:

	 Aplicável a créditos inscritos garantidos por seguro ou car-
ta fiança, com decisão desfavorável ao contribuinte tran-
sitada em julgado. Esta modalidade possibilita o parcela-
mento do valor sem desconto, com opções de entrada de 
50% e o restante em 12 meses, entrada de 40% e o restante 
em 8 meses, ou entrada de 30% e o restante em 6 meses.

Para nosso sócio Onofre Batista, expert em transações há 
mais de duas décadas e autor da célebre obra “Transações 
Administrativas”, de 2007, “as modalidades de transação ad-
ministrativa-tributária descritas no Edital da PGFN represen-
tam uma oportunidade significativa para os contribuintes 
regularizarem seus débitos fiscais e assegurarem sua confor-
midade fiscal. No entanto, a decisão de aderir a esse programa 
deve ser feita com cautela e necessita de assessoria especia-
lizada, uma vez que pode implicar na renúncia ao direito de 
contestar o débito no futuro”.
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“É crucial, portanto, que o contribuinte avalie cuidadosa-
mente as condições oferecidas e os impactos a longo prazo de 
sua escolha, buscando orientação jurídica para uma decisão 
informada e segura. Tendo isso em vista, nosso time tributário 
especializado se encontra à disposição para orientação jurídica 
sobre a matéria”.



VII.  
CARF
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1.   

CSRF: CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

INCIDEM SOBRE PLR PAGA EM 3 PARCELAS

No dia 29/01/2024, a Câmara Superior de Recursos Fiscais 
(CSRF), por 7 a 2, entendeu que contribuições previdenciárias 
devem incidir sobre valores pagos a título de participação nos 
lucros e resultados (PLR) se não for respeitada a periodicida-
de mínima prevista na legislação, ainda que se trate de mero 
adiantamento, lastreado em negociação coletiva. Esta decisão 
ocorreu em face de um acórdão de 2012, proferido no mesmo 
processo por uma das câmaras baixas do CARF, em que conse-
lheiros afastaram a incidência das contribuições, por julgarem 
que a antecipação de uma das parcelas do pagamento da PLR, 
por exigência do sindicato da categoria e em conformidade 
com Acordo Coletivo de Trabalho (ACT), não conferia nature-
za remuneratória à verba. No julgado recente, no entanto, os 
conselheiros da Câmara Superior interpretaram que os valores 
pagos a título de PLR foram pagos em periodicidade excedente 
à prevista na legislação.

A PLR é um direito social dos trabalhadores, desvinculado da 
remuneração, conforme previsto no art. 7º, XI da Constituição 
de 1988. A referida verba é excluída expressamente da base 
de cálculo das contribuições previdenciárias, quando paga em 
conformidade com sua lei regulamentadora, como estabelece o 
art. 28, § 9º, “j” da Lei nº 8.212/1991. Todavia, o STF, ao julgar 
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o Tema nº 334 de Repercussão Geral, firmou a tese de que o 
mencionado dispositivo constitucional tem eficácia limitada 
e carece de densificação, a qual teria ocorrido somente com a 
edição da MP 794/1994, reeditada 13 vezes e convertida na Lei 
nº 10.101/2000.

No caso concreto, a Fazenda Nacional argumentou que a Lei 
n. 8.212/91 determina que a parcela recebida a título de par-
ticipação do empregado nos lucros ou resultados da empresa 
não integra a base de cálculo das contribuições previdenciá-
rias, desde que seja paga ou creditada de acordo com a lei 
específica, qual seja, a Lei nº 10.101/2000. O contribuinte, na 
perspectiva fazendária, teria descumprido tal legislação, pois a 
verba teria sido paga com habitualidade, em três parcelas, e de 
modo vinculado ao salário.

O contribuinte, por sua vez, sustenta que o pagamento da 
PLR em três parcelas ocorreu devido à exigência do sindicato 
da categoria, que requereu o adiantamento de parte das par-
celas já ajustadas, conforme registrado no Acordo Coletivo 
de Trabalho (ACT). A Lei n.º 10.101/2000, inclusive, autoriza 
expressamente que a PLR seja objeto de convenção ou acordo 
coletivo. Adicionalmente, mesmo considerando que a PLR te-
nha sido paga em três parcelas, não ocorreram mais de dois 
pagamentos no mesmo ano civil, o que também está em con-
formidade com a legislação vigente. Cabe ressaltar, ademais, 
que a própria Lei n.º 10.101/2000 prevê que o princípio da 
habitualidade não se aplica à matéria por ela regulamentada.

Para o nosso sócio Paulo Coimbra, “a Receita Federal pratica 
um formalismo inócuo em relação às exigências em torno da 
PLR. Não parece ser o mesmo órgão que fiscaliza planejamen-
tos tributários, em que o critério fazendário é sempre ‘substan-
ce over form’ (essência sobre a forma). No entanto, ao fiscalizar 
as contribuições previdenciárias, o Fisco simplesmente des-
preza a essência e a natureza para se apegar a meras formali-
dades. Surge, nesses casos, o critério ‘not substance, but form’ 
(não a essência, mas a forma). Tamanha contradição da RFB 
em seus posicionamentos gera insegurança e milita contra o 
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espírito da Constituição. No caso concreto, o Fisco contradiz 
a modelo constitucional de Estado Tributário Redistribuidor, 
porque acaba inibindo uma melhor distribuição da riqueza, 
ao inviabilizar a participação dos empregados nos resultados 
das empresas.

“Além disso, ressaltamos que a PLR é um valioso instru-
mento de alinhamento de interesses entre capital e trabalho, 
cuja contraposição histórica precisa ser superada. No caso, 
vemos uma relação sindical organizada, mediante a qual se 
chega a um acordo, o qual é totalmente desconsiderado pela 
União, comprometendo e limitando o alinhamento entre as 
duas forças produtivas. Diante dessa postura tão formalista e 
fiscalista da Receita, as empresas acabarão sendo inibidas de 
pagar a PLR.

“Não bastasse isso, a recente decisão do CARF contrapõe o 
sentido da legislação vigente, bem como o entendimento re-
cente do Supremo Tribunal Federal proferido no bojo do Tema 
nº 1.046 de Repercussão Geral. Neste julgamento, a Suprema 
Corte consignou que as normas de acordos e convenções co-
letivas podem restringir ou até mesmo afastar direitos traba-
lhistas, sem a necessidade de previsão específica de vantagens 
compensatórias, desde que respeitem os direitos absolutamen-
te indisponíveis. No entanto, no julgamento da CSRF, o que se 
vê é uma má interpretação da legislação vigente e uma patente 
desconsideração da interpretação constitucional conferida aos 
ACTs. A impressão é de que apenas para a CSRF não vale a 
máxima de que o negociado prevalece sobre o legislado, na 
hipótese discutida.

“Mesmo assim, apesar do posicionamento desfavorável da 
Câmara Superior neste caso, o prognóstico para os contribuin-
tes em situação semelhante é auspicioso. Isso porque dentre 
os direitos disponíveis listados exemplificadamente no art. 
611-A da CLT, insere-se a participação nos lucros e resulta-
dos da empresa. Esse dispositivo da CLT foi introduzido com 
a Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467/2017) e autoriza de for-
ma expressa que a convenção e o acordo coletivo de traba-
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lho tenham prevalência sobre a legislação em determinados 
temas. Além disso, a própria Lei n.º 10.101/2000 foi alterada 
em 2020 para privilegiar as pactuações coletivas. Dentre as 
modificações mais relevantes, destaca-se a alteração ao art. 2º, 
§6º, o qual passou a estabelecer que prevalece a autonomia da 
vontade das partes contratantes em matéria de direitos subs-
tantivos e regras adjetivas, inclusive no que se refere à fixação 
dos valores e à utilização exclusiva de metas individuais para 
fixação da PLR”.

O julgamento noticiado ocorreu no âmbito do Processo nº 
16095.000053/2008-14.
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2.   

NOVA SÚMULA DO CARF SOBRE PLR DE DIRETORES

Em reunião extraordinária de 21 de junho de 2024, a 2ª 
Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) do 
CARF aprovou enunciado de súmula segundo o qual “os va-
lores pagos aos diretores não empregados a título de partici-
pação nos lucros ou nos resultados (PLR) estão sujeitos à inci-
dência de contribuições previdenciárias”.

Como fundamentos do enunciado proposto, são citados 
como acórdãos precedentes algumas decisões nas quais a CSRF 
entendeu que valores pagos aos diretores não empregados a 
título de participação nos lucros e resultados (PLR) estão su-
jeitos à incidência de contribuições previdenciárias, segundo 
a justificativa de que inexistiria disposição legal que preveja a 
sua exclusão da base de cálculo dessas contribuições.

Vale recordar que a Participação nos Lucros ou Resultados 
(PLR) configura direito constitucionalmente assegurado ao tra-
balhador, desvinculado da remuneração, previsto no art. 7º, 
XI, da CRFB/88. No entanto, foram identificadas decisões do 
CARF em que se adotou o entendimento de que o dispositivo 
constitucional, ao invés de dispor sobre verdadeira imunidade 
tributária, corresponderia a norma de eficácia limitada, que 
carece de normas infraconstitucionais para sua regulação.

O Supremo Tribunal Federal, do mesmo modo, fixou a tese 
segundo a qual a eficácia do preceito veiculado pelo art. 7º, XI, 
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da CRFB/88 – inclusive no que se refere à natureza jurídica dos 
valores pagos a trabalhadores sob a forma de participação nos 
lucros para fins tributários – depende de regulamentação do 
legislador infraconstitucional. A tese foi fixada no julgamento 
do Recurso Extraordinário n. 569.441/RS, Tema n. 344 de re-
percussão geral.

Nesse sentido, tem prevalecido no CARF o entendimento se-
gundo o qual diretores não empregados não estariam sob o al-
cance do inciso XI do art. 7º da CRFB/88, segundo o argumento 
de que o art. 2º da Lei n. 10.101/00, que passou a regrar a par-
ticipação nos lucros e resultados, não contempla trabalhadores 
não empregados.

No entanto, apesar de se tratar de tema comum no cole-
giado, com decisões majoritariamente desfavoráveis ao contri-
buinte, o assunto ainda gera divergências entre os conselhei-
ros, inclusive no âmbito da CSRF. Em síntese, os conselheiros 
entenderam que, nem a Constituição, nem norma de isenção 
representada pela Lei n. 10.101/00, teria limitado o benefício a 
determinada categoria de trabalhadores em razão de sua ocu-
pação ou função, de modo que ele deve alcançar também os 
diretores não empregados.

No âmbito do Judiciário, o tema também não está definido. 
A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) de-
cidiu que incide contribuição previdenciária sobre os valores 
pago a título de PLR a diretores sem vínculo empregatício com 
a companhia. Trata-se do julgamento do REsp n. 1.182.060/SC, 
julgado em novembro de 2023, que adotou linha argumentati-
va muito similar àquela que tem prevalecido no CARF.

De acordo com o ministro relator Sérgio Kukina, o fato de 
os diretores estatutários se enquadrarem como contribuintes 
individuais – e não empregados – faz com que exista suporte 
legal que legitima a incidência de contribuição sobre a PLR que 
lhes é paga. O ministro argumenta, ainda, que seria necessária 
legislação específica para afastar a incidência da contribuição 
previdenciária na hipótese em questão.
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Conforme prevê o Regulamento Interno do CARF, as sú-
mulas do colegiado são de observância obrigatória a todos os 
conselheiros do órgão e as Delegacias da Receita Federal de 
Julgamento (DRJs).

De acordo com Paulo Coimbra, sócio do CCBA, “a súmula 
aprovada pelo CARF ofende a Constituição. A não incidência 
das contribuições previdenciárias sobre a parcela correspon-
dente à PLR decorre de disposição constitucional. O art. 7º, XI, 
da CRFB/88 prevê, como direito fundamental social, o direito 
do trabalhador à participação nos lucros ou resultados, desvin-
culada da remuneração. A CRFB/88 prevê que a PLR é direito 
dos trabalhadores e não somente dos empregados. Os julgado-
res fizeram uma discriminação onde a Constituição não fez e 
o legislador não fez. Ao assegurar essa exoneração como um 
direito do trabalhador, não caberia, senão ao legislador, fazer 
eventuais discriminações entre os diferentes regimes de tra-
balho – desde que justificadamente. Se a Constituição, nem o 
legislador o fez, não pode o julgador fazê-lo. Rudimentar é a 
regra de hermenêutica de que onde o legislador não discrimi-
nou, não cabe ao intérprete fazê-lo”.
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3.   

CARF: DESENQUADRAMENTO DO REPETRO 

POR VOTO DE QUALIDADE

A 1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 3ª Seção do CARF, 
por voto de qualidade, decidiu desenquadrar do Repetro um 
contrato de locação de bens, mantendo autuação para exigên-
cia de II, IPI, PIS/COFINS-Importação e multas em razão do 
descumprimento do regime aduaneiro especial, mesmo ha-
vendo controvérsia sobre as provas da dissimulação alegada 
pela Fiscalização. Parte dos conselheiros entendeu que foram 
acrescentados indevidamente ao valor do contrato de aluguel 
objeto do Repetro o valor relativo a serviços prestados no 
Brasil por empresa estrangeira, configurando dissimulação da 
existência de um contrato de prestação de serviços. Contudo, 
o próprio Relator do caso apontou a fragilidade das provas, 
o que o levava a crer que os argumentos da Fiscalização “são 
indícios, mas não fatos” (cf. Acórdão 3201-011.85).

A Fiscalização entendeu que houve violação ao Repetro, pois 
a legislação desse regime aduaneiro especial estabelece que 
apenas a pessoa jurídica beneficiada pelo Repetro deve ser a 
responsável no Brasil pela importação e prestação de serviços. 
Ou seja, empresas estrangeiras não podem realizar importa-
ções ou prestar serviços diretamente no Brasil sem estarem 
devidamente constituídas e registradas no País. Todavia, para 
a Fiscalização, ficou demonstrado que a verdadeira respon-
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sável pelos serviços de instalação no Brasil foi uma empresa 
localizada na Holanda, de modo que a operação estaria sujeita 
à tributação, devido à importação dos serviços de instalação, 
que não estariam alcançados pela isenção do Repetro.

Nessa linha, o Conselheiro Marcos Antônio Borges, redator 
do Voto Vencedor, explicou que a controvérsia examinada não 
foi a possibilidade de um contrato de locação englobar a pres-
tação de serviços, mas sim a omissão das informações sobre os 
serviços prestados durante o procedimento fiscal, de modo a 
dissimular negócio verdadeiramente realizado.

Contudo, esta posição não foi unânime. O relator do caso, 
Conselheiro Márcio Robson Costa, afirmou que a contribuin-
te apresentou sim informações sobre os serviços prestados e 
que a dissimulação alegada pela Fiscalização se baseou ape-
nas em suposições e inconformismo em relação ao valor do 
contrato. Para ele, a hipótese de dissimulação foi levantada 
pela Fiscalização simplesmente por esta entender que houve 
desproporcionalidade entre o valor pago a título de locação e 
o valor de compra do equipamento locado, o que seria insufi-
ciente para demonstrar que houve fraude.

Para o relator, ainda que os argumentos da Fiscalização 
fossem considerados plausíveis, não estariam aptos a con-
firmar a dissimulação alegada, pois não havia provas que os 
confirmassem, “levando a crer que são indícios, mas não fa-
tos”. O Conselheiro ainda afirmou que mesmo que o contrato 
dito de locação pudesse ser considerado como de prestação 
de serviços, ainda assim, tal contrato poderia ser abrangido 
pelo Repetro.

Assim, como não ficou amplamente comprovada a dissimu-
lação, sequer haveria necessidade de discutir os demais argu-
mentos sobre a possibilidade de a empresa estrangeira não 
poder prestar serviços no Brasil. Também não seria necessário 
aprofundar a discussão sobre os tributos incidentes, visto que 
seria válido o contrato de locação e, por conseguinte, o enqua-
dramento da operação no Repetro. Porém, esse entendimento 
do Relator foi vencido pelo voto de qualidade.
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Para o nosso sócio Filipe Piazzi, “este acórdão exemplifica o 
retrocesso que representa a sistemática do desempate em favor 
do fisco por meio do voto de qualidade. Como reconheceu 
o Relator do caso, o desenquadramento da contribuinte no 
Repetro ocorreu sem provas da dissimulação, com base apenas 
em suposições da Fiscalização sobre a desproporcionalidade 
do valor contratual, sem evidências que confirmassem a con-
duta fraudulenta.

Na prática, o que se nota é a ratificação, pelo CARF, de pro-
cedimentos fiscais não embasados, ao se afastar tacitamente a 
necessidade de provas consistentes para sustentar acusações 
graves. É aviltante o comprometimento da segurança jurídi-
ca e da confiança dos contribuintes em decisões como esta, 
mas não só isso. Tal sistemática decisória contraria princípios 
fundamentais do Direito, como o da presunção de inocên-
cia e do ônus da prova, pondo em risco a credibilidade desta 
tão importante arena administrativa de resolução de litígios 
tributários”.
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4.   

CSRF: INCIDEM CPS SOBRE PAGAMENTO DE PLR 

A FUNCIONÁRIOS DE ESTABELECIMENTOS FORA 

DO LIMITE TERRITORIAL DO SINDICATO

A 2ª Turma da Câmara Superior do CARF iniciou o julga-
mento a respeito da incidência de contribuições previdenciá-
rias sobre pagamentos a título de Participação nos Lucros e 
Resultados (PLR) realizados a empregados de estabelecimentos 
que estão fora do alcance territorial do sindicato que partici-
pou do acordo celebrado.

O art. 28, §9º, “j”, da Lei nº 8.212/91 determina que a parti-
cipação nos lucros ou resultados da empresa não integra o sa-
lário-contribuição, “quando paga ou creditada de acordo com 
lei específica.” Assim, no entendimento da Receita Federal, 
a PLR paga em desconformidade com a lei que regulamen-
ta este assunto não deve ser excluída da base de cálculo das 
contribuições.

A matéria é regulada pela Lei nº 10.101/2000, que em seu 
art. 2º, prevê dois procedimentos alternativos para formali-
zação do acordo entre a empresa e seus empregados sobre o 
pagamento de PLR. O primeiro envolve a constituição de uma 
comissão paritária escolhida pelas partes, integrada também 
por um representante indicado pelo sindicato da categoria. O 
segundo envolve a convenção ou acordo coletivo.
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O caso foi submetido à apreciação do órgão colegiado após a 
apresentação de Recurso Especial pela Fazenda Nacional, con-
tra acórdão da 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 2ª Seção 
de Julgamento do CARF. O contribuinte, “Paquetá Calçados 
Ltda.”, havia formalizado o acordo coletivo a respeito de PLR 
com seus funcionários, além de a negociação ter ocorrido 
mediante deliberação de comissão paritária, contando com 
um representante de sindicato situado no território da ma-
triz da empresa.

A Fazenda Nacional, por sua vez, entendeu que tais acor-
dos não se aplicariam a empregados situados fora da área de 
abrangência do sindicato que integrou a comissão. Dessa for-
ma, o contribuinte foi autuado pelo não pagamento das con-
tribuições previdenciárias incidentes sobre os valores pagos a 
título de PLR.

O acórdão recorrido adotou entendimento favorável ao 
contribuinte, “Paquetá Calçados Ltda.”, e adotou como fun-
damentos (i) a inexistência de previsão legal que determine 
que os empregados devem ser representados por intermédio 
de um representante da respectiva região, como condição de 
validade para o procedimento previsto no art. 2º, I, da Lei nº 
10.101/00; (ii) os princípios da isonomia, da irredutibilidade 
de salários, do direito adquirido e da razoabilidade, na medi-
da e que tal critério extra legem implicaria em discriminação 
entre os funcionários, gerando prejuízos àqueles que a lei pre-
tende proteger.

Em sessão realizada no dia 24/07/2024, a relatora, conse-
lheira Fernanda Melo Leal, votou para negar provimento ao 
recurso fazendário, em concordância com o entendimen-
to fixado na decisão recorrida, e foi seguida pelo conselhei-
ro Rodrigo Amorim. Divergiram os conselheiros Maurício 
Nogueira Righetti e Sheila Cartaxo Gomes, que entenderam 
pela necessidade de participação de cada estabelecimento 
sindical e indicaram precedentes recentes nesse sentido. O 
julgamento foi suspenso por pedido de vista do conselheiro 
Leonam Medeiros.
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Para Guilherme Bagno, “a norma de competência tributária 
das contribuições previdenciárias não alcança a participação 
nos lucros ou resultados, por expressa previsão do art. 7º, XI, 
da CRFB/1988, norma de eficácia plena que determina a des-
vinculação dessas verbas, consideradas direito social, da remu-
neração percebida pelos trabalhadores. Assim, a participação 
nos lucros ou resultados não pode ser tratada como mera hi-
pótese de isenção prevista da Lei nº 8.212/1991, pois tais valo-
res se situam na zona de não-incidência tributária, por expres-
sa previsão constitucional de sua natureza não remuneratória.

Além disso, a redação do art. 2º, I, da Lei nº 10.101/2000 é 
objetiva quanto ao critério da representação sindical: basta a 
participação de um representante indicado por sindicato da 
respectiva categoria. Entendimentos divergentes não encon-
tram amparo no texto da lei, e, como acertadamente anali-
sado pela 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 2ª Seção de 
Julgamento do CARF, implicam em violação à isonomia e pre-
juízos aos trabalhadores.”

O caso foi julgado na sessão de 17 de setembro de 2024, 
tendo prevalecido o entendimento fazendário. Na ementa do 
acórdão, de nº 9202-011.451, fez-se constar o seguinte: “Por 
força do princípio constitucional da unicidade sindical, pre-
visto no inc. II do art. 8º da CRFB/88, o sindicato só atua nos 
limites de sua base territorial, razão pela qual vedada a exten-
são de acordos firmados com o sindicato da base territorial da 
matriz para empregados que prestam serviços em localidades 
fora da sua área de abrangência.”
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5.   

CSRF APROVA DEDUÇÃO DE PERDAS EM PERÍODOS POSTERIORES

Em sessão realizada no dia 04 de junho de 2024, a Primeira 
Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) do Carf 
decidiu que, uma vez comprovado o cumprimento dos requi-
sitos legais da dedutibilidade para fins de IRPJ, não há restrição 
temporal para aproveitamento das perdas por inadimplência 
no recebimento do crédito. Trata-se do acórdão 9101-006.985, 
publicado ainda em junho de 2024.

Tratava-se de recurso especial do contribuinte (uma gran-
de instituição financeira), em que se discutia a regularidade 
do aproveitamento de perdas no recebimento de créditos em 
2012, para determinação da base de cálculo do IRPJ. Referida 
dedução foi entendida pela autoridade fiscal como “redução 
indevida dos tributos a recolher”, sob o fundamento de que 
os valores deduzidos já poderiam ter sido aproveitados nos 
períodos de 2008, 2009 e 2010.

No mérito, a Primeira Turma da CSRF do Carf entendeu de 
maneira favorável ao Contribuinte, consignando que os arts. 
9º e 10º da Lei nº 9.430/96 estabelecem prazos iniciais para 
que possam ser deduzidas as perdas no recebimento de cré-
ditos, mas não estabelece uma definição temporal máxima de 
quando a dedução terá de ser efetuada, uma vez atendidos os 
requisitos legais. Assim, a conclusão foi de que o contribuin-
te pode escolher a ocasião que melhor lhe aprouver “desde 
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que o registro contábil de que trata o § 4º do art. 10 da Lei nº 
9.430/96 seja efetuado no prazo de cinco anos previsto no Decreto 
nº 20.910/32.”

O contribuinte também defendeu a possibilidade de dedu-
ção fiscal ampla de perdas após os cinco anos do vencimento 
do crédito. No entanto, o recurso especial não foi conhecido 
quanto a este tema, tendo em vista que não foi demonstra-
da divergência jurisprudencial da Câmara Superior em rela-
ção a este assunto – o que é um requisito para que o recurso 
seja conhecido.

A decisão fez menção, ainda, à Instrução Normativa RFB 
nº 1.700/2017, cujo art. 71, § 14, determina que “A dedução 
de perdas de que trata este artigo pode ser efetuada em pe-
ríodo de apuração posterior àquele em que forem cumpridos 
os requisitos para a sua dedutibilidade, desde que mantidas 
as condições no momento da dedução.” Este dispositivo foi 
considerado pelos conselheiros como um indicativo de que há 
autorização expressa para a dedução das perdas em momento 
posterior àquele em que cumpridos os requisitos legais de de-
dutibilidade, independentemente da observância de qualquer 
prazo máximo. O dispositivo informa “apenas que devem es-
tar mantidas, no momento da dedução, as condições que per-
mitiram configurar a perda”, sem nenhum requisito adicional.

Para nossa sócia, Alice Jorge, a decisão é coerente com as 
determinações legais, que de fato, não estabelecem a obriga-
toriedade de que as deduções sejam realizadas imediatamente 
após a implementação dos requisitos legais. Conforme aponta-
do por Alice Jorge, “a legislação permite a dedução das perdas 
presumidas da base do imposto de renda a partir do momento 
em que se tenha a presença de todos os requisitos estabele-
cidos em lei, mas, especialmente ao ter-se em conta que as 
referidas perdas podem ainda não ser definitivas, essa dedu-
ção pode ser realizada pelo contribuinte no momento de sua 
escolha, desde que presentes quando da dedução todos os re-
quisitos legais”.
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6.   

CSRF: ARMAZENAGEM E FRETE DE INSUMOS 

IMPORTADOS GERAM CRÉDITO DE PIS/COFINS

No dia 21/08, a 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos 
Ficais (CSRF) publicou dois acórdãos em que reconheceu, por 
unanimidade, o direito de crédito de PIS/COFINS em relação a 
despesas com armazenagem e fretes de insumos importados 
para utilização no processo produtivo. O creditamento é con-
dicionado à contratação autônoma desses serviços, que devem 
ser indicados na nota separadamente do valor do insumo im-
portado. Todavia, os conselheiros não reconheceram o direi-
to de o contribuinte creditar despesas portuárias incorridas 
na exportação.

A 3ª Turma da CSRF julgou recurso especial do contribuinte 
interposto contra acórdão que manteve a glosa dos créditos 
relativos às despesas com frete e armazenagem de insumos im-
portados. De acordo com o contribuinte, tais despesas, quando 
referentes ao transporte e armazenagem de insumos efetiva-
mente utilizados no processo produtivo, também constituem 
insumos, razão pela qual lhe devia ser assegurado o direito 
de crédito previsto na legislação do PIS/COFINS. A Fazenda 
Nacional, por outro lado, alegava que o creditamento só pode-
ria abranger a armazenagem e o frete relativos à operação de 
venda, não à importação pelo contribuinte.
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Apesar de a 3ª Turma da CSRF entender que as despesas 
com frete e armazenagem de insumos geram créditos de PIS/
COFINS, desde que tais serviços tenham sido efetivamente tri-
butados e a contratação tenha se dado de forma autônoma em 
relação à operação de importação, não reconheceu o direito 
de o contribuinte creditar despesas portuárias incorridas na 
exportação. O argumento dos conselheiros foi de que essas 
despesas ocorrem após o encerramento do processo produtivo 
e não se encaixam no conceito de insumo.

Para nosso sócio, Filipe Piazzi, “o transporte e a armaze-
nagem de insumos efetivamente usados no processo produ-
tivo integram o custo de aquisição das mercadorias e aten-
dem os requisitos de essencialidade e relevância firmados pelo 
STJ como critérios para a caracterização de insumo (Tema 
Repetitivo 779). Todavia, não podemos concordar com o en-
tendimento da 3ª Turma da CSRF em relação às despesas por-
tuárias na exportação.

Segundo nosso entendimento, que já encontrou guari-
da em câmaras baixas do CARF, por exemplo no Acórdão 
9303-008.304, essas constituem despesas essenciais para co-
locação do produto à venda e, portanto, geram direito ao cré-
dito, visto que são imprescindíveis para o desenvolvimento da 
atividade econômica do contribuinte”.

Os números dos acórdãos são 9303-015.264 – CSRF/3ª 
TURMA e 59303-015.265 – CSRF/3ª TURMA.
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7.   

CARF: EMPRESAS DO MESMO GRUPO ECONÔMICO 

SÃO TRIBUTARIAMENTE SOLIDÁRIAS

No dia 26/09/2024, a 2ª Turma da Câmara Superior de 
Recursos Fiscais (CSRF) aprovou a Súmula 210, com a seguin-
te redação: “As empresas que integram grupo econômico de 
qualquer natureza respondem solidariamente pelo cumpri-
mento das obrigações previstas na legislação previdenciária, 
nos termos do art. 30, inciso IX, da Lei nº 8.212/1991, c/c o 
art. 124, inciso II, do CTN, sem necessidade de o fisco demons-
trar o interesse comum a que alude o art. 124, inciso I, do 
CTN”. O enunciado entrou em vigor em 04/10/2024.

A responsabilidade tributária solidária, conforme se extrai 
do art. 124 do CTN, se caracteriza como natural ou legal. A 
solidariedade natural ocorre nos casos em que duas ou mais 
pessoas realizam conjuntamente o fato gerador, de modo a ca-
racterizar o interesse comum. Quanto à responsabilidade soli-
dária legal, existe divergência na doutrina acerca dos requisi-
tos necessários para a sua legitimidade.

A Súmula 210 do CARF foi editada sob o entendimento de 
que a solidariedade legal das empresas de um mesmo grupo 
econômico por tributos previdenciários prescinde do interesse 
comum, por força da existência de previsão legal expressa no 
art. 30, inciso IX, da Lei nº 8.212/1991.
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Esse entendimento, contudo, não é unânime e destoa da 
Jurisprudência firmada na Primeira Turma do STJ, segundo a 
qual “o só fato de estar caracterizado o grupo econômico não 
enseja a responsabilização tributária das empresas que o com-
põem” (conforme, dentre outros, os precedentes no AgInt no 
AREsp n. 1.035.029/SP e no AgRg no REsp Nº 1.529.066).

Para nossa sócia Alice Jorge, “a Súmula CARF 210 afron-
ta a jurisprudência da Primeira Turma do STJ, o CTN e a 
Constituição Federal”. Afirma, ainda, que “a lei não é livre 
para impor a responsabilidade tributária solidária a qualquer 
terceiro, mas apenas àqueles que guardem alguma relação com 
o fato gerador do tributo que lhes torne aptos a contribuir 
para o adimplemento da obrigação, como ocorre no caso da 
fonte pagadora quando se está diante de tributos incidentes 
sobre renda, receita ou remuneração”. Continua a nossa sócia, 
sustentando que “entendimento diverso violaria não apenas o 
Código Tributário Nacional, que traz as hipóteses em que se 
pode ter a responsabilização de terceiros por créditos tributá-
rios, mas também a própria Constituição Federal, em especial 
o princípio da capacidade contributiva, na medida em que al-
guém somente pode ser chamado a responder por tributo in-
cidente sobre fato gerador praticado por outrem (e, portanto, 
sobre capacidade contributiva de terceiro) se as circunstâncias 
fáticas lhe permitirem agir de modo a contribuir para que o 
real contribuinte recolha o tributo devido”.
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8.   

CSRF: AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO É AFASTADO DA BASE DE 

CÁLCULO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

A Segunda Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais 
(CSRF) aprovou, no dia 26 de setembro de 2024, Súmula CARF 
de acordo com a qual o auxílio-alimentação pago in natura ou 
na forma de tíquete ou congêneres não integra a base de cálcu-
lo das contribuições previdenciárias, independentemente de o 
sujeito passivo estar inscrito no Programa de Alimentação do 
Trabalhador (PAT).

A aprovação da proposta de súmula surge ante a existência 
de discussão jurisprudencial quanto ao requisito da inscrição 
regular de empresas no PAT, nos termos da Lei n. 6.321/1976, 
que prevê a não incidência de contribuição previdenciária 
sobre parcelas pagas in natura quando “recebidas de acordo 
com programas de alimentação aprovados pelo Ministério 
do Trabalho e Previdência Social”, previsão que se repete Lei 
n. 8.212/1991.

A matéria já foi submetida à apreciação do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), tendo sido firmada jurisprudência no sentido 
de que, em se tratando de pagamento in natura, o auxílio ali-
mentação não sofre incidência de contribuição previdenciária, 
independentemente de inscrição no PAT, em razão da natureza 
não remuneratória da verba.
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Conforme se extrai dos precedentes da Súmula aprova-
da pelo CARF, o entendimento da própria União se adequou 
ao posicionamento do STJ, tornando-se favorável à não in-
clusão dessas verbas na base de cálculo das contribuições, 
inclusive quando pagas por meio de tíquetes e congêneres. 
Trata-se do Parecer Vinculante n. BBL – 04/2022, emitido pela 
Advocacia-Geral da União, em que se concluiu que o auxí-
lio-alimentação na forma de tíquetes ou congêneres, mesmo 
antes do advento da reforma trabalhista, já não integrava a 
base de cálculo da contribuição previdenciária, ainda que a 
empresa não seja inscrita no PAT.

O Parecer Vinculante n. BBL – 04 esclarece que, nem mesmo 
antes da reforma trabalhista, a incidência de contribuição pre-
videnciária sobre tais valores era devida, visto que o pagamen-
to in natura do auxílio-alimentação nunca possuiu natureza 
remuneratória. Desse modo, entendeu-se que a reforma tra-
balhista meramente explicitou a natureza jurídica dessa verba 
como não remuneratória.

Outra discussão enfrentada pelo Parecer é o enquadramen-
to do pagamento realizado mediante tíquetes e congêneres 
enquanto “parcela in natura”. Nesse ponto, o entendimen-
to expresso foi o de que não apenas a entrega de alimentos 
ou refeições aos empregados configura pagamento in natura, 
mas também o auxílio prestado em tíquetes e similares, prin-
cipalmente face à existência de uma série de restrições para 
seu uso, que, invariavelmente, se limita à aquisição de gêne-
ros alimentícios ou refeições preparadas em estabelecimen-
tos comerciais.

Desse modo, tratando-se de Parecer que vincula toda a ad-
ministração federal, o mesmo entendimento agora se conso-
lidou no CARF por meio de enunciado de súmula, restando 
fixado que (i) o fornecimento de tíquetes ou congêneres con-
figura alimentação in natura; (ii) sendo alimentação in natura, 
tais valores não sofrem incidência de contribuições previden-
ciárias, ainda que a empresa não seja inscrita no PAT; e (iii) o 
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entendimento é aplicável tanto antes quanto após a reforma 
trabalhista de 2017.

Por outro lado, na mesma sessão, foi aprovada outra Súmula 
CARF de acordo com a qual “os valores pagos a título de au-
xílio-alimentação em pecúnia compõem a base de cálculo das 
contribuições previdenciárias e das devidas a outras entida-
des e fundos”.

De acordo com Alice Jorge, sócia do CCBA, “o enquadra-
mento do auxílio alimentação oferecido por meio de tíquetes 
ou congêneres como fornecimento de alimentação in natura 
e a sua não inclusão na base de incidência das contribuições 
previdenciárias é o único entendimento compatível não ape-
nas com a legislação que rege a matéria, mas também com a 
Constituição”, pois, conforme já alertávamos em artigo escri-
to nos idos de 2019 em coautoria com o nosso sócio Paulo 
Coimbra, “a aludida medida é ainda mais eficiente na concre-
tização do princípio da dignidade da pessoa humana do que o 
que se verifica no fornecimento da refeição ou dos alimentos 
diretamente pelo empregador, pois o fornecimento de tickets 
ou cartões alimentação ou refeição congrega os benefícios de 
se viabilizar o acesso do trabalhador e de seus dependentes à 
alimentação de qualidade com a vantagem de lhe conceder 
liberdade e poder para a escolha da refeição ou dos alimentos 
a serem adquiridos, considerando as suas preferências e as de 
seus familiares”.

Referência: SILVA, Paulo Roberto Coimbra; JORGE, Alice Abreu 
Lima. A (não) incidência de contribuições previdenciárias sobre 
o auxílio-alimentação fornecido por meio de tickets e/ou vales 
alimentação ou refeição. In: MURICI, Gustava Lanna; CARDOSO, 
Oscar Valente; RODRIGUES, Raphael Silva. (Org.). Estudos de 
direito processual e tributário em homenagem ao Ministro 
Teori Zavascki. 1ed. Belo Horizonte: Editora D’placido, 2018, v. 
1, p. 967-984.
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9.   

CSRF: ISENÇÃO DE IR SOBRE DIVIDENDOS A USUFRUTUÁRIO

Em agosto de 2024, a Segunda Turma da Câmara Superior 
de Recursos Fiscais do CARF decidiu que a distribuição de 
dividendos a usufrutuário de participação societária faz jus a 
isenção do imposto de renda (IR). De acordo com o entendi-
mento da CSRF, a isenção prevista na legislação tributária na 
distribuição de lucros e dividendos está relacionada com a na-
tureza do rendimento, que não se altera a depender de quem 
seja o titular do direito econômico à percepção dos lucros.

No caso analisado pela Câmara Superior, o contribuinte 
transferiu a outrem parte de sua participação societária em 
determinada entidade, porém, mantendo a reserva de usufru-
to. Dessa forma, embora a participação societária tenha sido 
transferida a outrem, o direito econômico aos dividendos per-
tencia ao usufrutuário. Ocorre que, de acordo com a decisão 
recorrida, sobre esses valores incidiria o imposto de renda, sob 
o fundamento de que a isenção prevista na Lei n. 9.249/1995 
somente se aplicaria ao sócio/acionista.

Ressalta-se que, por um certo período, este foi o posiciona-
mento da Receita Federal do Brasil (RFB), que promovia o lan-
çamento do imposto de renda em desfavor dos usufrutuários, 
segundo o argumento de que a isenção prevista na legislação 
seria condicionada ao pagamento dos dividendos ao próprio 
titular da participação societária.
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A RFB alegava que as convenções particulares que estabele-
cem que a destinação dos rendimentos será realizada direta-
mente para o usufrutuário constituiria indevida oposição de 
instrumento particular à Fazenda Pública com o objetivo de 
modificar o sujeito passivo da obrigação tributária. Contudo, 
a Receita Federal alterou seu posicionamento conforme se ve-
rifica na Solução de Consulta COSIT n. 38/2018, na qual se 
consignou que os lucros ou dividendos pagos ao usufrutuário 
das ações da empresa constituem rendimento não sujeito à 
tributação pelo imposto de renda.

De acordo com os fundamentos postos na SC COSIT n. 
38/2018, referenciados pelo redator do voto vencedor no 
acórdão da CSRF, a alteração do beneficiário não é suficiente 
para alterar a natureza jurídica do rendimento. Dessa forma, 
os dividendos recebidos por usufrutuário de participação so-
cietária fazem jus à isenção do imposto de renda prevista na 
Lei n. 9.249/1995.

Nesses termos, prevaleceu, também no âmbito do CARF, o 
entendimento favorável ao usufrutuário que, embora não seja 
sócio ou acionista, é titular do direito econômico à percepção 
dos lucros, fazendo jus à isenção de imposto de renda.

Trata-se do Acórdão n. 9202-011.429 publicado em 07 de 
novembro de 2024.

De acordo com Alice Jorge, sócia do CCBA, a decisão proferida 
pelo CARF é acertada e proporciona um grau maior de seguran-
ça jurídica aos contribuintes que realizam operações societárias 
de transferência de quotas ou ações com reserva de usufruto. A 
prática é comum em planejamentos sucessórios e patrimoniais.





VIII.  
DIREITO 

TRIBUTÁRIO 
ADUANEIRO
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1.   

RFB CRIA A PRIMEIRA CÂMARA RECURSAL DE 

JULGAMENTO DE PENALIDADES ADUANEIRAS

Em 26/10/2023, foi publicada a Portaria RFB 371/2023, que 
instituiu a primeira Câmara Recursal do Centro de Julgamento 
de Penalidades Aduaneiras (Cejul). Esse órgão colegiado é 
composto por membros da Quinta Turma de Julgamento da 
Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil da 2ª 
Região Fiscal (DRJ02) e julgará impugnações e recursos relati-
vos à aplicação de multas e penas de perdimento de mercado-
rias, veículos e moeda.

A criação da primeira Câmara Recursal do Cejul resulta das 
modificações no Decreto-Lei 1.455/1976 pela Lei 14.651/2023, 
que introduziu uma segunda instância administrativa para 
julgar recursos atinentes a penalidades aduaneiras, destacada-
mente em casos que envolvem a pena de perdimento, a sanção 
de maior gravidade na seara aduaneira. Até então, decisões 
sobre essa matéria eram tomadas em instância única pelos de-
legados da Receita Federal, de modo que não havia possibili-
dade de recurso.

Com base nessa nova legislação, o Ministério da Fazenda pu-
blicou a Portaria Normativa 1.005/2023, que cria o Centro de 
Julgamento de Penalidades Aduaneiras (Cejul), no âmbito da 
Receita Federal do Brasil (RFB). A finalidade do órgão é julgar 
as impugnações e recursos protocolados em processos admi-
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nistrativos que envolvam penalidades aduaneiras. Conforme 
dispõe a citada Portaria, as deliberações da Câmara Recursal 
serão tomadas por maioria simples, e caberá ao Presidente o 
voto de qualidade.

O Cejul será chefiado por um Auditor-Fiscal e será consti-
tuído por três componentes: a Equipe Nacional de Julgamento 
(Enaj), encarregada do julgamento de primeira instância; as 
Câmaras Recursais, responsáveis pelo julgamento de segunda 
instância; e o Serviço de Controle de Julgamento de Processos 
de Penalidades Aduaneiras (Sejup). Cada Câmara Recursal 
deverá sempre contar com pelo menos três e no máximo cin-
co julgadores, liderados por um presidente eleito dentre es-
ses julgadores.

É competência do Secretário Especial da RFB designar os 
chefes da Cejul, da Enaj e do Sejup, bem como os presiden-
tes das Câmaras Recursais. Ademais disso, segundo consta na 
Portaria Normativa MF 1.005/2023, a escolha dos julgadores, 
que é atribuição do Subsecretário de Tributação e Contencioso 
da Secretaria Especial da RFB, deverá considerar dois critérios: 
(i) experiência profissional; e (ii) formação acadêmica dos 
Auditores-Fiscais da RFB.

Além da criação da primeira Câmara Recursal, a recém edi-
tada Portaria RFB 371/2023 também instituiu duas Turmas 
Especiais vinculadas à Quinta Turma ordinária da DRJ02. 
A criação de turmas especiais como essas é autorizada pela 
Portaria MF 20/2023 e, nesse caso, ambas serão incumbidas 
de apreciar em primeira instância, por meio de decisão mo-
nocrática, as impugnações apresentadas pelos sujeitos pas-
sivos contra as penas de perdimento e multas aplicadas em 
seu desfavor. Nota-se, ainda, conforme a Portaria Normativa 
1.005/2023, que o Enaj, as Câmaras Recursais e o Sejup irão 
operar em formato virtual e serão estabelecidos por meio de 
ato do Secretário Especial da Receita Federal do Brasil.

Para o nosso sócio, Onofre Batista, “em tese, a criação de 
instâncias recursais no sistema aduaneiro brasileiro visa apri-
morar a transparência e a justiça no processo de julgamento 
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de penalidades. No entanto, preocupações exsurgem no que 
diz respeito à conformidade do Cejul e de suas câmaras re-
cursais aos padrões internacionais ratificados pelo Brasil. Em 
março de 2020, o Brasil promulgou a Convenção de Quioto 
Revisada (CQR/OMA), que assegura o direito de recurso a uma 
“autoridade independente da administração aduaneira”. No 
entanto, o Cejul, como um todo, não se ajusta a essa previsão 
da CQR, pois seus membros, inclusive das câmaras recursais, 
integram a administração fazendária (que também é a adua-
neira), em contraponto à noção de independência apregoada 
pela Convenção. A Portaria RFB 371/2023, nesse sentido, não 
deixa de ser um começo, embora tímido. O princípio do in-
teresse nacional vincula o Direito Aduaneiro, mas há ainda o 
Princípio da Integração, reforçado no pacto de Quioto (CQR/
OMA) e o dever de celeridade, eficiência, justiça, estrita lega-
lidade etc. A visão unilateral, por mais bem intencionada que 
possa ser (e usualmente é), pode levar a um desequilíbrio na 
busca da solução equilibrada mais acertada. Por isso, a oxige-
nação proporcionada pelos contribuintes acaba sendo impor-
tante em órgãos julgadores. O órgão criado é, assim, menos 
“julgador” e mais “conformador às diretrizes superiores”, sem 
independência adequada para seus membros. Entendo esse 
como um primeiro e singelo passo… mas ainda falta muito!”
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2.   

RESOLUÇÃO PREVÊ NOVAS REGRAS PARA EX-TARIFÁRIOS

Em 18 de agosto de 2023, a Resolução GECEX 512/2023 foi 
publicada, promovendo alterações significativas no regime dos 
ex-tarifários. Entre as mudanças, destaca-se a proibição da con-
cessão da redução a 0% da alíquota do Imposto de Importação 
(II) para bens usados, bens de consumo e autopeças. No caso 
específico de autopeças, deve ser aplicado o regime previsto na 
Resolução GECEX 285/2021. O novo regulamento estabelece 
que a concessão da exceção tarifária para Bens de Capital (BK) 
e Bens de Informática e Telecomunicações (BIT) será condicio-
nada a um conjunto mais amplo de exigências do que antes. 
Isso inclui a necessidade de apresentação de um projeto de 
investimento contendo detalhes técnicos sobre a função e es-
sencialidade da mercadoria, bem como uma estimativa dos ga-
nhos decorrentes de sua importação. A nova resolução entrou 
em vigor na data de sua publicação e revogou as Portarias ME 
309/2019 e SDIC/ME 324/2019.

O regime de Ex-tarifário consiste na redução temporária 
a 0% da alíquota do Imposto de Importação incidente sobre 
operações envolvendo Bens de Capital (BK) e de Informática e 
Telecomunicação (BIT). Os BK e os BIT estão discriminados na 
própria Tarifa Externa Comum do Mercosul (TEC). A exceção 
tarifária se aplica quando não há produção nacional equivalen-
te do bem importando e seu objetivo é estimular investimen-
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tos em setores específicos da economia, melhorar a competiti-
vidade e promover a modernização tecnológica.

De acordo com a nova resolução, a tarefa de formular pa-
receres referentes aos pedidos de ex-tarifário apresentados 
ao Comitê-Executivo de Gestão da Câmara de Comércio 
Exterior (Camex) será desempenhada pela Secretaria de 
Desenvolvimento Industrial, Inovação, Comércio e Serviços 
(SDIC), vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Serviços (MDIC). Além disso, a resolu-
ção faculta ao MDIC instituir ou designar um órgão ou cole-
giado para oferecer suporte e analisar os pareceres produzidos 
pela SDIC, avaliando a conformidade com os requisitos legais 
para a concessão de ex-tarifário antes de encaminhá-los ao 
Comitê-Executivo de Gestão da Camex. Em todo caso, a deci-
são final sobre os pedidos de concessão de ex-tarifário, alinha-
da às políticas tarifárias de importação e exportação, caberá à 
própria Camex.

Em consonância com a proposta de favorecer a indústria na-
cional, a Resolução 512/2023 torna mais simples a demonstra-
ção de que existe similar nacional. Isto é, o novo regramento 
torna mais fácil a contestação do pedido de Ex-tarifário, inclusi-
ve ampliando o prazo de questionamento do “ex” pelas empre-
sas brasileiras de 20 para 30 dias, durante as consultas públicas. 
Até então, somente se considerava haver produção nacional 
equivalente se o bem brasileiro, quando comparado ao impor-
tado, (i) apresentasse desempenho igual ou superior, (ii) pos-
suísse prazo de entrega igual ou inferior ou (iii) possuísse preço 
igual ou inferior. Agora, basta haver ao menos 01 (um) produto 
nacional que execute as “funções essenciais” do bem objeto do 
pleito, inexistindo qualquer valoração de critérios de eficiência, 
de entrega ou de preço. O que se, espera, portanto, é uma redu-
ção do número de mercadorias beneficiadas pelo ex-tarifário, já 
que as hipóteses de concessão foram restringidas.

Ademais, na avaliação da Produção Nacional foi incluí-
da possibilidade de utilização de bancos de dados da SDIC 
referentes a empresas e produtos qualificados pela Lei de 
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Informática ou outros bancos de dados públicos disponíveis. 
Além da verificação da existência de produção nacional de 
bens equivalentes, a decisão sobre a redução da alíquota do 
Imposto de Importação levará em conta critério como isono-
mia em relação aos bens fabricados no Brasil, investimentos 
em andamento para a produção local desses bens, capacidade 
de produção nacional dos bens e a consideração de políticas 
públicas, incluindo medidas específicas para fomentar o de-
senvolvimento industrial.

A resolução também adiciona um requisito inédito para a 
apresentação do requerimento de concessão, qual seja, a ne-
cessidade de o pleito estar acompanhado do projeto de inves-
timento. Tal documento consiste na apresentação de uma jus-
tificativa técnica para a aprovação do regime de Ex-tarifário, 
que deverá, dentre outros tópicos, abordar a essencialidade 
ou os ganhos de produtividade provenientes da utilização 
do novo equipamento. Trata-se de documento extenso que 
aborda também as tecnologias inovadores da mercadoria a ser 
importada, seus possíveis impactos para melhora do produto 
final, dentre outras informações. Essas informações deverão 
ser preenchidas em formulário próprio disponibilizado no 
Sistema Eletrônico de Informações (SEI) do MDIC.

A resolução ainda vedou a concessão da exceção tarifária 
para bens usados, bens de consumo e autopeças. Essa determi-
nação tem a intenção de direcionar os incentivos fiscais para 
bens que integrem a cadeia de produção da indústria nacional, 
excluindo da política itens costumeiramente dedicados à re-
venda. No caso das autopeças se aplicará o regime previsto na 
Resolução GECEX 285/2021.

O sócio Filipe Piazzi observa que “a Resolução GECEX nº 
512/2023, sob a justificativa de fortalecer a indústria nacional, 
impõe restrições à concessão dos Ex-tarifários. Essas restri-
ções, tal como previstas, têm como efeito a expansão da arre-
cadação por meio do Imposto de Importação, sobretudo em 
razão da exclusão de bens usados e de consumo do regime 
de exceção tarifária. O texto da resolução desconsidera que o 
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enquadramento de uma mercadoria como “similar nacional” 
não significa que ela desempenha as mesmas funções e cor-
responda essencialmente à mercadoria que a indústria nacio-
nal importa. Ou seja, é bem possível que a indústria continue 
importando, mesmo com maior oneração pelo Imposto de 
Importação, pois a mercadoria similar nacional possivelmente 
não atenderá à funcionalidade e à essencialidade desejadas e 
presentes nas mercadorias disponíveis no exterior.

O prejuízo será não só da indústria, que terá seus custos sig-
nificativamente majorados por meio da presente Resolução, o 
que poderá impactar, inclusive, a consecução das suas ativida-
des empresariais, mas igualmente da sociedade, que estará fa-
talmente condicionada a produtos mais onerosos, ou que não 
representam a mais avançada tecnologia.

Empresas multinacionais, por exemplo, que costumam 
importar seu maquinário usado, ainda que sem similaridade 
com a tecnologia disponível no âmbito nacional, não poderão 
fazê-lo com a fruição do benefício do ex-tarifário, por força 
da vedação que consta na resolução. Isso não significa que as 
empresas deixarão de importar, mas tão somente que a im-
portação será mais onerada, repercutindo, possivelmente, no 
preço para o consumidor final. E este é apenas um dos pro-
blemas evidentes no novo regramento do ex-tarifário, cujo 
processo de concessão não ganha menor complexidade e con-
tinuará demandando dos importadores conhecimento jurídico 
especializado”.
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3.   

CARF: CÂMARA ESPECIALIZADA JULGARÁ 

MATÉRIAS ADUANEIRAS

No dia 23/04, o Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais (CARF) publicou a Portaria CARF 627/2024, que atri-
bui a especialização para julgar matérias aduaneiras à Quarta 
Câmara da Terceira Seção de Julgamento. Tal especialização se 
aplica apenas aos processos que não tenham sido distribuídos 
às câmaras até o dia 23/04. Já a partir desta data, os proces-
sos que versem sobre matérias aduaneiras deverão ser sortea-
dos e distribuídos para uma das Turmas Ordinárias da Quarta 
Câmara da Terceira Seção de Julgamento.

Segundo a Portaria, a Quarta Câmara da Terceira Seção de 
Julgamento e suas Turmas Ordinárias serão responsáveis por 
julgar os processos que tratem especificamente das seguin-
tes matérias:

1.	 Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins, quando se tratar 
de operação de importação;

2.	 IPI, quando se tratar de operação de importação;
3.	 Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico 

(CIDE), quando se tratar de operação de importação;
4.	 Imposto sobre a Importação (II);
5.	 Imposto sobre a Exportação (IE);
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6.	 Contribuições, taxas e infrações cambiais e administrati-
vas relacionadas com a importação e a exportação;

7.	 Classificação tarifária de mercadorias;
8.	 Isenção, redução e suspensão de tributos incidentes na 

importação e na exportação;
9.	 Vistoria aduaneira, dano ou avaria, falta ou extravio de 

mercadoria;
10.	 Omissão, incorreção, falta de manifesto ou documento 

equivalente, bem como falta de volume manifestado;
11.	 Infração relativa à fatura comercial e a outros documen-

tos exigidos na importação e na exportação;
12.	 Trânsito aduaneiro e demais regimes aduaneiros espe-

ciais, e regimes aplicados em áreas especiais;
13.	 Remessa postal internacional;
14.	 Valor aduaneiro;
15.	 Bagagem;
16.	 Penalidades pelo descumprimento de obrigações aces-

sórias pelas pessoas físicas e jurídicas relativamente aos 
tributos de que trata este artigo; e

17.	 Descumprimento de normas antidumping ou de medi-
das compensatórias ou de salvaguarda.

Nosso sócio, Onofre Batista, considera positiva a especia-
lização da Quarta Câmara da Terceira Seção de Julgamento 
do CARF, destacando, primeiramente, o alto nível técnico dos 
conselheiros e conselheiras que compõem essa câmara espe-
cializada. Para ele, “Tal expertise certamente contribuirá para 
um incremento da qualidade técnica dos julgamentos. Além 
disso, a concentração da matéria aduaneira em uma única 
Câmara tende a promover uma maior celeridade e eficiência 
na tramitação dos processos. É isso, ao menos, o que se es-
pera. Paralelamente, também se vislumbra na especialização 
uma chance de o CARF promover maior harmonia decisória 
em matérias aduaneiras, contribuindo, desse modo, para a re-
dução de discrepâncias interpretativas e para o aumento da 
previsibilidade das suas decisões sobre o tema”.



IX.  
LEGISLAÇÕES 
ESTADUAIS E 
MUNICIPAIS
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1.   

MG LANÇA PLANO DE REGULARIZAÇÃO TRIBUTÁRIA

Foi publicada no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais 
(DOE-MG) do dia 27 de dezembro de 2023, a Lei n. 24.612/23 
que institui o Plano de Regularização Tributária do Estado de 
Minas Gerais com incentivos e reduções especiais para qui-
tação de créditos tributários relativos ao ICMS decorrentes de 
fatos geradores ocorridos até 31 de março de 2023. O crédito 
tributário consolidado poderá ser pago em parcela única ou 
em até 120 parcelas iguais, mensais e sucessivas, com taxas de 
desconto que podem chegar até 90% sobre as multas e demais 
acréscimos legais.

A Lei n. 24.612/23 estabeleceu, no entanto, que a implemen-
tação do plano de regularização tributária está condicionada 
à prévia autorização em convênio celebrado no âmbito do 
Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) e ratifica-
do pelos estados. Isso porque, a Constituição da República veda 
que incentivos e benefícios fiscais relativos ao ICMS sejam con-
cedidos unilateralmente por um único Estado ou pelo Distrito 
Federal. Espera-se que o convênio autorizativo do Estado de 
Minas Gerais a instituir programa especial de parcelamento de 
créditos tributários seja celebrado e publicado em breve.

A adesão do contribuinte ao plano deve alcançar totalidade 
dos créditos tributários vencidos e não quitados de responsa-
bilidade do contribuinte, por núcleo de inscrição, mediante 
consolidação dos respectivos processos tributários adminis-
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trativos. No entanto, mediante parecer da Advocacia-Geral 
do Estado (AGE) e no interesse e na conveniência da Fazenda 
Pública, o Secretário de Estado de Fazenda poderá excluir al-
gum crédito tributário da consolidação.

Quando aderir ao parcelamento, o contribuinte poderá optar 
pelo pagamento à vista de débitos específicos e parcelar os de-
mais, desde que alcançada a totalidade dos créditos tributários 
vencidos e não quitados de responsabilidade do contribuinte. 
Ademais, a lei delegou ao Poder Executivo a atribuição de, 
via regulamento, disciplinar o prazo para adesão ao plano, o 
valor mínimo de cada parcela e outras condições para a con-
cessão do benefício. A regulamentação da lei se deu através do 
Decreto n. 48.790, de 26 de março de 2024.

Além disso, foi fixado que a concessão dos descontos e do 
parcelamento fica condicionada ao pagamento do crédito tri-
butário exclusivamente mediante moeda corrente, sendo ve-
dada a utilização de precatórios ou quaisquer outros débitos 
em compensação. Do mesmo modo, a lei estabeleceu que o 
pedido de ingresso no parcelamento implica o reconhecimento 
dos créditos tributários nele incluídos, devendo o contribuin-
te promover a desistência de eventuais ações ou embargos à 
execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fun-
dam, nos autos judiciais respectivos, bem como a desistência 
de eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no 
âmbito administrativo.

O inadimplemento de 3 parcelas, seguidas ou não, ou o 
inadimplemento de qualquer parcela por prazo superior a 
90 dias do seu vencimento acarreta a rescisão do Plano de 
Regularização. No caso de rescisão, são cancelados as condi-
ções especiais de pagamento concedidas e a cobrança dos dé-
bitos incluídos no parcelamento passa a ser efetuada de forma 
integral, deduzidos os valores já pagos.

Os interessados poderão formalizar o ingresso no pla-
no mediante requerimento de habilitação para pagamento 
até 21 de julho de 2024 por meio do Sistema Integrado de 



218

Administração da Receita Estadual (SIARE), disponível na pá-
gina da SEF-MG na internet.

Segundo Onofre Batista, sócio do CCBA, o Plano de 
Regularização Tributária pode ser uma boa oportunidade para 
os contribuintes mineiros de quitarem seus débitos com o 
Estado de Minas Gerais em relação aos quais não haja boa 
perspectiva de êxito em defesa. Ainda segundo Onofre Batista: 
“apesar de ser uma boa oportunidade, a lei mineira seria mais 
atrativa se possibilitasse a quitação de débitos tributários por 
meio da utilização de saldo credor acumulado de ICMS, res-
sarcimento de ICMS-ST e direito de creditório veiculado em 
precatório. Não apenas por meio do pagamento exclusivo em 
moeda corrente”. Ele destaca ainda ser necessário analisar as 
condições aplicáveis com cautela antes de realizar a adesão, 
para que os contribuintes não se comprometam com obriga-
ções que sejam demasiadamente onerosas.
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2.   

REGULAMENTADO ADICIONAL DE ALÍQUOTA 

DE ICMS DESTINADO AO FEM DE MG

Foi publicado no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais 
(DOE-MG) do dia 27 de dezembro de 2023, o Decreto n. 
48.736/23 que regulamenta a Lei n. 24.471/23 responsável 
por reinstituir o adicional de alíquota de ICMS incidente sobre 
operações com produtos e serviços supérfluos e cujo produto 
da arrecadação é destinado ao Fundo Estadual de Combate à 
Miséria. O adicional de alíquotas do imposto passa a ser devi-
do a partir de 1º de janeiro de 2024.

O art. 82 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT) da Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988 (CRFB/88) prevê a possibilidade de os Estados e o 
Distrito Federal criarem adicional de até 2% na alíquota do 
ICMS incidente sobre as operações com produtos supérfluos.

Nesse sentido, o Estado de Minas Gerais editou a Lei nº 
19.990/11, publicada em 29 de dezembro de 2011, responsável 
por criar o Fundo de Erradicação da Miséria – FEM. Em 2015, 
a Lei Estadual nº 21.781/15, alterou a lei que consolida a legis-
lação tributária do Estado, para estabelecer o adicional de alí-
quota de 2% do ICMS destinado ao FEM com vigência até 31 de 
dezembro de 2019. Posteriormente, a Lei Estadual nº 23.521/19 
prorrogou o prazo de vigência do FEM no Estado de Minas para 
até 31 de dezembro de 2022. Por não ter sido aprovada qual-
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quer lei em 2022 adiando a vigência do adicional de alíquota do 
ICMS destinado ao FEM do Estado de Minas Gerais, o adicional 
passou a não ser mais devido desde 1º de janeiro de 2023.

No entanto, a Lei n. 24.471/23 publicada no DOE-MG de 
30/09/2023 alterou o art. 12-A da Lei n. 6.763/75 para reins-
tituir, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2024, o adicio-
nal de alíquota de ICMS corresponde a 2% incidente sobre as 
operações com os seguintes produtos: (i) cervejas sem álcool 
e bebidas alcoólicas, exceto aguardente de cana ou de mela-
ço; (ii) cigarros, exceto os embalados em maço, e produtos 
de tabacaria; (iii) armas; (iv) refrigerantes, bebidas isotônicas 
e bebidas energéticas; (v) perfumes, águas-de-colônia, entre 
outros; (vi) alimentos para atletas; (vii) telefones celulares e 
smartphones; (viii) câmeras fotográficas ou de filmagem e suas 
partes ou acessórios; (ix) as varas de pesca, entre outros.

O adicional de alíquota de ICMS também deve ser levado em 
consideração no cálculo do ICMS-ST (art. 3º, I, ‘a’, do Decreto 
n. 48.736/23) e no cálculo do ICMS-DIFAL devidos ao Estado 
de Minas Gerais (art. 3º, I, ‘b’).

De acordo com Marianne Baker, sócia do CCBA, as leis esta-
duais somente podem instituir o adicional de alíquota de ICMS 
destinado ao Fundos Estaduais de Combate à Pobreza sobre 
operações com produtos e serviços que sejam efetivamente su-
pérfluos. Em suas palavras: “o legislador estadual não dispõe 
de irrestrita liberdade para definir os produtos considerados 
supérfluos para fins de incidência do adicional de alíquotas 
do ICMS destinado ao FECOP. Ao contrário, ele deve distinguir 
produtos supérfluos de produtos essenciais conforme critérios 
previstos, expressa ou implicitamente, na CRFB/88, à luz de 
um juízo de razoabilidade”. Ainda de acordo com Marianne, 
é possível questionar a condição de “supérfluos” atribuí-
da a alguns dos produtos sobre os quais incidirá o adicional 
de alíquotas do ICMS do Estado de MG. De qualquer forma, 
Marianne ressalta a importância de que as empresas estejam 
atentas para reparametrização de seus sistemas de apuração e 
recolhimento, a partir de 1º de janeiro de 2024.
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3.   

CONFAZ E ESTADO DE SP REGULAMENTAM 

TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITOS DE ICMS

Foi publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
(DOE-SP) do dia 26 de dezembro de 2023, o Decreto n. 
68.243/23 responsável por internalizar na legislação tributá-
ria do Estado de São Paulo o Convênio ICMS n. 178/23 que 
disciplina a transferência de créditos de ICMS nas operações 
interestaduais em transferência de bens e mercadorias entre 
estabelecimentos do mesmo titular.

De acordo com o art. 1º do Decreto, a transferência do crédi-
to de ICMS nessas operações será obrigatória para as remessas 
interestaduais, conforme Convênio ICMS n. 178/23, e opcional 
nas remessas internas dentro do Estado de São Paulo.

Caso o contribuinte opte por transferir o crédito do ICMS nas 
operações internas de transferências de mercadorias entre es-
tabelecimentos do mesmo titular, deverá observar as mesmas 
disposições previstas no Convênio ICMS n. 178/23 paras as 
operações interestaduais. Ademais, o art. 2º do Decreto fixa que 
essa opção alcança todos os estabelecimentos do contribuinte 
localizados no Estado de São Paulo, devendo a opção ser infor-
mada no Livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e 
Termos de Ocorrência – RUDFTO. A opção produz efeitos pelo 
período de 12 meses, contados do primeiro dia do mês subse-
quente ao da lavratura do correspondente termo no RUDFTO.
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O ato normativo ainda deixa expresso que a sistemática de 
transferência de créditos de ICMS decorrentes das operações 
em transferência de bens e mercadorias entre estabelecimentos 
do mesmo titular não acarreta qualquer alteração ou revoga-
ção dos incentivos fiscais concedidos pelo Estado de São Paulo 
(art. 3º). O Decreto n. 68.243/23 entra em vigor em 1º de ja-
neiro de 2024 (art. 4º).

Além do Estado de São Paulo, o CONFAZ também fez publi-
car no Diário Oficial da União (DOU) do dia 26 de dezembro 
de 2023, o Convênio ICMS 225/23 responsável por dispor so-
bre a forma de cálculo do ICMS-ST nos casos de transferências 
de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular.

O Convênio ICMS 225/23 alterou o Convênio ICMS 142/18, 
que fixa as normas gerais relativas ao regime de substituição 
tributária do ICMS. A metodologia de cálculo do ICMS-ST leva 
em consideração o ICMS devido pela operação própria do con-
tribuinte remetente. Assim, inexistindo um valor de ICMS de-
vido pela operação própria, em razão da não incidência do 
imposto nas operações de transferência de mercadorias entre 
estabelecimentos do mesmo titular – conforme reconhecido 
pelo STF no julgamento da ADC 49, ainda restava dúvidas so-
bre como realizar o cálculo do ICMS-ST.

O Convênio ICMS 225/23 resolve essa questão fixando que, 
na hipótese de transferência promovida entre estabelecimentos 
do mesmo titular remetente, deve ser deduzido o ICMS desta-
cado na nota fiscal de transferência, nos termos da cláusula 
quarta do Convênio ICMS n. 178/23.

Ademais, aguarda sanção presidencial o Projeto de Lei 
Complementar n. 116/2023 (PLP n. 116/23) o qual altera a 
Lei Complementar n. 87/96 (Lei Kandir) para operacionalizar 
a transferência de crédito por meio da atribuição de opção ao 
contribuinte de equiparar a transferência de mercadoria para 
estabelecimento pertencente ao mesmo titular a uma opera-
ção sujeita à ocorrência do fato gerador do imposto. O prazo 
para ocorrer a sanção é de 15 dias contados do envio do pro-
jeto à presidência da república, nos termos do art. 66, § 3º, da 
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CRFB/88. Neste caso, o prazo para sanção é 03 de janeiro de 
2024. Caso o Presidente não sancione o projeto neste período, 
ele será considerado sancionado tacitamente.

Além disso, também foram opostos Embargos de Declaração 
em 30 de novembro de 2023 contra decisão proferida nos au-
tos da ADC 49 em que o embargante requereu à Suprema Corte 
que solucionasse obscuridade do julgado quanto à obrigatorie-
dade ou faculdade da transferência do crédito do ICMS nessas 
operações, i.e., que fosse reconhecido expressamente o direito 
de aproveitamento dos créditos de ICMS no Estado de origem 
ou no Estado de destino, a critério do contribuinte.

De acordo com Marianne Baker, sócia do CCBA, o Decreto n. 
68.243/23 tornou expressa a aderência feita pelo Estado de São 
Paulo ao regramento introduzido pelo Convênio ICMS 178/23 
acerca da obrigatoriedade da transferência de créditos de ICMS 
nas remessas interestaduais de bens e mercadorias entre esta-
belecimentos do mesmo titular. Essa obrigatoriedade, como já 
foi afirmado anteriormente, pode vir a ser questionada judi-
cialmente. Ainda segundo Marianne Baker: “a publicação do 
Convênio ICMS 225/23 diminui a insegurança jurídica que se 
tinha em relação ao cálculo do ICMS-ST nos casos de remes-
sas interestaduais de mercadorias entre estabelecimentos do 
mesmo titular”. Por fim, afirma que a equipe do CCBA está 
acompanhando atentamente a sanção do PLP n. 116/23 e o 
julgamento pelo STF, na expectativa de que o Tribunal reco-
nheça o direito dos contribuintes nos embargos declaratórios 
opostos no âmbito da ADC 49.
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4.   

MG REGULAMENTA INCENTIVO FISCAL AO ESPORTE

Foi publicado no Diário Oficial de Minas Gerais do dia 30 
de dezembro de 2023, o Decreto n. 48.753/23 que regula-
menta os arts. 24 a 28 da Lei n. 20.824/13 responsável por 
instituir incentivo fiscal de ICMS com o objetivo de estimular 
a realização de projetos esportivos no Estado de MG. O in-
centivo fiscal consiste na concessão de crédito outorgado de 
ICMS correspondente ao valor destinado pelo contribuinte a 
projeto esportivo credenciado pela Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Social – Sedese.

O contribuinte apoiador de projeto esportivo aprovado na 
SEDESE poderá compensar do saldo devedor do ICMS apurado 
no período, sob a forma de crédito, o valor equivalente ao re-
passe, limitado a 400.000 Ufemgs, por ano civil, por inscrição 
estadual. O aproveitamento do incentivo fiscal deve ocorrer no 
mês subsequente ao do efetivo repasse.

O contribuinte apoiador deve realizar o pagamento de 90% 
do valor do incentivo fiscal por meio de depósito bancário 
identificado na conta bancária do executor do projeto esporti-
vo, aberta exclusivamente para movimentação do apoio finan-
ceiro e 10% do apoio financeiro, em cota única, por meio de 
Documento de Arrecadação Estadual (DAE) a favor da SEDESE. 
A comprovação do repasse será efetivada mediante recibo do 
depósito bancário integral ou das parcelas do recurso relativo 
ao incentivo em favor do executor.
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É autorizada a inclusão da marca ou o nome comercial do 
contribuinte apoiador em divulgação ou peça promocional do 
projeto esportivo desde que respeite as diretrizes do Manual 
de Identidade Visual do Estado de Minas Gerais, disponível 
no site da SEDESE.

Cabe recordar que a Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 (CRFB/88) veda a concessão de incentivos 
e benefícios fiscais de ICMS unilateralmente por um Estado 
ou pelo Distrito Federal, exigindo a deliberação conjunta de 
todos os Estados e do Distrito Federal para a concessão des-
ses incentivos (art. 155, § 2º, XII, ‘g’, da CRFB/88). Contudo, 
em relação a este tipo de incentivo regulamentado pelo novo 
Decreto mineiro, foi celebrado o Convênio ICMS 141/11 que 
autoriza a concessão de crédito outorgado do ICMS correspon-
dente ao valor do ICMS destinado pelos seus contribuintes a 
projetos desportivos.

Segundo Onofre Batista, sócio do CCBA, “a Constituição da 
República fixou como dever do Poder Público fomentar prá-
ticas desportivas como direito de cada um, devendo o Estado 
destinar recursos públicos para a promoção prioritária do 
desporto educacional. A Lei Estadual de Incentivo ao Esporte 
de Minas Gerais, regulamentada pelo Decreto n. 48.753/23, é 
uma forma de concretização desse dever constitucional”.
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5.   

MG REGULAMENTA TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITO DE ICMS

Foi publicado no Diário Oficial do Estado de Minas 
Gerais (DOE-MG) do dia 27 de janeiro de 2024, o Decreto 
n. 48.768/24 responsável por internalizar no Regulamento 
do ICMS do Estado de Minas Gerais (RICMS/MG) a Lei 
Complementar Federal n. 204/23 (LCP n. 204/23), o Convênio 
ICMS n. 178/23 (revogado pelo Convênio ICMS 109/2024, a 
partir de 01/11/2024) e o Convênio ICMS n. 225/23 que dis-
ciplinam a transferência de crédito de ICMS nas operações em 
transferência de bens e mercadorias entre estabelecimentos do 
mesmo titular.

O Decreto n. 48.768/24 passou a deixar expresso no RICMS/
MG que as operações em transferências de bens e mercadorias 
não estão sujeitas à incidência do ICMS, conforme foi decidido 
pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do mérito da 
Ação Declaratória de Constitucionalidade n. 49 (ADC 49) e, a 
partir da publicação da LCP n. 204/23, passou a estar previsto 
também na Lei Kandir (LCP n. 87/96). Do mesmo modo, pas-
sou a constar expressamente na legislação tributária do Estado 
de MG o direito dos contribuintes à manutenção do crédito 
relativo às operações anteriores e o dever de transferência do 
crédito ao estabelecimento destinatário da mercadoria.

Ao contrário do que previu a legislação tributária do Estado 
de São Paulo, o Decreto n. 48.768/24 também obriga a trans-
ferência do crédito nas operações internas em transferência de 
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mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular. Neste 
caso, o crédito a ser transferido corresponderá ao resultado 
da aplicação de percentuais equivalentes às alíquotas inter-
nas do ICMS sobre o valor correspondente à entrada mais re-
cente da mercadoria, o custo da mercadoria produzida ou a 
soma dos custos de produção – no caso de mercadorias não 
industrializadas.

O novo Decreto n. 48.768/24 também busca disciplinar as 
implicações do reconhecimento da não incidência do ICMS nas 
operações em transferência de mercadorias entre estabeleci-
mentos do mesmo titular nas hipóteses em que a operação 
estaria sujeita a diferimento, suspenção, isenção ou regime de 
substituição tributária.

O crédito do ICMS transferido deve ser lançado a débito na 
escrituração do estabelecimento remetente e a crédito na escri-
turação do estabelecimento destinatário. O crédito será trans-
ferido a cada remessa, mediante indicação do respectivo valor 
na Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) que a acobertar, no campo 
destinado ao destaque do imposto. O valor do crédito a ser 
transferido – e, por conseguinte, indicado no campo da nota 
fiscal destinado ao destaque do imposto –, é o correspondente 
à aplicação de percentuais equivalentes às alíquotas interesta-
duais do ICMS sobre o valor dos bens e mercadorias.

O contribuinte deve inserir no campo de Informações 
Complementares da NFe que acobertar a operação em trans-
ferência das mercadorias a seguinte expressão: “Nota fiscal de 
transferência de bem ou mercadoria não sujeita à incidência 
de ICMS, de que trata a ADC 49, emitida de forma a operacio-
nalizar a transferência de crédito de ICMS”.

Por fim, informamos também que foram opostos Embargos 
de Declaração em 30 de novembro de 2023 contra decisão 
proferida nos autos da ADC 49. No recurso, o embargante 
requereu ao STF que solucionasse obscuridade do julgado 
quanto à obrigatoriedade ou faculdade da transferência do 
crédito do ICMS nessas operações, i.e., que fosse reconheci-
do expressamente o direito de aproveitamento dos créditos de 



228

ICMS no Estado de origem ou no Estado de destino, a critério 
do contribuinte. Os Embargos de Declaração foram incluídos 
em pauta de julgamento virtual agendada para 09/02/2024 
a 20/02/2024.

Segundo Alice Jorge, sócia do CCBA, o Decreto n. 48.768/24 
é importante por introduzir alguma disciplina normativa às 
transferências de créditos nos casos de transferências de mer-
cadorias entre estabelecimentos do mesmo titular no âmbito 
do Estado de Minas Gerais afastando o vácuo normativo. Por 
outro lado, Alice Jorge comenta que “a obrigação de trans-
ferência de créditos, inclusive nas operações internas, pare-
ce não ser compatível com as decisões proferidas pelo STF na 
ADC 49, em que foi garantido aos contribuintes o direito de 
creditar-se do valor anteriormente cobrado a título de ICMS, 
sendo esse direito uma faculdade e não uma obrigatoriedade. 
Vamos aguardar a decisão do STF nos Embargos de Declaração 
pendentes de julgamento”.
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6.   

MUNICÍPIO DE SP INSTITUI PROGRAMA DE 

PARCELAMENTO INCENTIVADO

A partir do dia 29/04/2024, os contribuintes que tiverem dé-
bitos tributários e não tributários, inclusive os inscritos em 
dívida ativa, no Município de São Paulo, poderão aderir ao 
Programa de Parcelamento Incentivado de 2024 – PPI 2024. 
O Programa permite a redução de até 95% do valor dos juros 
de mora e multa e o pagamento do débito em até 120 par-
celas mensais.

O Programa de Parcelamento Incentivado de 2024 do 
Município de São Paulo foi instituído pela Lei n. 18.095/2024 
e regulamentado pelo Decreto n. 63.341/2024, com o objetivo 
promover a regularização dos débitos tributários, por exemplo 
ISS e IPTU, e não tributários, constituídos ou não, inclusive os 
inscritos em Dívida Ativa, cujos fatos geradores tenham ocor-
rido até 31 de dezembro de 2023.

Débitos remanescentes de parcelamentos em andamen-
to celebrados nos termos da Lei Municipal n. 14.256/2006 
e Lei Municipal n. 16.240/2015, assim como débitos de-
correntes de parcelamentos rompidos no âmbito de progra-
mas de parcelamento incentivado, anteriores ao PPI 2024, 
poderão ser incluídos no novo Programa de Parcelamento 
Incentivado – PPI 2024.
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Além disso, poderão ser incluídos no programa os créditos 
tributários decorrentes de multas por descumprimento de 
obrigações acessórias, desde que tenham sido lançados até o 
dia 31 de dezembro de 2023.

Por outro lado, não estão incluídos no PPI 2024 os débitos 
oriundos de obrigações de natureza contratual, infrações am-
bientais, multas de trânsito, tributos apurados pelo Simples 
Nacional, débitos incluídos em transação celebrada com a 
Procuradoria Geral do Município.

Os descontos concedidos no PPI variam de acordo com o 
número de parcelas e com a natureza do débito. Relativamente 
aos débitos tributários, as condições de pagamento são 
as seguintes:

Descontos Parcelas

Redução de 95% do valor dos juros de mora e 
multa e de 75% de honorários advocatícios 1 parcela

Redução de 65% de juros de mora, de 55% de 
multa e de 50% de honorários advocatícios Até 60 parcelas

Redução de 45% de juros de mora, de 35% de 
multa e de 35% de honorários advocatícios Até 120 parcelas

As parcelas serão mensais, iguais e sucessivas e o valor de 
cada parcela será acrescido dos juros equivalentes à Taxa 
SELIC, acumulada mensalmente, a partir do mês subsequen-
te ao da formalização da adesão ao PPI até o mês anterior ao 
do pagamento, e juros de 1% relativamente ao mês em que 
o pagamento for efetuado. O valor mínimo de cada parce-
la é de R$50,00 para pessoas físicas e R$300,00 para pes-
soas jurídicas.

Entre outras causas de rescisão do parcelamento, destaca-se 
a inadimplência por mais de 90 dias com o pagamento de 3 
(três) parcelas, consecutivas ou não. No caso de rescisão, são 
canceladas as condições especiais de pagamento concedidas e 
a cobrança dos débitos incluídos na transação passa a ser efe-
tuada de forma integral, deduzidos os valores já pagos.
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Segundo Onofre Batista, sócio do CCBA, “na esteira dos pro-
gramas de regularização tributária que vêm sendo instituídos 
pelos demais entes da federação (como a União Federal, o 
Estado de São Paulo e de Minas Gerais), o Município de São 
Paulo lançou o seu Programa de Parcelamento Incentivado 
de 2024 que possibilita que contribuintes em débito com o 
Município Paulista quitem suas dívidas com a Fazenda Pública 
mediante parcelamento e desconto sobre os acréscimos mora-
tórios. O programa pode ser interessante, mas deve ser anali-
sado com cautela para que o contribuinte não se comprometa 
com obrigações demasiadamente onerosas, em situações nas 
quais poderia haver boas chances de êxito em defesa”. Onofre 
Batista acrescenta ainda que “o número de parcelas com a cor-
respondente taxa de desconto deve ser avaliada pelo contri-
buinte conforme as possibilidades de liquidez”.
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7.   

SEF/MG EDITA RESOLUÇÃO QUE DISPÕE SOBRE 

TRATAMENTO TRIBUTÁRIO SETORIAL AO E-COMMERCE

Em 17/05/2024 foi publicada, pela Secretaria da Fazenda do 
Estado de Minas Gerais (SEF/MG), a Resolução n. 5.793/2024, 
que dispõe sobre regras de concessão e padronização do 
Tratamento Tributário Setorial facultado ao contribuinte 
que promova operação no âmbito do comércio eletrônico 
(TTS/E-commerce).

O regime especial de tributação pode abranger a concessão 
de diferimento do ICMS, a atribuição da responsabilidade pelo 
recolhimento do ICMS/ST e a concessão de crédito presumido 
do imposto com sistema simplificado de apuração.

A concessão ou alteração do TTS/E-commerce será realizada 
mediante regime especial a ser concedido: (i) por meio do SIARE, 
no endereço eletrônico da Secretaria de Estado de Fazenda na 
internet; ou (ii) na modalidade automatizada, a partir do deno-
minado “Processo Tributário Administrativo Eletrônico/Regime 
Especial Automatizado – e-PTARE-Automatizado”.

A Resolução n. 5.793/2024 da SEF-MG condiciona a adesão 
ao TTS/E-commerce (i) ao requerimento do contribuinte; (ii) 
à exigência de que o estabelecimento tenha realizado vendas 
interestaduais destinadas a consumidores finais em valor equi-
valente ao percentual mínimo de 30% do valor de suas vendas 
totais de mercadorias nos últimos seis meses que precederem 
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o requerimento; e (iii) à exigência de que a principal atividade 
do estabelecimento seja o comércio varejista.

Além disso, a concessão, manutenção ou prorrogação do re-
gime especial conferido é vedada ao estabelecimento que pro-
mova operação de saída de mercadoria diretamente ao consu-
midor final em operação presencial, ao optante pelo regime 
do simples nacional, bem como ao E-commerce vinculado de 
contribuinte com menos de três estabelecimentos inscritos no 
cadastro de contribuintes do Estado.

Ademais, a Resolução n. 5.793/2024 previu regra específica 
em que exclui do conceito de comércio eletrônico as opera-
ções de compra e venda realizadas por meio de licitações e 
contratações de que trata a Lei n. 14.133/21.

Em relação ao estabelecimento e-commerce em início de ati-
vidade, entendido como aquele que não tenha realizado ope-
rações de saída de mercadorias adquiridas ou recebidas para 
comercialização até o mês anterior ao do requerimento do 
regime, o regime especial poderá ser concedido por meio do 
SIARE, porém o início de sua vigência somente se iniciará após 
6 meses do seu deferimento.

Alice Jorge, sócia do CCBA, entende que o regime especial 
de tributação a ser concedido nos termos do TTS/E-commerce 
pode ser interessante para aqueles contribuintes que operam 
no comércio eletrônico. Contudo, ela alerta que as regras do 
regime devem ser cotejadas de forma cautelosa com o modelo 
de negócio do contribuinte para certificar a existência ou não 
de benefício econômico em aderir ao TTS. Alice Jorge aponta 
ainda a impertinência da exclusão expressa das operações de 
compra e venda realizadas com a Administração Pública. Se o 
objetivo era fomentar o comércio eletrônico, parece um con-
trassenso afastar os contribuintes que contratam com a admi-
nistração pública do regime.
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8.   

BH INSTITUI PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO TRIBUTÁRIA

Foi publicado no Diário Oficial do Município de Belo 
Horizonte (DOM-BH) do dia 29 de dezembro de 2023, a Lei 
n. 11.643/23 que instituiu o Programa Reativa BH, programa 
de regularização tributária por meio do qual serão concedidos 
descontos para pagamento de créditos tributários e não tribu-
tários em favor do Município de Belo Horizonte vencidos até 
31 de agosto de 2023. Os descontos podem chegar a até 100% 
sobre o valor das multas moratórias, dos juros de mora e dos 
acréscimos moratórios no caso de pagamento integral à vista.

O interessado pode aderir ao Programa Reativa BH, confor-
me o caso, mediante o pagamento integral e à vista ou median-
te o recolhimento da primeira parcela do parcelamento ou re-
parcelamento dos créditos devidos, até o 27 de março de 2024.

O programa garante a concessão de descontos para pa-
gamento de créditos inscritos ou não em dívida ativa do 
Município, ajuizados ou não; que tenham sido objeto de noti-
ficação ou autuação ou tenham sido confessados espontanea-
mente pelo sujeito passivo; e créditos que estejam com saldo 
de parcelamento cancelado ou em curso.

No caso do pagamento integral e à vista, o programa garante 
o desconto de 100% sobre o valor das multas moratórias, dos 
juros de mora e dos acréscimos moratórios. Neste caso, o paga-
mento deve ser feito em até 90 dias contados da data de publi-
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cação do Decreto n. 18.593/23, responsável por regulamentar 
o Programa Reativa BH. Todavia, o cidadão também pode optar 
por quitar o débito mediante parcelamento em até 84 presta-
ções mensais com taxas de descontos sobre o valor das multas 
moratórias, dos juros de mora e acréscimos moratórios que 
podem chegar até 95%. A taxa de desconto, no caso de parcela-
mento, é inversamente proporcional ao número de prestações.

O programa também prevê a possibilidade da concessão de 
desconto sobre os créditos relativos a multas administrativas e 
penalidades aplicadas por descumprimento de obrigações tribu-
tárias acessórias, também conhecidas como deveres instrumen-
tais instituídas pela legislação tributária no interesse da arrecada-
ção ou da fiscalização dos tributos. Cita-se, a título ilustrativo, as 
multas por não escriturar livros fiscais ou escriturar em desacor-
do com as normas previstas na legislação tributária municipal.

O valor de cada prestação será obtido mediante divisão do 
valor da dívida consolidada pelo número de parcelas optada 
pelo particular, respeitado o valor mínimo de R$ 50,00 por 
parcela, para as pessoas naturais, e de R$ 200,00 por parcela, 
para as pessoas jurídicas.

Segundo Marianne Baker, sócia do CCBA, “na esteira dos 
programas de regularização tributária que vêm sendo instituí-
dos pelos demais entes da federação (como a União Federal 
e o Estado de Minas Gerais), o Município de Belo Horizonte 
lançou o seu Programa Reativa BH que possibilita que con-
tribuintes em débito com o Município Mineiro quitem suas 
dívidas com a Fazenda Pública mediante parcelamento e des-
conto sobre os acréscimos moratórios. O programa pode ser 
interessante, mas deve ser analisado com cautela para que o 
contribuinte não se comprometa com obrigações demasiada-
mente onerosas, em situações nas quais poderia haver boas 
chances de êxito em defesa”.

Onofre Batista, sócio do CCBA, acrescenta ainda que “o nú-
mero de parcelas com a correspondente taxa de desconto deve 
ser avaliada pelo contribuinte conforme as possibilidades 
de liquidez”.





   
ARTIGOS
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LEI Nº 14.596, DE 2023 - NOVA LEI DE 

PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA1

Alice de Abreu Lima Jorge2

Até primeiro de janeiro de 2024, as normas de preços de 
transferência para fins de determinação da base de cálcu-
lo do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) consta-
vam dos artigos 18 a 23 da Lei nº 9.430/1996. A partir de 
20243, entrou em vigor a Lei nº 14.596/2023, que passa a re-
ger a matéria.

1  Partes do presente artigo integram o livro “Direito Tributário 
Instrumental”, da mesma autora, publicado em 2024 pela Arraes Editores.

2  Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG). Pós-graduada em Direito de Empresa pelo Instituto de 
Educação Continuada da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais 
(IEC – PUC Minas). Sócia do Coimbra, Chaves & Batista Advogados.

3  Com possibilidade de aplicação retroativa a primeiro de janeiro de 
2023, em caso de opção do contribuinte.
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Para a observância das normas brasileiras de preços de trans-
ferência, é atribuído ao contribuinte que realiza operações 
com partes relacionadas4 o ônus de (i) identificar e delinear 

4  A Lei nº 14.596/2023 conceitua as partes relacionadas em seu art. 4º: 
“Art. 4º Considera-se que as partes são relacionadas quando no mínimo 
uma delas estiver sujeita à influência, exercida direta ou indiretamente por 
outra parte, que possa levar ao estabelecimento de termos e de condições 
em suas transações que divirjam daqueles que seriam estabelecidos entre 
partes não relacionadas em transações comparáveis. § 1º São consideradas 
partes relacionadas, sem prejuízo de outras hipóteses que se enquadrem 
no disposto no caput deste artigo: I – o controlador e as suas controla-
das; II – a entidade e a sua unidade de negócios, quando esta for tratada 
como contribuinte separado para fins de apuração de tributação sobre a 
renda, incluídas a matriz e as suas filiais; III – as coligadas; IV – as entida-
des incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas ou que seriam 
incluídas caso o controlador final do grupo multinacional de que façam 
parte preparasse tais demonstrações se o seu capital fosse negociado nos 
mercados de valores mobiliários de sua jurisdição de residência; V – as 
entidades, quando uma delas possuir o direito de receber, direta ou indi-
retamente, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) dos lucros da outra 
ou de seus ativos em caso de liquidação; VI – as entidades que estiverem, 
direta ou indiretamente, sob controle comum ou em que o mesmo sócio, 
acionista ou titular detiver 20% (vinte por cento) ou mais do capital social 
de cada uma; VII – as entidades em que os mesmos sócios ou acionistas, 
ou os seus cônjuges, companheiros, parentes, consanguíneos ou afins, até 
o terceiro grau, detiverem no mínimo 20% (vinte por cento) do capital 
social de cada uma; e VIII – a entidade e a pessoa natural que for cônjuge, 
companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, até o terceiro grau, de 
conselheiro, de diretor ou de controlador daquela entidade. § 2º Para fins 
do disposto neste artigo, o termo entidade compreende qualquer pessoa, 
natural ou jurídica, e quaisquer arranjos contratuais ou legais desprovidos 
de personalidade jurídica. § 3º Para fins do disposto no § 1º deste artigo, 
fica caracterizada a relação de controle quando uma entidade: I – detiver, 
de forma direta ou indireta, isoladamente ou em conjunto com outras 
entidades, inclusive em função da existência de acordos de votos, direitos 
que lhe assegurem preponderância nas deliberações sociais ou o poder 
de eleger ou destituir a maioria dos administradores de outra entidade; 
II – participar, direta ou indiretamente, de mais de 50% (cinquenta por 
cento) do capital social de outra entidade; ou III – detiver ou exercer o po-
der de administrar ou gerenciar, de forma direta ou indireta, as atividades 
de outra entidade. § 4º Para fins do disposto no inciso III do § 1º deste ar-
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transações controladas (arts. 3º e 7º, Lei nº 14.596/2023); 
(ii) identificar transações comparáveis (art. 5º, Lei nº 
14.596/2023); (iii) realizar análise de comparabilidade (art. 
9º, Lei nº 14.596/2023). Para a análise de comparabilidade, o 
contribuinte precisa, dentre outras atividades, de (iv) selecio-
nar o método mais apropriado e o indicador financeiro (art. 
9º, IV, Lei nº 14.596/2023). Com exceção de algumas situa-
ções específicas, a exemplo das operações com commodities, 
a legislação revogada (Lei nº 9.430/1996) outorgava ao con-
tribuinte a possibilidade de livre escolha dentre os métodos 
admitidos pela legislação. A lei vigente a partir de 2024, con-
tudo, determina que cabe ao contribuinte identificar e aplicar 
necessariamente o método mais apropriado, assim entendido 
“aquele que forneça a determinação mais confiável dos termos 
e das condições que seriam estabelecidos entre partes não re-
lacionadas em uma transação comparável” (art. 11, §1º, Lei nº 
14.596/2023).

Para viabilizar a fiscalização de sua aplicação, a Lei nº 
14.596/2023 prevê, ainda, em seu art. 34, a obrigatoriedade 
de o contribuinte que realizar operações com partes relacio-
nadas elaborar e apresentar (i) a documentação necessária 
para demonstrar que a base de cálculo dos tributos relativos às 
transações controladas está em conformidade com o princípio 
Arms Length5 (art. 34, caput, Lei nº 14.596/2023), contendo, 
inclusive, informações sobre (ii) transações controladas (art. 
34, I, Lei nº 14.596/2023); (iii) partes relacionadas (art. 34, 
II, Lei nº 14.596/2023); (iv) estrutura e atividades do grupo 
multinacional do qual o contribuinte seja parte (art. 34, III, 

tigo, considera-se coligada a entidade que detenha influência significativa 
sobre outra entidade, conforme previsto nos §§ 1º, 4º e 5º do art. 243 da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976”.

5  “Art. 2º Para fins de determinação da base de cálculo dos tributos de 
que trata o parágrafo único do art. 1º desta Lei, os termos e as condições 
de uma transação controlada serão estabelecidos de acordo com aque-
les que seriam estabelecidos entre partes não relacionadas em transações 
comparáveis”.
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Lei nº 14.596/2023); (v) alocação global da receita e dos ativos 
e imposto de renda pago pelo grupo multinacional do qual o 
contribuinte seja parte (art. 34, IV, Lei nº 14.596/2023); (vi) 
indicadores da atividade econômica global do grupo multina-
cional do qual o contribuinte seja parte (art. 34, IV, Lei nº 
14.596/2023) e (vii) informações necessárias ao delineamento 
da transação controlada e à análise de comparabilidade (art. 
34, §1º, Lei nº 14.596/2023).

A regulamentação do artigo acima citado consta dos arts. 
55 a 65 da Instrução Normativa nº 2.161/2023, que trata da 
obrigação de apresentação (i) da Declaração País-a-País (art. 
55, I, IN nº 2.161/2023); (ii) do Arquivo Global (art. 55, II, 
IN nº 2.161/2023) e (iii) do Arquivo Local (art. 55, III, IN 
nº 2.161/2023). A instrução normativa detalha as informa-
ções que devem constar de cada uma das declarações aci-
ma indicadas.

Diante da complexidade da matéria, a lei prevê que, caso 
a autoridade administrativa discorde do procedimento adota-
do pelo contribuinte para a aplicação das normas de preço 
de transferência e determinação da base de cálculo do IRPJ e 
da CSLL, ela poderá autorizar o contribuinte a retificar suas 
declarações e escriturações fiscais em relação aos ajustes de 
preços de transferência, sem a aplicação de penalidades (art. 
36, Lei nº 14.596/2023). São requisitos para essa autorização 
que o contribuinte (i) não tenha contrariado ato normativo ou 
interpretativo da administração tributária; (ii) tenha sido coo-
perativo durante o procedimento fiscal; (iii) tenha empreen-
dido esforço razoável para cumprir a lei e (iv) tenha adotado 
critérios coerentes e razoavelmente justificáveis para a deter-
minação da base de cálculo.

A Lei nº 14.596/2023 prevê, ainda, a possibilidade de o con-
tribuinte apresentar consulta específica em matéria de preços 
de transferência (art. 38, Lei nº 14.596/2023), com o objetivo 
de obter resposta que contemple (i) a seleção e aplicação do 
método mais apropriado e dos indicadores financeiros; (ii) a 
relação de transações comparáveis e os ajustes de compatibili-
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dade apropriados; (iii) a determinação dos fatores de compa-
rabilidade considerados significativos para as circunstâncias 
do caso; (iv) a determinação das premissas críticas quanto às 
transações futuras. A consulta tem validade de quatro anos, 
passível de prorrogação por dois anos. Para a realização dessa 
consulta, a lei estabelece taxa no valor de R$80.000,00 (oi-
tenta mil reais) e uma taxa adicional de R$20.000,00 (vinte 
mil reais) em caso de pedido de extensão do período de vali-
dade da resposta.

As exigências de interpretação, levantamento de dados e ela-
boração de documentos de suporte impostas ao contribuinte 
que realiza transações com partes relacionadas são obrigações 
tributárias instrumentais6 (ou acessórias, como usualmente 
nomeadas) complexas, custosas e controversas. A própria Lei 
nº 14.596/2023 reconhece esse fato, ao prever a possibilidade 
de dispensa de penalidades se a autoridade administrativa dis-
cordar do procedimento adotado pelo contribuinte, bem como 
ao instituir processo de consulta específico e fixar o valor da 
taxa para a sua utilização em R$80.000,00 (oitenta mil reais) 
para uma resposta com validade de quatro anos.

A legislação brasileira atual sobre preços de transferência ex-
trapola os limites da capacidade de colaboração dos contri-
buintes e viola os princípios da praticabilidade7, simplicida-
de e razoabilidade, além de potencialmente afrontar também 
o princípio da eficiência.

6  Adotamos a expressão “obrigação tributária instrumental” por enten-
dê-la mais adequada para a denominação das obrigações ditas acessórias, 
considerando-se que refletem de forma menos dúbia a natureza de ins-
trumento para a viabilização da satisfação das obrigações principais. Não 
obstante, o uso do termo acessória não é incorreto, embora deva ser ado-
tado em uma acepção distinta daquela utilizada no Direito Civil.

7  Considerando-se o seu objetivo de tornar a lei exequível e, portan-
to, praticável, optamos por denominar o princípio como praticabilidade, 
deixando de adotar a nomenclatura de praticidade, utilizada por parte 
da doutrina.
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Conforme apontamos em obra dedicada ao estudo do Direito 
Tributário Instrumental8, são pressupostos fáticos para o 
exercício da competência para a instituição de obrigações tri-
butárias instrumentais: (i) que a conduta eleita pela norma 
como fato gerador da obrigação instrumental seja relevante 
para a arrecadação ou fiscalização tributárias, sendo apta a 
ensejar uma prestação (positiva ou negativa) com potencial 
para contribuir para essas atividades e (ii) que o sujeito pas-
sivo tenha capacidade de colaboração, a saber, condições de 
adimplir a obrigação sem sacrifícios excessivos à sua liberdade 
ou patrimônio.

A obrigação de apurar e declarar o IRPJ e a CSLL com apli-
cação das normas de preço de transferência é relevante para a 
arrecadação e fiscalização tributária, na medida em que con-
tribui para que seja alocado e tributado no Brasil percentual 
adequado do lucro auferido por empresas integrantes de gru-
pos econômicos multinacionais. A obrigação de elaborar e 
apresentar às autoridades fiscais documentos que demonstrem 
e comprovem o procedimento e as premissas adotadas para 
o cálculo dos ajustes de preços de transferência também tem 
importância para a fiscalização e arrecadação tributárias, por 
viabilizar a conferência, por parte das autoridades fiscais, da 
correção dos procedimentos adotados pelo contribuinte.

Porém, a opção legislativa por exigir do contribuinte a iden-
tificação, aplicação e comprovação da escolha do método mais 
adequado, dentre cinco opções relacionadas na lei, não aten-
de ao princípio da capacidade de colaboração. Ao se exigir a 
aplicação não apenas de um dentre os métodos previstos em 
lei, mas daquele mais adequado, impõe-se ao contribuinte o 
dever de avaliar todos os métodos disponíveis (e comprovar 
esta avaliação se quiser demonstrar que empreendeu esforços 
razoáveis para cumprir o disposto na Lei nº 14.596/2023 e, 
assim, ter a chance de afastar eventuais penalidades em caso 
de divergência das autoridades fiscais em relação à determina-

8  JORGE, Alice de Abreu Lima. Direito Tributário Instrumental. Belo 
Horizonte: Arraes Editores, 2024, p. 39-40 e 47-48
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ção da base de cálculo do IRPJ e da CSLL), o que tem potencial 
para quintuplicar os custos de conformidade, submetendo o 
particular a ônus e sacrifícios excessivos.

A mencionada opção também amplia o rol de informações 
a serem apresentadas nas declarações do contribuinte, pois 
para a adequada fiscalização da lei se faz cabível a apresen-
tação de dados pertinentes à aplicação de todos os cinco mé-
todos previstos em lei. Dentre essas informações exigidas do 
contribuinte, constam questões estratégicas da empresa ou do 
grupo econômico, que podem demandar maiores cuidados em 
relação ao acesso e sigilo, o que aumenta o custo de controle 
pelo contribuinte, uma vez que há a possibilidade de que tra-
balhadores de setores responsáveis pelas demandas fiscais e 
jurídicas da empresa não possam ter acesso a parte dos dados 
a serem disponibilizados às autoridades fiscais. É o caso, por 
exemplo, das informações sobre (i) análise funcional de ris-
cos; (ii) cadeia de fornecimento; (iii) estratégias de negócio, 
do grupo econômico e da entidade brasileira; (iv) estratégia 
do grupo econômico quanto ao desenvolvimento, propriedade 
e exploração de intangíveis e (v) política de financiamento do 
grupo econômico. Caso se mantivesse o modelo de facultar ao 
contribuinte a opção de um dentre os métodos disponíveis, 
as declarações a serem apresentadas poderiam ter como obje-
to apenas as informações pertinentes ao método aplicado no 
caso, reduzindo o volume de informações a serem expostas e 
controladas.

As obrigações instrumentais previstas na legislação brasileira 
de preços de transferência também não atendem aos princí-
pios constitucionais da praticabilidade, da simplicidade e da 
razoabilidade.

A obrigação de identificar o método mais adequado dentre 
cinco opções disponíveis e de documentar o procedimento 
para essa escolha, com o levantamento e declaração de dados 
pertinentes não apenas ao método eleito, mas também àqueles 
não aplicados pelo contribuinte é medida complexa e de difícil 
exequibilidade, que poderia ser substituída por alternativa 
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mais simples e menos onerosa, o que seria o exigível à luz 
da praticabilidade e da simplicidade. O regime anterior, em 
que se admitia a escolha pelo contribuinte de um dentre os 
métodos disponíveis era mais compatível com o princípio da 
praticabilidade. Ainda que o método eleito não fosse o mais 
adequado, todos os métodos previstos na lei, se corretamen-
te aplicados, são razoáveis e permitem alcançar resultado 
que se pode presumir ser no mínimo próximo do lucro real 
da entidade.

Para investigar a compatibilidade das obrigações previstas na 
Lei nº 14.596/2023 e na Instrução Normativa nº 2.161/2023 
com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
por sua vez, é preciso avaliar se as medidas (i) são aptas a 
atingir o fim pretendido; (ii) são coerentes com o sistema e 
com os fatos conhecidos; (iii) são a opção menos onerosa den-
tre aquelas disponíveis e com potencial de alcançar resultado 
similar, aí incluídas eventuais opções simplificadas com fun-
damento em técnicas de praticabilidade; bem como se (iv) os 
sacrifícios impostos aos sujeitos passivos são razoáveis.

A exigência de identificação, aplicação e comprovação pelo 
contribuinte dos procedimentos previstos na legislação para 
fins de aplicação dos preços de transferência, assim como o 
dever de documentar e declarar os dados e premissas utiliza-
dos na adoção desses procedimentos são medidas adequadas 
para os fins pretendidos, pois viabilizam a adequada alocação 
no Brasil dos resultados auferidos por empresas integrantes de 
grupos econômicos multinacionais.

Trata-se, ainda, de obrigações coerentes com o sistema e 
com os fatos conhecidos, não se vislumbrando em análise em 
abstrato violação a outros preceitos do ordenamento jurídi-
co brasileiro.

As medidas, contudo, têm resultado negativo nos testes de 
necessidade e de razoabilidade em sentido estrito.

Em relação à necessidade, há opções menos onerosas ao 
sujeito passivo com potencial para atingir resultados simi-
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lares aos obtidos com a norma em vigor a partir de janeiro 
de 2024. A autorização para que o contribuinte opte por um 
dentre os métodos previstos na legislação, em substituição à 
obrigação de identificar e aplicar necessariamente o método 
mais adequado, tem potencial para reduzir em até cinco vezes 
o custo de conformidade imposto aos particulares, além de 
mitigar também os custos com a fiscalização, na medida em 
que se trata de alternativa que reduz complexidade. Ainda que 
a livre opção pelo método a ser aplicado não enseje sempre 
a adoção do melhor método para o caso, ela é uma alterna-
tiva simplificada que permite alcançar resultado suficiente-
mente adequado.

As obrigações em análise também encontram resultado ne-
gativo no teste de razoabilidade estrita, dados os custos ex-
cessivos impostos aos contribuintes.

Por fim, sob o ponto de vista da eficiência, é preciso avaliar 
se a imposição das obrigações de (i) identificar, aplicar e com-
provar a adoção dos procedimentos de preço de transferên-
cia, com a utilização do método mais adequado ao caso e (ii) 
elaborar e apresentar as declarações “Declaração País-a-País”, 
“Arquivo Global” e “Arquivo Local” têm potencial para ense-
jar mais benefícios para a coletividade do que os custos que 
serão impostos pelas obrigações.

Diante do alto nível de complexidade das obrigações impos-
tas aos contribuintes, as quais têm o seu custo quintuplicado 
pelo dever de identificação do método mais adequado, há pro-
babilidade relevante de violação à eficiência.

A avaliação da eficiência, no caso, contudo, recomenda a 
realização de estudos técnicos, especialmente a Análise de 
Impacto Regulatório (AIR), nos termos previstos no Decreto nº 
10.411/2020, que regulamenta o art. 5º da Lei nº 13.874/2020 
e que já estava vigente quando da publicação da Instrução 
Normativa nº 2.161/2023. Não obstante, não identificamos 
AIR prévia à elaboração da referida norma.
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Em apertada síntese, a nova legislação brasileira sobre pre-
ços de transferência (Lei nº 14.596/2023) é incompatível com 
os princípios constitucionais da praticabilidade, simplicidade 
e razoabilidade, além de extrapolar os limites da capacidade de 
colaboração dos contribuintes e ter potencial para ferir tam-
bém o princípio da eficiência. Tudo isso especialmente por ter 
o legislador optado por impor ao contribuinte o dever de iden-
tificar o método mais adequado para a determinação da base 
de cálculo do IRPJ e do CSLL por ele devidos, não sendo mais 
facultado ao contribuinte escolher uma dentre as opções pre-
vistas na legislação. Ao determinar que há apenas um método 
a ser aplicado em cada situação (o método mais adequado), a 
legislação, a um só tempo, majora excessivamente (podendo 
até quintuplicar) o esforço exigido do contribuinte para a 
satisfação de suas obrigações instrumentais tributárias e in-
crementa os níveis de insegurança jurídica na aplicação da 
norma, aumentando os potenciais conflitos em torno de sua 
interpretação. É uma exigência inconstitucional, devendo ser 
reconhecido aos contribuintes o direito de aplicar qualquer 
um dentre os possíveis métodos considerados razoáveis pela 
legislação, em atenção não apenas aos princípios da praticabi-
lidade, simplicidade e razoabilidade, mas também em respeito 
aos limites da capacidade de colaboração do particular.
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COMO A REFORMA TRIBUTÁRIA VAI IMPACTAR A 

TRIBUTAÇÃO DA TRANSFERÊNCIA DE IMÓVEIS

André Almeida Gonçalves1

Isabela Amaral Paes de Souza2

INTRODUÇÃO

Entre os temas de relevante impacto na Reforma Tributária, 
debatida nas Casas Legislativas ao longo do ano de 2024, estão 
mudanças na regulamentação do Imposto sobre Transmissão 
de Bens Imóveis (ITBI), tributo exigido pelos Municípios e 
pelo Distrito Federal. As alterações previstas no Projeto de 
Lei Complementar (PLP) n.º 108/2024, parte da segunda fase 
de regulamentação da Emenda Constitucional n.º 132 (EC 
132/2023), abrem espaço para profundas transformações nos 
critérios de incidência e cálculo desse tributo.

1  Mestrando em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais. 
Estagiário docente nas disciplinas Direito Tributário I e II na UFMG. 
Pós-graduado em Direito Eleitoral pelo IDP. Bacharel em Direito pela 
UFMG. Advogado tributarista no escritório Coimbra, Chaves & Batista 
Sociedade de Advogados.

2  Graduanda em Direito pela PUC Minas. Estagiária no escritório 
Coimbra, Chaves & Batista Sociedade de Advogados.
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O ITBI, disciplinado atualmente pela Seção III do Código 
Tributário Nacional (CTN), incide na transmissão de proprie-
dade ou domínio útil de bens imóveis e direitos reais sobre 
imóveis, com exceção dos direitos de garantia. As alterações 
legislativas debatidas sobre este tributo têm se relacionado 
especialmente com o fato gerador e a base de cálculo do im-
posto, ou seja, sobre quais as operações comerciais são alvo 
do ITBI e qual é o valor da operação a ser considerado para se 
incidir o tributo.

O PLP n.º 108/2024 foi aprovado pela Câmara dos Deputados 
em novembro de 2024 e está em tramitação no Senado. Desde 
a primeira redação, o projeto passou por ajustes relevantes, 
que serão objeto de análise, a partir de um estudo comparativo 
entre o projeto original e a redação atual do projeto.

Neste texto, inserido no livro “Retrospectiva 2024”, anali-
saremos a proposição de reforma do ITBI verificada no PLP n.º 
108/2024 e pretendemos esclarecer os principais pontos de 
atenção para 2025, ano que será decisivo para a regulamenta-
ção e execução dessa nova etapa da Reforma Tributária.

DO MOMENTO EM QUE SE PRETENDE EXIGIR O PAGAMENTO 
DO ITBI. CELEBRAÇÃO DO CONTRATO OU REGISTRO.

O momento da incidência do ITBI é um aspecto controverso 
e que já gerou discussão ao longo dos anos, sobretudo por 
parte das entidades municipais. O art. 156, II, da CRFB/88 de-
termina que o ITBI recai sobre a “transmissão ‘inter vivos’, a 
qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natu-
reza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, ex-
ceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aqui-
sição”. No CTN, o fato gerador do tributo está definido nos 
incisos do art. 35:

I - a transmissão, a qualquer título, da propriedade ou do domí-
nio útil de bens imóveis por natureza ou por acessão física, como 
definidos na lei civil;
II - a transmissão, a qualquer título, de direitos reais sobre imó-
veis, exceto os direitos reais de garantia;
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III - a cessão de direitos relativos às transmissões referidas nos 
incisos I e II.

Verifica-se que o elemento nuclear constitutivo do fato ge-
rador do ITBI é a transmissão do bem imóvel ou do direito. 
Como sabido, o momento no qual é celebrado o contrato de 
transmissão pode ser diferente do momento do registro do 
contrato em Cartório de Registro de Imóveis. Daí, surge a ne-
cessidade de se esclarecer em qual destes momentos deverá 
ser pago o ITBI.

A questão é solucionada por meio da análise da legislação 
civil, mais especificamente no art. 1.245 do Código Civil (CC), 
que prevê que a transferência da propriedade somente procede 
com o registro do título translativo no Registro de Imóveis.

Ao se manifestar sobre o tema, doutrinadores como Kiyoshi 
Harada destacam que o fato gerador não pode ser utilizado 
como mecanismo para gerar antecipação de receita, sob risco 
de implicar em inconstitucionalidade, por desrespeitar os prin-
cípios da segurança jurídica e da capacidade contributiva. Além 
disso, Harada defende que a escritura aquisitiva e o compromis-
so de compra e venda não conferem natureza de direito real.3

O STJ4 consolidou entendimento pela ocorrência do fato ge-
rador com o registro do título translativo no cartório e o STF, 
ao apreciar o Tema de Repercussão Geral n.º 1.1245 reafirmou 
a própria jurisprudência e pôs fim a qualquer discussão que 
tentasse antecipar o momento de exigência do tributo. Veja-se 
a tese fixada pelo STF:

3  HARADA, Kiyoshi. ITBI: doutrina e prática. 3ª ed. Editora Dialética, 
2021. E-book.

4  AgInt no AREsp n. 2.560.479/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.

AgInt no AREsp n. 1.760.009/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 27/6/2022.

5  ARE 1294969 RG, Relator(a): MINISTRO PRESIDENTE, Tribunal Pleno, 
julgado em 11-02-2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-031 DIVULG 
18-02-2021 PUBLIC 19-02-2021.
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O fato gerador do imposto sobre transmissão inter vivos de bens 
imóveis (ITBI) somente ocorre com a efetiva transferência da pro-
priedade imobiliária, que se dá mediante o registro.

Nessa senda, exigir o tributo no momento da celebração 
do ato ou título translativo oneroso do bem imóvel não seria 
constitucionalmente aceitável, vez que o registro da escritura 
é imprescindível para constituir o fato gerador do ITBI. A mera 
assinatura do contrato/escritura não encerra a transmissão do 
direito real, sendo, por conseguinte, incapaz de gerar a obri-
gação tributária.

Além disso, a exigência obrigatória da antecipação do pa-
gamento do imposto implicaria uma onerosidade excessiva e 
desnecessária para o contribuinte, o qual teria um custo em 
um momento que não há a real garantia da concretização da 
compra e venda e da transferência do imóvel, implicando em 
um risco elevado.

Ocorre que, na direção contrária, alguns munícipios busca-
ram defender que o momento da ocorrência do fato gerador 
(aspecto temporal) do ITBI se concretiza com a celebração do 
negócio jurídico, podendo ser exigido no momento da trans-
crição do instrumento translativo em cartório. Alinhado às 
práticas dos municípios, o PLP n.º 108/2024, em sua versão 
original, definia que o fato gerador do ITBI ocorreria no mo-
mento da celebração do ato ou título translativo oneroso.

Isto é, depreende-se da interpretação do texto que havia sido 
inicialmente proposto, que o imposto poderia ser exigido a 
partir da lavratura do contrato de compra e venda ou da es-
critura pública ou até mesmo de uma promessa de compra e 
venda. Veja-se o trecho do texto da primeira versão do PLP 
n.º 108/2024:

Versão original do PLP n.º 108/2024. Art. 35-A. Considera-se 
ocorrido o fato gerador do imposto no momento da celebração:
I - do ato ou título translativo oneroso do bem imóvel ou do 
direito real sobre bem imóvel;
II - da cessão onerosa de direitos relativos à aquisição 
de bem imóvel.
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Da leitura do texto original fica evidenciada uma explíci-
ta e direta transgressão dos dispositivos legais, bem como ao 
entendimento jurisprudencial consolidado dos tribunais su-
periores em matéria do momento de ocorrência do fato ge-
rador do ITBI.

Vale destacar que até mesmo a Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional manifestou-se sobre o tema, no Parecer 
Conjunto SEI n.º 20/2024/MF, no qual analisou-se o PLP n.º 
108/2024, onde os procuradores sinalizaram a “impossibilida-
de de ter-se a configuração do fato gerador do ITBI na formali-
zação da compra e venda, sob pena de considerar constituído 
o crédito antes da ocorrência do fato imponível” e que a apro-
vação de tal texto sinalizaria risco de superação de entendi-
mento jurisprudencial pela via legislativa comum.6

Após severas discussões, o texto aprovado pela Câmara dos 
Deputados foi modificado e, de modo assertivo, trouxe a pos-
sibilidade de o contribuinte antecipar o pagamento do ITBI 
para a formalização do respectivo título translativo como uma 
faculdade. Adicionalmente, previu-se que, os Municípios po-
derão adotar descontos nas alíquotas como forma de beneficiar 
e incentivar a antecipação do pagamento antecipado por parte 
dos contribuintes. O texto aprovado tem os seguintes dizeres:

Versão aprovada pela Câmara dos Deputados do PLP n.º 
108/2024. Art. 35-A. Os Municípios e o Distrito Federal podem 
prever hipótese de antecipação do pagamento do ITBI, que deve 
ser opcional para o contribuinte, para que o imposto incida na 
formalização do respectivo título translativo, assim considerados 
a escritura pública ou documento particular com força de escri-
tura pública.
Parágrafo único. Na hipótese de que trata o caput deste artigo, os 
Municípios e o Distrito Federal poderão aplicar alíquota inferior 
àquela incidente no momento do registro do título translativo no 
Registro de Imóveis.”

6  BRASIL. Procuradoria-Geral Da Fazenda Nacional. EM nº 00061/2024 
MF, 31 de Maio de 2024. Disponível em: https://static.poder360.com.
br/2024/06/projeto-de-lei-reforma-tributaria-3jun2024.pdf.
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Assim, verifica-se que o PLP n.º 108/2024 atual respeita aos pa-
râmetros jurisprudenciais, evitando, assim, a ocorrência de inse-
gurança jurídica, diante de contradições entre dispositivos legais 
e jurisprudência. Ao trazer a antecipação do tributo como uma 
faculdade dos contribuintes combinada com possíveis reduções 
de alíquota do tributo, insere-se na regulamentação do ITBI uma 
nova linha para planejamentos tributários. Adicionalmente, a 
antecipação do pagamento oferece uma forma de proteção con-
tra eventuais valorizações imobiliárias, que podem ocorrer entre 
a celebração da compra e venda e a seu registro definitivo.

Além da segurança jurídica, a nova redação proporciona 
maior previsibilidade em comparação ao texto original do 
PLP. Isso permite que o contribuinte desenvolva estratégias 
de planejamento fiscal mais adequadas às suas necessidades, 
escolhendo o momento mais oportuno para cumprir a obriga-
ção tributária.

Outro ponto relevante é a estratégia fiscal incorporada ao 
novo texto, que visa evitar práticas como a evasão fiscal e des-
favorecer a adoção dos chamados contratos de gaveta (instru-
mentos informais que, por não serem registrados em cartório, 
não estão sujeitos ao ITBI). A opção de alíquota reduzida no 
pagamento antecipado pode funcionar como um estímulo para 
que os contribuintes regularizem suas operações, fortalecendo 
a segurança jurídica e a formalização de negócios imobiliários.

Por fim, o dispositivo reforça pilares da reforma tributária: a 
simplicidade e a transparência, consagrados no art. 145, § 3º, 
da CRFB/88. A possibilidade de escolher o momento do paga-
mento do imposto promove clareza e previsibilidade quanto à 
incidência e ao prazo de recolhimento do ITBI.

DO VALOR A SER CONSIDERADO PARA APURAÇÃO 
DO ITBI. APURAÇÃO DO VALOR VENAL.

A base de cálculo reflete o aspecto quantitativo do tributo, 
sendo elemento do consequente da norma tributária. Como 
retrata nosso sócio fundador, professor Paulo Coimbra:
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A base de cálculo consiste numa determinada dimensão econô-
mica ou expressão monetária tomada como referência inicial para 
a apuração do crédito tributário. Importante asseverar, com o 
merecido realce, não possuir o legislador ampla liberdade para 
sua fixação. Ao contrário, sua discricionariedade é limitada, 
porquanto a base de cálculo encontra limite intransponível na 
dimensão economicamente apreciável do aspecto material da hi-
pótese de incidência.
Nessa ordem de ideias, a base de cálculo, estipulada no critério 
quantitativo do comando normativo, não poderá ultrapassar a 
expressão monetária inerente à riqueza manifesta com a realiza-
ção do fato gerador.”7

Sob essa ótica, o art. 97, IV, do CTN estabelece a obrigato-
riedade de que a base de cálculo dos tributos seja definida em 
lei. No caso do ITBI, a atual regulamentação do tema no CTN 
é verificada no art. 38, que assim prevê: “[a] base de cálculo 
do imposto é o valor venal dos bens ou direitos transmitidos”.

Para determinar o valor venal do tributo, alguns Municípios 
utilizam tabelas com valores prévios para a fixação do valor 
venal, pautando-se em critérios incertos e sem respaldo legal, 
gerando grande litigiosidade e embate entre fisco e contri-
buinte. Ao se dedicar a analisar as controvérsias sobre a com-
posição da base de cálculo do ITBI, o STJ, ao julgar o Tema 
Repetitivo n.º 1.1138 firmou as seguintes teses:

a) a base de cálculo do ITBI é o valor do imóvel transmitido em 
condições normais de mercado, não estando vinculada à base de 
cálculo do IPTU, que nem sequer pode ser utilizada como piso 
de tributação;
b) o valor da transação declarado pelo contribuinte goza da pre-
sunção de que é condizente com o valor de mercado, que somen-
te pode ser afastada pelo fisco mediante a regular instauração de 
processo administrativo próprio (art. 148 do CTN);

7  SILVA, Paulo Roberto Coimbra. Obrigação tributária: Regra ma-
triz, Hipótese de Incidência e os Limites da Confiança Outorgada 
aos Legisladores e Aplicadores da Lei - Coleção Paulo Coimbra- Belo 
Horizonte: Editora D’Plácido, 2018. P. 91.

8  REsp n. 1.937.821/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Seção, julgado em 24/2/2022, DJe de 3/3/2022.
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c) o Município não pode arbitrar previamente a base de cálculo 
do ITBI com respaldo em valor de referência por ele estabelecido 
unilateralmente.

Apesar de ainda estar pendente julgamento de Recurso 
Extraordinário no processo objeto do Tema Repetitivo n.º 
1.113, a decisão do STJ traz maior segurança jurídica para con-
tribuintes e Municípios.

Mais uma vez, apesar do entendimento jurisprudencial con-
solidado, o texto original do PLP n.º 108/2024 ao introduzir o 
art. 38-A ao CTN, previa que o valor venal consistia no maior 
valor entre o valor de referência, valor atribuído pelo poder 
público a partir de sua avaliação, ou o valor da transmissão, 
valor acordado entre os particulares, do bem imóvel ou dos 
direitos reais sobre bem imóvel. Veja-se o texto original do PLP 
n.º 108/2024:

Versão original do PLP n.º 108/2024. Art. 38-A. Considera-se va-
lor venal, para fins do disposto no art. 38, o valor de referência 
ou o valor da transmissão, o que for maior, do bem imóvel ou 
dos direitos reais sobre bem imóvel.
§ 1º O valor de referência a que se refere o caput será estabele-
cido por meio de metodologia específica para estimar o valor de 
mercado dos bens imóveis, nos termos de legislação municipal 
ou distrital, que considerará:
I - análise de preços praticados no mercado imobiliário;
II - informações prestadas pelos serviços registrais e notariais; e
III - localização, tipologia, destinação e data, padrão e área de 
construção, entre outras características do bem imóvel, e requisi-
tos técnicos previstos na legislação municipal ou distrital.
§ 2º O valor de referência será fixado anualmente nos termos da 
legislação municipal ou distrital.
§ 3º Havendo discordância do valor de referência, caberá ao 
contribuinte comprovar o correto valor de mercado, por meio 
de procedimento específico, nos termos da legislação municipal 
ou distrital.

É evidente que a proposta originária permitia a retomada 
da adoção do valor de referência para a apuração do valor do 
ITBI, porém, tal hipótese foi rechaçada no julgamento do Tema 
Repetitivo n.º 1.113. Ressalta-se que o ITBI é um tributo su-
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jeito ao lançamento por homologação ou declaração, sobre o 
tema é oportuno destacar trecho do voto do Ministro Relator 
do Tema n.º 1.113:

“ao fixar a base de cálculo com lastro em valor de referência pre-
viamente estabelecido, o fisco busca, de fato, realizar o lança-
mento de ofício do imposto, o qual, todavia, está indevidamente 
amparado em critérios que foram por ele escolhidos unilateral-
mente e que apenas revelariam um valor médio de mercado, de 
cunho meramente estimativo, visto que despreza as peculiarida-
des do imóvel e da transação que foram quantificadas na decla-
ração prestada pelo contribuinte, que, como cediço, presume-se 
de boa-fé”.9

A adoção de um valor estabelecido de forma unilateral des-
considera as variações intrínsecas do mercado, e frequente-
mente não reflete de forma verossímil a materialidade eco-
nômica da operação. Diferentemente do caso do IPTU, o 
professor da USP Fernando Scaff discorre que no caso do ITBI 
“a propriedade possui um sentido dinâmico, pois ocorre de 
uma transação, o que afasta o singelo e direto uso do cadastro 
imobiliário para amparar a tributação”.10

A transação, enquanto uma operação dinâmica e volátil, 
traça aspectos que variam de acordo com cada caso e que 
influenciam na composição do valor do imóvel, os quais so-
mente os particulares têm conhecimento. Para o professor 
André Mendes Moreira, nos tributos não vinculados a uma 
atuação estatal, deve-se considerar, além do aspecto objetivo, 
a função mensuradora da base de cálculo, no sentido de ob-
servar “todos os elementos pertinentes ao fato gerador, isto é, 

9  Idem, 2022, p. 21.

10  SCAFF, Fernando Facury. O debate sobre o valor venal como base de 
cálculo do ITBI e do IPTU. Conjur, 12 de dezembro de 2022. Disponível 
em: https://www.conjur.com.br/2022-dez-12/justica-tributaria-valor-ve
nal-base-calculo-itbi-iptu/
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as exclusões e abatimentos”, para refletir a manifestação de 
força econômica11.

Outro ponto que constou da versão original do PLP n.º 
108/2024 e que foi amplamente questionado e, por isso, alte-
rado, tratou-se da definição de que na hipótese de divergên-
cia quanto à determinação da base de cálculo, incumbiria ao 
contribuinte comprovar o valor de mercado que entende ser 
correto, por meio de procedimento específico.

Válido rememorar que no Tema n.º 1.113, o STJ expressa-
mente firmou o valor da transação informado na declaração do 
contribuinte goza de presunção de veracidade de que é con-
dizente com o mercado, com base no princípio da boa-fé, e o 
Fisco somente poderá afastá-lo por meio de processo adminis-
trativo próprio, nos termos do art. 148 do CTN. Ao estabelecer 
que o contribuinte é responsável por evidenciar o real valor 
de mercado, o projeto inverte o ônus da prova, subvertendo 
a lógica do CTN e desconsiderando a boa-fé do contribuinte.

Apesar do PLP n.º 108/2024 ter sofrido relevantes alterações 
em sua tramitação, apenas houve a desconsideração do valor 
de referência estipulado pelo ente tributante para apuração do 
ITBI, mantendo-se o ônus do contribuinte comprovar o valor 
de mercado. Veja-se o texto do PLP n.º 108/2024 que está em 
análise no Senado:

Versão aprovada pela Câmara dos Deputados do PLP n.º 
108/2024. Art. 38-A. Considera-se valor venal, para fins do dis-
posto no art. 38 desta Lei, o valor pelo qual o bem ou direito 
seria negociado à vista, em condições normais de mercado.
§ 1º O valor pelo qual o bem ou direito seria negociado à vista, 
em condições normais de mercado, a que se refere o caput deste 

11  MOREIRA, André Mendes. Base de cálculo. Enciclopédia jurídica da 
PUC-SP. Celso Fernandes Campilongo, Alvaro de Azevedo Gonzaga e 
André Luiz Freire (coords.). Tomo: Direito Tributário. Paulo de Barros 
Carvalho, Maria Leonor Leite Vieira, Robson Maia Lins (coord. de tomo). 
1. ed. São Paulo: Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2017. P. 
5. Disponível em: https://enciclopediajuridica.pucsp.br/verbete/265/edi-
cao-1/base-de-calculo. Acesso em 04 dez. 2024.
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artigo, será estimado por meio de critérios técnicos considerando 
pelo menos um dos seguintes:
I - análise de preços praticados no mercado imobiliário;
II - informações prestadas pelos serviços notariais, registrais e 
agentes financeiros;
III - localização, tipologia, destinação, padrão e área de terreno e 
construção, entre outras características do bem imóvel;
e IV - outros parâmetros técnicos usualmente observados pelas 
administrações tributárias.
§ 2º Se houver discordância quanto à determinação da base de 
cálculo, caberá ao contribuinte comprovar o correto valor de 
mercado, por meio de procedimento específico, nos termos da 
legislação municipal ou distrital.

Nesta versão do PLP n.º 108/2024, passou-se a considerar o 
valor pelo qual o bem ou direito seria negociado à vista, sob o 
aspecto do mercado, observado pelo menos um dos critérios 
descritos nos incisos I a IV do art. 38-A, introduzindo uma 
metodologia clara para o cálculo do valor venal do bem.

Ao determinar a observância das condições normais de 
mercado, verifica-se que a atual redação do art. 38-A encon-
tra-se alinhada com a tese “a” do Tema Repetitivo n.º 1.113, 
que previu que “a base de cálculo do ITBI é o valor do imóvel 
transmitido em condições normais de mercado (…)”. Nesse 
sentido, a alteração do texto contribui para fortalecer o posi-
cionamento jurisprudencial evitando, por conseguinte, novos 
litígios sobre a questão, atuando como mecanismo de proteção 
ao contribuinte.

Por outro lado, o atual PLP n.º 108/2024 manteve em seu 
§ 2º a redação que conferia ao contribuinte a responsabili-
dade de contestar e comprovar o valor de mercado que en-
tende ser devido. O que, como discorrido anteriormente, 
representa uma supressão da presunção de boa-fé do con-
tribuinte, à luz da jurisprudência, e que dificulta o exercício 
da ampla defesa do contribuinte, sendo, dessa forma, pas-
sível de questionamento por contrariar a tese “b” do Tema 
Repetitivo n.º 1.113.
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Com relação a este ponto, o Senado Federal tem a oportu-
nidade de retomar a presunção de boa-fé dos contribuintes 
na celebração de contratos de transmissão de imóveis e de di-
reitos reais, tornando o procedimento mais simples e célere e 
oferecendo maior segurança jurídica aos particulares.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Quanto às mudanças das previsões do CTN acerca do ITBI 
propostas na versão original do PLP n.º 108/2024 verificou-se 
graves violações aos entendimentos jurisprudenciais consoli-
dados, à CRFB/88, ao Código Civil e ao próprio CTN, represen-
tando um retrocesso do ponto de vista jurídico, que desviava 
por completo do objetivo da reforma tributária, qual seja, sim-
plificar o processo de pagamento e fiscalização desse imposto, 
e de seus princípios previstos no art. 145, §3º da CRFB/88 e 
no art. 66 do PLP n.º 108/2024 — simplicidade, ampla defesa, 
contraditório, publicidade; da transparência, lealdade e boa-fé 
e eficiência.

A alteração do texto do PLP n.º 108/2024 trouxe mudanças 
positivas para o Sistema Tributário Nacional e reforçou direi-
tos dos contribuintes. Ao fixar a antecipação pelo contribuinte 
do pagamento do ITBI como uma faculdade e não discriciona-
riedade do fisco, verifica-se o alinhamento ao posicionamento 
do STF e STJ, solucionando controvérsia a respeito do momen-
to de incidência do imposto, e contribuindo para a segurança 
jurídica do sistema.

Ademais, ao fixar o valor de mercado como valor venal, o 
projeto avança para a consolidação do entendimento e supres-
são de técnicas arbitrárias, que não refletiam valores fidedig-
nos. Além de trazer critérios objetivos para a definição da base 
de cálculo do ITBI, atuando como proteção ao contribuinte, ao 
trazer mais clareza e previsibilidade ao firmar o valor venal.

Todavia, existem aspectos, como a exigência de comprova-
ção por parte do contribuinte do valor de mercado em caso 
de discordância, que carecem de reapreciação, por ignorarem 
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os entendimentos jurisprudenciais, sob pena de resultar em 
insegurança jurídica.

É sabido que ainda há muito trabalho a ser realizado pelo 
Senado Federal quanto à reforma tributária do consumo. 
Quanto ao tema ora em discussão, aguarda-se que esta Casa 
Legislativa mantenha as mudanças promovidas pela Câmara 
dos Deputados na tramitação do PLP n.º 108/2024 e no que 
tange ao valor de mercado da operação, que seja determinado 
que cabe ao Fisco a obrigação de comprovar que o valor ado-
tado não condiz com o mercado, por meio de procedimento 
específico, resguardada a ampla defesa e o contraditório.
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RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO GRUPO 

ECONÔMICO: A SÚMULA 210 DO CARF

Diego Pabulo Pinto Pereira da Rocha1

INTRODUÇÃO

Este breve ensaio tem como objetivo a análise crítica da 
Súmula 210 aprovada pelo Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais (CARF), cuja temática trata da responsabili-
dade solidária prevista no art. 30, IX, da Lei n. 8.212/1991. 
Esse tema é controvertido não apenas perante o Tribunal 
Administrativo, mas também perante os Tribunais pátrios, ten-
do, inclusive, o Supremo Tribunal Federal (STF) e o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) já se manifestado sobre a norma geral 
prevista no art. 124 do Código Tributário Nacional, que trata 
especificamente desse instituto.

Desse modo, neste ensaio serão analisados os três acórdãos 
que deram origem à Súmula 210 do CARF, a fim de identifi-
car os elementos que fizeram a Segunda Turma do Conselho 
Superior de Recursos Fiscais (CSRF) concluir, em cada caso, 

1  Advogado tributarista. Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito 
da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e graduando em 
Ciências Contábeis pela Faculdade Trevisan.
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de que as empresas que compõem os respectivos grupos eco-
nômicos são responsáveis solidárias pelas contribuições pre-
videnciárias devidas pelo devedor principal. Após, esse en-
tendimento será confrontado com a posição dos Tribunais 
Superiores a respeito do assunto. Ao longo de todo o artigo, 
a responsabilidade solidária também será analisada sob a lupa 
da doutrina tributária, com o fito de identificar se a interpreta-
ção emanada pelo CARF por meio da Súmula 210 converge ou 
não com o entendimento doutrinário.

SOLIDARIEDADE PASSIVA TRIBUTÁRIA

A solidariedade obrigacional é um instituto oriundo do 
Direito Privado, previsto nos arts. 264 e seguintes do Código 
Civil. A solidariedade pode ser tanto ativa quanto passiva e 
decorre de lei ou da vontade das partes, conforme dispõe a lei 
civilista. Segundo Caio Mário da Silva Pereira, “é da essência 
da solidariedade que numa obrigação em que concorram vá-
rios sujeitos ativos ou vários sujeitos passivos haja unidade de 
prestação”2, porquanto, segundo o autor, “cada um dos cre-
dores tem o poder de receber a dívida inteira, e cada um dos 
devedores tem a obrigação de solvê-la integralmente”3.

Em nosso Código Tributário Nacional (CTN), há dois tipos 
de solidariedade passiva previstas no art. 124, quais sejam, a 
i) solidariedade natural, quando há interesse comum entre as 
pessoas obrigadas na situação que constitua o fato gerador da 
obrigação principal; e ii) quando a lei expressamente designa a 
pessoa como responsável solidária passiva. Acrescenta-se, ain-
da, que em matéria de solidariedade tributária é expurgado, 
pelo CTN, o benefício de ordem.

A solidariedade natural ocorre quando duas ou mais pes-
soas, em coautoria ou conjuntamente, realizam o fato gerador. 
Há, assim, o emprego de esforços comuns para a prática do ato 

2  PEREIRA, C. M. D. S. Instituições de Direito Civil: Teoria Geral das 
Obrigações. 32. ed. Rio de Janeiro: Editora Forense, v. II, 2020, p. 79.

3  Ibidem, p. 79.



265

descrito abstratamente na hipótese de incidência tributária. A 
título meramente exemplificativo, há interesse comum no fato 
gerador quando duas ou mais pessoas são proprietárias pro 
indiviso de um mesmo imóvel. Nesse contexto, são natural-
mente codevedores do Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU) ou do Imposto Territorial Rural (ITR), conforme a lo-
calização do bem.

Interesse comum, para Luciano Amaro, significa que os coo-
brigados ocupam uma mesma posição na relação jurídica. Assim, 
é esclarecedora a sua lição, tomando-se como exemplo em seu 
raciocínio a propriedade imóvel:

O interesse comum no fato gerador põe os devedores solidários 
numa posição também comum. Se, em dada situação […], a lei 
define o titular do domínio como contribuinte, nenhum dos co-
proprietários seria qualificável como terceiro, pois ambos ocu-
pariam, no binômio Fisco-contribuinte, o lugar do segundo (ou 
seja, o lugar de contribuinte). Ocorre que cada qual só se poderia 
dizer contribuinte em relação à parcela de tributo que correspon-
desse à sua quota de interesse na situação. Como a obrigação 
tributária (sendo pecuniária) seria divisível, cada qual poderia, 
em princípio, ser obrigado apenas pela parte equivalente ao 
seu quinhão de interesse. O que determina o Código Tributário 
Nacional (art. 124, I) é a solidariedade de ambos como devedo-
res da obrigação inteira, donde se poderia dizer que a condição 
de sujeito passivo assumiria forma híbrida em que cada codeve-
dor seria contribuinte na parte que lhe toca e responsável pela 
porção que caiba ao outro.4

Em relação ao inciso II do art. 124, por sua vez, a hipótese 
de solidariedade ali prevista alcança pessoa que esteja vincu-
lado ao fato gerador (auferir renda) da obrigação tributária, 
embora, em regra, não o tenha praticado conjuntamente com 
o devedor principal, de modo que não há, necessariamente, 
interesse comum na situação que o constitua. Deve-se obser-
var, portanto, os limites impostos pelo art. 128 do CTN. Nesse 
sentido, Leandro Paulsen afirma que “o art. 124, II, do CTN 

4  AMARO, L. Direito tributário brasileiro. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 2010, 
p. 341-342.
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não autoriza o legislador a criar, a título de solidariedade, no-
vos casos de responsabilidade tributária sem a observância dos 
requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN”5.

Não é outra a lição de Luciano Amaro, segundo o qual “as 
situações (art. 124, II) em que a lei pode definir terceiros como 
responsáveis solidários supõem que estes estejam vinculados 
ao fato gerador”6. Assim, comentando sobre a responsabili-
dade solidária e os limites impostos pelo art. 128 do CTN, ele 
leciona que:

[…] o art. 128 diz que a lei pode eleger terceiro como respon-
sável, se ele estiver vinculado ao fato gerador. Por aí já se vê 
que não se pode responsabilizar qualquer terceiro, ainda que por 
norma legal expressa.
Porém, mais do que isso, deve-se dizer que também não é qual-
quer tipo de vínculo com o fato gerador que pode ensejar a res-
ponsabilidade de terceiro. Para isso ser possível, é necessário que 
a natureza do vínculo permita a esse terceiro, elegível como res-
ponsável, fazer com que o tributo seja recolhido sem onerar seu 
próprio bolso.
Se, por exemplo, se trata do imposto de renda, o indivíduo que 
aufere a renda seria, naturalmente, elegível como contribuinte. Se 
um terceiro for eleito como responsável é preciso que a lei pre-
veja mecanismos pelos quais o pagamento do tributo possa ser 
efetuado sem onerar esse terceiro. Desse modo, a fonte pagadora 
da renda é elegível como responsável pelo tributo incidente sobre 
os rendimentos que ela pague, mas a lei lhe dá a condição de 
reter o tributo, descontando-o do valor devido ao beneficiário.7

Nessa toada, extrai-se do entendimento de Luciano Amaro 
que o vínculo estabelecido entre o terceiro e o contribuinte, 
não deve, necessariamente, referir-se a sujeitos que ocupam 
o mesmo lado da relação jurídica estabelecida entre eles. Isto 
é dizer, o vínculo ao fato gerador pode ocorrer entre sujeitos 

5  PAULSEN, L. Curso de direito tributário completo. 13. ed. São Paulo: 
Saraivajur, 2022. e-book, p. 379.

6  AMARO, L. Direito tributário brasileiro. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 
2010, p. 342.

7  Ibidem, p. 338.
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que ocupam lados opostos, tal como o prestador e o tomador 
de serviços, de modo que este, quando do pagamento àque-
le pelo serviço prestado, deverá reter o tributo devido, sem 
ter que suportar o ônus financeiro. O art. 6º, caput, da Lei 
Complementar n. 116/2003 reproduz a diretriz estabelecida 
pelo art. 124, II, c/c art. 128 do CTN. Nessa perspectiva, a títu-
lo meramente exemplificativo, trazemos a Lei n. 13.701/2003, 
na qual há hipóteses de responsabilidade solidária por terceiro 
que não ocupa a mesma posição do contribuinte em uma rela-
ção jurídica, mas por estar, de alguma forma, vinculado ao fato 
gerador, é eleito como responsável solidário, senão vejamos:

Art. 13 - É responsável solidário pelo pagamento do Imposto:
I - o detentor da propriedade, domínio útil ou posse do bem 
imóvel onde se realizou a obra, em relação aos serviços constan-
tes dos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista do “caput” do 
art. 1º, quando os serviços forem prestados sem a documentação 
fiscal correspondente ou sem a prova do pagamento do imposto 
pelo prestador, observado o disposto no § 3º do art. 14 desta lei;
II - a empresa administradora de sorteios na modalidade bingo, 
quando contratada para executar as atividades correspondentes 
aos sorteios e exploração da casa de bingo.
III - o estabelecimento que disponibilizar para seus clientes ou 
se beneficiar dos serviços de manobra e guarda de veículos (“va-
let service”).
IV - o escritório virtual, business center, centro de negócios, es-
critório inteligente, centro de apoio, escritório terceirizado ou 
congênere, relativamente às empresas que utilizem seus espaços 
ou estruturas, quando essas empresas não estiverem regularmen-
te cadastradas no Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM 
do Município de São Paulo;
V - o detentor da propriedade, domínio útil ou posse do bem 
imóvel onde se realizou o evento de diversão pública, lazer, en-
tretenimento e congêneres, no caso dos serviços descritos nos 
subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista do “caput” do art. 
1º, quando os serviços forem executados por prestador de servi-
ço estabelecido fora do Município de São Paulo.

Sacha Calmon é preciso em afirmar que a regra-matriz de in-
cidência da responsabilidade tributária por solidariedade deve 
ser interpretada de forma sistemática, com os dispositivos do 
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art. 124 e 128 do CTN. Assim, para o jurista, tanto na hipótese 
do inciso I quanto na do inciso II, ambos do art. 124 do CTN, 
“a atribuição de responsabilidade solidária a pessoa jurídica 
diversa daquela que praticou o fato gerador da obrigação glo-
sada deve obrigatoriamente observar a estrita vinculação do ter-
ceiro ao fato gerador da obrigação”8(g.n.).

Essas conclusões encontram balizas nas palavras de Rubens 
Gomes de Sousa, autor do anteprojeto do Código Tributário, 
para o qual:

São solidariamente obrigadas pelo crédito tributário as pessoas 
que tenham interesse comum na situação que constitua o fato 
gerador da obrigação principal, segundo prevê o art. 124, I, do 
CTN. O interesse comum das pessoas não é revelado pelo inte-
resse econômico no resultado ou no proveito da situação que 
constitui o fato gerador da obrigação principal, mas pelo inte-
resse jurídico, que diz respeito à realização comum ou conjunta 
da situação que constitui o fato gerador. É solidária a pessoa que 
realiza conjuntamente com outra, ou outras pessoas, a situação 
que constitui o fato gerador, ou que, em comum com outras pes-
soas, esteja em relação econômica com o ato, fato ou negócio que 
dá origem a tributação por outras palavras […] pessoa que tira 
uma vantagem econômica do ato, fato ou negócio tributário.9

Afirma, ainda, Sacha Calmon, que o art. 30, IX, da Lei n. 
8.212/1991 não deve se ater ao grupo econômico, devendo, 
nesse caso, verificar a existência de um interesse jurídico na 
situação que constitui o fato gerador. Nessa perspectiva, é cla-
ra a sua lição:

[…] em todo e qualquer caso, seja na hipótese do inc. I ou do inc. 
II do art. 124 do CTN, a atribuição de responsabilidade solidá-
ria a pessoa jurídica diversa daquela que praticou o fato gerador 
da obrigação glosada deve obrigatoriamente observar a estrita 
vinculação do terceiro ao fato gerador da obrigação. Qualquer 

8  COÊLHO, S. C. N. Teoria da responsabilidade tributária. In: MENDES, 
G. F., et al. Direito Tributário Contemporâneo: 50 anos do Código Tributário 
Nacional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016. p. 79.

9  SOUSA, R. G. D. Compêndio de Legislação Tributária. 3. ed. Rio de 
Janeiro: Financeiras, 1960, p. 67.
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disposição em contrário é claramente inconstitucional e ilegal, 
na medida em que (a) veicula regra-matriz de norma geral por lei 
ordinária (Lei 8.212/1991), contrariando o art. 146 da CF/1988 
e (b) fere o art. 128 do CTN.
O art. 30, IX, da Lei 8.212/1991 para a atribuição de responsabi-
lidade solidária, não pode se ater ao grupo econômico, mas a ve-
rificação de um interesse jurídico resultante da realização comum 
ou conjunta do fato gerador da obrigação em discussão.10

Para Regina Helena Costa11, a forma de solidariedade pre-
vista no inciso II não se trata de uma solidariedade propria-
mente dita, que se reporta à obrigação principal. Em verdade, 
segundo ela, trata-se de uma responsabilidade solidária que se 
deflagra pela prática de atos ilícitos.

Recentemente, o CARF aprovou a Súmula 210 que guar-
da continência com a temática em discussão e que passou a 
vigorar a partir de 04.10.2024. O enunciado sumular apro-
vado possui a seguinte redação: “As empresas que integram 
grupo econômico de qualquer natureza respondem solidaria-
mente pelo cumprimento das obrigações previstas na legisla-
ção previdenciária, nos termos do art. 30, inciso IX, da Lei nº 
8.212/1991, c/c o art. 124, inciso II, do CTN, sem necessidade 
de o fisco demonstrar o interesse comum a que alude o art. 
124, inciso I, do CTN”.

Malgrado o texto aprovado, esse entendimento é contro-
verso perante o Superior Tribunal de Justiça e se esbarra, a 
nosso sentir, nas limitações impostas pelo art. 128 do CTN, 
que requer, em alguma medida, a vinculação da terceira pessoa 
ao fato gerador da respectiva obrigação. Como tratamos até 
aqui, não pode o legislador, ao arrepio do CTN, criar livremen-
te responsabilidade tributária solidária, impondo-a a outrem 
que não guarda relação alguma com o fato típico da obriga-

10  COÊLHO, S. C. N. Teoria da responsabilidade tributária. In: MENDES, 
G. F., et al. Direito Tributário Contemporâneo: 50 anos do Código Tributário 
Nacional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016. p. 80-81.

11  COSTA, R. H. Curso de direito tributário. 8. ed. São Paulo: Saraiva 
Educação, 2018, p. 161.



270

ção tributária. Assim, parece-nos equivocada a desnecessidade 
de demonstrar o interesse comum na situação que constitua 
o fato gerador na hipótese prevista no art. 30, IX, da Lei n. 
8.212/1991, já que, quando se fala em grupos econômicos, ge-
ralmente as empresas que os formam estão situadas no mesmo 
lado da relação jurídica.

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA E A SÚMULA 210 DO CARF

O art. 30, IX, da Lei n. 8.212/1991 dispõe que as empresas 
que integram grupo econômico respondem solidariamente pe-
las contribuições sociais previdenciárias e de outras importân-
cias devidas à Seguridade Social:

Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou 
de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às 
seguintes normas:[…]
IX - as empresas que integram grupo econômico de qualquer 
natureza respondem entre si, solidariamente, pelas obrigações 
decorrentes desta Lei;

O referido dispositivo dispõe que a responsabilidade solidá-
ria independe da natureza do grupo econômico, podendo ele 
ser um grupo econômico de direito ou de fato.

Por grupo econômico de direito, entende-se ser aquele em 
que “há uma convenção que disciplina as relações entre as 
sociedades integrantes, convenção essa que deve ser registrada 
e obedecer a certos requisitos impostos pelo art. 269 da Lei n. 
6.404/76”12. Os grupos de fato, por sua vez, não possuem essa 
formalidade. Nas palavras de Rubens Requião, tais grupos são 
conceituados como a “junção de sociedades, sem a necessida-
de de exercerem, entre si, um relacionamento mais profundo, 
permanecendo isoladas e sem organização jurídica”13.

12  TOMAZETTE, M. Curso de direito empresarial. 12ª. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2021, p. 658.

13  REQUIÃO, R. E. Curso de direito comercial. 29. ed. São Paulo: Saraiva, v. 
2, 2012, , e-book, p. 199.
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Os grupos econômicos ainda podem ser classificados por 
subordinação, em que uma empresa é subordinada hierarqui-
camente ou controlada por outra; ou por coordenação, em que 
inexiste essa hierarquia entre as sociedades empresárias, de 
modo que, embora estejam sob a mesma direção, uma não 
controla a outra14.

BREVE ANÁLISE DOS ACÓRDÃOS QUE DERAM 
ORIGEM À SÚMULA 210 DO CARF

A leitura do enunciado sumular aprovado pelo CARF, 
traz-nos a ideia de que a responsabilidade solidária prevista 
no inciso IX, do art. 30, da Lei n. 8.212/1991, é uma respon-
sabilidade objetiva. Assim, bastaria a previsão legal para que 
a responsabilidade solidária fosse atribuída a terceiro, nos ter-
mos do art. 124, II, do CTN, não importando se a sociedade 
integrante do grupo econômico possui interesse comum ou 
esteja, de alguma forma, ainda que mínima, vinculada ao fato 
gerador da obrigação tributária.

Esse é o entendimento que se extrai de um dos três acórdãos 
que deram origem ao referido enunciado, mais especificamen-
te o acórdão de n. 9202-010.131. O caso concreto envolve a 
Zurich Minas Brasil Seguros S.A (responsável solidária) e a 
Companhia de Seguros Minas Brasil (contribuinte). A exis-
tência de grupo econômico, para o Relator, é incontroversa, 
na medida em que a contribuinte, além de participar de outras 
empresas, detém 100% da participação acionária da respon-
sável solidária. Isso indica que o caso concreto envolve um 
grupo econômico de direito.

Em seu voto, o Relator, Conselheiro Pedro Paulo Pereira 
Barbosa, consignou que a mera invocação do art. 30, IX, da 
Lei n. 8.212/1991, é suficiente para afastar o preenchimento 
do requisito “interesse comum” ao qual alude o inciso I, do 
art. 124, do CTN. Para o Conselheiro, a solidariedade prevista 

14  Nesse sentido, TOMAZETTE, M. Curso de direito empresarial. 12ª. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2021, p. 658.
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na lei de custeio da seguridade social se harmoniza com o art. 
124 do CTN, visto que esse dispositivo “prevê duas hipóteses 
de solidariedade; entre pessoas que tenham interesse comum 
na situação que constitua o fato gerador e entre pessoas ex-
pressamente designadas por lei”15. Assim, concluiu o Relator 
que “o art. 124, I[I] do CTN estabelece a solidariedade entre 
pessoas expressamente designadas em lei, e o art. 30, IX, da 
Lei nº 8.212, de 1.991 estabelece a solidariedade entre pessoas 
que integram um mesmo grupo econômico”16.

O caso concreto do acórdão 9202007.682, diversamente, in-
dica que há uma formação de um grupo econômico de fato. 
Esse caso envolve as empresas Armiplan e Proactiva e, confor-
me consta no acórdão, foi constatado que: “[…] a Fiscalização 
demonstrou à exaustão o entrelaçamento entre as empresas 
Armiplan e Proactiva, concluindo por tratarse efetivamen-
te de Grupo Econômico de fato, inclusive porque, na práti-
ca, a Proactica caracterizavase como a única empregadora”17. 
Ademais, verificou-se que “[…] a Proactiva que assegura o 
suporte administrativo, patrimonial e econômico para que a 
Armiplan exerça suas atividades”18. E, por fim, que “[…] as 
atividades exercidas por ambas as empresas no aterro sanitário 
de propriedade da Proactiva, localizado em Biguaçu/SC, cons-
tituem na verdade um único empreendimento […]”19.

Extrai-se dos aspectos fáticos, desse caso concreto, alguns 
pontos que foram essenciais para o entendimento de que ha-
via, entre as duas empresas, a formação de grupo econômico 

15  Acórdão: 9202-010.131 Número do Processo: 15504.018800/2008-49 
Data de Publicação: 19/01/2022 Contribuinte: ZURICH MINAS BRASIL 
SEGUROS S.A. Relator(a): Pedro Paulo Pereira Barbosa.

16  Ibidem.

17  Acórdão: 9202-007.682 Número do Processo: 11516.001491/2009-69 
Data de Publicação: 16/04/2019 Contribuinte: ARMIPLAN - ATERRO E 
TERRAPLANAGEM LTDA Relator(a): MARIA HELENA COTTA CARDOZO.

18  Ibidem.

19  Ibidem.
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de fato: i) compartilhamento de empregados e instalações; ii) 
confusão patrimonial; iii) combinação de esforços e partici-
pação em comum no empreendimento; iv) atos de coordena-
ção e/ou subordinação entre elas; e v) unicidade de comando. 
Nesse caso, é possível observar que, conjuntamente, tais ele-
mentos também são reveladores do interesse comum entre as 
empresas em relação ao fato típico que deu origem à obrigação 
tributária, de modo que foi reconhecida a responsabilidade so-
lidária entre as empresas.

O caso concreto do acórdão n. 9202-010.178, por sua vez, 
envolve o Banco Mercantil do Brasil e outras nove empresas. 
Nesse caso, não há clareza se o grupo econômico formado é de 
direito ou de fato, de modo que o acórdão se mostra demasia-
damente deficiente nesse sentido. Para o Relator Designado, o 
Conselheiro Maurício Nogueira Righetti:

[…] o relatório fiscal foi claro o suficiente a apontar […] 9 (nove) 
empresas que seriam controladas da devedora principal Banco 
Mercantil do Brasil S/A e, assim sendo, entendeu o fisco, acerta-
damente, constituído grupo econômico de direito e de fato, forte 
no artigo 494 da Instrução Normativa RFB nº 971/2009.20

Não há, no acórdão, elementos que denotam a existência de 
esforço comum entre as empresas, na situação que constitua o 
fato gerador. Assim, ignorando o princípio da verdade mate-
rial que deve pautar o processo administrativo, o Conselheiro 
afirmou que restou superado “[…] o posicionamento das em-
presas que integram o referido grupo no polo passivo da exa-
ção, na condição de solidárias pelo débito, sem que, para isso, 
precise empreender maiores esforços investigativos”21.

Além do mais, o Conselheiro Maurício Nogueira Righetti, 
de forma equivocada, a nosso ver, consignou que “[…] a pró-
pria lei cuidaria de presumir o interesse comum na hipóte-

20  Acórdão: 9202-010.178 Número do Processo: 15504.725797/2014-61 
Data de Publicação: 01/02/2022 Contribuinte: BANCO MERCANTIL DO 
BRASIL SA Relator(a): ANA CECILIA LUSTOSA DA CRUZ.

21  Ibidem.
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se então posta, tal como se tem no inciso IX do artigo 30 da 
Lei de Custeio da Seguridade Social (Lei nº 8.212/91)”22. Ato 
contínuo, afirmou que “[…] a demonstração da existência de 
grupo econômico é motivo o suficiente e o bastante para seja 
caracterizada a solidariedade na satisfação do crédito tributá-
rio”.23 Essa interpretação, notadamente quanto à presunção de 
interesse comum, de modo a se presumir a vinculação, daque-
le que foi considerado responsável solidário, vai no sentido 
oposto à interpretação conferida pelas Cortes Superiores.

Embora em um dos casos relatados acima seja possível in-
ferir que de fato havia um grupo econômico, cujas empresas 
potencialmente estavam vinculadas aos fatos geradores das 
contribuições sociais previdenciárias, ocupando, inclusive, o 
mesmo lado da relação jurídica, não afasta o justo receio de 
que seja imputada a responsabilidade solidária a determina-
da empresa que sequer esteja vinculada ou que tenha contri-
buído na situação que constitui o fato gerador da obrigação 
tributária. Exemplo disso é o primeiro e o terceiro acórdão 
mencionado acima. Nessa seara, a análise das razões de de-
cidir que constam nos acórdãos que deram origem à Súmula 
210 do CARF nos levam à conclusão de que o entendimento 
do Conselho é de que a responsabilidade solidária é objetiva, 
e não subjetiva, já que o entendimento externalizado é pela 
presunção do interesse comum ou de que basta que se configure o 
grupo econômico, de fato ou de direito, para que incida a hipó-
tese de responsabilidade solidária.

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA NOS 
TRIBUNAIS SUPERIORES

O STF, em novembro de 2010, teve a oportunidade de se 
pronunciar sobre o instituto da responsabilidade solidária 
envolvendo, contudo, o art. 13 da Lei n. 8.620/93. Trata-se 

22  Ibidem.

23  Ibidem.
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do leading case RE 562.276, que deu origem ao Tema de 
Repercussão Geral n. 13 (Tema RG 13).

Diferentemente dos casos submetidos a julgamento no CARF 
e que deram origem à Súmula 210, tendo em vista que envol-
vem a responsabilidade solidária de empresas que compõem 
grupo econômico; no Tema RG 13 se discutiu a responsabi-
lidade solidária dos sócios das empresas por quotas de res-
ponsabilidade limitada, por dívidas perante a Seguridade 
Social. Apesar dessa diferença fática, extrai-se do julgamento 
da Suprema Corte pontos em comum e relevantes que preci-
sam ser considerados na atribuição da solidariedade de ou-
tras empresas que compõem determinado grupo econômico. 
Conforme assentou a Ministra Ellen Gracie:

O preceito do art. 124, II, no sentido de que são solidariamen-
te obrigadas “as pessoas expressamente designadas por lei”, não 
autoriza o legislador a criar novos casos de responsabilidade tri-
butária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 
do CTN, tampouco a desconsiderar as regras matrizes de respon-
sabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 
134 e 135 do mesmo diploma.24

Assim, quanto ao art. 13 da Lei n. 8.620/93, ela concluiu que:

O que fez o art. 13 da Lei n. 8.620/93 não foi simplesmente 
estabelecer a solidariedade de obrigações a fim de que pudesse 
encontrar amparo no art. 124, II, do CTN, mas, sim, e de modo 
inconstitucional, invadir o espaço reservado às normas gerais de 
Direito Tributário e já disciplinado de modo diverso pelo art. 
135, III, do CTN.
Está o art. 13 da Lei n. 8.620/93, assim, eivado de in-
constitucionalidade formal por ofensa ao art. 146, III, da 
Constituição Federal.

24  RE 562276, Relator(a): ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julga-
do em 03-11-2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-027 DIVULG 
09-02-2011 PUBLIC 10-02-2011 EMENT VOL-02461-02 PP-00419 RTJ 
VOL-00223-01 PP-00527 RDDT n. 187, 2011, p. 186-193 RT v. 100, n. 
907, 2011, p. 428-442.



276

Não há como deixar de reconhecer, ademais, que a solidariedade 
estabelecida pelo art. 13 da Lei 8.620/93 também se reveste de 
evidente inconstitucionalidade material.
Isso porque não é dado ao legislador estabelecer simples con-
fusão entre patrimônios de pessoa física e jurídica, ainda 
que para fins de garantia dos débitos da sociedade perante a 
Seguridade Social.25

A Primeira Turma do STJ, por sua vez, em julgamento do 
AgInt no AREsp 1.035.029/SP, assentou como requisito neces-
sário à responsabilização de terceiro, que este tenha vincula-
ção com o fato gerador. Nesse julgamento, o Relator, Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, apoiado na doutrina tributária, 
observou que a mera existência de um grupo econômico não 
é fato que por si só caracterize o liame obrigacional, “exigin-
do-se, como elemento essencial e indispensável, que haja a 
induvidosa participação de mais de uma empresa na confor-
mação do fato gerador, sem o que se estaria implantando a 
solidariedade automática, imediata e geral”26. Ademais disso, 
“sempre se requer que estejam atendidos ou satisfeitos os re-
quisitos dos arts. 124 e 128 do CTN”27.

Em outro caso28, envolvendo a responsabilidade solidária 
prevista no art. 30, IX, da Lei n. 8.212/1991, a Primeira Turma, 
cujo Relator foi o Ministro Benedito Gonçalves, consignou que 
a existência de grupo econômico não é suficiente para atrair 
a responsabilidade solidária de terceiros. Para tanto, é neces-
sário que seja demonstrado que haja confusão patrimonial ou 
interesse comum na situação que constitua o fato gerador.

A Segunda Turma do STJ, embora afaste a necessidade de 
que haja interesse comum, tendo em vista esse ser um requi-
sito do inciso I, do art. 124, do CTN, também comunga da 

25  Ibidem.

26  AgInt no AREsp n. 1.035.029/SP, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 27/5/2019, DJe de 30/5/2019.

27  Ibidem.

28  AgInt no REsp n. 1.911.919/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 14/11/2022.
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necessidade de se comprovar a existência de elementos que 
façam configurar a existência de grupo econômico. No jul-
gamento do Recurso Especial n. 1.144.884/SC, no qual deba-
teu-se a responsabilidade solidária prevista no art. 30, IX, da 
Lei n. 8.212/1991, o Relator, Ministro Mauro Campbell, desta-
cou que o Tribunal de origem verificou: i) compartilhamento 
de instalações, funcionários e veículos; ii) atos de gerência de 
um mesmo sócio-gerente sobre as demais empresas; e iii) a 
existência de empréstimos sem o pagamento de juros e ces-
são gratuita de bens entre as empresas29. Nesse caso, portanto, 
depreende-se que os fortes indícios de confusão patrimonial é 
que levaram ao reconhecimento do grupo econômico de fato 
e, portanto, de que tal situação é apta a atrair a responsabili-
dade solidária quanto às contribuições sociais previdenciárias. 
Embora a Segunda Turma afaste a necessidade de demonstrar 
a existência de interesse comum, não é possível afirmar, diante 
de tais elementos, que inexiste interesse comum no fato típi-
co, sobretudo quando há confusão patrimonial, porquanto, a 
despeito de as empresas serem juridicamente distintas, o são 
apenas formalmente.

É importante registrar que a reforma trabalhista de 2017 in-
cluiu, no art. 2º da CLT, o § 3º, que passou a conferir maior 
segurança jurídica ao tratamento da responsabilidade solidá-
ria entre empresas que pertençam a um mesmo grupo eco-
nômico. Desse modo, passou-se a prever expressamente na 
legislação trabalhista que a mera identidade de sócios não é o 
suficiente para a caracterização de grupo econômico. Ademais 
disso, é necessário que seja demonstrado que existe interesse 
integrado, efetiva comunhão de interesses e atuação conjunta 
das empresas integrantes do grupo, de modo que, nessas cir-
cunstâncias, serão responsáveis solidariamente pelas obriga-
ções decorrentes da relação de emprego, nos termos do § 2º 
do mesmo dispositivo. Isso reforça que nos casos de grupos 

29  REsp n. 1.144.884/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 7/12/2010, DJe de 3/2/2011.
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econômicos é necessário demonstrar a existência de interesse 
comum entre as empresas no fato típico.

No âmbito da Receita Federal, a Instrução Normativa RFB n. 
2.110/2022 replicou, no art. 275, § 2º, a alteração inserida na 
CLT, dispondo o seguinte:

Art. 275. […] § 2º Não caracteriza grupo econômico a mera 
identidade de sócios, sendo necessárias, para a configuração do 
grupo, a demonstração do interesse integrado, a efetiva comu-
nhão de interesses e a atuação conjunta das empresas dele inte-
grantes. (CLT, art. 2º, § 3º)

As alterações inseridas na CLT pela reforma trabalhista de 
2017 apenas refletiu o entendimento já consagrado perante o 
STJ em relação à responsabilidade solidária, conferindo maior 
segurança jurídica não apenas às relações trabalhistas, mas 
também às obrigações tributárias que decorrem delas. Desde 
2010 a Corte Superior já possuía entendimento, firmado em 
sede de embargos de divergência, de que a responsabilidade 
solidária, mesmo em empresas que formam grupo econômico 
de direito, não se presume e, além disso, é necessário que as 
pessoas obrigadas solidariamente sejam sujeitas da relação ju-
rídica que originou o fato descrito na norma de incidência tri-
butária. Desse modo, para a Primeira Seção da Corte Superior 
é imprescindível que as empresas coobrigadas realizem, con-
juntamente, a situação ensejadora do fato gerador30.

Paulo de Barros Carvalho, ao lecionar sobre a responsabi-
lidade solidária, afirma que a “eleição do sujeito passivo das 
obrigações tributárias e, bem assim, das pessoas que devam 
responder solidariamente pela dívida, está circunscrito ao âm-
bito da situação factual contida na outorga de competência 
impositiva, cravada no texto da Constituição”31. Nesse senti-

30  REsp n. 834.044/RS, relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, 
julgado em 11/11/2008, DJe de 15/12/2008.

31  CARVALHO, P. D. B. Curso de direito tributário. 31. ed. São Paulo: 
Noeses, 2021, p. 352.
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do, esclarece o jurista32 que o legislador ordinário não possui 
liberdade para eleger como sujeito passivo da obrigação tri-
butária, ainda que de forma solidária, aquele que não tenha 
participado do fato típico que constitua o fato gerador da obri-
gação. Assim, conclui ele que falta ao legislador ordinário a 
“competência constitucional para fazer recair a carga jurídica 
do tributo sobre pessoa alheia ao acontecimento gravado pela 
incidência”33.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ante o exposto, é possível tecer algumas considerações acer-
ca da Súmula 210 do CARF, cujo debate ainda está longe de 
se encerrar.

a.	 Um primeiro ponto a se destacar é que os acórdãos que 
deram origem à referida Súmula, sobretudo o caso que 
envolveu o Banco Mercantil do Brasil, deveria ter sido 
mais bem aprofundado no debate e na descrição dos 
fatos. Isso porque é um paradigma importante para se 
compreender as circunstâncias do caso concreto e os 
motivos pelos quais a Turma Julgadora entendeu que 
havia solidariedade entre as dez empresas do grupo. No 
caso da Armiplan e Proactiva, embora o acórdão tenha 
sido sucinto, foi possível observar que de fato as empre-
sas atuavam conjuntamente e há clara vinculação míni-
ma na situação que originou o fato gerador das contri-
buições sociais previdenciárias.

b.	 O entendimento do CARF, no sentido de que uma vez 
constatada que as empresas pertencem a um mesmo gru-
po econômico e que, no caso do inciso II, do art. 124, do 
CTN, o interesse comum se presume, atraindo a respon-
sabilidade solidária entre elas, diverge da jurisprudência 
do STJ e, inclusive, da própria legislação trabalhista vi-
gente. Como bem observado, a Corte Superior já firmou 

32  Ibidem, p. 352.

33  Ibidem, p. 352.
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entendimento em sede de embargos de divergência de 
que a mera existência de grupo econômico não é o su-
ficiente para atrair a responsabilidade solidária, sendo 
necessário que seja demonstrada a comunhão de esfor-
ços na situação que constitui o fato gerador da obrigação 
tributária.

c.	 Observa-se, ademais, que há uma deturpação do inciso 
II, do art. 124, do CTN, como se o previsto nesse dispo-
sitivo seja carta branca para que o legislador ordinário 
atribua a responsabilidade solidária a terceiros, inde-
pendentemente de estarem vinculados ao fato que deu 
origem à obrigação tributária. A Fazenda Nacional, tal 
como no caso do art. 13, da Lei n. 8.620/93, com idên-
tico argumento sustenta que basta a previsão legal para 
que se atribua a responsabilidade solidária prevista no 
inciso II, do art. 124, do CTN, a despeito da exigência 
quanto à vinculação ao fato gerador, nos termos do art. 
128 do CTN.

d.	 A abrangência do art. 30, IX, da Lei n. 8.212/1991 cria 
uma nova forma de responsabilidade solidária e, a nosso 
sentir, incorre em inconstitucionalidade por violação ao 
disposto no art. 146, III, a, da CRFB/1988, ao possibili-
tar a responsabilização solidária, de forma ampla, àquele 
que sequer possui vínculo ou relação jurídica com a si-
tuação que constitui o fato gerador da obrigação tributá-
ria. E, ainda que não se entenda pela inconstitucionali-
dade desse dispositivo, é necessário que se confira a ele 
uma interpretação mais restritiva, de modo a alcançar 
somente as empresas que, embora pertençam ao mesmo 
grupo econômico, atuam conjuntamente na situação que 
originou a obrigação tributária ou estejam vinculados, 
ainda que minimamente, a ela.

e.	 Por fim, é importante mencionar que a própria verifica-
ção da existência de empresas que atuam conjuntamente 
na situação que constitui o fato gerador da obrigação tri-
butária, por si só, é o suficiente para atrair a incidência 
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da responsabilidade solidária, com fulcro no art. 124, I, 
do CTN. Desse modo, o inciso IX, do art. 30, da Lei n. 
8.212/1991, somente previu o que já era possível con-
cluir pelo disposto na norma geral. Nesse contexto, a 
disposição legal da responsabilidade solidária na Lei de 
Custeio da Seguridade Social é/era dispensável, tendo 
em vista que geralmente esse tipo de responsabilização 
solidária, perante o judiciário, ocorre quando há nítida 
confusão patrimonial entre as empresas (compartilha-
mento de funcionários, estruturas, unicidade de gerên-
cia) e/ou atuação conjunta entre as empresas na situação 
que origina a obrigação tributária.
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A TRIBUTAÇÃO SOBRE O SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE MÃO DE 

OBRA TEMPORÁRIA – ANTES E DEPOIS DA REFORMA TRIBUTÁRIA

Janaina Diniz Ferreira de Andrade

Lívia Mesquita Fernandes

O TRABALHO TEMPORÁRIO

O “trabalho temporário”, instituído no Brasil pela Lei n° 
6.019 de 1974, é aquele prestado por pessoa física contrata-
da por empresa de trabalho temporário (ETT) que a coloca à 
disposição de empresa tomadora de serviços para atender à 
necessidade específica de substituição transitória de pessoal 
permanente ou à demanda complementar de serviços oriunda 
de fatores imprevisíveis ou sazonais, conforme determina ex-
pressamente o art. 2º da Lei nº 6.019/19741.

Para que ocorra a prestação do trabalho temporário, há, 
necessariamente, o estabelecimento de uma relação jurídica 
triangular, fundada na celebração de dois contratos distin-

1  Art. 2o. Trabalho temporário é aquele prestado por pessoa física con-
tratada por uma empresa de trabalho temporário que a coloca à disposi-
ção de uma empresa tomadora de serviços, para atender à necessidade de 
substituição transitória de pessoal permanente ou à demanda complemen-
tar de serviços.
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tos, porém dependentes: (i) o contrato de prestação de ser-
viços – fornecimento de mão de obra temporária –, firmado 
entre a empresa prestadora e a empresa tomadora do serviço; 
e (ii) o contrato individual de trabalho temporário, firmado 
entre a empresa prestadora e o trabalhador temporário, ambos 
regidos pela Lei n° 6.019/1974.

A relação jurídica formada na prestação desse serviço consis-
te, assim, em uma relação interposta, que se inicia no momen-
to da celebração de dois contratos envolvendo esses três sujei-
tos e que se finda quando do término do prazo da prestação 
do serviço temporário, não possuindo a prestadora qualquer 
vínculo com o trabalhador ou com a tomadora para além dos 
limites previstos nos contratos celebrados.

Em síntese, a atuação da empresa de trabalho temporário 
(ETT) consiste na seleção e colocação de trabalhador tempo-
rário, na exata medida da necessidade de substituição tem-
porária ou sazonal da tomadora, ficando responsável por ge-
renciar e acautelar a contratação do trabalhador temporário.

Em contrapartida, a empresa tomadora do serviço se obriga 
a pagar à ETT uma taxa de agenciamento pelo serviço de inter-
mediação e repassar, a título de reembolso, os valores gastos 
com salários e encargos sociais dos trabalhadores temporários, 
o que consta de forma discriminada na nota fiscal da prestação 
do serviço, por força de lei2.

Já ao trabalhador, a seu turno, é assegurado de que o con-
trato de trabalho, embora temporário, respeitará a legislação 
vigente, garantindo-lhe (i) a remuneração e os benefícios 
compatíveis com aqueles pagos pela tomadora (contratante) 
aos seus empregados; (ii) a segurança de que a referida remu-
neração será efetivamente recebida, já que a ETT intermedeia 
o pagamento e garante o recebimento; (iii) o impedimento 

2  Decreto n° 10.854. Art. 51. A empresa de trabalho temporário fica 
obrigada a discriminar, separadamente, em nota fiscal, os valores pagos 
a título de obrigações trabalhistas e fiscais e a taxa de agenciamento de 
colocação à disposição dos trabalhadores temporários.
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de que lhe seja exigido trabalho em período superior ou em 
condições distintas daquelas previamente estabelecidas no 
contrato temporário; (iv) a segurança de que os referidos di-
reitos serão garantidos tanto pela ETT quanto pela tomadora 
de serviços (ou contratante), já que ambas são responsáveis 
pelo cumprimento da legislação, nos termos do art. 10, §7º 
da Lei nº 6.019/1974. É por essa razão, inclusive, que as em-
presas de trabalho temporário (ETT) devem ser registradas e 
são regularmente monitoradas pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE).

A BASE DE CÁLCULO DO ISSQN NO SERVIÇO 
DE FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA 
TEMPORÁRIA E A SÚMULA N° 524 DO STJ

O serviço prestado pela empresa de trabalho temporá-
rio – qual seja, a colocação da mão de obra temporária – está 
sujeito à incidência do imposto sobre serviços de qualquer na-
tureza - ISSQN, cuja competência foi outorgada aos municípios 
pela CRFB/1988, nos termos do art. 156, III, e cujas normas 
gerais foram postas pela Lei Complementar n° 116/2003.

Veja-se que, obedecendo os contornos da matriz constitucio-
nal de incidência do tributo, a Lei Complementar n° 116/2003 
elegeu como aspecto material da hipótese de incidência do 
ISSQN a prestação de um serviço constante de sua lista anexa.

E em seu art. 7°, referida Lei definiu que a base de cálculo 
do tributo será sempre o preço do serviço prestado. O que não 
poderia ser diferente, visto que o aspecto quantitativo da hipó-
tese de incidência do ISSQN está intrinsecamente ligado ao seu 
aspecto material, conforme ensina o advogado professor Paulo 
Coimbra Silva: “a base de cálculo encontra limite intransponível 
na dimensão economicamente apreciável do aspecto material da 
hipótese de incidência”3.

3  SILVA, Paulo Roberto Coimbra. Obrigação tributária: Regra ma-
triz, Hipótese de Incidência e os Limites da Confiança Outorgada 
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Portanto, se a base de cálculo do ISSQN é o preço do serviço, 
no fornecimento de mão de obra temporária, o tributo inci-
de apenas sobre a “taxa de agenciamento”, visto que este é o 
valor que se presta a retribuir o serviço contratado e, assim, 
traduz a única dimensão economicamente apreciável do as-
pecto material da hipótese de incidência. Afinal, os valores de 
salários e encargos sociais apenas transitam em sua conta, mas 
são repassados integralmente ao trabalhador temporário nos 
termos do contrato de trabalho temporário e nas condições 
previamente estabelecidas pelo próprio tomador (contratante).

Contudo, desde a edição da Sumula n° 524 do STJ, os 
Municípios vêm entendendo pela inclusão dos valores des-
pendidos pela empresa de trabalho temporário a título de 
salários e encargos sociais na base de cálculo dos ISSQN, ao 
lado da taxa de agenciamento, em que pese pertencerem a 
terceiros (trabalhador e União) e não constituírem preço do 
serviço (não retribuem a intermediação realizada pela ETT 
prestadora).

Em breve síntese, entendemos que a decisão do STJ fun-
dou-se em erro de premissa, na medida em que considerou o 
fornecimento de mão obra temporária como um tipo de tercei-
rização, e que, portanto, deveria ser tributado como tal.

Ocorre que a terceirização representa outra modalidade de 
contratação distinta: consiste na prestação de serviço a tercei-
ros (art. 4°-A da Lei 6.019/74), na qual a empresa prestadora 
se obriga a executar, por meio de empregados que são a ela 
vinculados (em regime celetista, inclusive), uma atividade de-
terminada e específica requerida pela contratante.

Nota-se que, para a terceirização, não há quaisquer limites 
relacionados ao tempo do contrato ou à motivação da con-
tratação (vacância transitória ou demanda complementar 
sazonal) tal como ocorre no regime de trabalho temporário. 
Isso porque, nos contratos de terceirização, o trabalhador é 

aos Legisladores e Aplicadores da Lei - Coleção Paulo Coimbra - Belo 
Horizonte: editora D’Plácido, 2018, p. 90.
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contratado em regime celetista pela prestadora de serviços e, 
portanto, está acautelado por aquele vínculo trabalhista. Já no 
contrato de trabalho temporário, por se tratar de situação ex-
cepcional e, como o nome diz, transitória, a legislação vigente 
impõe alguns limites previamente estabelecidos, justamente 
para se evitar a precarização da relação de emprego.

Ou seja, enquanto no fornecimento de mão de obra tempo-
rária o serviço prestado é a intermediação/colocação de mão 
de obra temporária, na terceirização, o serviço prestado é a 
própria execução de uma atividade executada pela empresa 
prestadora por meio de seus empregados próprios.

Disso decorre que o preço do serviço na terceirização é o 
valor cobrado pela execução da atividade e a base de cálculo 
do tributo é o custo total do serviço, não havendo que se fa-
lar em taxa de agenciamento, já que o serviço contratado não 
envolve a mera seleção e recrutamento de trabalhadores, mas 
sim a execução de uma atividade específica, que a prestadora 
realiza por sua conta.

De forma oposta, no fornecimento de mão de obra tempo-
rária, os salários e os encargos sociais não estão embutidos no 
preço do serviço, visto que o serviço prestado pela ETT é tão 
somente a intermediação. Há o preço do serviço de interme-
diação – comumente conhecido por taxa de agenciamento – e 
há o mero reembolso dos valores de salário e encargos sociais 
que são repassados ao trabalhador e que, justamente por isso, 
constam de forma discriminada em nota fiscal.

Reitera-se, como já destacado: os salários e benefícios pa-
gos ao trabalhador temporário são, inclusive, estabelecidos 
pela empresa tomadora dos serviços (contratante) de forma 
a observar as condições oferecidas aos seus próprios empre-
gados. Isso significa que a empresa de trabalho temporário 
(prestadora contratada) sequer tem ingerência sobre referidos 
valores; apenas os recebe e os repassa ao trabalhador tempo-
rário contratado.
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Referida intermediação pela ETT visa justamente garantir o 
cumprimento das exigências da Lei nº Lei 6.019/74 e evitar 
eventual precarização do vínculo do trabalhador temporário.

Por se tratar de serviço absolutamente distinto da terceiri-
zação, nos termos da própria legislação que expressamente 
faz essa distinção4, não poderiam se confundir os termos da 
incidência do imposto sobre serviços de qualquer natureza so-
bre eles – o que, contudo, ocorreu no julgamento do Recurso 
Especial 1.138.205/PR, leading case da Súmula n° 524 do STJ.

A INCONSTITUCIONALIDADE DA INCLUSÃO DOS SALÁRIOS 
E ENCARGOS SOCIAIS NA BASE DE CÁLCULO DO ISSQN 
NO FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA

Inicialmente, recorda-se a necessária correlação lógica en-
tre a matéria tributável e a dimensão econômica que integra 
a base de cálculo do tributo, sob pena de se exceder os li-
mites constitucionais postos. De acordo com Paulo Roberto 
Coimbra, “a regra matriz é a norma constitucional que, a um 
só tempo, outorga e limita a competência tributária5.

E sobre os limites de incidência do ISSQN, Ayres F. Barreto 
dispôs no sentido de que “a base de cálculo natural do ISS é o 
preço do serviço” e o “preço do serviço é a contraprestação que o 
tomador o usuário do serviço deve pagar diretamente ao presta-
dor (ou, visto de outro prisma, preço do serviço é o valor aqui o 
prestador faz jus, pelos serviços que presta”6.

Sob viés negativo, extrai-se que não integram a base de cál-
culo – e não podem integrar – valores decorrentes de negócios 

4  Decreto n° 10.854/2021. Art. 42. O trabalho temporário não se con-
funde com a prestação de serviços a terceiros de que trata o art. 4º-A da 
Lei nº 6.019, de 1974.

5  SILVA, Paulo Roberto Coimbra. IPVA: imposto sobre a propriedade 
de veículos automotores. 2ED. - Volume 4 - Belo Horizonte: Editora 
D’Plácido, 2019. 268 p. 59.

6  BARRETO, Aires F. ISS na Constituição na lei. 4ª ed. São Paulo, 
Noeses: 2018, p. 599.
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jurídicos outros que não traduzam a prestação de um serviço, 
visto que o valor que retribui a prestação de serviço constante 
da Lista anexa da Lei 116/2003 representa a única expressão 
econômica constitucionalmente eleita como passível de tribu-
tação pelo ISSQN, na forma de sua regra matriz. Nos termos de 
Ayres Barreto:

Os repasses e reembolsos são contabilizados de maneira a 
deixar patente sua natureza. Desastre, só as receitas, espécie 
de entradas ingressos, é que podem configurar a base de cál-
culo do ISS, por representativas de incremento patrimonial. 
Só elas remuneram a prestação de serviço. Só elas represen-
tam o valor da prestação. Só elas correspondem ao fazer objeto 
do contrato. Só elas representam o pagamento da prestação con-
tratual consubstanciada no esforço humano contratado7.

Isso quer dizer que não são todas e quaisquer entradas finan-
ceiras nos cofres da empresa prestadora que podem integrar a 
base de cálculo do tributo, mas apenas a receita proveniente 
da prestação de serviço tributável pelo ISSQN (preço do ser-
viço), conforme ensina Ayres Barreto:

(…) nem todo o montante pago em virtude da celebração de 
um contrato integra, sempre necessariamente, a base de cálculo 
do ISS. Obviamente, o município só pode exigir e ISS sobre a 
receita que provenha de serviços8.

Mostra-se imprescindível, portanto, a distinção entre o 
“mero ingresso” de valores na contabilidade do contribuinte 
e os valores que configuram “receitas” efetivamente, visto que 
apenas estas últimos podem se conformar à hipótese de inci-
dência do ISSQN, como nos ensina de Ayres Barreto (BARRETO, 
2018, p. 605)9.

7  Id., p.606.

8  Id. P.601.

9  Nos termos do jurista: (…) os valores que transitam pelo caixa das em-
presas (ou pelos cofres públicos) são de duas espécies: os que configuram 
receitas e os que se caracterizam como meros ingressos (…). Receitas são 
entradas que modificam o patrimônio da empresa, incrementando-o. 
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O STF, inclusive, já dispôs diversas vezes no sentido de que 
apenas as grandezas recebidas pelo prestador que estejam di-
retamente ligadas ao auferimento de riqueza decorrente da 
atividade realizada compõem o preço do serviço para fins de 
incidência do ISSQN, devendo ser excluídos os valores per-
tencentes a terceiros, que constituem mero ingresso.

É o que se observa, por exemplo, no caso da tributação das 
operadoras de planos de saúde, no qual o Supremo Tribunal 
Federal (STF) definiu que são constitucionais os itens 4.22 e 
4.23 da Lei Complementar nº 116 de 2003, mas destacou que 
a base de cálculo do tributo deveria ser apenas a comissão re-
cebida pela operadora. Ou seja, o ISSQN nesse caso não deve 
incidir sobre o total do valor cobrado pelo prestador em face 
do tomador, mas apenas sobre a diferença entre o valor recebi-
do e o valor que é repassado para os terceiros, prestadores dos 
serviços médicos hospitalares.

Em situação semelhante o STF se manifestou nos au-
tos do RE nº 603.497, ao interpretar o artigo 7º, § 2º da Lei 
Complementar nº 116 de 2003, quanto à base de cálculo do 
ISSQN sobre o serviço de construção civil, determinado que 
deve ser calculada sobre o valor efetivo do serviço, após o aba-
timento do valor dos materiais de construção utilizados, sobre 
os quais houve a incidência do Imposto Sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS).

Destaca-se, ainda, a definição do conceito de “faturamento” 
para fins tributários, que foi definido pelo STF, no julgamento 
do Recurso extraordinário n° 609.906 (leading case do tema n° 
372), enquanto “a receita obtida com a venda de mercadorias 
ou com a prestação de serviços, para as empresas mercantis e 
prestadoras de serviços, ou seja, a receita bruta obtida com a 
atividade empresarial típica, segundo o seu objeto social, para 
as demais empresas”.

Ingressos envolvem tanto as receitas como as somas pertencente a 
terceiros (valores que integram patrimônio de outrem).
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Já no julgamento do Recurso Extraordinário nº 574.706 (lea-
ding case do tema nº 69 da repercussão geral), o STF esclareceu 
que, no conceito de “faturamento”, podem ser compreendidas 
apenas receitas que pertencem efetivamente ao contribuinte, 
não podendo ser incluídos nesse conceito valores que repre-
sentam mero ingresso financeiro nos cofres da empresa, na 
medida em que são de titularidade de terceiros.

Ou seja, de acordo com a doutrina e a jurisprudência, in-
tegram o conceito de “preço do serviço” apenas as receitas 
diretamente decorrentes da prestação do serviço, excluí-
das as verbas pertencentes a terceiros, que consistem em 
mero ingresso.

Repasses e reembolsos, assim, não podem integrar a base de 
cálculo do ISSQN, visto que não são “receitas decorrentes do 
serviço” (não retribuem o serviço) e não se incorporam ao pa-
trimônio, muito menos integram o conceito de “faturamento” 
para fins tributários, visto que pertencem a terceiros e apenas 
transitam pelos cofres da prestadora.

Exatamente nesse cenário se encartam os valores despen-
didos pelas ETT’s a título de salários e encargos sociais. Isso 
porque, conforme mencionado, a empresa tomadora do servi-
ço (contratante) é obrigada a repassar para a prestadora, além 
da taxa de agenciamento (que de fato remunera o serviço de 
intermediação), o reembolso pelos valores destinados ao paga-
mento do trabalhador temporário.

O ônus pelos encargos trabalhistas, assim, é da tomadora 
(contratante), e o destinatário dos valores são o trabalhador 
(no que se refere ao salário) e a União (no que se refere aos 
encargos sociais/tributos). A ETT atua apenas como interme-
diadora dessa relação e uma espécie de preposta – devidamen-
te registrada no MTE – que garante o cumprimento das obri-
gações legais. Mesmo porque, não possuindo o trabalhador 
temporário vínculo permanente de emprego com a empresa 
prestadora, esta não tem autonomia para determinar os valo-
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res e benefícios pagos a ele, que devem seguir as diretrizes da 
empresa tomadora, como já destacado10.

Portanto, a inclusão dos valores de salários e encargos so-
ciais na base de cálculo do tributo devido pela ETT é mani-
festamente inconstitucional, visto que a verba não integra o 
preço do serviço, única expressão econômica tributável.

A LEI N° 13.429/2017 E A SUPERAÇÃO 
DA SÚMULA N° 524 DO STJ.

Em que pese a incoerência lógica e a dissociação do referi-
do precedente à legislação trabalhista e tributária, a Súmula 
n° 524/STJ surtiu efeitos à sua época, bem como continua a 
orientar o recolhimento do ISSQN sobre o trabalho temporário.

É inviável, todavia, a manutenção da aplicação do referi-
do entendimento, principalmente após a publicação da Lei 
n° 13.429/2017, que, além de trazer modificações ao regime 
do trabalho temporário, expressamente incluiu no Lei do 
Trabalho Temporário o instituto da terceirização (presta-
ção de serviços a terceiros). Da mesma forma, não poderia 
subsistir o entendimento após a publicação dos Decretos n°s 
10.060/2019 e 10.854/2021, que buscaram regulamentar os 
referidos institutos após as referidas modificações.

Conforme já exposto, o STJ fixou a base de cálculo do ISSQN 
no trabalho temporário sob o fundamento de que a empresa 
de trabalho temporário encartar-se-ia como empresa “pres-
tadora do próprio serviço, utilizando-se de empregados a ela 
vinculados mediante contrato de trabalho”.

No entanto, referida premissa está absolutamente equivoca-
da. A empresa que presta a execução do próprio serviço por 
meio de seus empregados é a empresa de prestação de serviço 

10  Lei 6.019/1974. Art. 12. Ficam assegurados ao trabalhador temporá-
rio os seguintes direitos: a) remuneração equivalente à percebida pelos 
empregados de mesma categoria da empresa tomadora ou cliente cal-
culados à base horária, garantida, em qualquer hipótese, a percepção do 
salário-mínimo regional;
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a terceiros (terceirizadora) e não a empresa de trabalho tem-
porário, que, como já mencionado, sequer possui vínculos de 
emprego com os trabalhadores temporários. Esses institutos 
não se confundem.

Nesse contexto, as modificações incluídas pela Lei n° 
13.429/2017 se prestaram justamente a afastar equívocos 
como esse. Ao introduzir a definição legal de “terceirização” 
no art. 4º-A da Lei n° 6.019/197411 e distingui-la da definição 
legal de “trabalho temporário” prevista pelo art. 2º da Lei n° 
6.019/197412, as alterações foram categóricas quanto à distin-
ção dos referidos institutos trabalhistas, de modo que já não 
pode ser admitida qualquer equiparação.

No mesmo sentido, o Decreto n° 10.060/2019 e o Decreto n° 
10.854/2021 dedicaram artigos próprios à ratificação do fato 
de que o trabalho temporário não se confunde com a terceiri-
zação, nos seguintes termos expressos: “O trabalho temporá-
rio não se confunde com a prestação de serviços a terceiros de 
que trata o art. 4º-A da Lei nº 6.019, de 1974”.

11  Art. 4º-A . Empresa prestadora de serviços a terceiros é a pessoa jurí-
dica de direito privado destinada a prestar à contratante serviços determi-
nados e específicos.

§ 1º A empresa prestadora de serviços contrata, remunera e dirige o traba-
lho realizado por seus trabalhadores, ou subcontrata outras empresas para 
realização desses serviços.

§ 2º Não se configura vínculo empregatício entre os trabalhadores, ou só-
cios das empresas prestadoras de serviços, qualquer que seja o seu ramo, 
e a empresa contratante.

12  Art. 2º Trabalho temporário é aquele prestado por pessoa física contra-
tada por uma empresa de trabalho temporário que a coloca à disposição 
de uma empresa tomadora de serviços, para atender à necessidade de 
substituição transitória de pessoal permanente ou à demanda complemen-
tar de serviços.

§ 1º É proibida a contratação de trabalho temporário para a substituição 
de trabalhadores em greve, salvo nos casos previstos em lei.

§ 2º Considera-se complementar a demanda de serviços que seja oriunda 
de fatores imprevisíveis ou, quando decorrente de fatores previsíveis, te-
nha natureza intermitente, periódica ou sazonal.
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Assim, se o entendimento do STJ, ao atribuir ao trabalho 
temporário características que definem e particularizam a 
prestação de serviços a terceiros (terceirização), respaldou a 
sua razão de decidir na suposta correspondência entre eles, 
este precedente restou superado no momento em que so-
breveio lei que desfez tal confusão, distinguindo de forma 
categórica esses dois institutos, o que enseja, certamente, 
importantes repercussões tributárias.

Além disso, o precedente resta superado pelo fato de que, se 
ao tempo de sua consolidação, a legislação era omissa quanto 
ao valor do serviço no fornecimento de mão de obra temporá-
ria, esta não permaneceu silente após as modificações legis-
lativas de 2017.

O Decreto n° 10.060/2019 assentou, de uma vez por todas, 
que o valor do serviço, na colocação de mão obra temporária 
do art. 4° da Lei n° 6.019/1974, é a taxa de agenciamento, ces-
sando qualquer discussão quanto ao tema, conforme se vê de 
seu art. 32 (integralmente reproduzido pelo vigente Decreto n° 
10584/2021 – art. 71):

Art. 32. Para a prestação de serviços de colocação de trabalha-
dores temporários à disposição de outras empresas, é obrigató-
ria a celebração de contrato escrito entre a empresa de trabalho 
temporário e a empresa tomadora de serviços ou cliente, do qual 
constarão expressamente:
§ 1º O valor da prestação de serviços a que se refere o inciso 
IV do caput consiste na taxa de agenciamento da prestação de 
serviço de colocação à disposição de trabalhadores temporários.

É simples: inicialmente, a legislação era silente quanto ao 
preço do serviço na prestação de colocação de trabalhadores 
temporários. Nessa toada, o STJ, em 2015, partindo de premis-
sa equivocada – no sentido de que o fornecimento de traba-
lhadores temporários consistiria em um tipo terceirização –, 
decidiu que seria devida a inclusão dos encargos trabalhistas 
na base de cálculo do ISSQN na intermediação de trabalhador 
temporário. Em 2017 e 2019, contudo, a legislação, à luz da 
positivação da terceirização no ordenamento jurídico, distin-
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guiu o trabalho temporário da terceirização e definiu, expres-
samente, que, no trabalho temporário, o preço do serviço é a 
taxa de agenciamento.

Portanto, o entendimento proferido pelo STJ no julgamento 
REsp 1.138.205/PR “tornou-se contra legem” e já não deve ser 
mais aplicado, em razão de superveniente modificação legis-
lativa, que resultou na incompatibilidade daquele ao vigente 
ordenamento jurídico.

Frisa-se nesse ponto que, a despeito da competência que as 
autoridades judiciárias possuem para interpretar e aplicar a 
lei, uma vez modificado o ordenamento jurídico e introduzi-
das novas normas pelo poder legislativo competente, a decisão 
fundada em normas revogadas/alteradas já não pode mais ser 
aplicada, sob pena de violação à repartição dos poderes e des-
virtuamento do pacto democrático.

O que ocorre é que, inseridas no arranjo institucional da 
separação dos poderes, as opções legislativas são ferramentas 
hábeis a afastar a aplicação de precedentes judiciais não mais 
condizentes com o ordenamento jurídico, da mesma manei-
ra que o Poder Judiciário possui a prerrogativa de apreciar a 
constitucionalidade das leis promulgadas pelo Legislativo.

Ocorre, dessa forma, uma interação contínua e equilibrada 
entre os poderes do Estado, chamada de “diálogo institucio-
nal” pelo professor Conrado Hübner Mendes13, na qual a von-
tade de um não se sobressai a do outro, com vista à concreti-
zação do sistema de repartição dos poderes.

Entende-se, portanto, que as súmulas editadas pelos tri-
bunais não consistem em regras absolutas e imutáveis. Estes 
precedentes, em verdade, fazem parte de um sistema interins-
titucional de constantes diálogos. É necessário, assim, que as 
teses e súmulas do judiciário sejam constantemente revisadas 

13  MENDES, Conrado Hübner. Desempenho deliberativo de cortes 
constitucionais e o STF. In: Ronaldo Porto Macedo; Catarina Barbieri. 
(Orgs.). Direito e Interpretação: Racionalidade e Instituições, São Paulo: 
Saraiva, 2011, p. 350.
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na medida em que são promovidas alterações nas normas pos-
tas pelo Poder Legislativo democraticamente eleito para tal, 
sob pena de violação ao pacto republicano.

No caso da Súmula n° 524/2015 do STJ não se aplicaria en-
tendimento diverso. Se a lei que instituiu o trabalho tempo-
rário e o decreto que o regulamentava, vigentes ao tempo da 
edição da súmula, sofreram alterações importantes, aptas a 
modificar o entendimento do tribunal acerca da classificação 
do serviço para fins tributários, referido entendimento deverá 
ser revisto, não podendo subsistir se não mais condiz com o 
contexto fático-normativo vigente.

A REFORMA TRIBUTÁRIA E A LEI 
COMPLEMENTAR N° 214/2025

Não bastassem as disposições legislativas quanto aos institu-
tos do Trabalho Temporário e da Terceirização, que são capa-
zes, por si só, de tornar superada a Súmula n° 524 do STJ e de 
estabelecer a exclusão dos salários e encargos sociais da base 
de cálculo do tributo devido pelas ETT’s, observa-se que a EC 
n° 132 de 2023 e a Lei Complementar n° 214 de 2025 reitera-
ram as conclusões aqui defendidas, no tocante à CBS e ao IBS.

Veja-se: nos termos da outorga de competências decorrentes 
da emenda constitucional n° 132/2023, a LC n° 214, aprovada 
em 16 de janeiro de 2025, instituiu o Imposto sobre Bens e 
Serviços (IBS), de competência compartilhada entre Estados, 
Municípios e Distrito Federal, e a Contribuição Social sobre 
Bens e Serviços (CBS), de competência da União.

Nos termos do art. 4° da Lei Complementar n° 214/2025, “o 
IBS e a CBS incidem sobre operações onerosas com bens ou com 
serviços”. Já o art. 12, caput e parágrafo primeiro da referida 
Lei, definem que a base de cálculo do IBS e da CBS será o va-
lor da operação, nele compreendido o valor integral cobrado 
pelo fornecedor.

O parágrafo 2° do referido dispositivo, todavia, excluiu da 
base de cálculo dos tributos os reembolsos ou ressarcimentos 
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recebidos por valores pagos relativos a operações por conta e 
ordem ou em nome de terceiros, conforme se vê:

Art. 12. A base de cálculo do IBS e da CBS é o valor da operação, 
salvo disposição em contrário prevista nesta Lei Complementar.
§ 2º Não integram a base de cálculo do IBS e da CBS:
IV - os reembolsos ou ressarcimentos recebidos por valores 
pagos relativos a operações por conta e ordem ou em nome 
de terceiros, desde que a documentação fiscal relativa a essas 
operações seja emitida em nome do terceiro;

Ainda que a literalidade do dispositivo indique que, para a 
exclusão do reembolso/ressarcimento, a documentação fiscal 
relativa às operações por conta de terceiros deva ser “emiti-
da em nome do terceiro”, o dispositivo mostra-se plenamen-
te aplicável ao ressarcimento pelos gastos com o trabalhador 
temporário, visto que, ainda que não se emita a nota fiscal em 
nome do trabalhador (por se tratar de reembolso decorren-
te de contrato de trabalho), os reembolsos constam de forma 
destacada na nota fiscal.

A razão do dispositivo é o que se aplica ao tema e esta reve-
la-se em plena conformidade com o entendimento consolida-
do pela jurisprudência e doutrina, no sentido de que não com-
põem a base de cálculo de tributo sobre serviços os valores 
que pertencem a terceiros e não incrementam o patrimônio 
da prestadora do serviço.

Assim, a promulgação da Lei 214/2025, que instituiu a CBS 
e o IBS (“substitutos” do ISSQN e ICMS), reforça o entendimen-
to acerca da inconstitucionalidade da inclusão dos encargos 
trabalhistas na base de cálculo dos tributos sobre valor agre-
gado, visto que reitera, de forma expressa, que reembolsos ou 
ressarcimentos relativos a operações em nome de terceiros 
não integram a base de cálculo dos tributos incidentes sobre a 
prestação de serviços.
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CONCLUSÕES

Considerando o exposto, conclui-se que a chamada “taxa de 
agenciamento” paga na prestação do serviço de fornecimento 
de mão de obra temporária é a única manifestação de riqueza 
em relação a qual a Constituição outorgou competência para 
tributar. Assim, importa manifesta inconstitucionalidade a in-
cidência, tanto do ISSQN quanto do IBS e da CBS, sobre os valo-
res relativos à remuneração da mão de obra que são repassados 
pela empresa tomadora do serviço à empresa de trabalho tem-
porário, bem como sobre os encargos sociais incidentes sobre 
aquele salário e pagos à União Federal.

Quanto ao entendimento consolidado pelo STJ na Súmula n° 
524 de 2015, no qual o Tribunal (equivocadamente) conferiu 
à empresa de trabalho temporário o status de empresa de ter-
ceirização; conclui-se que, se à legislação tributária é defeso al-
terar a definição, conteúdo e o alcance de institutos, conceitos 
e formas de direito privado, e ao poder judiciário é vedada a 
manutenção de entendimento contra legem (desde que a nor-
ma seja permeada de constitucionalidade), o precedente – ain-
da que estivesse correto – resta inquestionavelmente superado.
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PERSPECTIVAS SOBRE OS EFEITOS DA REFORMA TRIBUTÁRIA 

DO CONSUMO SOBRE A ATIVIDADE MINERÁRIA

João Kleber Vaz1

Samuel Giovannini Cruz Guimarães2

1. � INTRODUÇÃO

A Emenda Constitucional nº 132/2023 veiculou significati-
vas alterações no sistema tributário nacional. Regulamentada 
pela Lei Complementar nº 214, de 16 de janeiro de 2025 (ori-
ginada do Projeto de Lei Complementar nº 68, de 2024) e pelo 
Projeto de Lei nº 108 de 2024 (ainda em trâmite no Senado 
Federal), a reforma tributária do consumo instituiu três novos 
tributos: o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição 
sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS).

1  Mestrando em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais. 
Advogado tributarista no escritório Coimbra, Chaves & Batista Sociedade 
de Advogados.

2  Mestrando em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais. 
Advogado tributarista no escritório Coimbra, Chaves & Batista Sociedade 
de Advogados.
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O IBS e a CBS seguem a sistemática dos Tributos sobre Valor 
Acrescido (TVAs).3 Esses tributos vêm substituir o Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), o Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e so-
bre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), a Contribuição ao 
Programa de Integração Social (PIS), a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e o Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI), este mantido apenas 
para privilegiar os produtos produzidos na Zona Franca de 
Manaus (IPI-ZFM).

Já o Imposto Seletivo (IS) não encontra similar no paradigma 
pré-reforma. Trata-se de um tributo cuja incidência somente 
se justifica diante da nocividade do bem ou serviço tributado 
ao meio ambiente ou à saúde humana, conforme o art. 153, 
VIII, da CRFB/1988. No contexto internacional, o regime do IS 
tem inspiração nos chamados tributos sobre pecado (sin tax) e 
nos tributos sobre a emissão de carbono (carbon tax).

Este singelo artigo, longe de pormenorizar as numerosas al-
terações promovidas pela reforma tributária e o regime dos 
tributos analisados, dedica-se a mapear os principais pontos 
da reforma tributária que guardam pertinência com a ativi-
dade minerária. Em específico, as análises realizadas buscam 
antecipar alguns dos pontos críticos de discussão relacionados 
à incidência do IBS, da CBS e do IS sobre a atividade mine-
ral, bem como as mudanças mais relevantes introduzidas pelo 
novo regime para o setor.

3  A expressão “Imposto sobre Valor Acrescido” (IVA) foi adotada como 
equivalente da expressão Value Added Tax (VAT) na doutrina jurídica bra-
sileira. Todavia, com o advento da reforma tributária, verificou-se que 
essa expressão é incompatível com a sistemática implantada pela Emenda 
Constitucional nº 132/2023, na medida em que a CBS não é um “impos-
to”, mas uma contribuição. Por isso, a terminologia Tributos sobre Valor 
Acrescido (TVAs) nos parece mais adequada.
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2. � A INCIDÊNCIA DO IBS E DA CBS SOBRE 
A ATIVIDADE MINERÁRIA

O IBS encontra-se previsto no art. 156-A da CRFB/1988, in-
troduzido pela EC nº 132/2023. Trata-se de um tributo “de 
competência compartilhada entre Estados, Distrito Federal e 
Municípios”, incidente sobre “operações com bens materiais 
ou imateriais, inclusive direitos, ou com serviços” (art. 156-A, 
§1º, I, CRFB/1988).4 O IBS tem como princípio informador 
a neutralidade fiscal, e assim, será não cumulativo, compen-
sando-se o imposto devido pelo contribuinte com os valores 
pagos na aquisição de bens e serviços (art. 156-A, §1º, VIII, 
CRFB/1988). A CBS, tributo de competência da União Federal, 
encontra-se prevista no art. 195, V da CRFB/1988, e de ma-
neira geral, está sujeita à mesma disciplina do IBS, conforme 
dispõem o § 16 do art. 195 do texto constitucional e o art. 124 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) 
da CRFB/1988.

O regime do IBS e da CBS foi regulamentado recentemente 
pela Lei Complementar nº 214, de 16 de janeiro de 2025, ori-
ginada do Projeto de Lei Complementar (PLP) nº 68/2024, que 
dispõe sobre as normas gerais desses tributos, regimes adua-
neiros especiais, regimes diferenciados e específicos e outros 
aspectos do sistema de IVA-dual. As hipóteses de incidência 
desses tributos são tratadas pelos arts. 4º a 6º do referido di-
ploma legal, analisadas a seguir.

O art. 4º determina que a incidência do IBS e da CBS se dá 
sobre “operações onerosas com bens e serviços”, sendo as ope-
rações não onerosas tributadas apenas quando expressamente 
previstas na própria LC 214/2025. O §2º do mesmo dispositivo 

4  CRFB/1998. “Art. 156-A. Lei complementar instituirá imposto sobre 
bens e serviços de competência compartilhada entre Estados, Distrito 
Federal e Municípios

§ 1º O imposto previsto no caput será informado pelo princípio da neu-
tralidade e atenderá ao seguinte:

I - incidirá sobre operações com bens materiais ou imateriais, inclusive 
direitos, ou com serviços; […]”
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aponta que serão consideradas operações onerosas com bens 
e serviços “qualquer fornecimento com contraprestação”. Os 
incisos desse parágrafo constituem um rol exemplificativo des-
sas hipóteses, incluindo, além da compra e venda e demais es-
pécies de alienação, a instituição onerosa de direitos reais. Essa 
previsão, somada à norma do art. 156-A, §1º, I, CRFB/1988, 
tem reflexos pertinentes à atividade minerária. Confira-se:

CRFB/1988
Art. 156-A. Lei complementar instituirá imposto sobre bens e 
serviços de competência compartilhada entre Estados, Distrito 
Federal e Municípios.
§ 1º O imposto previsto no caput será informado pelo princípio 
da neutralidade e atenderá ao seguinte:
I - incidirá sobre operações com bens materiais ou imateriais, 
inclusive direitos, ou com serviços […]
LC 214/2025
Art. 3º Para fins desta Lei Complementar, consideram-se:
I - operações com:
a) bens todas e quaisquer que envolvam bens móveis ou imóveis, 
materiais ou imateriais, inclusive direitos;
b) serviços todas as demais que não sejam enquadradas como 
operações com bens nos termos da alínea “a” deste inciso;
II - fornecimento:
a) entrega ou disponibilização de bem material;
b) instituição, transferência, cessão, concessão, licenciamento ou 
disponibilização de bem imaterial, inclusive direito;
c) prestação ou disponibilização de serviço;
[…]
Art. 4º O IBS e a CBS incidem sobre operações onerosas com bens 
ou com serviços. […]
§ 2º Para fins do disposto neste artigo, considera-se operação 
onerosa com bens ou com serviços qualquer fornecimento com 
contraprestação, incluindo o decorrente de:
I - compra e venda, troca ou permuta, dação em pagamento e 
demais espécies de alienação;
II - locação;
III - licenciamento, concessão, cessão;
IV - mútuo oneroso;
V - doação com contraprestação em benefício do doador;
VI - instituição onerosa de direitos reais;



303

VII - arrendamento, inclusive mercantil; e
VIII - prestação de serviços.
§ 3º São irrelevantes para a caracterização das operações de que 
trata este artigo:
I - o título jurídico pelo qual o bem encontra-se na posse 
do fornecedor;
II - a espécie, tipo ou forma jurídica, a validade jurídica e os efei-
tos dos atos ou negócios jurídicos;
III - a obtenção de lucro com a operação; e
IV - o cumprimento de exigências legais, regulamentares ou 
administrativas.
§ 4º O IBS e a CBS incidem sobre qualquer operação com bem 
ou com serviço realizada pelo contribuinte, incluindo aquelas 
realizadas com ativo não circulante ou no exercício de atividade 
econômica não habitual, observado o disposto no § 4º do art. 57 
desta Lei Complementar. […]

Verifica-se que a ampliação das hipóteses de incidência dos 
tributos sobre consumo, veiculada pela reforma tributária, re-
sultou na expressa inclusão dos direitos como bens imateriais. 
Desse modo, as operações com direitos também acarretam, 
como regra, a incidência dos TVAs brasileiros. O § 2º do art. 4º 
da LC 214/2025 define como “operação onerosa” qualquer for-
necimento com contraprestação. O conceito de fornecimento, 
por sua vez, inclui a “instituição, transferência, cessão, con-
cessão, licenciamento ou disponibilização de bem imaterial, 
inclusive direito”, conforme o art. 3º, II, “b” da LC 214/2025.

O § 3º do art. 4º do mesmo diploma legal também explicita 
a chamada “base ampla”, característica da reforma tributária 
do consumo, indicando que a incidência do IBS e da CBS in-
depende de critérios formais, como o título jurídico do bem e 
a espécie, tipo, forma, validade ou efeitos dos atos e negócios 
jurídicos. O § 4º do mesmo dispositivo é, novamente, categó-
rico: “o IBS e a CBS incidem sobre qualquer operação com bem 
ou com serviço realizada pelo contribuinte (…).”
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Apesar da divergência doutrinária quanto à natureza jurídica 
da concessão de lavra mineral no Brasil,5 essa discussão não 
se revela particularmente relevante para o tópico em análise, 
na medida em que algumas premissas são assentes: 1) trata-se 
de um bem imaterial (direito de lavra); e 2) é possível susten-
tar sua onerosidade, uma vez que exige prévia contraprestação, 
na forma dos investimentos em pesquisa mineral. O caráter 
contraprestacional da pesquisa mineral é evidenciado pelo art. 
42 do Código Minerário, que prevê que o pesquisador terá 
direito de receber uma indenização do Governo pelas despesas 
feitas com os trabalhos de pesquisa nos casos em que, apro-
vado o Relatório, a autorização seja recusada. Essa norma de-
monstra que, uma vez adequadamente concluída a pesquisa 
mineral (prestação), tem-se a concessão do respectivo direito 
minerário (contraprestação). Não sendo essa contraprestação 
possível, inclusive, nascerá o direito à indenização pela presta-
ção infrutífera, conforme prevê o mesmo dispositivo.

Em se tratando da cessão ou arrendamento de direito mine-
rário, o caráter oneroso da operação é ainda mais evidente, na 
medida em que esses negócios jurídicos se caracterizam pela 
existência de uma contrapartida pecuniária. Dessa forma, se 
uma pessoa jurídica aliena a outra o direito de aproveitamento 
dos bens minerais, essa operação se amolda como uma trans-
ferência de bem imaterial (direito) com caráter oneroso, na 
medida em que há contraprestação, conforme determina o § 
2º do art. 4º da LC 214/2025.

Em síntese, considera-se provável que os entes federados 
justifiquem a incidência dos TVAs brasileiros sobre a conces-
são e transferência de direitos minerários, entendendo tais 
operações como fornecimento de bens imateriais mediante 
contraprestação. Nesse caso, conforme o art. 12, § 1º, V da 
LC 214/2025, a base de cálculo desses tributos incluiria, além 

5  Ver o levantamento realizado por POUCHAIN, Adriano de Castro. 
A Natureza Jurídica da Concessão de Lavra Mineral no Brasil. 2011. 
83 f. Monografia (graduação em Direito). Universidade de Brasília, 
Brasília, 2011.
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do valor da operação e verbas correlatas, os tributos e preços 
públicos, inclusive tarifas, incidentes sobre a operação ou su-
portados pelo fornecedor, não inclusos os próprios TVAs, ex-
pressamente excluídos pelo § 2º do mesmo caput.6

6  LC 214/2025. “Art. 12. A base de cálculo do IBS e da CBS é o valor da 
operação, salvo disposição em contrário prevista nesta Lei Complementar.

§ 1º O valor da operação compreende o valor integral cobrado pelo forne-
cedor a qualquer título, inclusive os valores correspondentes a:

I - acréscimos decorrentes de ajuste do valor da operação;

II - juros, multas, acréscimos e encargos;

III - descontos concedidos sob condição;

IV - valor do transporte cobrado como parte do valor da operação, no 
transporte efetuado pelo próprio fornecedor ou no transporte por sua 
conta e ordem;

V - tributos e preços públicos, inclusive tarifas, incidentes sobre a ope-
ração ou suportados pelo fornecedor, exceto aqueles previstos no § 2º 
deste artigo; e

VI - demais importâncias cobradas ou recebidas como parte do valor da 
operação, inclusive seguros e taxas.

§ 2º Não integram a base de cálculo do IBS e da CBS:

I - o montante do IBS e da CBS incidentes sobre a operação;

II - o montante do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI);

III - os descontos incondicionais;

IV - os reembolsos ou ressarcimentos recebidos por valores pagos relati-
vos a operações por conta e ordem ou em nome de terceiros, desde que a 
documentação fiscal relativa a essas operações seja emitida em nome do 
terceiro; e

V - o montante incidente na operação dos tributos a que se referem o 
inciso II do caput do art. 155, o inciso III do caput do art. 156 e a alínea 
“b” do inciso I e o inciso IV do caput do art. 195 da Constituição Federal, 
e da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público (Contribuição para o PIS/Pasep) a que 
se refere o art. 239 da Constituição Federal, de 1º de janeiro de 2026 a 31 
de dezembro de 2032;

VI - a contribuição de que trata o art. 149-A da Constituição Federal.

§ 3º Para efeitos do disposto no inciso III do § 2º deste artigo, conside-
ra-se desconto incondicional a parcela redutora do preço da operação que 
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3. � A CONTROVERSA INCIDÊNCIA DO IS 
SOBRE A ATIVIDADE MINERÁRIA

O IS, tributo de competência da União Federal, encontra-se 
previsto no art. 153, VIII da CRFB/1988, e incidirá sobre a “pro-
dução, extração, comercialização ou importação de bens e ser-
viços prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente, nos termos de 
lei complementar”. O imposto seletivo terá incidência única, 
conforme dispõe o art. 153, § 6º, II, CRFB/1988. O inciso I do 
§ 6º do art. 153, CRFB/1988, determina que o IS não incidirá 
sobre as exportações, enquanto o inciso VII determina que na 
extração, o imposto incidirá independentemente da destina-
ção, com alíquota máxima de 1% sobre seu valor de mercado.

A incidência do IS sobre bens minerais se encontra prevista 
no art. 409, § 1º, VI, da LC 214/2025. O anexo VIII do mesmo 
diploma legal prevê que os bens minerais a serem tributados 
pelo IS são os seguintes: a) minérios de ferro e seus concen-
trados, incluindo as piritas de ferro ustuladas (2601); b) óleos 
brutos de petróleo (2709.00.10); c) gás natural liquefeito 
(2711.11.00); e d) gás natural no estado gasoso (2711.21.00). 
De acordo com o art. 412 da LC 214/2025, considera-se ocorri-
do o fato gerador do IS, dentre outras hipóteses, a partir a) do 
primeiro fornecimento a qualquer título do bem; b) da trans-
ferência não onerosa de bem produzido; c) da extração de bem 
mineral; ou d) do consumo do bem pelo fabricante.7

Conforme indica Fernando Facury Scaff,8 as discussões 
quanto à incidência do IS sobre a atividade mineral têm se 

conste do respectivo documento fiscal e não dependa de evento posterior, 
inclusive se realizado por meio de programa de fidelidade concedido de 
forma não onerosa pelo próprio fornecedor. […]”

7  Essas são as hipóteses que guardam maior pertinência em relação à 
atividade minerária. Todavia, o art. 412 da LC 214/2025 contempla tam-
bém outras hipóteses: a arrematação em leilão público, a incorporação do 
bem ao ativo imobilizado pelo fabricante, o fornecimento ou pagamento 
do serviço e a importação de bens e serviços.

8  SCAFF, Fernando Facury . Incidência do Imposto Seletivo so-
bre bens minerais e sua exportação. Consultor Jurídico, 8 de julho 
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centrado em dois pontos. O primeiro deles trata da incons-
titucionalidade da incidência do Imposto Seletivo (IS) sobre 
exportações de minérios. O art. 153, § 6º, VII, da CRFB prevê 
a incidência do imposto “independentemente da destinação”. 
De acordo com Scaff, o Poder Executivo, ao elaborar o PLP 
68/2024, interpretou essa expressão como uma referência à 
destinação territorial, justificando a aplicação do tributo.

O autor destaca que, como o termo “destinação” não é es-
pecificado no texto constitucional, sua interpretação deve res-
peitar outras normas da CRFB/1988, especialmente o art. 153, 
§ 6º, I, que veda a incidência do IS sobre exportações. Assim, 
Scaff conclui que: a) com base em uma interpretação sistêmi-
ca, a expressão “independentemente da destinação” deve ser 
entendida como “independentemente da finalidade ou fun-
ção”; b) a incidência do IS sobre exportações viola expressa-
mente o art. 153, § 6º, I, e, portanto, é inconstitucional.

Ainda sobre o tema, os professores Onofre Batista, Paulo 
Coimbra e Daniela Floriano destacam que, em se tratando de 
um tributo monofásico, em diversas ocasiões, é possível que a 
incidência do IS sobre bens minerais crie um resíduo tributário 
na exportação de bens, em violação à imunidade das expor-
tações, prevista no art. 153, § 6º, I, do texto constitucional.9

O segundo ponto se refere à incidência do imposto seletivo 
sobre bens minerais, uma vez que a incidência desse tributo, 
apesar de contemplar a “extração” como fato gerador, está con-
dicionada à nocividade do bem extraído. O texto constitucio-
nal é inequívoco ao prever que o IS incidirá sobre bens e ser-
viços prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente, o que acarreta 
a inconstitucionalidade de sua incidência sobre bens não con-
siderados nocivos a esses interesses juridicamente protegidos.

de 2024. Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2024-jul-08/
incidencia-do-imposto-seletivo-sobre-bens-minerais-e-sua-exportacao/>.

9  BATISTA, Daniela Cristina Alves; BATISTA JÚNIOR, Onofre Alves; SILVA, 
Paulo Roberto Coimbra. Reforma tributária do consumo de 2023. Belo 
Horizonte: Arraes, 2024, p. 55 e seguintes.
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Scaff10 aponta que a nocividade dos bens minerais isolada-
mente considerados não parece prosperar. É evidente que a 
atividade de extração mineral apresenta riscos ambientais, que 
são objeto de severa regulação ambiental e devem ser enfren-
tados pelas empresas com responsabilidade e ética. Todavia, 
no caso da mineração, a nocividade não reside nos bens ex-
traídos, mas sim na atividade de extração. Ou seja, se o bem 
em si não for nocivo, a tributação da extração mineral seria 
injustificável à luz da regra de competência tributária prevista 
no art. 153, VIII, da CRFB/1988.

Cabe, assim, questionar a incidência do chamado 
“IS-extração”, na medida em que a exação incidente sobre a 
atividade de extração mineral não se justifica diante da ex-
trafiscalidade, mas assume função puramente arrecadatória, 
em violação à norma de competência tributária e ao aspec-
to teleológico/finalístico característico de qualquer sin tax – a 
indução de comportamentos. Sendo o minério de ferro um 
insumo de altíssima relevância nos mais diversos setores in-
dustriais, raramente substituível, não se pode esperar que a 
incidência do imposto seletivo efetivamente conduza a uma 
redução da atividade minerária ou da demanda nacional por 
produtos minerais.

Nesse ponto, relevante destacar que a EC 132/2023 e a LC 
214/2025 não previram mecanismos efetivos de indução de 
comportamentos em relação à atividade de extração mineral, 
como feito em relação aos veículos automotores. Em rela-
ção à indústria automotiva, verifica-se que o art. 419 da LC 
214/2025 previu que as alíquotas aplicáveis seriam graduadas 
conforme o enquadramento de cada veículo em diversos crité-
rios relacionados ao impacto ambiental.11 Nenhuma previsão 

10  SCAFF, Fernando Facury. Ibidem.

11  LC 214/2025. Art. 419. As alíquotas do Imposto Seletivo aplicáveis 
aos veículos classificados nos códigos da NCM/SH relacionados no Anexo 
XVII serão estabelecidas em lei ordinária.

Parágrafo único. As alíquotas referidas no caput deste artigo serão gra-
duadas em relação a cada veículo conforme enquadramento nos seguintes 
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similar, que permita o incentivo à adoção de comportamentos 
ecologicamente sustentáveis, foi adotada em relação à ativida-
de mineral pela LC 214/2025.

Dessa forma, a natureza extrafiscal e o aspecto teleológico/
finalístico que orientam o IS apresentam severa incompatibili-
dade em relação à atividade de extração mineral, visto que a) 
o minério de ferro raramente pode ser substituído; b) não há 
previsão de normas indutoras que favoreçam comportamentos 
considerados desejáveis, relacionados à mitigação de riscos ou 
possíveis impactos ambientais; e c) seria ilegítimo e indefen-
sável supor que a atividade minerária, em si, deveria ser de-
sestimulada, haja vista sua relevância para a indústria e para 
economia nacional amplamente considerada.

4. � EXTRAFISCALIDADE, FEDERALISMO E A 
INADEQUAÇÃO DA ESPÉCIE TRIBUTÁRIA ELEITA

Por fim, sob a perspectiva do federalismo fiscal, verifica-se 
certa incongruência inerente à escolha da espécie tributária 
para a instituição do chamado sin tax, previsto na reforma tri-
butária do consumo de 2023. Enquanto imposto, o IS é tributo 
não destinado, e, portanto, as receitas auferidas pela União a 
partir da arrecadação dessa exação não serão necessariamente 
orientadas à redução dos efeitos negativos dos bens e serviços 
tributados sobre a saúde e o meio ambiente.

Além disso, a receita relativa à arrecadação do IS sequer é 
destinada às localidades que efetivamente comportam a ativi-
dade minerária. Conforme dispõe o art. 159, I, da CRFB/1988, 
a) 40% da receita do IS pertence à União Federal; b) 50% da 
arrecadação é distribuída entre os entes subnacionais, sen-
do que 21,5% vão para o Fundo de Participação dos Estados 

critérios, nos termos de lei ordinária: I - potência do veículo; II - eficiência 
energética; III - desempenho estrutural e tecnologias assistivas à direção; 
IV - reciclabilidade de materiais; V - pegada de carbono; VI - densida-
de tecnológica; VII - emissão de dióxido de carbono (eficiência energéti-
co-ambiental), considerado o ciclo do poço à roda; VIII - reciclabilidade 
veicular; IX - realização de etapas fabris no País; e X - categoria do veículo.
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(FPE), 25,5% para o Fundo de Participação dos Municípios 
(FPM) e 3% para aplicação em programas de financiamento ao 
setor produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 
Os 10% remanescentes, tal como se dava em relação ao IPI, 
serão distribuídos entre os Estados, de maneira proporcional 
ao valor das respectivas exportações de produtos industrializa-
dos, conforme determina o art. 159, II da CRFB/1988.

Conforme determina o art. 159, § 3º da CRFB/1988, os 
Estados deverão distribuir entre os entes municipais 25% da 
receita relativa ao IS (portanto, 2,5% da receita total do tribu-
to). Essa distribuição é determinada a partir dos parâmetros 
previstos no art. 158, § 2º da CRFB/1988, que determina que 
I) 80% serão distribuídos na proporção da população dos mu-
nicípios; II) 10% serão distribuídos com base em indicadores 
de melhoria nos resultados de aprendizagem e de aumento da 
equidade, nos termos da lei estadual; III) 5% serão distribuídos 
com base em indicadores de preservação ambiental, de acordo 
com o que dispuser lei estadual; IV) 5% em montantes iguais 
para todos os entes federados.

Verifica-se que os critérios de distribuição do produto da arre-
cadação do IS não privilegiam os municípios e regiões que com-
portam a atividade minerária e são especialmente afetados pelos 
riscos e impactos ambientais. Além disso, é possível sustentar 
que os critérios não apenas são indiferentes a esses municípios 
como efetivamente os colocam em desvantagem na distribuição 
das receitas, tendo em vista, por exemplo, a predominância do 
critério populacional na distribuição das receitas pelos Estados, 
posto que os municípios mineradores são geralmente menos 
populosos. Vale destacar que o critério populacional é determi-
nante também quanto à distribuição das receitas do Fundo de 
Participação dos Municípios, conforme determinam os arts. 1º 
a 5-A, Lei Complementar nº 91, de 22 de dezembro de 1997 c/c 
art. 91, § 2º da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966.

Dessa forma, entende-se que a alocação das receitas do IS 
destoa da sua natureza jurídica e do seu sentido teleológico/
finalístico, na medida em que o tributo deixa de ser destinado 
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à compensação/preservação ambiental nas áreas afetadas ou à 
criação de soluções de sustentabilidade para ser distribuído 
sem qualquer referibilidade com a atividade minerária e seus 
possíveis impactos ambientais. Para além disso, conforme de-
nuncia Onofre Alves Batista Júnior12, é patente a dissonância 
do imposto seletivo com o ideal de federalismo fiscal, na me-
dida em que sua receita sequer é destinada aos municípios que 
comportam a atividade de extração mineral.

5. � CONCLUSÃO

Conclui-se que o atual desenho do Imposto Seletivo é mar-
cado por severas incongruências quanto a seu aspecto teleoló-
gico/finalístico e sua incidência sobre a atividade de extração 
mineral. A pretensa natureza extrafiscal do IS, direcionada ao 
desestímulo ao consumo de bens e serviços nocivos à saúde 
e ao meio ambiente, é incongruente com a tributação da ati-
vidade minerária, posto que o bem correlato (produto mine-
ral), não é em si nocivo ao meio ambiente. Nesse ponto, como 
mencionado, a doutrina jurídica já tem denunciado a incom-
patibilidade da tributação da atividade de extração mineral em 
vista da regra de competência tributária do imposto seletivo.

A atividade de extração mineral é de extrema relevância na 
indústria nacional, desempenha um papel central na economia 
brasileira em nível transnacional e possui expressiva arreca-
dação tributária. Sob essa ótica, é questionável a legitimida-
de da instituição de políticas fiscais voltadas ao desestímulo 
à mineração e a investimentos no setor, através de sua sobre 
tributação como “pecado”. Essa incongruência é agravada pelo 
fato de que nem a EC 132/2023 nem a LC 214/2025 preveem 
mecanismos efetivos estímulo a comportamentos ambiental-
mente desejáveis, mas tão somente fazem incidir o imposto 

12  BATISTA JÚNIOR, Onofre Alves. Como ficam os municípios mi-
neradores na reforma tributária. Consultor jurídico, 10 de maio de 
2024. Disponível em: < https://www.conjur.com.br/2024-mai-10/
municipios-mineradores-na-reforma-tributaria/>.
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sobre a atividade de extração mineral, cujo principal produto 
(minério de ferro) raramente pode ser substituído.

Por fim, analisou-se que a destinação das receitas do impos-
to seletivo representa uma incongruência com sua finalidade 
de enfrentamento às externalidades negativas da mineração, 
na medida em que o produto da arrecadação não guarda referi-
bilidade com a atividade minerária ou com o investimento em 
políticas de enfrentamento de impactos ambientais, incentivo 
à inovação em sustentabilidade ou medidas compensatórias. 
Também se analisou a problemática distribuição do produto 
da arrecadação do IS entre os entes federados, tendo em vista 
que os parâmetros de distribuição adotados para a repartição 
de receitas desse imposto priorizam o critério populacional, ao 
passo que os municípios mais afetados pela mineração comu-
mente possuem menor população.
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NOVA TRIBUTAÇÃO DAS OFFSHORES E FUNDOS 

EXCLUSIVOS: ANÁLISE CRÍTICA DA LEI Nº 14.754/2023

Júlia Cardoso Bernardes Pires1

Victor Alves Vivas2

INTRODUÇÃO

No início do último ano, entrou em vigor a Lei Federal nº 
14.754, de 12 de dezembro de 2023, que estabeleceu novas 
regras de tributação de aplicações em fundos de investimento 
no Brasil e da renda auferida por pessoas físicas residentes no 
Brasil por meio de entidades controladas situadas no exterior, 
dentre outras importantes regulamentações.
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Membro do Grupo de Estudos em Direito Tributário Internacional da 
ABRADT. Advogada no escritório Coimbra, Chaves & Batista Advogados.

2  Bacharel em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG) e Pós-Graduando em Direito Tributário pelo Instituto Brasileiro 
de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa (IDP). Advogado no escritório 
Coimbra, Chaves & Batista Advogados.
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A referida lei é fruto do Projeto de Lei (PL) nº 4.173/2023, 
de autoria do Poder Executivo, cuja principal motivação era 
evitar o diferimento da tributação dos lucros das entidades 
controlados no exterior, denominadas de offshore, conforme 
se depreende da sua Exposição de Motivos3. Com justificativa 
semelhante, a Câmara dos Deputados incorporou ao PL dispo-
sitivos inspirados na Medida Provisória (MP) nº 1.184/2023, 
que alterou o regime de tributação dos fundos fechados para 
submetê-los à tributação “come-cotas” (periódica), também 
sob o pretexto de evitar o diferimento e promover a isonomia 
entre os investidores4.

Nesse contexto, o presente artigo objetiva esclarecer as prin-
cipais mudanças na tributação das offshores e dos fundos ex-
clusivos previstas na Lei Federal nº 14.754/2023, propondo 
reflexões críticas e evidenciando os pontos controvertidos da 
nova legislação.

1. � NOVO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE OFFSHORES 
DETIDAS POR PESSOAS FÍSICAS

Anteriormente à publicação da Lei Federal nº 14.754/2023, 
não havia regras específicas no ordenamento brasileiro sobre 
a tributação dos investimentos financeiros no exterior de pes-
soas físicas, mas apenas para os investimentos no exterior de 
pessoas jurídicas, previstas na Lei nº 12.973/2014. Por essa ra-
zão, eram aplicadas as regras gerais da tributação da renda das 
pessoas físicas no Brasil, que estabelecem o regime de caixa, 
nos moldes do art. 2º da Lei nº 7.713/1988.

Desse modo, havia a tributação dos investimentos apenas 
quando houvesse a efetiva transferência de recursos pela en-

3  BRASIL, Ministério da Fazenda. Exposição de Motivos n° 00105/2023. 
Projeto de Lei nº 4.173/2023. Disponível em: <https://abrir.link/TWcVE>. 
Acesso em: 01 de ago. 2024.

4  BRASIL, Ministério da Fazenda. Exposição de Motivos n° 00104/2023. 
Medida Provisória nº 1.184/2023. Disponível em: <https://abrir.link/
TjCrS>. Acesso em: 05 jan. 2025.
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tidade estrangeira para o sócio residente no Brasil, em conta 
corrente no Brasil ou mesmo no exterior. Ou seja, a tributação 
apenas ocorria quando houvesse venda, devolução do princi-
pal investido ou distribuições de lucros para a pessoa física. 
Assim, a tributação incidia no momento de maior certeza e 
liquidez possível do crédito, qual seja no evento de “entrada 
de caixa”, como bem explicita Victor Polizelli5.

Nesse cenário, o Poder Executivo, ao propor a nova lei, 
alegou que haveria um diferimento na tributação de tais ren-
dimentos, o que representaria uma vantagem financeira em 
comparação com investimentos financeiros feitos diretamente 
pela pessoa física no exterior e aqueles realizados no Brasil, 
violando a isonomia e a neutralidade tributárias. Além disso, 
justificou que a legislação anterior viabilizava a desoneração 
dos contribuintes de alta renda, pois a maioria das entidades 
investidas estaria localizada em países/regimes de baixa ou 
nula tributação (“paraísos fiscais”)6.

Com esse escopo, a Lei Federal nº 14.754/2023 instituiu 
regras de tributação com inspiração nas recomendações 
da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), publicadas na Ação nº 3 do Projeto 
“Base Erosion and Profit Shifting” (BEPS), denominada de 
“Designing Effective Controlled Foreign Company Rules” 
(em tradução livre, “Elaboração de regras mais efetivas para 
Empresas Estrangeiras Controladas”)7. O objetivo principal 
da Ação nº 3 era orientar os países na elaboração ou apri-
moramento das regras “CFC”, que buscam impedir que os 
contribuintes transfiram ou desviem receitas para empresas 
controladas em países com baixa tributação, a fim de evitar 

5  POLIZELLI, Victor Borges. O princípio da realização da renda. São Paulo: 
Quartier Latin, 2012.

6  BRASIL, Ministério da Fazenda. Exposição de Motivos n° 00105/2023. cit.

7  OECD. Designing Effective Controlled Foreign Company Rules, Action 
3 - 2015 Final Report, OECD/G20 Base Erosion and Profit Shifting Project. 
Paris: OECD Publishing, 2015. Disponível em: <https://abrir.link/wD-
CLD>. Acesso em: 01 maio 2024.
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a erosão da base tributária do país de domicílio, consoante 
Brian Arnold8.

À vista disso, a Lei Federal nº 14.754/2023 estabeleceu, em 
regra, a tributação anual sobre os rendimentos auferidos pe-
las controladas no exterior, de pessoas físicas residentes no 
Brasil, que se enquadram nos seguintes critérios, de forma al-
ternativa: (a) localizadas em países com tributação favorecida 
ou beneficiárias de regime fiscal privilegiado; ou (ii) com ren-
da ativa própria inferior a 60% (sessenta por cento) da ren-
da total, conforme previsto no art. 5º, §5º, da Lei Federal nº 
14.754/2023.

Por sua vez, são consideradas “controladas” as sociedades, 
os fundos de investimento, as fundações e as demais entida-
des, em que a pessoa física detiver, direta ou indiretamente, de 
forma isolada ou em conjunto com outras partes: (a) direitos 
que lhe assegurem preponderância nas deliberações sociais ou 
poder de eleger ou destituir a maioria dos seus administrado-
res; ou (b) mais de 50% (cinquenta por cento) de participação 
no capital social, ou equivalente, ou nos direitos à percepção 
de seus lucros ou ao recebimento de seus ativos na hipótese de 
sua liquidação, nos moldes do art. 5º, §1º, da Lei em comento.

A essas entidades controladas aplica-se o regime padrão opa-
co, no qual há a incidência do IRPF à alíquota de 15% (quin-
ze por cento) sobre o lucro apurado de forma individualizada 
no respectivo balanço da entidade controlada, no dia 31 de 
dezembro de cada ano. Desse modo, a tributação independe 
da efetiva distribuição dos lucros da controlada ou mesmo de 
deliberação nesse sentido, com respaldo no art. 5º, §10, III, da 
Lei nº 14.754/2023.

Por outro lado, o art. 8° da Lei nº 14.754/2023 permite que 
o sócio pessoa física opte pelo regime de transparência, no 
qual há a desconsideração da personalidade jurídico-tribu-
tária da entidade controlada, para fins fiscais, estipulando a 

8  ARNOLD, Brian J. The evolution of Controlled Foreign Corporation 
Rules and beyond. Bulletin for International Taxation, 2019.



317

declaração pela pessoa física dos bens, direitos e obrigações 
da entidade como se fossem diretamente detidos por ela. Por 
consequência, os rendimentos decorrentes desses ativos são 
tributados à medida que são efetivamente percebidos, na sis-
temática de regime de caixa. Trata-se, assim, de uma ficção 
jurídica, à escolha do contribuinte, que permite a tributação 
do lucro realizado.

Destaca-se que a escolha por esse regime jurídico possui ca-
ráter irrevogável e irretratável durante o prazo em que a pes-
soa física detiver a controlada no exterior, conforme art. 8º, 
§1º, II, da Lei nº 14.754/2023. Logo, não é faculdade do con-
tribuinte, a qualquer momento, optar pelo regime jurídico de 
transparência, de modo que a tributação da renda efetivamen-
te realizada é uma regra excepcional na nova lei.

A tributação “automática” de rendimentos não realizados 
pelo investidor é um ponto crítico do novo regime de tribu-
tação. Isso porque o conceito constitucional de renda pressu-
põe que as rendas e proventos estejam na disponibilidade do 
titular do patrimônio acrescido, conforme o conceito delimi-
tado pelo art. 153, III, da CRFB/1988 e explicitado pelo art. 
43 do CTN, como ensina Ricardo Mariz9. Mesmo sob a ótica 
dos doutrinadores que entendem não existir um conceito de 
renda de índole constitucional, a tributação em comento pode 
ser questionada mediante o Princípio da Realização da Renda, 
corolário do Princípio da Capacidade Contributiva, consoante 
Victor Polizelli10.

Também não se pode olvidar que o art. 43, caput, do CTN, 
define a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica 
da renda ou de proventos de qualquer natureza como fato ge-
rador do Imposto de Renda. Ainda que o §2º do mesmo dis-

9  OLIVEIRA, Ricardo Mariz de. A disponibilidade ficta de lucros de coli-
gadas ou controladas no exterior. In: ROCHA, Valdir de Oliveira (coord.). 
Grandes questões atuais do Direito Tributário. v. 6. São Paulo: Dialética, 
2002. p. 391-408.

10  POLIZELLI, Victor Borges. O princípio da realização da renda…, op. cit.
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positivo permita o legislador infraconstitucional estabelecer 
as condições e o momento em que se considera disponível a 
renda para fins de tributação dos rendimentos oriundos do 
exterior, o §2º deve ser interpretado e aplicado dentro do con-
texto do caput, não autorizando a tributação sem a necessária 
disponibilidade do acréscimo patrimonial pelo seu titular11.

Do ponto de vista infraconstitucional, o novo regime padrão 
de tributação também se mostra problemático quando do exa-
me de sua compatibilidade com os Tratados Internacionais 
para evitar a Dupla Tributação (TDTs) celebrados pelo Brasil. 
A maioria dos TDTs seguem a Convenção Modelo da OCDE, 
cujo art. 7º assegura a tributação exclusiva, pelo Estado da 
Residência, dos lucros da empresa de um Estado Contratante 
que não mantenha um estabelecimento permanente no outro 
Estado; enquanto a Lei nº 14.754/2023 determina, em regra, a 
tributação dos lucros auferidos no exterior meio de controla-
das de pessoas físicas, independentemente de sua efetiva dis-
ponibilização aos investidores.

Essa questão já se mostrava controvertida no regime de tri-
butação de controladas de pessoas jurídicas, desde a publi-
cação da MP nº 2.158-35/2001, que previa a tributação anual 
dos lucros apurados no exterior por coligadas e controladas 
de empresas brasileiras, independentemente de sua efetiva 
distribuição. Na tentativa de compatibilizar essa legislação 
com os TDTs e, até mesmo, com o conceito jurídico de ren-
da, a Fazenda Nacional passou a justificar que o lucro tribu-
tado seria o acréscimo patrimonial percebido pela empresa 
investidora no Brasil, por meio do aumento do seu próprio 
patrimônio, proporcional ao resultado positivo não distribuí-
do, apurado pelo Método de Equivalência Patrimonial (MEP) 
“Impróprio”. Por conseguinte, a Receita Federal argumentava 

11  Essa questão vem sendo debatida pela doutrina desde a inclusão do 
§2º ao art. 43 do CTN. Cf: OLIVEIRA, Ricardo Mariz de. A disponibilidade 
ficta de lucros de coligadas…, cit.
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que essas situações não estariam sujeitas aos TDTs, como es-
clarece Alexandre Alkmim12.

O Superior Tribunal de Justiça, desde o julgamento do pa-
radigmático REsp nº 1.325.709/RJ, vinha decidindo, majorita-
riamente, pelo afastamento da regra de tributação automática 
dos lucros auferidos por intermédio de entidades em países 
com os quais o Brasil tenha celebrado TDTs, em virtude do 
princípio hermenêutico da especialidade, previsto no art. 98 
do CTN, que favorece a aplicação do TDT em detrimento da 
norma brasileira geral de tributação dessas entidades. Além 
disso, a Convenção de Viena estabelece, em seu art. 27, que 
um Estado não pode invocar as disposições de seu direito in-
terno para justificar o inadimplemento de um Tratado, como 
apontava o então Ministro Napoleão Nunes Maia13.

Contudo, no final do ano de 2024, o voto-vista proferido 
pelo Ministro Gilmar Mendes, no julgamento do RE-AgR nº 
870.214/DF (denominado de “Caso Vale”), reacendeu os deba-
tes em torno do tema. Divergindo do Ministro Relator André 
Mendonça — que votou pela inadmissibilidade do recurso por 
se tratar de matéria infraconstitucional — o Ministro Gilmar 
Mendes votou pelo provimento do Agravo Regimental para 
dar provimento ao Recurso Extraordinário, no intuito de reco-
nhecer a possibilidade de se computar como acréscimo patri-
monial da investidora os lucros auferidos por suas controladas 
com sede na Bélgica, Dinamarca e Luxemburgo.

Fica evidente que o Ministro encampou a tese da 
Procuradoria da Fazenda Nacional, no sentido de que o lucro 
tributado seria o acréscimo patrimonial percebido pela pró-
pria investidora por meio do “MEP Impróprio”, razão pela qual 

12  TEIXEIRA, Alexandre Alkmim. Tributação Internacional e incentivos fis-
cais. 2. Ed. rev. e ampl. Belo Horizonte: Lex Legis, 2023. p. 174-218.

13  STJ. REsp nº 1.325.709/RJ, Relator: Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, Data de Julgamento: 24/04/2014, DJe 20/05/2014.
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não haveria conflito com o art. 7º dos TDTs14. O julgamento 
foi interrompido pelo pedido de vista do Ministro Alexandre 
de Morais, que apresentou seu voto-vista no início deste ano, 
acompanhando a divergência aberta pelo Ministro Gilmar 
Mendes. Na sequência, o Ministro Nunes Marques pediu vis-
ta dos autos.

A questão é ainda mais controversa na tributação da pes-
soa física. Afinal, a pessoa física cotista ou acionista não “se 
valoriza” com a apuração do resultado da empresa investida, 
não havendo, por óbvio, a possibilidade de se justificar a tri-
butação automática dos lucros das controladas no exterior por 
meio da aplicação do “MEP Impróprio” à pessoa física. O pró-
prio STF já havia reconhecido a impossibilidade de se apurar 
a valorização patrimonial dos investimentos da pessoa física 
por intermédio do MEP, ao apreciar a constitucionalidade da 
incidência do Imposto sobre o Lucro Líquido (ILL) sobre lu-
cros não distribuídos, no RE nº 172.058/SC15. Diante disso, é 
notório que a tributação automática de rendimentos auferidos 
por offshores de pessoas físicas carece de reflexões mais apro-
fundadas neste ponto.

Por fim, cabe aos investidores avaliarem se a opção pelo 
regime de transparência lhes é mais favorável. Essa análise 
depende do tipo de investimento, o tamanho do portfólio, a 
frequência da distribuição dos rendimentos, os ônus da maior 
abertura dos dados e informações das investidas, as estratégias 
e preferências do investidor, dentre outros critérios.

14  STF. RE-AgR nº 870.214/DF. Ministro Gilmar Mendes. Plenário Virtual 
04/10 a 11/10/2024. Disponível em: <https://portal.stf.jus.br/processos/
detalhe.asp?incidente=4722409>. Acesso em: 11 nov. 2024.

15  STF. RE nº 172.058/SC, Relator: Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julga-
do em 30/06/1995, publicado em 13/10/1995.
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2. � TRIBUTAÇÃO “COME-COTAS” DE FUNDO 
DE INVESTIMENTO FECHADO

Outra importante novidade da Lei nº 14.754/2023 foi a 
mudança no regime de tributação dos cotistas dos fundos fe-
chados de investimento, que passaram a se submeter, assim 
como os investidores dos fundos abertos, à antecipação de 
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), conhecida como 
“come-cotas”.

Neste tópico, além de explicar tal alteração, buscar-se-á 
evidenciar a fragilidade de adoção de tal sistemática, prin-
cipalmente por causa da ausência de disponibilidade, seja 
econômica ou jurídica, do cotista titular de cotas de fundos 
fechados. Antes, é necessária uma breve explicação sobre as 
principais diferenças dos fundos de investimentos fechados e 
abertos, sobretudo para evidenciar os equívocos da equipara-
ção da tributação.

Nos termos do art. 4º da Resolução CVM nº 175/2022, “o 
fundo de investimento é uma comunhão de recursos, cons-
tituído sob a forma de condomínio de natureza especial, des-
tinado à aplicação em ativos financeiros, bens e direitos, de 
acordo com a regra específica aplicável à categoria do fun-
do”16. Os fundos de investimentos podem ser constituídos 
como fechados ou abertos, a depender da existência do di-
reito do investidor/cotista em realizar o resgate de suas cotas 
de forma antecipada, ou seja, antes do período previsto no 
regulamento.

Nos fundos abertos, uma vez feito o aporte, o cotista pode, a 
qualquer momento, se retirar do condomínio. Por sua vez, os 
investidores dos fundos fechados não podem, em regra, exigir 
do administrador o resgate antecipado de suas cotas. Neste 
último caso, o resgate ocorre apenas quando da chegada do 
prazo previsto no regulamento.

16  BRASIL, Comissão de Valores Mobiliários. Resolução CVM n° 
00175/2022. Disponível em: <https://conteudo.cvm.gov.br/legislacao/re-
solucoes/resol175.html>. Acesso em: 18 jan. 2025.
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Por outro lado, os investidores de fundos fechados podem 
negociar suas cotas, seja no mercado fechado ou aberto (como 
a bolsa de valores, B3), a depender do regulamento17. Exceto 
raras exceções previstas na Resolução CVM nº 175/2022, tal 
direito não alcança os investidores de fundos abertos18.

Ocorre que, nos investimentos de fundos fechados, antes do 
período estabelecido para resgate, não existe correlação direta 
entre o valor das cotas e a quantia “disponível” para o inves-
tidor, ao contrário do que ocorre nos fundos de investimen-
tos abertos. Caso o cotista de fundos fechados queira nego-
ciar seus ativos de forma antecipada, o quantum recebido não 
corresponderá necessariamente (nem provavelmente) ao valor 
patrimonial da cota, mas sim ao montante que o mercado está 
disposto a pagar. Logo, o cotista não tem disponibilidade do 
valor acrescido, pois sequer sabe se conseguirá negociar sua 
cota no valor patrimonial.

Ilustra-se com simples exemplos: suponhamos que um 
investidor adquira uma cota de um fundo de investimento 
aberto no valor de R$ 1.000,00. Passam-se 12 meses e o valor 
patrimonial da cota valoriza 20%, ou seja, passa a ser de R$ 
1.200,00. Caso o investidor queira resgatar essa cota, caberá ao 
gestor pagá-lo a quantia de R$ 1.200,00 pelo resgate. Por outro 
lado, suponhamos que outro investidor adquira uma cota de 
um fundo de investimento fechado no valor de R$ 1.000,00. 
Passam-se 12 meses e o valor patrimonial da cota valoriza os 
mesmos 20%, alcançando o montante de R$ 1.200,00. Se o 
cotista não quiser mais ser investidor deste fundo, não poderá 
exigir o resgate antecipado, mas precisará negociar essa cota 
no mercado. Ocorre que o mercado não necessariamente vai 

17  Resolução CVM nº 175/2022: “Art. 17. Sem prejuízo da portabilidade 
das cotas pelos seus titulares, as cotas de classe fechada e seus direitos de subs-
crição podem ser transferidos, seja por meio de termo de cessão e transferência, 
assinado pelo cedente e pelo cessionário, ou por meio de negociação em mercado 
organizado.”

18  Resolução CVM nº 175/2022: “Art. 16. A cota de classe aberta não pode 
ser objeto de cessão ou transferência de titularidade, exceto nos casos de (…)”.
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pagar exatamente R$ 1.200,00 por essa cota. Pelo contrário, 
o valor pago pelo mercado será influenciado não apenas pelo 
valor patrimonial, mas sim por todos os fatores que alteram 
o preço de um ativo, como cotação do dólar, preço de ativos 
similares, expectativa de crescimento ou crise econômica etc. 
Logo, o cotista de fundo de investimento fechado não detém 
disponibilidade dos R$ 200,00 acrescidos ao valor patrimonial 
de sua cota, pois sequer sabe se conseguirá negociar seu ativo 
por R$ 1.200,00.

Feita tal diferenciação, cabe pontuar que, no Brasil, a tribu-
tação dos fundos de investimento não incide sobre os resulta-
dos das operações realizadas pelos fundos, pois a carga tribu-
tária recai exclusivamente sobre o cotista, concentrando-se o 
pagamento no investidor19. O pagamento do tributo é feito 
pelo Administrador do fundo, repassando-se o ônus econômi-
co ao cotista, caracterizando-se uma hipótese de responsabili-
dade tributária.

O clássico fato gerador do IRPF, seja nos fundos abertos ou 
fechados, é o resgate das cotas, que é quando serão calculados/
consolidados os ganhos e perdas do investidor20. Como regra, 
tal resgate ocorre apenas ao fim do período do investimen-
to previsto no regulamento do fundo. Antes da publicação da 
Lei nº 14.754/2023, a legislação brasileira exigia o pagamento 
antecipado de IRRF sobre os rendimentos de fundos de inves-
timentos abertos, excetuando da norma os fundos de investi-

19  SCHOUERI, Luís Eduardo; Galdino, Guilherme. A Isenção Técnica do 
Imposto de Renda nos Fundos…, cit.

20  Contudo, cf. as lições do professor Alexandre Alkmim (TEIXEIRA, 
Alexandre Alkmim. Come-cotas de Fundo de Investimento Fechado: a 
Tributação do Fato Gerador Impossível. Revista Direito Tributário Atual, 
v. 56. ano 42. p. 58-81. São Paulo: IBDT, 1º quadrimestre 2024.), a tri-
butação dos cotistas dos fundos de investimento não ocorre apenas me-
diante o resgate das cotas, chamado pelo autor como “verdadeiro fato 
gerador”, mas também acontece através do ganho de capital na alienação 
e na amortização.
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mentos fechados21. Ou seja: quando ocorre a valorização da 
cota, a legislação já exige o pagamento do Imposto de Renda, 
independente do resgate. É tal antecipação de pagamento que 
recebe o nome de “come-cotas”, ocorrida 2 vezes ao ano.

O “come-cotas” não se caracteriza enquanto aumento da 
carga tributária nem diferimento do imposto devido. Pelo 
contrário, é uma técnica que garante à União Federal a anteci-
pação do IRRF que seria devido apenas quando do resgate das 
cotas. No caso dos fundos abertos, cabe ao gestor alienar al-
guns bens do fundo, realizar o pagamento do tributo e, como 
forma de repassar o ônus econômico ao investidor, diminuir 
a quantidade de cotas que ele dispõe. Em outras palavras: “os 
recursos necessários ao pagamento do Imposto de Renda são 
obtidos pela redução das cotas de investimento detidas pelos 
investidores”22.

Com a publicação da Lei nº 14.754/2023, igualou-se a forma 
de tributação dos fundos abertos e fechados. Ou seja, como 
regra, agora os fundos de investimento fechados também se 
submetem ao “come-cotas”23.

21  Instrução Normativa nº 1.585/2015: “Art. 9º A incidência do imposto 
sobre a renda na fonte sobre os rendimentos auferidos por qualquer beneficiá-
rio, inclusive pessoa jurídica isenta, nas aplicações em fundos de investimento, 
classificados como de curto ou de longo prazo, ocorrerá: I - no último dia útil 
dos meses de maio e novembro de cada ano, ou no resgate, se ocorrido em data 
anterior, sem prejuízo do disposto no § 2º; II - na data em que se completar cada 
período de carência para resgate de cotas com rendimento ou no resgate de co-
tas, se ocorrido em outra data, no caso de fundos com prazo de carência de até 
90 (noventa) dias, sem prejuízo do disposto no § 2º. (…). §4º O disposto neste 
artigo não se aplica aos fundos de investimento fechados de que trata o art. 16.”

22  TEIXEIRA, Alexandre Alkmim. Come-cotas de Fundo de Investimento 
Fechado…, cit.

23  Lei nº 14.754/2023: “Art. 17. Os rendimentos das aplicações em 
fundos de investimento ficarão sujeitos à retenção na fonte do IRRF nas 
seguintes datas: I - no último dia útil dos meses de maio e novembro; ou 
II - na data da distribuição de rendimentos, da amortização ou do resgate 
de cotas, caso ocorra antes. (…) §8º A incidência do IRRF de que trata este 
artigo abrangerá todos os fundos de investimento constituídos sob a for-
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Ocorre que tal antecipação, quando aplicada aos fundos de 
investimentos fechados, acaba por violar o conceito de renda, 
por exigir o imposto de um fato carente de disponibilidade, 
seja econômica ou jurídica. Isso porque, conforme exposto 
acima, a valorização do valor patrimonial das cotas dos fundos 
fechados não significa que o investidor pode converter aquela 
quantia em moeda.

Nos termos do exemplo ilustrativo apresentado neste artigo, 
a valorização do valor patrimonial em R$ 200,00 não significa 
que o investidor lucrará R$ 200,00 em uma eventual venda de 
sua cota no mercado. Pelo contrário, o valor que o mercado 
está disposto a pagar pode coincidir com os R$ 1.000,00 in-
vestidos ou ser até menor que o aporte do investidor.

Conforme aponta o Professor Alexandre Alkmim24, tam-
bém deve haver disponibilidade para a antecipação do IRRF 
no caso do come-cotas, e não apenas na ocorrência do fato 
gerador definitivo. Logo, mesmo se tratando de antecipação, 
deve ser percebida um mínimo de disponibilidade para que se 
preencha o aspecto material da hipótese de incidência do IR 
e, consequentemente, para que se torne possível a técnica de 
antecipação do tributo.

Contudo, como isso não ocorre com os investimentos de 
fundos fechados, a antecipação do tributo acaba por atingir o 
investidor que sequer manifestou riqueza ou obteve acréscimo 
patrimonial, o que viola frontalmente o conceito de renda.

Nos fundos abertos, relembra-se, o resgate das cotas com o 
acréscimo patrimonial pode ocorrer a qualquer tempo, o que 
legitima a tributação antecipada. Nesses casos, há uma dispo-
nibilidade mínima, pois o investidor pode usar e gozar do seu 
acréscimo patrimonial como bem entender, bastando apenas 
exigir o resgate das cotas. Contudo, o investidor de fundos 

ma de condomínio aberto ou fechado, ressalvadas as hipóteses previstas 
nesta Lei e na legislação a que se refere o art. 39 desta Lei.”

24  TEIXEIRA, Alexandre Alkmim. Come-cotas de Fundo de Investimento 
Fechado…, cit.
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de investimentos fechados, como ensina Alkmim, “não tem a 
possibilidade de realizar referido ganho, mediante o resgate e 
liquidação das cotas que detém”25. Por isso, a antecipação do 
Imposto de Renda nos fundos exclusivos é questionável.

CONCLUSÃO

A Lei Federal nº 14.754/2023 impôs importantes mudanças 
na tributação das offshores e dos fundos exclusivos. É natural 
que o legislador busque novas fontes para aumentar e anteci-
par a arrecadação do Imposto de Renda, que é o que parece 
ter sido o objetivo da nova lei, refletindo uma política fiscal 
imediatista.

Entretanto, para que a tributação seja legítima, é indispen-
sável que todos os comandos constitucionais e legais sejam 
seguidos pelo menos quando da produção de novo diploma 
normativo. Tratando-se de Imposto de Renda, há de se respei-
tar tanto o conceito constitucional de renda quanto a própria 
definição do aspecto material de sua hipótese de incidência, 
prevista no art. 43 do CTN. Logo, se o art. 43, caput, do CTN, 
define a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica 
da renda ou de proventos de qualquer natureza como fato ge-
rador do Imposto de Renda, faz-se necessário que a disponibi-
lidade esteja sempre presente.

Conforme demonstrado acima, as mudanças previstas na 
Lei Federal nº 14.754/2023 parecem atropelar e desconside-
rar a necessidade de existência de disponibilidade, seja na 
tributação das offshores seja nas mudanças da antecipação de 
IRRF dos fundos de investimento. Logo, há amplo espaço para 
discussão e análise, inclusive pelo Poder Judiciário, acerca da 
legalidade e constitucionalidade das regras impostas pela Lei 
Federal nº 14.754/2023.

25  TEIXEIRA, Alexandre Alkmim. Come-cotas de Fundo de Investimento 
Fechado…, cit. p. 78.
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PANORAMA DAS TESES FILHOTE DO TEMA N. 69/RG

Larissa Teixeira1

Pedro Soares2

É possível supor que todos aqueles que atuam na área tribu-
tária já conheçam a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) no julgamento do Tema n. 69/RG sobre a exclu-
são do ICMS da base de cálculo de PIS/COFINS. A controvérsia 
ficou conhecida como “tese do século”, em razão de seus po-
tenciais efeitos na estrutura do Sistema Tributário Nacional. 
De forma objetiva, o STF fixou a seguinte tese: “O ICMS não 
compõe a base de cálculo para a incidência do PIS e da COFINS”.

Todavia, a compreensão da extensão deste precedente ainda 
é objeto de uma série de controvérsias. Há quem entenda que 
o STF errou na fixação da tese do Tema n. 69/RG. De acordo 
com Fernando Scaff3, não haveria razões jurídicas para que a 
tese fixada pelo STF não fosse “nenhum tributo compõe a base 
de cálculo para a incidência de outro tributo”. A mudança na 

1  Graduanda em Direito pela UFMG. Estagiária no escritório Coimbra, 
Chaves & Batista Sociedade de Advogados.

2  Graduado em Direito pela UFMG. Graduando em Ciências Contábeis 
pelo FIPECAFI. Advogado no Coimbra, Chaves & Batista Advogados.

3  SCAFF, Fernando Facury. Tributo sobre tributo: propostas para modificação 
do tema 69 da repercussão geral. Revista Consultor Jurídico. Publicado em 
24/01/2022. Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2022-jan-24/
justica-tributaria-propostaspara-modificacao-tema-69-repercussao-ge-
ral/>. Acesso em 16/01/2025.
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redação da tese, embora pareça sútil, causaria uma alteração 
significativa na estrutura do Sistema Tributário Nacional – em 
especial, no que ficou conhecido como “teses filhotes” do 
Tema n. 69/RG.

Aqui, cabe uma breve digressão à ideia de fixação de “tese”. 
A “tese” fixada pelo STF no controle incidental de constitu-
cionalidade com repercussão geral constitui uma síntese do 
que foi decidido, i.e., uma explicitação da tese do julgamento4. 
Ainda enquanto advogado, foi Luís Roberto Barroso5 quem su-
geriu a ideia da fixação de “teses” para solucionar a dificuldade 
de identificar, em alguns casos, a razão de decidir do plenário 
do STF. Nas palavras de Barroso:

O primeiro grande problema a ser superado é que a tese jurídica 
afirmada pelo Supremo Tribunal Federal, colegiadamente, como 
razão de decidir, é de difícil identificação em alguns casos. Isso 

4  MELLO, Patrícia Perrone Campos. O Supremo Tribunal Federal: o tribunal 
de teses. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 21, n. 3, p. 443-467, dez. 
2019. Segundo a autora: “Ao final do julgamento, e uma vez definido o seu 
desfecho, a Corte deveria determinar, em conjunto, a tese que servia de base 
ao julgamento proferida pela maioria. Esse pequeno ajuste do modo de decidir 
do Supremo permitiria ao menos que se explicitasse o entendimento que serviu 
de base à decisão, ou seja, permitiria que se esclarecesse a razão de decidir 
da Corte. A tese seria, portanto, uma síntese da interpretação definida pelo 
STF, aplicável a casos futuros idênticos. Essa providência tornou mais claros os 
precedentes do Tribunal. Facilitou a sua observância pelos juízos vinculados. 
Favoreceu a sua compreensão pelos jurisdicionados em geral. Pelas mesmas 
razões, tornou mais evidente a inobservância de tais precedentes. Deixou de 
ser necessário examinar em detalhe acórdãos de centenas de páginas proferidos 
pela Corte para buscar os argumentos comuns invocados na fundamentação dos 
votos de cada integrante da maioria, de modo a inferir o entendimento do STF. 
Em lugar disso, o próprio STF passou a oferecer uma síntese de tal entendimen-
to, por meio da explicitação da tese do julgamento”. Disponível em: <https://
www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v21_n3/tomo2/
versao-digital/128/>. Acesso em 16/01/2025.

5  BARROSO, Luís Roberto. Prudências, ousadias e mudanças necessárias no 
STF. ConJur. Publicado em 28/12/2010. Disponível em: <https://www.
conjur.com.br/2022-jan-24/justica-tributaria-propostaspara-modifica-
cao-tema-69-repercussao-geral/>. Acesso em: 16/01/2025.
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ocorre porque, embora se forme uma maioria no que respeita ao 
desfecho da hipótese submetida à Corte, cada ministro externa 
seu próprio entendimento, nem sempre convergente, sobre os 
fundamentos que justificam tal desfecho. Além disso, as decisões 
proferidas pelo STF, por serem produto da soma dos votos indivi-
duais de seus integrantes, são frequentemente extensíssimas. Isso 
é especialmente verdadeiro no julgamento de casos de maior re-
percussão. Há uma opção maximalista que nem sempre é positi-
va. Em razão dessas especificidades, surge uma outra disfunção: a 
tendência a prevalecer o voto do relator como expressão da deci-
são alcançada pela Corte, mesmo quando não tenha havido ade-
são majoritária a pontos centrais nele expressos, gerando-se uma 
percepção distorcida do que foi efetivamente decidido. Por vezes 
acontece o contrário: do voto do relator deixa de constar algo que 
foi objeto de deliberação majoritária, mas que não correspondia 
à sua opinião. O ponto é especialmente sensível nos casos em 
que a decisão do Tribunal tenha eficácia vinculante, sendo ne-
cessário determinar exatamente o que deve ser observado pela 
Administração Pública e pelos demais órgãos do Poder Judiciário.
A primeira sugestão de mudança destina-se a enfrentar essas di-
ficuldades. A providência alvitrada é bastante simples. Após os 
debates e a votação realizados em sessão pública, e sem prejuízo 
da apresentação dos votos individuais pelos ministros, o relator 
do caso deverá: i) redigir uma ementa representativa dos fun-
damentos e conclusões que obtiveram adesão da maioria; e ii) 
dela deverá constar a proposição ou tese jurídica que serviu 
como premissa necessária à decisão da Corte, à semelhança 
dos holdings do common law. Tal ementa, que poderá ser ela-
borada na sessão de julgamento ou posteriormente, deverá ser 
submetida à aprovação dos Ministros que votaram com a posi-
ção vencedora.

A ideia de fixação de tese foi incorporada como etapa final 
dos julgamentos dos recursos extraordinários com repercussão 
geral a partir de 2014. Segundo os idealizadores do instituto, o 
próprio STF passaria a oferecer uma síntese do entendimento 
comum dos ministros que compõem o órgão colegiado por 
meio da explicitação da tese do julgamento. No caso do Tema 
n. 69/RG, a tese fixada foi a de que “o ICMS não compõe a base 
de cálculo para a incidência do PIS e da COFINS”.
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Em virtude da fixação de uma tese restritiva em detrimento 
de uma tese abrangente, diversas outras controvérsias inte-
grantes de um grande grupo categorizado como “tributo so-
bre tributo” ainda sobrecarregam o Poder Judiciário em um 
sem-número de processos. Alguns temas já chegaram aos 
Tribunais Superiores que, em alguns poucos casos, proferiram 
decisões favoráveis aos contribuintes e, em outros muitos ca-
sos, decidiram pela legitimidade do tributo sobre outro tribu-
to. É o que se passa a analisar.

Uma das principais questões suscitadas perante o Judiciário 
foi o alcance do Tema n. 69/RG sobre diferentes sistemáticas 
de recolhimento do ICMS. No que se refere ao regime de subs-
tituição tributária do ICMS (ICMS-ST), pleiteou-se sua exclusão 
da base de cálculo do PIS/COFINS devidos pelo contribuinte 
substituído no regime de substituição tributária progressiva. 
O argumento consiste no fato de o ICMS-ST não se inserir no 
conceito de receita ou faturamento previsto na CRFB/1988, de-
vendo ser aplicado enunciado literal da tese fixada no Tema 
n. 69/RG, especialmente ao se considerar que o ICMS pago por 
substituição tributária não configuraria receita do contribuin-
te, mas do próprio Estado.

Apesar de ter existido resistência da Fazenda Nacional, sob 
o argumento de que o ICMS-ST compõe o custo da mercadoria 
comercializada pelo substituído, devendo integrar o conceito 
de receita bruta, a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), sob relatoria do Ministro Gurgel de Faria, firmou a tese 
no julgamento do Tema Repetitivo n. 1.125 segundo a qual “o 
ICMS-ST não compõe a base de cálculo da contribuição ao PIS 
e à Cofins devidos pelo contribuinte substituído no regime de 
substituição tributária progressiva”6. De acordo com o funda-
mento adotado, substituídos ou não, os contribuintes ocupam 
posições jurídicas idênticas de submissão à tributação pelo 

6  STJ. REsp n. 1.896.678 e REsp n. 1.958.265. Recurso Repetitivo n. 
1.125/STJ. Rel. Gurgel de Faria. Primeira Seção. Julgado em 13.12.2023. 
Publicado em 28.02.2024.
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ICMS, sendo certo que a distinção se encontra tão somente no 
mecanismo especial de recolhimento.

De maneira semelhante, surgiu a tese de exclusão do dife-
rencial de alíquotas do ICMS (ICMS-DIFAL) da base de cálculo 
das contribuições, fundamentada no fato de o DIFAL também 
ser mera sistemática de recolhimento de ICMS, de modo que a 
ele se aplicaria as mesmas teses fixadas no Tema n. 69/RG. No 
Judiciário, a matéria estava em “limbo recursal”, uma vez que o 
posicionamento do STF era pelo caráter infraconstitucional da 
matéria, enquanto o STJ também negava provimento aos recursos 
por entender que a matéria possuiria contornos constitucionais.

Em novembro de 2024, foi publicado acórdão referente ao 
julgamento do REsp n. 2.128.7857, de relatoria da Ministra 
Regina Helena Costa, em que se reconheceu que o ICMS-DIFAL 
não compõe a base de cálculo do PIS/COFINS. Ainda que se 
trate de precedente não qualificado que representa tão so-
mente o posicionamento da 1ª Turma, a decisão põe fim ao 
limbo recursal que fazia com que o contribuinte não tivesse 
a quem recorrer para discutir a matéria. Ademais, no âmbito 
dos Tribunais Regionais Federais, o posicionamento é predo-
minantemente favorável aos contribuintes.

Uma última variação da tese no que se refere ao ICMS na base 
de cálculo de PIS/COFINS é a possibilidade de exclusão dos va-
lores recolhidos a título de adicional de alíquota de ICMS des-
tinado aos fundos estaduais de combate à pobreza (ICMS-FCP). 
Quanto a este aspecto, a Receita Federal do Brasil (RFB) editou 
a Solução de Consulta COSIT n. 61/20248, manifestando-se no 
sentido de que referido adicional ostentaria natureza jurídica 
que não se confundiria com a do ICMS propriamente dito.

Como fundamento para este entendimento, a RFB apresen-
tou os argumentos de que: (i) o adicional seria cumulativo, 

7  STJ. Decisão monocrática. REsp n. 2.128.785. Rel. Regina Helena Costa. 
Primeira Turma. Julgado em 12/11/2024. Publicado em 19/11/2024.

8  BRASIL. Receita Federal do Brasil. Solução de Consulta COSIT n. 61 de 26 
de março de 2024 – SC COSIT n. 61/2024.
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incidindo, pois, em “cascata” sobre as operações; (ii) adicio-
nal possuiria vinculação específica, característica que não se 
aplica aos impostos, a exemplo do ICMS; (iii) o adicional não 
se sujeita à repartição de receitas prevista no art. 158, IV, da 
CRFB/1988, repartição esta que estabelece pertencer aos muni-
cípios 25% do produto da arrecadação do Estado sobre ICMS. 
A despeito do posicionamento institucional da RFB, há expec-
tativa de que o entendimento do Tribunais Superiores seja fa-
vorável, pelas mesmas razões que fundamentaram o Tema n. 
69/RG. Contudo, a matéria ainda não foi submetida à aprecia-
ção do STJ ou do STF.

A análise das teses filhotes do Tema n. 69/RG também per-
passa pela análise da inclusão de outros tributos na base de 
cálculo do PIS/COFINS. Nesse sentido, o RE n. 592.616/RS, lea-
ding case do Tema de Repercussão Geral n. 1189, questiona a 
constitucionalidade da inclusão do ISS na base de cálculo das 
contribuições. No recurso, os contribuintes sustentam que ar-
gumentos idênticos aos aplicados ao Tema n. 69/RG também 
justificam a exclusão do tributo municipal. Isso porque o ISS é 
repassado integralmente aos cofres públicos dos municípios, 
não constituindo receita, tendo em vista que não integra o pa-
trimônio dos contribuintes. São valores que apenas transitam 
na contabilidade, motivo pelo qual não podem sofrer a inci-
dência de PIS/COFINS.

O julgamento virtual do Tema n. 118/RG encontra-se sus-
penso, com cinco votos favoráveis à tese e cinco contrários, 
restando pendente o voto do Min. Luiz Fux. O Relator, Min. 
Celso de Melo, proferiu voto favorável aos contribuintes, en-
fatizando que o entendimento do Tribunal firmado em sede 
de repercussão geral no Tema n. 69/RG, no que diz respeito 
ao ICMS, revela-se inteiramente aplicável ao ISS, em razão dos 
mesmos fundamentos que deram suporte àquele julgado.

9  STF. RE n. 592.616. Tema n. 118/RG. Rel. Min. Celso de Melo. 
Tribunal Pleno.
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O Ministro Dias Toffoli inaugurou a divergência, por enten-
der que não é possível conferir ao ISS o mesmo tratamento 
conferido ao ICMS no julgamento do Tema n. 69, valendo-se, 
sobretudo, do argumento de que o ISS não se sujeita ao prin-
cípio da não cumulatividade. De acordo com o ministro, ao 
prestar serviço em cujo preço esteja embutido o valor do cor-
respondente ao ISS, aufere o prestador receita ou faturamento 
próprio, que se integra a seu patrimônio de maneira definitiva, 
o que o diferenciaria do ICMS, que apenas transita pela conta-
bilidade do contribuinte.

Outra discussão acerca da base de cálculo do PIS/COFINS re-
fere-se à possibilidade de se excluir os valores correspondentes 
à contribuição previdenciária substitutiva sobre a receita bruta 
(CPRB). Em agosto de 2024, foi afetada a seguinte tese, a ser 
julgada sob o Tema Repetitivo n. 1.276/STJ: “Decidir sobre a 
possibilidade de exclusão da base de cálculo das contribuições 
ao PIS/PASEP e COFINS o montante da contribuição previden-
ciária substitutiva incidente sobre a receita bruta (CPRB) consi-
derando a identidade dos fatos geradores dos tributos”10.

Em síntese, os argumentos dos contribuintes consistem no 
pleito de que a CPRB não compõe o conceito de faturamento, 
tendo em vista que se trata de receita da União Federal, ja-
mais dos contribuintes. Dessa forma, sustenta-se que a ratio 
decidendi do RE n. 574.706/PR não se limita ao ICMS, mas a 
todo e qualquer valor que, apesar de estar inserido no preço da 
operação, não representa acréscimo nem, de qualquer modo, 
integra o patrimônio do contribuinte.

Apesar de o Tema Repetitivo n. 1.276 ainda não ter sido sub-
metido a julgamento, anteriormente à sua afetação, as duas 
Turmas da Primeira Seção do STJ, vinham decidindo a matéria 
de forma desfavorável aos contribuintes11.

10  STJ. REsp n. 2.123.906, REsp n. 2.123.904 e REsp n. 2.123.902. Tema 
Repetitivo n. 1.276. Primeira Seção.

11  A título exemplificativo, indicamos o: STJ. AgInt no AgInt no REsp n. 
1.930.041/RS, relator Ministro Herman Benjamin. Segunda Turma. Julgado 
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Pondo fim às teses que questionam a inclusão de tributos so-
bre a base de cálculo do PIS/COFINS, destaca-se o Tema n. 1.067/
RG12, pendente de julgamento pelo STF, referente à possibilida-
de de exclusão das contribuições das próprias bases de cálculo. 
De acordo com os contribuintes, a matéria em discussão é idên-
tica àquela submetida a julgamento no Tema n. 69/RG, de modo 
que a exclusão, também neste caso, decorreria do fato de que os 
valores de PIS/COFINS não configurarem receita nos termos do 
que foi conceituado pelo STF naquela oportunidade.

A Fazenda Nacional, por outro lado, argumenta que as re-
feridas contribuições ingressam nos cofres da pessoa jurídica 
a título de receita bruta, devendo integrar a base de cálculo. 
Nota-se que, em contrarrazões ao recurso representativo da 
controvérsia, não há qualquer esforço argumentativo fazendá-
rio a fim de se demonstrar distinguishing em relação à tese fir-
mada no Tema n. 69/RG. No âmbito dos TRFs, a jurisprudência 
é desfavorável aos contribuintes, sobretudo pelo fundamento 
de que a constitucionalidade da previsão legal da tributação 
“por dentro” seria entendimento já há muito tempo consoli-
dado nos Tribunais Superiores.

Além das matérias que discutem a inclusão de diversos tri-
butos na base de cálculo de PIS/COFINS, o Tema n. 69/RG tam-
bém tem sido utilizado para pleitear a exclusão de tributos da 
base de cálculo de outros tributos – como o ICMS e o ISS.

Em dezembro de 2024, foi julgada no Tema Repetitivo n. 
1.223/STJ13 (tese inversa à chamada “tese do século”), referen-
te à legalidade da inclusão do PIS/COFINS na base de cálculo 
do ICMS. Nos recursos especiais, os contribuintes sustenta-
ram a exclusão com base na interpretação restritiva do termo 

em 23/8/2021. Publicado em 31/8/2021.

12  STF. Tribunal Pleno. RE n. 1.233.096/RS. Tema n. 1.067/RG. Rel. Min. 
Carmen Lúcia.

13  STJ. REsp n. 2.091.202, REsp n. 2.091.203, REsp n. 2.091.204 e REsp 
n. 2.091.205. Tema Repetitivo n. 1.223/STJ. Rel. Paulo Domingues. Primeira 
Seção. Julgado em 11.12.2024. Publicado em 16.12.2024.
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“operação” que, enquanto base de cálculo do ICMS, deveria 
guardar relação de pertinência com a atividade mercantil. 
Ademais, suscitou-se a necessidade de autorização legal ex-
pressa para que um tributo incida sobre outro, argumento que 
foi invocado pela Ministra Regina Helena Costa em voto pro-
ferido no julgamento do AgInt no REsp n. 1.961.685/SP14, de 
mesmo objeto.

Os fiscos estaduais, por outro lado, argumentaram que a le-
gislação tributária estabelece que a base de cálculo do ICMS 
é o valor da operação e não da mercadoria ou serviço. Dessa 
forma, como os valores referentes à Contribuição ao PIS e à 
COFINS representam repasses econômicos que integram o va-
lor da operação, estes devem ser incluídos na base de cálcu-
lo do imposto.

Este foi o posicionamento que prevaleceu no julgamento do 
Tema n. 1.223/STJ, em que se firmou, por unanimidade, que 
a inclusão do PIS/COFINS na base de cálculo do ICMS atende à 
legalidade nas hipóteses em que a base de cálculo é o valor da 
operação, por configurar repasse econômico.

Acerca do ICMS sobre a base de cálculo do ICMS (gross up ou 
cálculo “por dentro”), há decisão em repercussão geral favo-
rável à inclusão em sua própria base anterior ao próprio Tema 
n. 69/RG. Trata-se do Tema n. 214/RG15, transitado em julga-
do em setembro de 2011. De acordo com a decisão do STF 
no julgamento do Tema, a base de cálculo do ICMS, definida 
como o valor da operação da circulação de mercadorias, inclui 
o próprio montante do ICMS incidente, pois ele faz parte da 
importância paga pelo comprador e recebida pelo vendedor 
na operação.

14  STJ. REsp n. 1.961.685. Rel. Min. Benedito Gonçalves. Primeira Turma. 
(Sessão do dia 28/08/2023. Disponível em:<https://www.youtube.com/
watch?v=JMKCtad38L4&t=8880s>.

15  STF. RE n. 582.461. Tema n. 214/RG. Rel. Min. Gilmar Mendes. Julgado 
em 18.05.2011. Publicado em 18.08.2011.
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Já em relação à base de cálculo do IPI, tem sido pleiteada a 
exclusão de ICMS e PIS/COFINS com fundamentos muito seme-
lhantes. Os contribuintes requerem a interpretação restritiva 
do termo “preço” que, enquanto base de cálculo do IPI (art. 
47, II, CTN), deve guardar relação de pertinência com a opera-
ção de industrialização, de modo que os tributos decorrentes 
desta operação não estariam incluídos.

O STJ afetou, para julgamento sob a sistemática dos recursos 
repetitivos, a matéria relativa à possibilidade de exclusão do 
“ICMS, o PIS e a COFINS da base de cálculo do IPI, a partir do 
conceito de ‘valor da operação’ inserto no art. 47, II, a, do CTN; e 
no art. 14, II, da Lei 4.502/64”. Trata-se do Tema Repetitivo n. 
1.304/STJ. Contudo, a jurisprudência é desfavorável em ambas 
as Turmas que compõem a Primeira Seção, tanto em relação 
ao PIS/COFINS quando ao ICMS. O fundamento da Corte é no 
sentido de que os tributos integram o valor da operação de 
que decorrer a saída da mercadoria, que constitui a base de 
cálculo do IPI. Ademais, as decisões com frequência citam o 
entendimento de que a jurisprudência do STJ é pacífica no que 
se refere à ausência de previsão legal que autorize a exclusão 
de PIS/COFINS e ICMS da base de cálculo do IPI.

As teses filhote do Tema n. 69/RG também alcançaram a ex-
clusão do ISSQN da sua própria base de cálculo e a exclusão de 
PIS/COFINS. Os contribuintes alegam que os tributos devem ser 
excluídos porquanto não se enquadram no preço do serviço, tra-
tando-se de ingresso financeiro que meramente transita pelo pa-
trimônio e pela contabilidade do contribuinte. Ademais, alega-se 
que a inclusão do ISS em sua própria base de cálculo configura 
dupla incidência tributária e viola o conceito de preço do servi-
ço, conforme estabelecido pela Lei Complementar n. 116/2003. 
Desse modo, a base de cálculo do ISS deve se limitar ao preço do 
serviço, sendo vedada a inclusão do imposto no montante.

A jurisprudência é predominantemente desfavorável com 
relação a ambas as teses. Contudo, foram identificadas deci-
sões favoráveis proferidas pelo Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais, entre as quais indicamos os acórdãos proferidos no jul-



338

gamento da Apelação Cível n. 5176216-78.2021.8.13.0024 e 
Apelação Cível n. 5011677-18.2023.8.13.0027.

Por fim, há de se analisar as teses reflexas do Tema n. 69/RG 
no que se refere à inclusão de tributos da base de cálculo da 
contribuição previdenciária substitutiva sobre a receita bruta 
(CPRB). Quanto a este ponto, o STF já proferiu duas decisões 
desfavoráveis aos contribuintes em sede de repercussão geral. 
Trata-se do Tema n. 1.048/RG16 e do Tema n. 1.135/RG17, nos 
quais foi reconhecida a constitucionalidade da inclusão de 
ICMS e ISSQN, respectivamente, na base de cálculo da CPRB.

No julgamento do Tema n. 1.048/RG, no qual se pretendia 
excluir os valores referentes ao ICMS da incidência da CPRB, 
os contribuintes alegaram que apenas pode ser compreendida 
como receita bruta a quantia que ingressa definitivamente no 
patrimônio do contribuinte, o que não corresponde ao caso do 
ICMS. No entanto, o STF decidiu pela constitucionalidade da 
inclusão, fundamentando-se, na ideia de que a CPRB teria na-
tureza de benefício fiscal facultativo ao contribuinte, de modo 
que permitir que a adesão ao regime, abatendo do cálculo da 
CPRB o ICMS sobre ela incidente, ampliaria demasiadamente 
o alcance do benefício e em violação ao artigo 150, § 6º, da 
CRFB/1988, que determina a edição de lei específica para tratar 
sobre redução de base de cálculo de tributo. No Tema n. 1.135 
o STF adotou o mesmo posicionamento no que se refere à in-
clusão do ISS na base de cálculo da contribuição.

Teses voltadas para a exclusão de outros tributos da base de 
cálculo da CPRB têm sido apresentadas ao Judiciário, como a 
exclusão da contribuição da própria base, bem como a exclu-
são dos valores referentes a PIS/COFINS. Em ambos os casos, 
os contribuintes adotam argumentos semelhantes aos susci-
tados nos Temas n. 1.048/RG e 1.135/RG, no sentido de que 

16  STF. RE n. 1.187.264/SP. Tema n. 1.048/RG. Rel. Min. Marco Aurélio. 
Tribunal Pleno. Julgado em 24.02.2021. Publicado em 20.05.2021.

17  STF. RE n. 1.285.845/RS. Tema n. 1.135/RG. Rel. Min. Marco Aurélio. 
Tribunal Pleno. Julgado em 21.06.2021. Publicado em 08.07.2021.
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não pode a União exigir que o contribuinte recolha um tri-
buto sobre uma verba destinada à própria União, sob pena de 
violação, inclusive, do princípio da capacidade contributiva. 
Embora as teses ainda não tenham sido submetidas à aprecia-
ção na sistemática dos precedentes qualificados, os Tribunais 
Superiores, em decisões isoladas, têm aplicado o mesmo en-
tendimento fixado nas teses de repercussão geral já julgadas.

O presente trabalho não esgota a matéria relativa aos refle-
xos da Tese fixada no Tema n. 69/RG. Ao contrário, buscou-se 
descrever reflexos especificamente em relação aos tributos so-
bre o consumo: PIS/COFINS, ICMS e ISS. Não foram tratados os 
impactos da Tema n. 69/RG em discussões jurídicas relativa a 
tributos sobre a renda e sobre a folha de pagamentos, searas 
em que o Tema n. 69/RG também teve repercussão, ainda que 
indireta. Além disso, foram indicadas diversas teses ao lon-
go do texto que ainda estão pendentes de julgamento pelos 
Tribunais Superiores. Essas e outras devem ser acompanhadas.
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